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Para a Juventude Proletária Comunista

"A IVª Internacional confere uma excepcional atenção à jovem 
geração do proletariado. Toda sua política se esforça em inspirar 
à juventude confiança em suas próprias forças e em seu futuro. 
Apenas o revigorante entusiasmo e o espírito ofensivo da juventude 
podem assegurar os primeiros êxitos na luta; apenas esses êxitos 
podem fazer voltar ao caminho da revolução os melhores elementos 
da velha geração."

Trotsky – Programa de Transição (1938)
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Homenagem a Evandro Lobão

Rogério de Almeida1

	 Este livro é uma homenagem do Departamento de Administração Escolar e 
Economia da Educação (EDA) da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo 
(FEUSP) ao colega Evandro de Carvalho Lobão, que nos deixou tão cedo, em 20 de 
setembro de 2024.

Evandro foi professor temporário do EDA entre 2019 e 2022. Era bacharel 
em Economia pela UNESP e em Filosofia pela USP, onde também se licenciou em 
Pedagogia. Realizou sua pós-graduação na FEUSP, orientado no mestrado e no 
doutorado pela Profa. Dra. Carmen Sylvia Vidigal Moraes. No mestrado, investigou 
Universidade, Pesquisa Científica Institucionalizada e Democracia (2004) e, no doutorado, 
Teoria da Revolução e Formação Política no Jovem Marx (2011).

Este livro reúne, na íntegra, sua tese de doutorado e também brinda o leitor 
com um memorial, um álbum de fotos e textos escritos em sua homenagem, como 
o prefácio, de Carmen Sylvia Vidigal Moraes, e o posfácio, de Rubens Barbosa de 
Camargo.

A tese de Evandro Lobão investiga a noção de formação política no processo 
de elaboração da teoria da revolução pelo jovem Karl Marx, enfatizando sua concepção 
inédita de revolução como autoemancipação do proletariado, na qual a educação é parte 
constitutiva da prática política. Partindo de seus escritos entre meados da década de 1830 
e as vésperas das revoluções de 1848, o estudo analisa a evolução conceitual e política 

1 Professor Titular da FEUSP, chefe do EDA, coordenador do Lab_Arte.
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de Marx – desde influências iniciais, como o idealismo hegeliano e o materialismo 
feuerbachiano, até a crítica à monarquia constitucional e à cisão entre Estado e sociedade 
civil – ressaltando como essa trajetória desemboca na formulação clássica da revolução 
comunista, articulada à formação política do proletariado. A pesquisa combina análise 
histórica e teórica, dialoga com intérpretes e militantes como Rosa Luxemburg, Lênin, 
Trotsky, Gramsci e Lukács, e evidencia que a teoria da revolução, enquanto parte de 
uma construção histórica inacabada, demanda constante atualização para a efetivação 
da emancipação humana. Trata-se de uma tese muito bem fundamentada, um trabalho 
rigoroso, denso e de grande qualidade, razão pela qual decidimos, com o apoio da 
família, a quem agradecemos, transformá-la em livro.

Convivi pouco com Evandro; só o conheci quando foi contratado como 
docente do EDA. Dividíamos a mesma sala e compartilhávamos boas conversas 
e café. Infelizmente, a pandemia impossibilitou um convívio mais próximo, mas 
minhas recordações dele são sempre muito boas, seja pelo ótimo café que extraía de 
sua máquina, seja pela conversa agradável, principalmente quando o assunto estava 
ligado à filosofia. Evandro Lobão aliava um profundo interesse pela filosofia e uma 
militância aguerrida, lúcida e coerente com suas ideias. Mesmo na condição de docente 
temporário, disponibilizou-se a representar a FEUSP no Conselho de Representantes 
da Adusp, exercendo importante papel na interlocução dos docentes com o sindicato.

Profundo conhecedor da obra de Marx, seu interesse pela filosofia se estendia 
muito além do filósofo alemão. Lembro-me de iniciar uma conversa com a tese de 
Marx sobre Demócrito e Epicuro, passar por Lucrécio e Baltasar Gracián e terminar 
em Nietzsche. Quando publiquei Introdução à Filosofia da Educação, com Marcos Sidnei 
Pagotto-Euzebio, Evandro foi um dos primeiros leitores e um dos mais entusiasmados. 
Defeitos, se os tinha, escondia-os bem, com exceção de um: era palmeirense apaixonado. 
Mas neste ponto, muitos discordarão de mim – e de minha parte, sem problema, desde 
que concordem que Evandro faz muita falta a todos nós!

Nunca conversamos sobre a morte, tema caro à filosofia, mas, em seu memorial, 
revisto em 2024 para inscrição em um concurso e publicado neste livro, Evandro 
registrou com muita lucidez:

“Compartilho da ideia espinosana de que somos seres da vida para a vida; 
isso não significa ignorar a morte, mas sim aceitá-la como um fato certo, o que tem 
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implicações para meu ‘projeto de vida’, minha relação com as pessoas e as coisas. Assim, 
cristalizou-se em mim o imperativo de viver a vida como experiência real singular da 
liberdade humana; em meu modo de vida, procuro expressar uma concepção de vida e 
de mundo, um conjunto de valores, cujo sentido é a crítica do ‘mundo como ele é’. Dessa 
crítica faz parte meu trabalho acadêmico, prático e teórico, na particularidade do campo 
educacional, com vistas à construção de uma outra sociedade, em que o ser humano seja 
um fim para si mesmo, em que haja vigência da liberdade real de todos e de cada um.”

Deixo à leitora e ao leitor esse ensinamento de Evandro Lobão, de que pensar 
sobre a morte é comprometer-se com a vida e com a busca de liberdade e de uma 
sociedade melhor. Que possamos contribuir para que seu sonho seja também o nosso!
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Prefácio

Carmen Sylvia Vidigal Moraes

É com muita alegria que prefacio o livro de Evandro de Carvalho Lobão, ex-
aluno dos cursos de Graduação em Pedagogia e de Pós-Graduação em Educação da 
Faculdade de Educação da USP e, também, nosso colega e professor no Departamento 
de Administração Escolar e Economia da Educação da Unidade. 

A decisão coletiva dos docentes do Departamento em publicar a obra, baseada 
na importante e bela pesquisa de doutorado realizada por Evandro, trata-se de um gesto 
elogiável de reconhecimento à excelência de seu trabalho, uma referência significativa 
à qualidade da produção acadêmica de professores e estudantes dedicados às linhas de 
pesquisa que integram o nosso departamento e a Área Temática “Estado, Sociedade e 
Educação”, do Programa de Pós-Graduação da FEUSP.

Ao mesmo tempo, sinto imenso pesar por Evandro não poder vivenciar 
essa mesma alegria, pois a morte precoce, aos 53 anos, privou-o deste momento de 
homenagem e valorização de seu trabalho como docente e pesquisador e, principalmente, 
impediu-o de construir um futuro promissor na Universidade.

Defendida em 2011, com brilhantismo, e agora publicada no formato de livro, 
a tese Teoria da Revolução e Formação Política no Jovem Marx, foi elogiada, na época, por 
Michael Löwy, que lhe abriu as portas de um pós-doutorado na França. No entanto, 
os percalços da vida não permitiram a Evandro dar continuidade à sua trajetória 
universitária. 
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O texto que vem a público, agora, quase 15 anos depois de sua produção, 
aborda tema relevante, de atualidade permanente, cuja qualidade evidencia a solidez 
da formação acadêmica de seu autor, o preparo teórico e o discernimento político no 
tratamento de questões teóricas complexas e polêmicas da obra de Marx. 

Evandro formou-se em Economia em 1995, e posteriormente completou a 
graduação em Filosofia e Pedagogia, na Universidade de São Paulo. Na tentativa de 
integrar conhecimentos geralmente organizados institucionalmente de forma isolada, 
Evandro escolheu trabalhar no campo da Educação, que, a seu ver, além da indiscutível 
pertinência política, situa-se na interface desses conhecimentos, optando pelo Mestrado 
e Doutorado na Pós-graduação da FEUSP, onde vim a ser sua orientadora. 

Por sua vez, a escolha do objeto de pesquisa, “o estudo da noção de formação 
política no decorrer do processo de conformação da teoria da revolução pelo jovem 
Marx”, é revelador das preocupações teóricas e militantes de Evandro.

Como sabemos, após a última crise do capitalismo, em 2008, Karl Marx voltou 
a ser foco de atenção, contrariando as previsões a respeito de seu esquecimento com 
a queda do muro de Berlim e o fim do “socialismo real”. Abandonadas por mais de 
vinte anos, as pesquisas sobre sua obra foram retomadas em várias partes do mundo, 
reapareceram os cursos a seu respeito nas universidades, ampliaram-se as publicações 
de seus textos em revistas científicas e até mesmo naquelas de públicos mais amplos.

Evandro acompanhou atentamente esse “retorno a Marx”. E como seu livro 
procura nos indicar, a publicação da Marx-Engels-Gesamtausgabe (MEGA2), edição 
histórico-crítica das obras completas de Marx e Engels, reiniciada em 1998 e envolvendo 
12 países, foi fundamental para uma nova apreensão e interpretação global da obra 
de Marx. O conjunto do material publicado, 39 volumes (englobando 41 livros) até 
agora, e projetada para conter 114 volumes na sua conclusão (prevista para este ano 
de 2025) – incluindo novas versões de algumas obras, como a Ideologia Alemã, além de 
manuscritos e correspondências de Marx, alguns inéditos – mostra a trajetória do seu 
desenvolvimento teórico e as fontes que utiliza na elaboração de seus conceitos. 

Para Evandro, esses preciosos documentos, permitem uma leitura 
problematizadora da obra de Marx, apreendida como teoria crítica, ao mesmo tempo 
inacabada e portadora de um método de construção do conhecimento, o materialismo 
histórico e dialético. Para ele, esse retorno a Marx não significa apenas o retorno aos 
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conceitos de Marx mas, como nos diria Henri Lefèbvre, à relação entre um modo de 
pensar e uma prática, a um projeto na práxis. 

Já na apresentação do trabalho, o autor faz questão de afirmar sua leitura de 
Marx, de um certo marxismo, referenciada em autores, “militantes revolucionários 
que levaram adiante a formulação da teoria marxista da revolução”, entre os quais 
ressalta sobretudo Rosa Luxemburgo, Lenin, Trotsky, Gramsci e Lukács, além dos que 
elaboraram contribuições de modo não tão explicito, como Walter Benjamin e Ernest 
Bloch, ou a tomaram criticamente, casos de Adorno, Marcuse, Lefèbvre, Castoriadis, 
Lowy, entre outros. E menciona, também, na América Latina, os que contribuíram para 
essa teoria, na sua particularidade educativa, como Mariátegui Florestan Fernandes e 
Paulo Freire. 

Se esses autores já permitem vislumbrar as escolhas teóricas de Evandro, 
que vão se explicitando no desenvolvimento dos temas tratados ao longo do livro, é 
inicialmente na sua opção de método, de investigação e de exposição dos resultados da 
pesquisa, que podemos melhor contextualizar essas escolhas. 

Os objetivos da pesquisa consistem em apreender o movimento do pensamento 
de Marx, a gênese histórica de suas formulações relativas à educação como integrante 
da atividade política, a partir da chamada teoria da revolução enquanto processo de 
autoemancipação do proletariado e conquista da emancipação humana, da sociedade 
comunista. Com essa perspectiva, Evandro privilegiou algumas obras de Marx anteriores 
à sua participação nas revoluções de 1848, conjunto “que se inicia com os primeiros 
escritos em meados da década de 1830: cartas enviadas a seus interlocutores, ensaios 
publicados na Gazeta Renana e nos Anais Franco-Alemães, seus manuscritos da década 
de 1840 (os de 1843, em Kreuznach, os de 1844, em Paris, e os 1844-46, em Bruxelas) 
e seus livros publicados nesse contexto – A Sagrada Família, A Miséria da Filosofia e o 
Manifesto Comunista.

Parafraseando Michael Löwy (2012, p. 20), pode-se afirmar que, na mesma 
direção da obra deste autor e na trilha de Lucien Goldmann, o livro de Evandro consiste 
em “uma tentativa de interpretação marxista de Marx”, ou seja, um estudo de sua 
elaboração política e filosófica no contexto histórico das lutas sociais na Europa durante 
os decisivos anos de 1840-1848 e, em particular, “sua relação com as experiências da luta 
da classe operária em formação e com o primeiro movimento socialista/comunista”. 
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É possível também afirmar que a pesquisa de Evandro sobre os escritos 
do jovem Marx propõe dar seguimento à reflexão de Löwy a respeito da gênese de 
uma nova concepção do mundo, a filosofia da práxis, na feliz expressão de Antônio 
Gramsci, como fundamento metodológico de sua teoria da revolução, “entendida como 
autoemancipação do proletariado – o que pressupõe sua dimensão enquanto formação 
política”. 

A análise filológica dos textos do jovem Marx realizada por Evandro significa 
uma opção de método que, ao mesmo tempo, é uma opção política. De acordo com 
Evandro, as formulações teóricas de Marx, o ritmo e as mudanças cronológicas do 
seu pensamento, isto é, de sua construção conceitual, só podem ser apreendidos na 
“necessária adequação dessa teoria, do movimento material do qual ela é parte, às 
mudanças históricas então em curso”. 

Essa questão de método incide no cuidado com as referências bibliográficas, 
fontes primárias relacionadas aos escritos de Marx e Engels que são objeto da análise, 
e constituem uma particularidade de seu trabalho, “publicações que reproduzem 
formulações originais” e acompanham cronologicamente as formulações dos autores, e 
a respeito das quais comenta, em detalhes, seus aspectos e desdobramentos históricos. O 
cuidado com as fontes leva-o a mencionar, em notas de rodapé, na sua primeira citação, 
o título da referência em língua original e o ano de sua primeira publicação. Sua postura 
cuidadosa de pesquisador considera os apontamentos filológicos de Gramsci (Cadernos 
do Cárcere, n. 4), o qual, na trilha de Marx, afirma a necessidade de, no estudo de 
uma “nova concepção de mundo” exposta por certo autor, levar em consideração “todas 
as obras, mesmo as mais insignificantes, em ordem cronológica, divididas segundo os 
vários períodos: de formação intelectual, de maturidade, de posse e aplicação serena da 
nova maneira de pensar”.

Tal leitura, na direção de autores como Löwy, Lefèbvre e Mandel, entre alguns 
outros, opõe-se às análises que, ao ignorarem o próprio contexto sócio-histórico do 
desenvolvimento teórico marxiano, reduzem as categorias analíticas da teoria de Marx 
a mero elemento epistemológico. A influência da escola althusseriana nos anos 1960, 
por exemplo, difundida não só na França, mas entre marxistas de diversos países, foi 
construída na crença de que o marxismo era uma ciência e que as primeiras obras do 
pensador alemão, ainda imbuídas da linguagem e da estrutura filosófica da esquerda 
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hegeliana, constituíam estágios preparatórios ao nascimento de uma “nova ciência” 
contida em O Capital. Trata-se aqui do conhecido “corte epistemológico” entre o jovem 
e o velho Marx, que dividiria sua obra “entre a ideologia humanista dos escritos de 
juventude e a teoria científica alcançada com a crítica da economia política madura 
(Musto, 2022, p. 95; Mazzeo, 2012, s/p.)”. Nessa direção, enquanto as análises histórico-
sociais de Marx são vistas como “empreendimento científico respeitável”, a sua “afirmação 
de superação do capitalismo numa forma de organização social comunista não passaria 
de um apêndice arbitrário da teoria” (Nascimento, R., 2021, p. 14). 

Ao rejeitar tais interpretações, Evandro não irá dedicar-lhes espaço no livro, 
havendo apenas uma única menção à disputa entre o jovem e o velho Marx, e para 
rejeitá-la. Essa perspectiva teórica situa seu trabalho entre aquelas interpretações não 
dogmáticas da obra de Karl Marx, capazes de avaliá-la “à luz de suas contradições e de sua 
incompletude” (Musto, 2022, p. 96), como um momento inicial importante e fecundo de 
sua trajetória teórica. E, principalmente, vai incluí-lo naquela vertente do marxismo que 
apreende a teoria da revolução comunista não apenas como mais um tema entre outros 
na escrita de Marx, mas como o fio condutor que unifica diferentes momentos de sua 
obra, do hegelianismo de esquerda à ideia de emancipação do proletariado e sua síntese 
teórica em uma filosofia da práxis, passando pelo comunismo filosófico. 

Ao tomar a teoria da revolução como “eixo do itinerário intelectual do jovem 
Marx” Evandro reafirma, na direção de Michael Löwy (2012), que o desenvolvimento da 
nova compreensão do mundo é inseparável da experiência política de Marx no interior 
do movimento socialista e comunista europeu. Nessa direção, ao enfatizar a importância 
do caráter revolucionário do proletariado sobre o desenvolvimento das formulações 
políticas e filosóficas do jovem Marx, o livro avança ao analisar a gênese da noção de 
formação política no processo de conformação da filosofia da práxis.

Com essa preocupação, o texto foi organizado de maneira que os temas pudessem 
corresponder a “certa divisão da obra de juventude do autor”. Isto é, ao procurar situar 
o contexto histórico no qual se desenvolveu a teoria da revolução de Marx, a divisão 
proposta afirma outra temática ignorada pelas abordagens positivistas do marxismo: a 
historicidade radical do pensamento humano. 

Em um primeiro momento, o livro procura recuperar as origens da teoria da 
revolução enquanto autoemancipação do proletariado e privilegia os escritos de Marx 
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até 1844, os ensaios publicados nos Anais Franco-Alemães. No segundo período, discute 
a conformação dessa teoria e a transição para sua primeira elaboração em termos 
materialistas, a partir das Teses sobre Feuerbach de 1845, passagem de seu comunismo 
filosófico à descoberta filosófica do proletariado, e a posterior descoberta da organização 
revolucionária do proletariado, quando Marx vai estreitar relações com o movimento 
operário, sobretudo com organizações comunistas, em Paris. 

Em seguida, ressaltando a “rigorosa práxis teórica de Marx”, resultado “da 
relação entre ação política e reflexão sobre a realidade objetiva” (Mazzeo, 2022, s/d), 
indica como ponto de inflexão a participação de Marx nas revoluções de 1848 e “a 
reelaboração da teoria da revolução a partir dessa experiência concreta”, e analisa os 
aspectos principais “da elaboração fundamental, do novo materialismo marxista”. 

A esse respeito, Evandro ressalta, em acordo com Löwy (1964, p.78), que a teoria 
da revolução “foi produto não de uma união entre o socialismo e o movimento operário, 
mas de uma síntese dialética que teve por ponto de partida as diversas experiências 
do próprio movimento operário dos anos 1840. Essas experiências ... se originavam 
principalmente das tradições e atividades próprias da classe operária”. Tal posição se 
contrapõe à interpretação do marxismo elaborada na II Internacional, que tem Karl 
Kautsky e Victor Adler como referências principais, e “segundo a qual o socialismo 
e o conjunto das utopias de reforma social foram elaboradas externamente à classe 
operária, definindo o movimento operário como sendo meramente corporativo, não 
ambicionando ir além das reivindicações econômicas imediatas dos trabalhadores”. Ou 
seja, Evandro compartilha a concepção da teoria da revolução do marxismo como uma 

síntese de ideias oriundas do movimento operário, próprias dos comunistas, como parte de 
sua visão de mundo naquele momento histórico, no início da década de 1840.

Nessa direção, mostra que, a partir de 1844, Marx começa a desenvolver relações 
próximas com a Liga dos Justos e, simultaneamente, inicia seus estudos de Economia 
Política, elaborando os Manuscritos de Paris (Manuscritos Econômicos-Filosóficos de 1844), 
onde surge sua primeira formulação do comunismo – como momento de mediação 
entre a sociedade vigente e a sociedade humana. Em escritos posteriores, desenvolve já 
a noção preliminar de revolução social enquanto revolução proletária, e em A Sagrada 

Família apresenta, em sua polêmica com Bauer e outros expoentes da esquerda hegeliana, 
a noção de comunismo de massas. 
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A reconstrução histórica, desenvolvida por Evandro, sobre a produção de Marx 
nos mostra o amadurecimento das reflexões do filósofo alemão e a complexidade de 
seu pensamento crítico nesse período intenso de trabalho. E reafirma a necessidade de 
incluir esses escritos no conjunto de sua obra. Separá-los seria incorrer facilmente em 
equívocos interpretativos. 

Expulso da França, em 1845, irá residir em Bruxelas, onde elabora, em parte 
junto com Engels, a teoria da revolução como autoemancipação do proletariado, uma 
síntese realizada a partir de sua participação no movimento comunista, tomando como 
principais referências a tendência do comunismo materialista (Dèzamy), a revolta dos 
tecelões silesianos e o movimento cartista. Na realização dessa síntese, Marx também 
auferiu importantes elementos das leituras que fez nesse período: diagnósticos da 
situação objetiva do proletariado (Eugène Buret e Lorenz von Stein), ideias correntes 
de união, organização e autoemancipação proletária (Wilhelm Weitling e, sobretudo, 
Flora Tristan). Entre outras leituras, debruçou-se, além de Hegel, da Economia Política, 
de Feuerbach, dos jovens hegelianos e de autores da literatura socialista e comunista, 
sobre as obras de Maquiavel, Montesquieu e Rousseau, e aquelas referentes à revolução 
francesa. 

Com essas indicações, Evandro prossegue nos apresentando uma primorosa 
análise das Teses sobre Feuerbach, redigidas na primavera de 1845, nas quais Marx 
promoveu um acerto de contas com sua formação intelectual e formulou, “pela primeira 
vez em termos materialistas próprios, da perspectiva de uma concepção de mundo 
original, a noção de revolução”. Sua interpretação, conforme nos explica, “toma como 
eixo a noção de revolução, em torno da qual se constituem outras noções, da maior 
importância, que em conjunto desenvolvem o novo materialismo, como história, modo 
de produção, linguagem e consciência, propriedade privada, sociedade civil e sociedade 
burguesa, Estado moderno, contradição entre relações de produção e forças produtivas, 
proletariado, formação política, estranhamento e alienação”. 

É na atividade revolucionária do proletariado, historicamente considerada, que 
Marx situa a matriz da atividade humana, que se constituirá no modelo para a filosofia 
da práxis. Superando estreitas doutrinas socialistas e comunistas então existentes, Marx 
amadurece a noção de práxis revolucionária. Como afirma na Tese III, “a coincidência 
da mudança das circunstâncias e da atividade humana ou autotransformação só pode 
ser apreendida e racionalmente compreendida como práxis revolucionária”. 
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A práxis revolucionária consiste, para o filósofo alemão, “na atividade humana 
sensível que é atividade objetiva (subjetividade que compõe e engendra a objetividade), 
efetivando-se como crítica política, na qual, num só e mesmo ato, a transformação da 
sociedade (das circunstâncias, da objetividade) coincide com a autotransformação (a 
transformação do próprio ser humano, da subjetividade que é parte da objetividade)”. 
Ou seja, as circunstâncias são transformadas pelos homens em sua práxis revolucionária, 
por meio da qual o ser humano transforma a sociedade e a si mesmo, concepção que – 
conforme enfatiza Evandro – “implica uma radical desnaturalização e dessacralização 
quanto ao entendimento então corrente, da sociedade, da política e da história e, assim, 
do ser humano”. Ao transferir a categoria do sujeito do idealismo para o materialismo, 
Marx define a “essência humana” como “o conjunto das relações sociais” (Tese VI).

Ao levar adiante a noção de práxis revolucionária, compreende-se por 
que o educador, ele mesmo, deve ser educado. Componente intrínseco da práxis 
revolucionária da qual os homens são sujeitos da ação transformadora, a educação atua 
não apenas na supressão da sociedade e do homem tal como se encontram, mas na 

superação da condição inicial, para elevar a sociedade e o homem a uma nova condição. 
Nessa perspectiva, do ponto de vista da práxis revolucionária, a educação, na medida 
em que edifica uma nova situação, consiste em formação política.

Ao mostrar a “reciprocidade dialética entre a ontologia transindividual da 
humanidade e o conceito de prática revolucionária”, Étienne Balibar, em uma bela 
passagem recordada por Löwy (2012, p. 24), irá definir as relações sociais, conforme 
designadas por Marx, como sendo nada mais do que “uma incessante transformação, 
uma revolução permanente...”. Por meio de minuciosa exposição de seu autor, este livro 
nos faz compreender a educação como dimensão constitutiva da práxis transformadora, 
e o próximo passo de sua reflexão consiste na problematização da formação política 
no processo de superação do estranhamento ou alienação. Marx, ao enfrentar a questão 
fundamental de como e por que a classe operária se torna revolucionária e utilizando 
a filosofia da práxis como fundamento teórico da concepção de revolução, considera 
a revolução necessária não apenas para destruir o antigo sistema, mas também para 
permitir ao proletariado superar – por meio da ação prática – seus “obstáculos internos”, 
transformar sua consciência e tornar-se capaz de construir a sociedade comunista. Por 
meio da práxis revolucionária, a massa operária desenvolve a consciência comunista. Na 
Ideologia Alemã, redigida entre 1845 e 1846, Marx e Engels afirmam que “a consciência 
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não pode ser outra coisa diferente da práxis existente”, o que significa que a “criação 
em massa dessa consciência comunista” no movimento operário, pressupõe uma 
transformação massiva dos homens por um movimento prático, por uma revolução. 
Ou seja, a questão inicial resolve-se na coincidência, por meio da práxis, da “mudança das 
circunstâncias” com a “mudança da consciência”. A consciência comunista, não é fruto 
de uma reflexão teórica abstrata dos operários, mas do processo concreto e prático da 
luta de classes entre a burguesia e o proletariado (Löwy, 2012, p. 20; 2023, p. 90).

Essa dimensão da teoria da revolução como autoemancipação, ressaltada por Löwy 
(2023, p. 91) e que Evandro vai retomar e desenvolver nos capítulos finais deste livro, 
é uma dimensão essencial dos escritos políticos de Marx nos anos subsequentes como, 
por exemplo, no Manifesto Comunista (1848), onde o filósofo alemão, em oposição a 
qualquer vanguardismo, proclama: “Todos os movimentos históricos têm sido, até 
hoje, movimentos de minorias ou em proveito de minorias. O movimento proletário é 
o movimento autônomo da imensa maioria”.

Como afirma o autor deste livro, a práxis revolucionária, em sua dimensão 
intrinsecamente educativa, enquanto unidade indissociável entre teoria e prática, 
“compreensão e transformação num só e mesmo ato, supera a sociedade civil ... porque 
eleva, de acordo com seu componente educativo, na via da efetivação do comunismo, 
todos os homens à mesma condição indissociável de interpretação e transformação das 
relações sociais e de si mesmos”. 

Enfim, este trabalho constitui uma excelente reflexão a respeito do tema difícil 
e complexo relativo à possibilidade da revolução na sociedade atual, em direção “a 
uma outra sociedade na qual o ser humano seja um fim para si mesmo”, processo de 
transformação que pressupõe a formação política como parte constitutiva da teoria da 
revolução, fundamentada metodologicamente na filosofia da práxis. 	

O Marx que nos é apresentado neste livro inspirador, por meio de instigante 
leitura filológica dos seus escritos, é a figura exemplar do intelectual crítico e 
militante, portador de um pensamento robusto, emancipatório, de grande atualidade. 
Conforme o desejo do autor, explicitado na epígrafe, seu trabalho sobre a trajetória 
intelectual do jovem Marx e a unidade prático-teórica de seu pensamento é, além de 
saudável provocação, uma contribuição fecunda e inspiradora para a nova geração de 
pesquisadores e militantes que, como o filósofo alemão, lutam pela emancipação social.

Boa leitura! 
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Apresentação

Uma importante questão política contemporânea é se é, ou está, possível certa 
transformação social, da sociedade atual para uma outra sociedade, na qual o ser humano 
seja um fim para si mesmo; de certo modo, na medida em que se assume a educação 
como componente constitutiva e integrante da política, essa questão se traduz noutra: 
se é, ou está, possível a formação política. Buscando, ainda que preliminarmente, 
contribuir para a discussão dessas questões, este trabalho consiste num estudo da noção 
de formação política no decorrer do processo de conformação da teoria da revolução 
pelo jovem Marx.

Embora sejam anteriores a Marx tanto alguma discussão sobre emancipação 
humana e revolução, quanto experiências históricas de comunidades de bens e 
insurreições populares, bem como certa relação entre educação e política, mas enquanto 
instâncias separadas e sendo a educação submetida à política, e mesmo certa expressão 
teórica dessa relação, as formulações de Marx a esse respeito são, em larga escala, 
inéditas, já que, a partir da atividade revolucionária, do ponto de vista do proletariado 
comunista, expressam a educação como integrante da atividade política. Tal caráter 
dessa formulação se deve à particular originalidade com a qual Marx elaborou a chamada 
teoria da revolução; isto é, partindo do contexto histórico em que se encontrava, a 
elaborou enquanto processo de autoemancipação do proletariado, por meio do qual o 
proletariado, ao se libertar da opressão, conquista para a humanidade a emancipação 
humana, constitui a sociedade comunista.

Marx não só iniciou a formulação essa teoria, como a reformulou no decorrer da 
elaboração de sua vasta obra, o que se deu devido não só ao próprio desenvolvimento 
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conceitual de suas formulações, mas à necessária adequação dessa teoria, do movimento 
material do qual ela é parte, às mudanças históricas então em curso. Além disso, essa 
teoria foi retomada posteriormente por outros autores, marxistas, que a reformularam 
e a atualizaram desde então; também, na medida em que essa teoria é parte de uma 
construção histórica ainda a ser efetivada, ela necessita, pelo menos, ser atualizada 
a cada sucessão de contexto histórico, a cada geração, pelo movimento social que se 
propõe à efetivação da emancipação humana. No entanto, nem sempre o marxismo foi 
fiel às características de sua formulação fundadora; quando isso ocorreu, resultou em 
formulações regressivas, que permaneceram aquém daquela formulação que pretendiam 
levar adiante.

As formulações do jovem Marx a respeito da revolução comunista compreendem 
sua obra anterior à crítica da Economia Política, realizada de modo mais consistente a 
partir de meados da década de 1850, quando elaborou os chamados Grundrisse. Três 
importantes divisores caracterizam esse período. Os ensaios, do final de 1843 e do início 
de 1844, que publicou nos Anais Franco-Alemães, com os quais chegou ao comunismo 
filosófico e à noção de revolução proletária. O breve manuscrito designado Teses sobre 

Feuerbach, de 1845, que expressa a primeira formulação completamente “marxista” de 
Marx, isto é, com a qual começou a formular a teoria da revolução como autoemancipação 
do proletariado por meio de um materialismo próprio. E a participação de Marx, assim 
como de Engels e dos comunistas em geral, nas revoluções europeias de 1848, uma das 
experiências cruciais para a reformulação da teoria da revolução.

Aqui, toma-se como objeto de investigação a obra de Marx anterior à sua 
participação nas revoluções de 1848; esse conjunto se inicia com os primeiros registros 
de suas elaborações intelectuais, de meados da década de 1830. Mais especificamente, 
toma-se como objeto de investigação, além de algumas cartas que enviou a seus 
interlocutores nesse período, seus ensaios publicados sobretudo na Gazeta Renana e nos 
Anais Franco-Alemães, entre outros periódicos, seus manuscritos de meados da década de 
1840 (os de 1843, em Kreuznach, os de 1844, em Paris, e os de 1845/46, em Bruxelas) e 
seus livros publicados nesse contexto, ou seja, A Sagrada Família, A Miséria da Filosofia 
e O Manifesto Comunista.

Essa tese compreende a síntese de cada uma de suas formulações desse período 
e, sobretudo, a análise das mesmas em conjunto. Com a síntese, busca-se expor uma 
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leitura desses trabalhos, como não pode deixar de ser, muito pessoal, de acordo com a 
qual busca-se apresentar sua racionalidade tanto interna, quanto externa. Tais sínteses 
são articuladas numa construção analítica na qual a referência principal é a noção de 
revolução comunista; com essa construção, são apresentados os deslocamentos entre 
cada formulação, próprios à conformação da teoria da revolução por Marx. Mais 
especificamente, as chaves interpretativas desse trabalho nos são fornecidas pelo 
próprio autor em questão – como observa Marx (1845): “É na práxis que o homem 
deve demonstrar a verdade, isto é, a efetividade e o poder, o caráter terreno do seu 
pensamento” (p. 5). Ou seja, essa interpretação privilegia como critério de sua verdade, 
e também de sua consistência etc., suas consequências práticas para a efetivação da 
sociedade em que o ser humano seja um fim para si mesmo. Noutras palavras, também 
como o autor em questão já observara1, essa interpretação, como de modo mais geral 
o trabalho intelectual, é expressão de um fundamento social; na medida em que essa 
interpretação se coloca como expressão do proletariado comunista, reivindica-se como 
parte do materialismo marxista, ela antecipa, efetivando, o comunismo – nesse sentido, 
cabe ressaltar que sua verdade encontra-se em suas consequências próprias ao âmbito 
da efetivação do comunismo.

Cabe registrar que ao desenvolver essa tese também estamos afirmando uma 
certa leitura de Marx, um certo marxismo. Essa leitura, embora de modo implícito, 
procura seguir, em maior ou menor grau, a perspectiva de militantes revolucionários 
que levaram adiante a formulação da teoria marxista da revolução – entre os quais, 
deve-se ressaltar sobretudo Rosa Luxemburg, Lênin, Trotsky, Gramsci e Lukács, entre 
outros. Também, ela é influenciada por autores que elaboraram contribuições, embora 
de modo não tão explícito, à teoria da revolução, como Walter Benjamin e Ernest Bloch, 
outros que a tomaram criticamente, seja como Horkheimer, Adorno e Marcuse, seja 
como Sartre, Merleau-Ponty, Lefèbvre, Castoriadis e Lefort, entre outros. Do mesmo 
modo, é influenciada por autores que elaboraram contribuições à teoria da revolução, 
desenvolvendo-a em sua particularidade educativa, embora de modo não explícito, como 
Makarenko, Mariátegui, Florestan Fernandes, Paulo Freire, entre outros. Ainda, o que 
se poderá verificar no decorrer da presente tese, essa leitura em larga escala encontra-
se apoiada em estudos acadêmicos acerca da teoria da revolução, ou a ela diretamente 

1 V. Marx (1845) e Marx e Engels (1846).
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relacionados, elaborados, mais recentemente, por Hobsbawm, Mandel, Löwy, Draper 
e Mészáros, entre outros.

A seguir, essa tese é composta por quatro capítulos, que correspondem a certa 
divisão da obra de juventude do autor em questão. No primeiro, busca-se recuperar 
as origens da teoria da revolução em Marx, o que compreende sua obra até o início 
de 1844, quando publicou dois ensaios complementares nos Anais Franco-Alemães. No 
segundo, discute-se a conformação dessa teoria no período entre as origens da noção de 
revolução e a elaboração das Teses sobre Feuerbach; ou seja, esse é o período de transição 
entre a origem dessa teoria e sua primeira formulação em termos autenticamente 
marxistas. No terceiro, tem-se a discussão da formulação de certa maneira filosófica da 
teoria da revolução como autoemancipação do proletariado, o que compreende sua obra 
entre 1845 e 1846, grosso modo, concentrada nas referidas Teses e na Ideologia Alemã; a 
formulação clássica da teoria da revolução (na falta de uma melhor designação) consiste 
em sua primeira construção, de modo autêntico, por Marx (e Engels), a partir do ponto 
de vista do comunismo, sendo entendida como autoemancipação do proletariado – o que 
pressupõe sua dimensão enquanto formação política. No quarto, tem-se a elaboração 
dessa teoria a partir da formulação preliminar da teoria do partido, entre o final de 1846 
e o início de 1848, o momento imediatamente anterior às revoluções conhecidas como 
a Primavera dos Povos. Nas considerações finais, procura-se abordar tais formulações 
no âmbito do desenvolvimento do marxismo.

Por fim, cabem algumas considerações mais formais acerca de certas 
características do presente trabalho, que são próprias às peculiaridades dessa tese. Tais 
características referem-se: às fontes bibliográficas aqui utilizadas, já que na realização 
dessa tese de modo consequente é imprescindível o trabalho com a bibliografia que 
reproduz as formulações originais de Marx (e Engels); à opção por uma referência 
bibliográfica própria, já que nessa tese o acompanhamento cronológico das formulações 
do autor é um elemento dos mais importantes para a adequada compreensão do seu 
desenvolvimento; e, por fim, ao estilo próprio em que a mesma foi elaborada, que 
decorre de seus propósitos mais gerais.

Quanto às fontes bibliográficas primárias, a parte da obra de Marx (e Engels) 
que é tomada como objeto dessa tese, utilizamos publicações que reproduzem suas 
formulações originais – a esse respeito, deve-se considerar, brevemente, alguns de 
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seus aspectos históricos2. Após a morte de Marx, Engels publicou parte de suas obras 
– entre elas, os inéditos livros segundo e terceiro de O Capital. Karl Kautsky publicou 
As Teorias da Mais-Valia, algumas cartas de Marx a Kugelmann e dois pequenos trechos 
de um manuscrito (mais tarde designado Grundrisse). Franz Mehring publicou uma 
coletânea que reunia partes da obra de Marx, de Engels e de Lassale. Eduard Bernstein 
publicou alguns fragmentos de A Ideologia Alemã. August Bebel e Bernstein publicaram 
a correspondência então disponível entre Marx e Engels. No entanto, o conjunto da 
obra de Marx e Engels só foi compilado e publicado integralmente em grande parte 
no decorrer da primeira metade do século XX, sobretudo aquela que permanecia até 
então inédita. Em larga escala, o trabalho de edição dessas publicações foi dirigido 
por David Riazanov; no início do século, estimulado por dirigentes do Partido Social-

Democrata Alemão (Sozialdemokratische Partei Deutschland, o SPD) a dar continuidade às 
iniciativas tomadas até então, entre outros por Kautsky, Mehring, Bebel e Bernstein, e 
tendo acesso tanto aos manuscritos de Marx e Engels mantidos aos cuidados do partido, 
quanto àqueles que foram preservados por Laura Lafargue (uma das filhas de Marx), 
passa a trabalhar com esse material. Já em 1917, publicou a coletânea de uma série de 
artigos jornalísticos de Marx e Engels escritos em meados do século XIX.

Com a Revolução Russa, o governo revolucionário decidiu constituir a memória 
do marxismo, do movimento operário e do comunismo; para tanto, criou em 1921 em 
Moscou o Instituto Marx-Engels (o IME). Riazanov foi um dos seus fundadores e seu 
principal dirigente; nessa condição, formou e organizou uma ampla biblioteca, composta 
por material confiscado pelo governo, transferido de bibliotecas públicas, comprado de 
acervos privados no exterior e, também, através da constituição de uma rede contatos 
na Europa, que lhe fornecia frequentemente livros e documentos, além de um acordo 
firmado entre o IME, o SPD e o Instituto de Pesquisa Social (o Institut für Sozialforschung 
– em torno do qual se reunia a chamada Escola de Frankfurt), que lhe permitia o 
compartilhamento de vasta documentação. Concomitantemente, por meio do IME, 
Riazanov se responsabilizou pela realização do projeto de publicação das obras completas 
de Marx e Engels, originalmente escrita, na maioria das vezes, em alemão, numa edição 
crítica e resultante de um rigoroso trabalho filológico com seus manuscritos. Num 

2 V. Hobsbawm (1978), Burkhard (1985a), Burkhard (1985b), Wiggershaus (1986), Enderle (2007), 
Cerqueira (2008), Deus (2008), Musto (2009) e Costa (2010).
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momento preliminar, essa publicação ocorreu por meio do periódico Arquivos Marx-

Engels (o Marx-Engels Archiv), que circulou em russo, com cinco volumes entre 1924 
e 1930, e em alemão, com dois volumes entre 1926 e 1927. Em seguida, tal publicação 
começou a ocorrer na forma de uma edição completa, conhecida como MEGA (Marx 

und Engels Gesamtausgabe); mas, dos seus 42 volumes previstos, foram publicados apenas 
13 entre 1927 e 1935.

É importante assinalar que em 1931 Riazanov, devido à sua resistência ao 
stalinismo, foi vítima de uma campanha difamatória, destituído da direção do IME, 
expulso do Partido Comunista e condenado, sem julgamento, ao exílio em Saratov, 
onde ficou por três anos na prisão, tendo sido depois impedido de retornar a Moscou 
e, finalmente, executado em 1938. Para substitui-lo no IME, foi designado Vladimir 
Adoratski, que capitaneou a fusão do IME com o Instituto Lênin (criado em 1924 para 
preservar o arquivo de Lênin e publicar suas obras), formando o Instituto Marx-Engels-

Lênin (o IMEL), esvaziou o grupo de pesquisadores que constituía o IME, desativou a 
rede de contatos europeus formada anteriormente e conferiu ao IMEL como orientação 
principal a propaganda política do marxismo na perspectiva do stalinismo. Desse modo, 
foi interrompida a publicação da MEGA; os volumes publicados entre 1931 e 1935 
decorrem do trabalho anteriormente dirigido por Riazanov, embora em sua edição a 
apresentação e certas notas já expressem a referida orientação ideológica (o mesmo se 
dando na primeira edição dos chamados Grundrisse, nos dois volumes publicados em 
1939 e 1941). Paralelamente, o IMEL privilegiou a edição da Sochinenija, a publicação 
em russo da obra de Marx e Engels em 28 volumes entre 1928 e 1947.

A publicação em alemão da obra integral de Marx e Engels só se deu entre 1956 
e 1968 (com base na segunda edição, ampliada, da Sochinenija, publicada entre 1955 e 
1966), na então Alemanha Oriental, sob a direção do Instituto para o Marxismo-Leninismo 
(o Institut für Marxismus-Leninimus), em 39 volumes (englobando 41 livros); essa edição 
consiste na seleção das obras de Marx e Engels conhecida como MEW (Marx/Engels 

Ausgewählte Werke), que expressa em certos aspectos a perspectiva marxista oficial do 
chamado socialismo real no pós-guerra. Ainda, está em andamento desde 1975, então a 
partir de um acordo entre instituições da URSS e da DDR, no presente sob a direção da 
Fundação Internacional Marx-Engels (a Internationale Marx-Engels Stiftung – IMES, sediada 
em Amsterdã), um trabalho de pesquisa, de caráter sobretudo filológico, envolvendo 12 
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grupos de diferentes países, com vistas a realizar a edição definitiva das obras completas 
de Marx e Engels – designada nova MEGA, ou MEGA-2 (projetada para conter 114 
volumes, parte dos quais já foi publicada, e prevista para ser concluída em 2025).

Nessa tese, dado que, pelo menos até o presente, a MEW é mais frequentemente 
tida como a edição de referência da obra desses autores, e também devido à sua 
disponibilidade (em livro, em CD-ROM e em sítios na Internet), a tomamos como 
a base do trabalho aqui desenvolvido. Os casos de exceção referem-se ou a materiais 
que não foram encontrados na MEW, ou que, embora tendo sido nela publicados 
(traduzidos para a língua alemã), tenham sido originalmente elaborados em língua 
diversa do alemão.

Ainda cabe considerar aqui a opção de referência à bibliografia, própria desse 
trabalho. Ao final da tese, a bibliografia é dividida em, por um lado, fontes primárias, 
o conjunto da obra de Marx (e Engels) que tomamos, por excelência, como objeto de 
trabalho, conforme publicada na MEW (quando em alemão – exceção no caso de outra 
língua), e, por outro, documentação e fontes secundárias (a bibliografia aqui utilizada 
que não é nem fonte primária, nem documento). No decorrer do trabalho, por vezes, 
em seguida à referência, seja fonte primária, secundária ou documental, aparece uma 
ou mais traduções da obra, geralmente para o português, que em maior ou menor 
grau foram utilizadas nesse trabalho; quando duas ou mais, as traduções aparecem na 
ordem em que mais foram utilizadas (quanto antes aparecem, mais foram utilizadas). 
No decorrer da tese, na primeira vez em que cada fonte primária é mencionada, segue-
se uma nota de rodapé contendo o título da referência na língua original e o ano em 
que pela primeira vez foi publicada; no tocante às fontes secundárias, quando julgamos 
ser o caso de mencionar tais informações, isso é feito entre parênteses no decorrer 
do próprio texto principal. De modo geral, as obras são citadas em referência ao ano 
em que, mais frequentemente, se considera que foram compostas. Entre as notas de 
rodapé, quando fazemos referência a um conjunto de obras, geralmente comentários, 
pertinentes a certa questão, tema ou problema de interpretação teórica, essas obras são 
dispostas na ordem cronológica de sua composição, considerada geralmente como sua 
primeira publicação (a não ser no caso das fontes primárias).

Ainda deve-se registrar certa característica dessa tese. Dado que as teses 
acadêmicas há muito procuram estar acessíveis também a um público mais amplo, que 



teoria da revolução e formação política no jovem marx

28

Evandro de Carvalho Lobão

engloba os chamados não-especialistas nas questões nelas tratadas, solicito ao leitor 
mais qualificado que releve tal propósito também dessa tese. Adiante, muitas vezes 
apresenta-se certas informações históricas e referências à língua original em que foram 
escritas as obras de Marx (geralmente, alemão), entre outros elementos, que seriam 
dispensáveis pelo leitor especializado, mas que nela se encontram para municiar o 
público mais amplo com elementos que lhe permitam uma compreensão pertinente das 
questões aqui tratadas.
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1 – Origens da Teoria da Revolução

As formulações iniciais da teoria da revolução enquanto autoemancipação do 
proletariado foram elaboradas por Marx em seus trabalhos a partir de 1845, quando 
formulou as chamadas Teses sobre Feuerbach. De modo bastante geral, suas formulações 
em boa medida contaram com relevante contribuição, à época em que foram produzidas, 
de Engels e, posteriormente, de certa tradição, política e intelectual, o marxismo.

A produção dessas formulações por Marx efetivou-se enquanto um típico 
processo de afirmação, negação e superação de posturas políticas e pontos de vista 
intelectuais então correntes em seu contexto histórico. A respeito dessas formulações, 
um aspecto dos mais importantes consiste na gênese da teoria da revolução, que ocorreu 
no período anterior a 1845; desse período, ressalta-se que Marx formulou a noção 
inicial de revolução proletária num ensaio elaborado no início de 1844, a Introdução à 

Crítica da Filosofia do Direito de Hegel.
Aqui, privilegia-se a recuperação, ainda que breve, das origens dessas 

formulações, que se estendem até o momento em que Marx formulou inicialmente a 
noção de revolução. O primeiro trabalho de certo fôlego elaborado por Marx foi sua 
tese de doutorado, acerca da diferença entre as físicas de Demócrito e Epicuro; trata-se 
de um trabalho fundamentado em vasta e significativa pesquisa na História da Filosofia 
e rigoroso no que diz respeito aos pormenores da diferenciação entre os dois filósofos. 
Entretanto, sua peculiar importância é que através dele seu autor se aproximou em 
termos filosóficos da questão da liberdade, que doravante exploraria tanto teoricamente, 



teoria da revolução e formação política no jovem marx

30

Evandro de Carvalho Lobão

quanto praticamente. Aliás, a liberdade era a questão candente no ambiente intelectual 
do qual então Marx era parte, composto por um grupo de discípulos de Hegel geralmente 
designado como jovens hegelianos, ou esquerda hegeliana; esse grupo vicejava em 
Berlim, no entorno da universidade.

Marx realizou seus estudos superiores, com vistas a se formar em Direito, na 
Universidade de Bonn (entre outubro de 1835 e agosto de 1836) e na Universidade de 
Berlim (a partir de outubro de 1836, estendendo-se até 1841). Anteriormente, vivia com 
sua família em Trier, onde realizou seus estudos básicos; no entanto, nesse momento 
seu caráter, e mesmo sua personalidade, formou-se, sobretudo, em interlocução com 
dois homens dos quais guardaria por toda a vida as melhores lembranças. Um foi o 
próprio pai, Heinrick Marx, advogado, convertido ao protestantismo por pragmatismo, 
mas um deísta sem qualquer convicção religiosa, adepto do Iluminismo francês, que 
lhe influenciara sobretudo pelo pensamento de Voltaire, mas também pelas obras de 
Rousseau, Diderot e Condorcet, além das de Locke, Leibniz, Lessing e Kant. O outro, 
pai de um colega (e também de uma colega de sua irmã mais velha, que, aliás, se tornaria 
sua esposa), foi o amigo paternal e futuro sogro, barão Ludwig Von Westphalen, 
conselheiro do governo prussiano, que lhe influenciara pelas ideias de Goethe, Schiller e 
Hölderlin, além de lhe familiarizar com as obras de Ésquilo, Homero, Dante, Cervantes 
e Shakespeare. Ou seja, foi na condição de um jovem originário de uma família de judeus 
cultivados e secularizados, assimilados às camadas médias da emergente sociedade 
burguesa renana, que foi acolhido no ambiente de uma família de certo modo liberal 
da aristocracia prussiana; assim, formou sua personalidade, cuja peculiar inclinação de 
caráter, um certo altruísmo humanista que lhe caracterizaria toda a vida, expressava já 
no início de sua juventude – a esse respeito, diz ao final da redação feita por ocasião do 
exame final em língua alemã no Liceu Friedrich-Wilhelm, cujo tema era Considerações 

de um Jovem por Ocasião da Escolha de uma Profissão
3: “A história considera como os 

maiores homens aqueles que, agindo a favor do coletivo, a si mesmos enobrecem; a 
experiência premia com toda a felicidade a quem faz feliz a maioria… Se escolhemos 
uma posição na qual podemos fazer o máximo pela humanidade, então os fardos não 
podem nos abater, porque eles são apenas sacrifícios por todos; então experimentamos 
não uma alegria pequena, mesquinha, egoísta, mas nossa felicidade pertence a milhões, 

3 Betrachtung eines Jünglings bei der Wahl eines Berufes, elaborada a 12/08/1835 – essa redação foi 
publicada pela primeira vez em 1929 na MEGA (em seu vol. I, t. 2).
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nossos feitos serão, embora silenciosos, obras duradouras e nossas cinzas serão regadas 
pelas lágrimas quentes de nobres homens” (Marx, 1835: 594).

Na Universidade de Berlim, Marx recebeu relevante influência, sobretudo, do 
professor Eduard Gans, catedrático de Filosofia do Direito, humanista influenciado 
pelo Iluminismo francês, que preconizava uma leitura progressista da obra de Hegel. 
No entanto, o principal aspecto de sua formação acadêmica consistiu no estudo da 
Filosofia, o que fez sobretudo por meio de sua participação num grupo de intelectuais 
autodenominado Clube dos Doutores (Doktorklub) – acerca disso, são esclarecedoras 
algumas passagens de uma carta4 que escreveu ao próprio pai, na qual se encontram 
reflexões sobre suas atividades acadêmicas em Berlim: “Partindo do idealismo, o qual... 
comparei e enriqueci com o idealismo de Kant e o de Fichte, cheguei ao ponto, então, de 
investigar a ideia na realidade mesma... Escrevi um diálogo... Minha última proposição 
foi o início do sistema de Hegel..., conheci Hegel do início ao fim, juntamente com 
a maioria de seus discípulos... Através de diversos encontros com amigos..., fui dar 
no Clube dos Doutores” (Marx, 1837: 8-10). Isto é, contrastando com sua formação 
anterior à universidade, na qual teve predominância o materialismo francês, certo 
racionalismo iluminista, em sua formação acadêmica predominou o idealismo alemão, 
particularmente certa interpretação progressista da filosofia de Hegel, que compartilhava 
com os componentes do referido grupo.

Desse ambiente intelectual5, deve-se ressaltar que, por um lado, Hegel, tendo sido 
catedrático na Universidade de Berlim entre 1818 e 1831 (quando faleceu), influenciara 
de modo dominante o debate filosófico e, por outro, o movimento Jovem Alemanha 
(Junges Deutschland), formado entre 1832 e 1835 por jovens escritores (tendo como 
principais lideranças Ludwig Börne e Heinrich Heine), rompera com o reacionarismo 
romântico e passara a promover, em suas obras, ideais políticos liberais e democráticos 
(em reação, logo o governo proibiu seus livros e os impeliu ao exílio). Nesse contexto, 
em 1837 o Clube dos Doutores foi criado pelos jovens hegelianos, grupo do qual faziam 
parte, entre outros, os irmãos Bauer (Bruno, Edgar e Egbert), Ludwig Feuerbach, 
Moses Hess, Karl Friedrich Köppen, Arnold Ruge, Adolf Rutenberg, Max Stirner e 

4 V. Marx (1837) – essa carta foi publicada pela primeira vez em 1897 no periódico O Novo Tempo (Die 

Neue Zeit – revista do SPD). A correspondência inédita de Marx (e Engels) foi publicada, em sua maior 
parte, entre 1927 e 1931 nos diversos volumes da MEGA.
5 V. Riazanov (1923), Lukács (1955), Cornu (1955) e Löwy (1964).
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David Strauss – dele, também participaram Marx, no início, e, após sua saída, Engels 
(seus membros eram predominantemente oriundos das camadas médias da sociedade 
alemã). De modo geral, entre esses jovens hegelianos prevalecia uma interpretação da 
filosofia do velho mestre de acordo com a qual postulavam a precedência do racional em 
relação ao real, da teoria em relação à prática, e uma distinção entre um Hegel exotérico, 
cujas formulações, acessíveis às leituras ingênuas do grande público, se adaptavam ao 
contexto histórico prussiano, marcado pela religiosidade e pelo absolutismo, e um 
Hegel esotérico, que, acessível apenas aos iniciados em sua obra, teria sido ateu e 
liberal; privilegiavam como questão teórica a crítica da religião, relegando mesmo a um 
segundo plano a crítica da política.

Em 1840, Friedrich Wilhelm IV ascendeu ao trono da Prússia (que então dominava 
a Confederação Germânica, formada por trinta e nove Estados independentes). O 
novo monarca, frustrando expectativas generalizadas, inclusive dos jovens hegelianos, 
quanto à modernização prussiana (no sentido da supressão dos resquícios feudais 
ainda vigentes, de adaptar a monarquia a um regime constitucional democrático e de 
reorganizar a estrutura do Estado), promoveu uma política ainda mais conservadora 
do que aquela que vigorava até então. Dessa guinada, marcada ideologicamente por 
um caráter romântico e pietista, fez parte o desencadeamento de um forte combate à 
esquerda hegeliana.

Marx concluiu sua tese de doutorado em março de 1841, intitulada Diferença 

entre as Filosofias da Natureza em Demócrito e Epicuro
6, resultado de uma pesquisa que 

vinha realizando desde 1839, e a apresentou na Universidade de Jena (já que o ambiente 
intelectual em Berlim tornara-se hostil aos jovens hegelianos – especificamente, para 
o lugar de Gans, que morrera, foi designado Friedrich Stahl, conservador, defensor do 
status quo, um dos principais autores da Escola Histórica do Direito). Na tese, com o 
propósito de investigar a forma subjetiva (subjektive Form) na Filosofia, se concentrou, 
entre a filosofia grega, nos filósofos da consciência de si (Philosophen des Selbstbewußtseins), 
compreendidos no ciclo das filosofias epicurista, estoica e cética. Tomou como objeto 

6 Differenz der Demokritischen und Epikureischen Naturphilosophie – essa tese só foi publicada pela 
primeira vez, com omissões, em 1902 por Franz Mehring em O Legado Literário de Karl Marx, Friedrich 

Engels e Ferdnand Lassalle (Aus dem literarischen Nachlass von Karl Marx, Friedrich Engels und Ferdnand 

Lassalle – vol. I), tendo sido novamente publicada, então integralmente, em 1927 na MEGA (em seu vol. 
I/ t. 1).
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da tese, uma parte do que viria a ser um estudo mais amplo, as filosofias da natureza de 
Demócrito e de Epicuro, tendo por objetivo “demonstrar a existência de uma diferença 
essencial, estendendo-se até aos pormenores, entre as físicas de Demócrito e de Epicuro” 
(Marx, 1841a: 268 [138]). Grosso modo7, considera que enquanto Demócrito entende 
o mundo sensível como aparência subjetiva, é levado à observação empírica (busca o 
saber positivo) e reflete por meio da necessidade, Epicuro entende o mundo sensível 
como fenômeno objetivo, encontra satisfação na Filosofia (seu objetivo é a ataraxia 
da consciência de si – ataraxia entendida como o viver a vida em serena felicidade, 
sem se deixar afetar por nada) e investiga o acaso; postula que a diferença fundamental 
da doutrina atomista de Epicuro em relação à de Demócrito é admitir o movimento 
de declinação do átomo no vazio em relação à linha reta, movimento que expressa a 
autodeterminação do átomo.

Por fim, concentrou-se na filosofia de Epicuro e, ao analisar sua doutrina dos 
meteoros, assinala o limite do seu materialismo, que se encontra no paradoxo a que 
chega sua teoria dos átomos – diz Marx (1841a): “Os corpos celestes são... os próprios 
átomos tornados efetivamente reais. Neles, a matéria recebe a singularidade... [Toda] 
a filosofia epicurista da natureza está impregnada da contradição entre essência e 
existência, entre forma e matéria. Mas nos corpos celestes essa contradição é vencida e os 
aspectos contraditórios são reconciliados. No sistema celeste, a matéria recebeu forma 
e singularidade atingindo desse modo sua autonomia. Mas é neste ponto que ela deixa 

de constituir a afirmação da consciência de si abstrata... Nos meteoros, a consciência de si 
abstratamente-singular enfrenta a sua própria refutação tornada positiva – o universal 
que se transformou em existência e natureza... É portanto na teoria dos meteoros que surge 

a alma da filosofia epicurista da natureza: nada que seja eterno pode destruir a ataraxia 
da consciência de si singular... [É] o absoluto e a liberdade da consciência de si que 
constituem o princípio da filosofia epicurista... Em Epicuro, o atomismo com todas as suas 
contradições é portanto, enquanto ciência natural da consciência de si (...), desenvolvida e 
elaborada até à sua última consequência, que é a dissolução desse atomismo e a sua 
oposição ao universal” (ps. 302-5 [211-5]). Embora aparentemente de pouco interesse 
para o conjunto de sua obra posterior, já que trata então de um objeto que não foi mais 
retomado pelo autor, deve-se ressaltar, no entanto, a relevância das ideias desenvolvidas 

7 V. Lukács (1955), Cornu (1955) e Löwy (1975).
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nessa tese, tanto por já abordar, preliminarmente, a questão da liberdade, que doravante 
seria tomada pelo autor como o propósito mais geral de sua obra, quanto por elaborar 
um conjunto de fundamentos teóricos para a crítica do individualismo liberal.

Já em 1841 se manifestava a guinada reacionária da política governamental8. 
Particularmente no caso do combate à Filosofia, concentrou-se numa ofensiva contra 
a esquerda hegeliana, devido à crescente influência de sua crítica da religião. Essa ação 
deu-se, inicialmente, com a nomeação do velho Schelling para a cátedra de Filosofia na 
Universidade de Berlim (pensador que, a essa altura, havia se tornado um romântico 
que procurava integrar o pensamento religioso numa filosofia positiva) e, depois, 
com a interdição de revistas por meio das quais geralmente os jovens hegelianos se 
expressavam, os Anais de Halle (Hallischen Jahrbücher...) e o Ateneu (Athenäum). Marx, 
nesse momento, escreveu o breve artigo Lutero como Árbitro entre Strauss e Feuerbach

9, 
através do qual toma partido pelo ateísmo de Feuerbach numa discussão entre os 
jovens hegelianos sobre a questão da religião e, ainda, colaborou com Bruno Bauer na 
redação de A Trombeta do Julgamento Final Contra Hegel, o ateu e anticristo (o Die Posaune 

des Jüngsten Gerichts über Hegel den Atheisten et l’antichristen...), um panfleto, publicado 
anonimamente, através do qual Bauer buscava divulgar o lado ateu do Hegel esotérico.

Ao final desse ano, o governo, levando adiante sua política reacionária, editou 
uma nova instrução aos censores. Já no início de 1842, Marx escreveu um artigo 
contra essa orientação, o Comentários sobre a Nova Instrução de Censura Prussiana

10, no 
qual denunciava essa instrução, que aparentemente significava um abrandamento da 
censura vigente, como intensificação da censura – “Uma lei que suspende a liberdade 
de imprensa onde ela ainda existe e que, além disso, a suspende através da censura onde 
devia dar-lhe existência, não pode ser corretamente chamada de uma lei favorável à 
imprensa” (Marx, 1842a: 9). Neste sentido, considera que essa instrução de censura não 
expressa uma norma objetiva, portanto, se assemelha às chamadas leis do terrorismo 
(Gesetze des Terrorismus) – diz Marx (1842a): “Leis tendenciosas, que não contêm normas 
objetivas, são leis do terrorismo… Leis cujo principal critério não são os acontecimentos 

como tais, mas as intenções de quem os realiza, nada mais são do que a sanção positiva da 

8 V. Lukács (1955), Cornu (1955), Cornu (1958) e Löwy (1964).
9 Luther als Schiedsrichter zwischen Strauß und Feuerbach, que só circulou em 1843, na Anedota – a 
Anekdote zur neuesten deutschen Philosophie und Publizistik, publicada em Zurique por Ruge.
10 Bemerkungen über die neue preußische Zensurinstruktion, publicado em 1843, na Anedota.
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arbitrariedade… Por isso, elas são um insulto à honra dos cidadãos, leis acintosas contra 
nossa existência… As leis tendenciosas suprimem a igualdade dos cidadãos perante a 
lei. Elas são leis de separação, não de união… Elas não são leis, mas privilégios… Nesta 
dialética se encontra a nova instrução de censura” (ps. 14-5). Enfim, conclui reivindicando 
a abolição da censura na Prússia – “A verdadeira cura radical da censura seria sua supressão” 
(Marx, 1842a: 25).

O governo, dando continuidade à intensificação de sua ação contra a esquerda 
hegeliana, no contexto do afastamento de professores dessa tendência das universidades, 
em março de 1842 procedeu à revogação de Bruno Bauer (da Universidade de Bonn); 
nesse quadro, os jovens hegelianos encontravam-se numa situação limite – assim 
sintetizada por Löwy (1964): “O movimento jovem-hegeliano era... jogado por terra e 
via ser suprimido... seus meios de expressão tradicionais (revistas filosóficas, cadeiras 
universitárias), que também eram, ao menos para alguns, meio de subsistência... 
Uma única coisa é certa, essa revogação brutal, à qual os jovens hegelianos deram a 
importância de um acontecimento histórico e de um símbolo da política reacionária do 
Estado prussiano, foi decisiva para a ‘politização’ radical do hegelianismo de esquerda 
em geral e de Marx em particular” (ps. 36-7 [56-8]). Em seguida, a partir de uma 
iniciativa, sobretudo, de Moses Hess, que viajara a Paris e, então, se tornara adepto 
do conjunto de ideias socialistas e comunistas, foi criado um veículo de oposição ao 
absolutismo de Friedrich Wilhelm IV, promovido pela burguesia liberal e que teve 
importantes articulistas oriundos dos jovens hegelianos, a Gazeta Renana (a Rheinische 

Zeitung für Politik, Handel und Gewerbe, cuja circulação ocorreu entre janeiro de 1842 e 
março de 1843); especialmente quanto a Marx, Hess o convidou a se tornar articulista 
do jornal, o que foi por ele aceito – aliás, uma boa medida da alta consideração de Hess 
por Marx pode ser aferida, corresponda ou não à realidade, de uma carta que Hess então 
escrevera a Berthold Auerbach: “Alegrar-te-á de poder conhecer aqui a um homem que 
agora também tomará parte de nosso grupo de amigos… Trata-se de uma personalidade 
que... tem produzido em mim uma enorme impressão. Em poucas palavras: pode te 
preparar para conhecer o maior, talvez o único autêntico filósofo atualmente vivo, que em 
breve… abrirá os olhos da Alemanha… Tanto do ponto de vista de seu posicionamento, 
quanto de sua cultura intelectual, filosófica, não só vai além de Strauss, mas também 
de Feuerbach. E este último significa muito!... O doutor Marx (este é o nome do meu 



teoria da revolução e formação política no jovem marx

36

Evandro de Carvalho Lobão

ídolo), que é um homem ainda jovem (tem no máximo 24 anos), dará o golpe mortal na 
religião e na política medievais. Ele combina a mais profunda seriedade filosófica com 
o chiste mais mordaz. Imagine Rousseau, Voltaire, Holbach, Lessing, Heine e Hegel 
combinados numa só pessoa; digo combinados, não amontoados. E então terá o doutor 
Marx” (Hess, 1841: 15). Os artigos que Marx publicou na Gazeta Renana são parte da 
reação ao banimento da esquerda hegeliana nos meios oficiais pela monarquia e estão 
permeados por um posicionamento político democrata radical11 – o que transparece, por 
exemplo, nos que se concentram na defesa da imprensa livre, na crítica ao romantismo 
e na defesa dos pobres.

Em sua defesa da liberdade de imprensa, na série Debates sobre a Liberdade de 

Imprensa
12, fez a crítica do debate sobre a censura ocorrido na Assembleia da Província 

do Reno entre maio e julho de 1841 – importante frisar que criticou os contendores não 
como indivíduos, mas como representantes de certa condição social, de um estamento 
(Stand). Em relação a um representante dos príncipes, que defendia a censura com o 
objetivo de conservar o status quo, considerando-a um mal menor do que certas injúrias 
presentes na imprensa livre (e desqualificando como exemplo para a Alemanha as 
situações então vigentes de liberdade de imprensa – na Inglaterra, Holanda e Suíça), 
Marx contra-argumentou no sentido de considerar a censura como sendo nociva ao 
debate e ao interesse público – o “desenvolvimento intelectual na Alemanha efetuou-
se, não por causa, mas apesar da censura” (Marx, 1842c: 35 [20]). Um representante da 
nobreza defendia a censura tendo por objetivo manter seus privilégios e se opunha tanto 
à publicação integral dos debates ocorridos na Assembleia (que, para evitar influências 
externas, só publicaria o que quisesse), quanto à imprensa livre (por considerar que 
o ser humano é mau por natureza, a liberdade de imprensa garantiria a prevalência 
da imprensa má – aquela que faz a crítica dos privilégios); em contraposição, Marx 
defendeu tanto a publicação integral dos debates da Assembleia, de modo a conferir 
seu controle ao povo, quanto a liberdade de imprensa, pois entende que o ser humano, 
embora imperfeito, é livre por natureza e para que haja liberdade é necessário haver 
liberdade de imprensa (embora sujeita à imperfeição, como toda atividade humana, e 
sob uma lei de imprensa) – “A essência da imprensa livre é a essência característica, 
razoável e ética da liberdade... A verdadeira censura, baseada na própria essência da 

11 V. Lukács (1955), Cornu (1958) e Löwy (1964).
12 Debatten über Preßfreiheit und Publikation der Landständischen Verhandlungen, maio de 1842.
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liberdade de imprensa, é a crítica... A imprensa livre é o olhar onipotente do povo, a 
confiança personalizada do povo nele mesmo, o vínculo articulado que une o indivíduo 
ao Estado e ao mundo, a cultura incorporada que transforma lutas materiais em lutas 
intelectuais, e idealiza suas formas brutas” (Marx: 1842c: 54-5 e 60 [37-8 e 42]). Um dos 
representantes da burguesia defendia a liberdade de imprensa enquanto liberdade de 
exercício do ofício de uma corporação; no entanto, Marx entende que a imprensa livre, 
enquanto atividade essencial da liberdade, não se reduz ao exercício do ofício de uma 
corporação – “A primeira liberdade de imprensa consiste em que ela não seja um ofício” 
(Marx: 1842c: 71 [53]). Ao final, ressaltando que alguns representantes dos camponeses 
foram os únicos defensores radicais da liberdade de imprensa, considera que a imprensa 
livre é condição essencial para haver vigência da liberdade – “na falta da liberdade de 
imprensa, todas as outras liberdades são ilusórias” (Marx: 1842c: 76 [58]).

Em sua crítica ao romantismo, base ideológica da monarquia, no Manifesto 

Filosófico da Escola Histórica do Direito
13, concentrou argumentos contra a Escola Histórica 

do Direito, que tinha como fundamento a vasta obra de Gustav Von Hugo – sobretudo, 
seu Manual de Direito Natural (o Lehrbuch des Naturrechts..., de 1799). Entende que a obra 
de Hugo expressa extremo ceticismo em relação à razão, cuja existência é descartada, e 
extremo dogmatismo em relação aos mais variados fenômenos, que são tomados como 
existência positiva – “Hugo... não procura, absolutamente, demonstrar que o positivo é 

racional; procura demonstrar que o positivo não é racional. De todos os lugares do mundo, 
arrasta motivos, com destreza arrogante, visando levantar evidências de que nenhuma 
necessidade racional anima as instituições positivas” (Marx: 1842d: 79). Também deixa 
claro que sua obra tem um sentido político conservador, o que no contexto alemão é 
a legitimação do absolutismo então vigente, como outrora fora na França – “se pode-
se, com razão, considerar a filosofia de Kant como a teoria alemã da revolução francesa, 
pode-se considerar o direito natural de Hugo como a teoria alemã do ancien régime francês” 
(Marx: 1842d: 80-1). A partir de excertos do referido manual (parte da introdução e 
dos capítulos sobre a liberdade, o casamento, a educação, o direito privado e o direito 
do Estado), caracteriza a teoria do direito natural de Hugo como direito animalesco 
(tierisches Recht), baseado na negação da razão, o que foi traduzido aos contemporâneos 
da Escola Histórica do Direito (por Karl Von Haller, Friedrich Stahl, Heinrich Leo e, 

13 Das philosophische Manifest der historischen Rechtsschule, agosto de 1842.
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principalmente, Friedrich Von Savigny, então ministro prussiano para a Reforma da 
Legislação – e que bem conhecia, já que fora seu professor na Universidade de Berlim) 
como direito orgânico (»organisches« Recht), baseado numa certa razão positiva superior 
(höhern »positiven« Vernunft); por fim, questionando se esse arcabouço jurídico podia 
ser adequado à situação histórica que viviam, denunciou publicamente, em relação aos 
protagonistas da Escola Histórica do Direito, que “um só resultado é por todos declarado, 
de modo igualmente brutal: o direito do poder arbitrário” (Marx, 1842d: 85).

Fez a defesa dos pobres (Armen), sobretudo, nas séries de artigos acerca da lei 
do furto de lenha e da situação dos vinhateiros da Mosela. Na série Debates sobre a Lei 

do Furto de Lenha
14, manifestou-se contra a lei (aprovada pela Assembleia da Província 

do Reno entre maio e julho de 1841) que transformava em crime o antigo costume 
dos camponeses de recolher lenha nas florestas (madeira naturalmente descartada 
pelas árvores) para seu uso doméstico, considerou que ela só beneficiava os grandes 
proprietários de terras e defendeu tal costume invocando o direito consuetudinário 
dos pobres (Gewohnheitsrechte der Armen), o único que tem por fundamento o caráter 
universal da liberdade humana – deve-se ressaltar, ainda, que mostrava-se especialmente 
crítico quanto ao real papel social da legislação e da justiça: “Que tipo de ilusão tola e 
complicada é, em geral, acerca de um juiz apartidário, quando o legislador é partidário? 
O que significa um julgamento imparcial, quando a lei é parcial?” (Marx, 1842g: 145). Na 
série Justificação do Correspondente da Mosela

15, manifestou-se contra a união aduaneira, 
imposta pelo governo prussiano, que colocara em concorrência produtores de vinho de 
diferentes regiões em condições distintas e levava os camponeses da Mosela à miséria, 
assinalou a indiferença com a qual o problema era tratado pelo governo, em sua 
natureza burocrática (bürokratischen Wesen), e defendeu a liberdade de imprensa como 
meio de levar o governo a enfrentar tal situação de modo a salvaguardar os interesses 
dos vinhateiros empobrecidos. Nesses artigos, de modo geral, fez a defesa dos pobres, 
condenando moralmente o interesse privado dos ricos proprietários, estranho à razão 
de Estado, e se opondo politicamente à pretensão desses ricos proprietários em tomar o 
Estado como seu instrumento na defesa de seus interesses particulares; considerou que 
só através da imprensa livre é que os problemas da pobreza (Armut) se tornariam um 

14 Debatten über das Holzdiebstahlsgesetz, outubro/novembro de 1842.
15 Rechtfertigung des Korrespondenten von der Mosel, janeiro de 1843.
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problema geral e, assim, seriam inseridos na ação política consciente do Estado racional.
Entre outubro de 1842 e março de 1843, dirigiu a redação da Gazeta Renana. 

Nessa condição, viveu a experiência crucial para abrir a possibilidade do percurso que, 
subsequentemente, tomou, já que pela primeira vez teve de lidar praticamente com 
questões materiais, de caráter político, social e econômico, que iam além daquelas com 
as quais lidava especulativamente até então – o que foi por ele reconhecido no chamado 
“Prefácio de 1859” (parte de Para a Crítica da Economia Política

16): “Nos anos de 1842/43, 
como redator na Gazeta Renana, vi-me pela primeira vez em apuros por ter que 
tomar parte na discussão sobre os chamados interesses materiais. As deliberações do 
parlamento renano sobre o furto de lenha e o parcelamento da propriedade fundiária, a 
polêmica oficial que o Sr. Von Schaper, então primeiro presidente da província renana, 
abriu com a Gazeta Renana sobre a situação dos camponeses da Mosela e, por fim, os 
debates sobre livre-comércio e protecionismo deram-me os primeiros motivos para 
me ocupar com questões econômicas” (Marx, 1859: 7-8). Cabe ressaltar que a Gazeta 

Renana, devido à linha democrata radical que assumiu a partir do final de 1842, foi 
interditada pela censura prussiana, tendo circulado só até o final de março de 1843; 
Marx, dela se desligou pouco antes – em seguida, tem inicio um movimento de inflexão 
em seu percurso político e intelectual.

Para tal inflexão, Marx auferiu importantes referências, além de sua experiência 
jornalística, de certas reflexões de Feuerbach no ensaio Teses Provisórias para a Reforma 

da Filosofia (Vorläufige Thesen zur Reformation der Philosophie – publicadas na Anedota, em 
fevereiro de 1843). Nessas Teses, a partir da crítica à filosofia hegeliana se constituem os 
elementos para a reforma da Filosofia. Feuerbach considera que Hegel levou a filosofia 
especulativa (spekulativen Philosophie) ao seu ápice e o critica, sobretudo, por inverter 
a relação sujeito-predicado no âmbito da relação entre ser e pensamento, o que se 
expressa como desontologização do ser e ontologização do pensamento – diz Feuerbach 
(1843): “Em Hegel, o pensamento é o ser – o pensamento é o sujeito, o ser é o predicado... 
Quem não abandona a filosofia hegeliana, não abandona a teologia” (p. 72 [30-1]). Assinala 
nas origens da reforma da Filosofia a coincidência entre subjetividade e objetividade: 
“A origem e o movimento subjetivos da filosofia são também o seu movimento e 
origens objetivos” (Feuerbach, 1843: 63 [25]). Desse modo, a reforma da Filosofia, em 

16 Zur Kritik der politischen Ökonomie, em cujo Prefácio recupera, sobretudo, seu percurso no estudo da 
Economia Política.
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seu caráter materialista passivo, tomaria por princípio o sensualismo (Sensualismus), 
de maneira tal que a Filosofia seria determinada pelo objeto (Gegenstande) por meio 
da contemplação (Anschauung) e determinaria esse objeto por meio do pensamento 
(Denken) – para Feuerbach (1843): “Só a partir da negação do pensamento, a partir 
do ser-determinado pelo objeto, a partir da paixão, a partir da fonte de todo o prazer 
e necessidade se produz o pensamento verdadeiro e objetivo, a filosofia verdadeira e 
objetiva. A contemplação dá a essência imediatamente idêntica à existência, o pensamento 
proporciona a essência mediatizada pela distinção, a separação da existência” (p. 68). Por 
um lado, a reforma da Filosofia, em relação à filosofia especulativa, recolocaria a relação 
entre ser e pensamento no seu modo correto: “A verdadeira relação entre pensamento 
e ser é apenas esta: o ser é o sujeito, o pensamento o predicado. O pensamento provém 
do ser, mas não o ser do pensamento” (Feuerbach, 1843: 73 [31]). Por outro, também 
é recolocada a relação da Filosofia com a natureza e a ciência da natureza: “Todas as 
ciências devem fundar-se na natureza. Uma doutrina é apenas uma hipótese enquanto 
não se encontrou sua base natural. Isto vale sobretudo para a doutrina da liberdade. Só 
a nova filosofia conseguirá naturalizar a liberdade, que até aqui era uma hipótese anti e 

supranaturalista... A filosofia deve de novo unir-se com a ciência da natureza e a ciência da 

natureza com a filosofia” (Feuerbach, 1843: 77-8 [34-5]).
Acerca desse ensaio, Marx é reticente tão somente em relação ao pouco 

desenvolvimento das formulações de Feuerbach acerca da política – de acordo com Marx 
(1843b): “Os aforismos de Feuerbach só não me convencem no ponto em que se referem 
excessivamente à natureza e muito pouco à política” (p. 417). Feuerbach se refere à 
política num único aforismo dessas Teses, mas mantem-se ainda no âmbito do idealismo 
– diz: “O homem é a essência fundamental do Estado. O Estado é a totalidade realizada, 
elaborada e explicitada da essência humana. No Estado, as qualidades ou atividades 
essenciais do homem se realizam em ‘estamentos’ particulares; mas, na pessoa do chefe 
do Estado são reconduzidas à identidade. O chefe do Estado tem que representar todos 
os ‘estamentos’; diante dele, todos são igualmente necessários, igualmente justificados. 
O chefe do Estado é o representante do homem universal” (Feuerbach, 1843: 78). 
Embora Marx tivesse familiaridade com as formulações de Feuerbach, já que ambos 
desde o final da década de 1830 participaram do mesmo grupo (reunido no Clube dos 
Doutores), foi a partir da leitura desse ensaio que fez sua passagem para o materialismo 
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– isto é, para a perspectiva feuerbachiana do chamado materialismo contemplativo17.
Um bom sumário do posicionamento político de Marx nesse momento se 

encontra numa breve carta18 que escreveu a Ruge, da Holanda, ao final de março de 
1843. Em sua experiência jornalística, expressara em suas formulações, de modo geral, a 
perspectiva progressista da esquerda hegeliana; de certo modo, nessa carta foi ao limite 
desse ponto de vista, assumindo um posicionamento democrata radical em relação à 
política, notadamente ao defender a modernização prussiana no sentido da transformação 
do Estado absolutista no Estado racional, sobretudo, por meio da imprensa livre. A 
partir da leitura de jornais holandeses e franceses, constata que neles predominava certo 
pessimismo em relação ao então presente e futuro da Alemanha; devido ao status quo 
alemão, que ele designa como um repugnante despotismo (widerwärtigste Despotismus), 
diz sentir vergonha – “sente-se vergonha nacional, até mesmo na Holanda. O mais 
humilde dos holandeses ainda é um cidadão se comparado com o maior dos alemães” 
(Marx, 1843c: 337). O motivo da sua vergonha, além do despotismo, é, sobretudo, 
que falta aos alemães a cidadania, existente tanto entre os holandeses, quanto entre 
os franceses. Entende que a vergonha, ao menos naquele momento, inexistia entre os 
alemães, que permaneciam, antes de mais nada, patriotas; no entanto, considera que 
o próprio despotismo, exercido por Friedrich Wilhelm IV, designado como novo 
cavaleiro (neuen Ritters), poderia levar, mesmo sem que ele tivesse a consciência disso, 
à destruição do patriotismo dos alemães – “nem a vergonha existe ainda na Alemanha; 
ao contrário, esses miseráveis ainda são patriotas. Mas que sistema conseguiria expulsar 
deles esse patriotismo, a não ser esse sistema ridículo do novo cavaleiro? A comédia do 
despotismo que está sendo encenada conosco é tão perigosa para ele quanto no passado 
a tragédia para os Stuarts e Bourbons” (Marx, 1843c: 337 [64]).

Deve-se ressaltar, algo que vai além do que se encontra presente em seus artigos 
publicados na Gazeta Renana, nos quais fizera a apologia, grosso modo, do Estado 
racional e da liberdade de imprensa, que menciona, complementando a aspiração pela 
conquista da cidadania, o desejo por uma revolução, de caráter democrático-burguês, 
na Alemanha. Aliás, dada a imagem que utiliza para caracterizar o status quo, designando 
o Estado absolutista como uma arlequinada (Harlekinade), os governantes como bobos 
(Narren) e o governo como uma nau à deriva (Schiff… treiben), sugere que tal revolução 
17 V. Lukács (1955) e Enderle (2005b).
18 V. Marx (1843c) – publicada em fevereiro de 1844.
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seria mesmo inexorável – diz: “O Estado é uma coisa séria demais para ser transformado 
numa arlequinada. Talvez até se possa deixar uma nau cheia de bobos à deriva por 
um bom tempo ao sabor do vento, mas ela acabaria indo ao encontro do seu destino 
justamente porque os bobos não acreditariam nisso. Esse destino é a revolução que 
ainda está por acontecer” (Marx, 1843c: 338).

Esquematicamente, dessa carta como um todo e dos artigos anteriormente 
publicados na Gazeta Renana, deduz-se que o despotismo poderia destruir o patriotismo 
dos alemães, o que, por sua vez, permitiria que se enchessem de vergonha e, desse 
modo, possibilitaria que, numa situação de liberdade de imprensa, empreendessem 
uma revolução democrático-burguesa e constituíssem o Estado racional. Ainda, desse 
esquema, cabe ressaltar que a mudança política, a modernização alemã, seria produto 
de um movimento do qual a motivação moral, a vergonha, é elemento indispensável – 
a esse respeito, é significativa uma passagem dessa carta, na qual Marx, simulando um 
diálogo com Ruge, discorre sobre a vergonha que sente da Alemanha: “O sr. me olha 
com um meio sorriso nos lábios e pergunta: ‘E o que se ganha com isso? Vergonha não 
leva a nenhuma revolução’. Eu respondo: a vergonha já é uma revolução… Vergonha é 
um tipo de ira voltada para dentro. E se toda uma nação realmente tivesse vergonha, ela 
seria como um leão que se encolhe para dar o bote” (Marx, 1843c: 337 [63-4]). 

Sua inflexão política e intelectual iniciou-se19 como oposição à fraca reação 
da burguesia local frente ao recrudescimento da censura por ocasião da interdição 
da Gazeta Renana. Essa reação, de caráter meramente protocolar e formal, foi por ele 
recebida, assim como por toda a esquerda hegeliana, significando o esvaziamento de 
suas esperanças quanto à possibilidade de se contar politicamente com a burguesia para 
a realização da revolução democrático-burguesa na Alemanha – a esse respeito, observa 
Löwy (1964): “Se nos lembrarmos que as Ordenações sobre a Imprensa tiveram um 
papel decisivo no desencadeamento da revolução de 1830 na França, podemos medir a 
decepção dos hegelianos de esquerda, que constatavam como definitivo que a burguesia 
alemã não era a classe revolucionária capaz de libertar a Alemanha... Marx, que já 
criticara o ‘semi-liberalismo’ e a indecisão dos deputados burgueses na Dieta renana 
nos debates sobre a liberdade de imprensa, assistia agora à capitulação dos acionistas 
burgueses da Gazeta Renana, em seu esforço de conciliação com o Estado prussiano, 

19 V. Lukács (1955) e Löwy (1964).
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e à indiferença da burguesia renana perante a interdição da imprensa liberal. Tal 
experiência lhe mostrava que a atitude da burguesia na Alemanha não era a de ‘cidadãos 
revolucionários’, mas de ‘proprietários covardes’ e, por consequência, não se podia lhes 
atribuir o papel que a burguesia francesa tivera em 1789” (ps. 51 e 53 [75 e 78]).

Em seguida, numa carta a Ruge20 de maio de 1843, tem-se um primeiro 
deslocamento em seu percurso político-intelectual21. Seu horizonte já não era, apenas, 
uma revolução por meio da qual os alemães conquistariam a liberdade política; aspira 
algo mais que isso, mas ainda de modo bastante vago, a que faz menção como o mundo 
humano da democracia (Menschenwelt der Demokratie) – isto é: uma “comunidade 
humana que visa aos seus fins supremos” (Marx, 1843d: 339 [65]). Considera que a 
sociedade em que vivem está sendo levada, pelo desenvolvimento da indústria e do 
comércio, a uma fratura no seu interior, entre, de um lado, os que se beneficiam do 
status quo (nobreza e burguesia) e, de outro, os que se opõem ao status quo (filósofos e 
pobres) – diz Marx (1843d): “O sistema da indústria e do comércio, da propriedade e de 
exploração dos homens, leva, ainda mais rapidamente que o aumento da população, a 
uma fratura no interior da sociedade atual, que o velho sistema não pode curar, porque 
de modo geral ele não cura e não cria nada, mas apenas existe e goza. A existência 
da humanidade sofredora que pensa e da humanidade pensante que é oprimida deve 
necessariamente se tornar insuportável e intragável para o mundo animalesco, de gozo 
passivo e irrefletido, dos filisteus [burgueses]” (ps. 342-3).

Então, deposita suas esperanças quanto à possibilidade da constituição do 
mundo humano da democracia no entendimento entre os inimigos dos filisteus (Feinde 

des Philistertums), isto é, a união dos jovens hegelianos combatidos pelo absolutismo, 
a humanidade pensante que é oprimida (denkenden Menschheit, die unterdrückt wird), 
com os pobres, a humanidade sofredora que pensa (leidenden Menschheit, die denkt) – a 
esse respeito, diz Marx (1843d): “nossa parte é trazer o velho mundo plenamente à 
luz do dia e dar ao novo mundo uma conformação positiva. Quanto mais os eventos 
propiciarem tempo à humanidade pensante para refletir e à humanidade sofredora 
para se reunir, tanto mais bem acabado aparecerá no mundo o produto que o presente 
carrega em seu ventre” (ps. 343). Cabe ressaltar que nesse momento de sua inflexão 
política predominava a perspectiva segundo a qual a humanidade pensante forma o lado 

20 V. Marx (1843d) – publicada em fevereiro de 1844.
21 V. Lukács (1955) e Löwy (1964).
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ativo e a humanidade sofredora o lado passivo na união de forças que poderia realizar a 
constituição desse novo mundo – isto é, trata-se de uma concepção sob forte influência 
de Hegel e Feuerbach.

Mais adiante, noutra carta a Ruge22, de setembro de 1843, avança em seu 
deslocamento político-intelectual23. Nela, discute com seu interlocutor o papel dos 
filósofos em meio às forças unificadas (vereinter Kräfte), como então designa a união 
da humanidade pensante com a humanidade sofredora. Toda a carta é marcada por 
se colocar em interlocução com os reformadores (Reformern) – designação dada aos 
socialistas (Fourier, Proudhon etc.), incluindo, entre os mesmos, os comunistas (Cabet, 
Dézamy, Weitling etc.). Assim, já se posiciona, de maneira geral, em meio a tais 
reformadores, sem, no entanto, se identificar com nenhuma de suas tendências; aliás, 
entende que o grupo, a ser formado pelos filósofos que pretendia reunir, juntamente com 
Ruge, em torno de um periódico, tinha por virtude justamente não ter uma proposta, 
de algum modo mais delineada, para o futuro da sociedade – diz Marx (1843e): “ainda 
que não haja dúvidas quanto ao ‘de onde’, tanto maior é a confusão que reina quanto ao 
‘para onde’. Não é só o fato de ter irrompido uma anarquia geral entre os reformadores; 
além disso, cada um precisa admitir para si mesmo que não possui uma visão exata do 
que deverá surgir. Entretanto, a vantagem da nova tendência é justamente a de que não 
queremos antecipar dogmaticamente o mundo, mas encontrar o novo mundo a partir 
da crítica ao antigo” (ps. 343-4 [70]). Dessa maneira, considera que, entre as forças 
unificadas, aos filósofos caberia a tarefa de esclarecer os pobres, aos quais, por sua vez, 
caberia a tarefa de mover a mudança – diz Marx (1843e): “Embora a construção do 
futuro e sua consolidação definitiva não seja assunto nosso, tanto mais líquido e certo 
é o que atualmente temos de realizar; refiro-me à crítica inescrupulosa da realidade dada” 
(p. 344 [71]).

Tal tarefa particular dos filósofos encontra-se em acordo com o processo da 
mundanização da Filosofia – que, de certa maneira, já fora anteriormente considerada 
por Marx. Em sua tese de doutorado, ao se referir aos jovens hegelianos em sua virada 
não-filosófica (unphilosophische Wendung), entende que “o devir-filosófico do mundo 
é simultaneamente um devir-mundano da Filosofia… [Os filósofos,] libertando o 

22 V. Marx (1843e) – publicada em fevereiro de 1844.
23 V. Lukács (1955) e Löwy (1964).
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mundo da não-Filosofia, se libertam, a si mesmos, da Filosofia” (Marx, 1841a: 328). Na 
Gazeta Renana, na série O Artigo Principal do nº 179 da Gazeta de Colônia

24, observa que os 
filósofos são frutos do seu tempo (Früchte ihrer Zeit); como a Alemanha se tornara cada 
vez mais reacionária e, portanto, a Filosofia se instalara (auftrat) nos jornais, entende 
que a Filosofia se tornava mundana e, simultaneamente, o mundo se tornava filosófico 
(die Philosophie weltlich und die Welt philosophisch wird). Então, na carta em questão, 
considera a mundanização da Filosofia como a presença da Filosofia na luta política, 
como elemento integrante da luta política: “A filosofia se tornou mundana e a prova 
cabal disso é que a própria consciência filosófica foi arrastada para dentro da agonia da 
batalha, e isso não só exteriormente, mas também interiormente” (Marx, 1843e: 344 
[71]).

Neste sentido, entende que a tarefa dos filósofos, mais especificamente, é a 
realização da crítica negativa, a ser feita sem escrúpulos em relação às suas consequências 
e ao seu principal alvo, o status quo – isto é: “inescrupulosa tanto no sentido de que 
a crítica não pode temer os seus próprios resultados quanto no sentido de que não 
pode temer os conflitos com os poderes estabelecidos” (Marx, 1843e: 344 [71]). A esse 
respeito, esclarece que se trata da crítica teórica, que por sua vez deve se dirigir aos 
aspectos teóricos da existência humana, modo pelo qual esses filósofos se distinguem 
dos socialistas – “o princípio socialista como um todo… é apenas um dos lados que diz 
respeito à realidade do ser humano verdadeiro. Nós devemos nos preocupar da mesma 
maneira com o outro lado, com a existência teórica do ser humano, ou seja, tornar a 
religião, a ciência etc. objetos da nossa crítica” (Marx, 1843e: 344 [71]). Ainda, insiste 
que esses filósofos, distinguindo-se ainda mais dos socialistas, devem fazer a crítica 
teórica sobretudo da política, para ter influência em relação aos seus contemporâneos, 
que consiste em “vincular nossa crítica à crítica da política, ao ato de tomar partido na 
política, ou seja, às lutas reais, e de identificar-se com elas” (Marx, 1843e: 345 [72]).

Por fim, considera que a publicação que estão planejando deve ter por objetivo 
a reforma da consciência (Reform des Bewußtseins), isto é: mostrar ao mundo “o porquê 
de ele estar lutando, e a consciência é algo de que ele terá de apropriar-se, mesmo que 
não queira” (Marx: 1843e: 345 [72]). Então, expressando otimismo, antevendo que 
seriam bem sucedidos em tal empreendimento, ressalta o papel imprescindível que 

24 Der leitende Artikel in Nr. 179 der »Kölnischen Zeitung«, julho de 1842.
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a humanidade pensante, o lado ativo das forças unificadas, teria a desempenhar na 
constituição da nova sociedade: “Ficará evidente… que o mundo há muito tempo já 
possui o sonho de algo de que necessitará apenas possuir a consciência para possuí-lo 
realmente” (Marx: 1843e: 345-6 [72-3]). Ora, cabe ressaltar, conforme os termos em 
que é desenvolvida a crítica da política, que a mundanização da Filosofia expressa, assim 
como a carta a Ruge de maio de 1843, forte influência de Hegel e Feuerbach.

Sua inflexão político-intelectual tem continuidade num acerto de contas com 
sua formação filosófica. Tendo em vista que o principal aspecto de sua formação foi 
a assimilação do hegelianismo, via esquerda hegeliana, esse acerto de contas, nesse 
primeiro momento, ocorreu através da crítica da filosofia de Hegel – que vinha sendo 
gestada, pelo menos, desde o início de 1842, quando foi mencionada numa carta a Ruge25 
enquanto projeto (então, a se realizar), e foi elaborada em Kreuznach entre o final da 
primavera e o início do outono de 1843 (em maio chegou ali para, em junho, se casar com 
Jenny Von Westphalen, sendo que em outubro mudaram-se para Paris). A respeito dessa 
crítica, deve-se ressaltar, preliminarmente, que Marx, embora tenha se formado num 
ambiente intelectual dominado pelo hegelianismo, nunca reivindicou uma adaptação 
completa à filosofia de Hegel – pelo contrário. Já em 1837, naquela referida Carta ao 
Pai, na qual relatava seu percurso intelectual até chegar à obra de Hegel, mostrava-se, 
ao mesmo tempo, reticente com relação ao idealismo, aludido em diferentes passagens 
para designar algo de modo depreciativo. Em sua tese, de 1841, ainda que na dedicatória 
desse trabalho (ao barão Ludwig Von Westphalen) tenha confessado certa crença 
idealista, tratou de uma temática, o ciclo das filosofias epicurista, estoica e cética, cuja 
escolha significou um deslocamento em relação aos temas que Hegel conferia relevância 
em sua História da Filosofia (suas Lições sobre a História da Filosofia – Vorlesungen über 

die Geschichte der Philosophie, publicada entre 1833 e 1836), pois considera que: “a sua 
concepção [de Hegel] do que chamava especulativo par excellence não permitia que esse 
gigantesco pensador reconhecesse nesses sistemas a enorme importância que têm para a 
história da filosofia grega e para o espírito grego em geral” (Marx, 1841a: p. 262 [124]). 
No decorrer da sua experiência na Gazeta Renana, entre 1842 e 43, embora geralmente 
expressasse em suas formulações um ponto de vista hegeliano, por vezes diferenciou-se 
das posições típicas do velho mestre, notadamente ao rejeitar a identificação do Estado 

25 V. Marx (1842b).
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prussiano com o Estado racional, ao condenar veementemente os interesses particulares 
dos ricos proprietários e ao defender apaixonadamente os pobres.

A crítica a Hegel, elaborada enquanto um conjunto de manuscritos intitulado 
Para a Crítica da Filosofia do Direito de Hegel

26, concentra-se na IIIª seção (sobre o Estado), 
da IIIª parte (da Eticidade), dos seus Fundamentos da Filosofia do Direito (os Grundlinien 

der Philosophie des Rechts oder Naturrecht und Staatswissenschaft im Grundrisse, publicado 
em 1820). Nela, a partir da assimilação das reflexões de Feuerbach nas Teses Provisórias 
é que retomou e desenvolveu a ideia esboçada em sua tese de doutorado, segundo a 
qual a possibilidade da acomodação da filosofia hegeliana ao contexto prussiano 
(marcado pela religiosidade e pelo absolutismo) devia-se a insuficiências presentes na 
própria construção interna desse sistema – isto é, “tem a sua origem mais profunda 
numa insuficiência ou numa compreensão insuficiente do princípio de que parte” 
(Marx, 1841a: 326 [158]). Desse ponto de vista, encontrou insuficiências na filosofia 
política hegeliana e procurou explicá-las em sua gênese, nos seus pressupostos27. 
Fundamentalmente, criticou o modo como Hegel procurou conciliar a oposição entre 
Estado (Staat) e sociedade civil (bürgerlichen Gesellschaft)28 por meio do seu modelo 
de monarquia constitucional; no decorrer do manuscrito, designa frequentemente a 
filosofia hegeliana como misticismo (Mystizismus) e, de modo geral, considera que nela 
há uma inversão idealista da relação real entre ser e pensamento.

Entende que para Hegel o Estado é a esfera do interesse geral (allgemeinen 

Interesses), enquanto que sociedade civil e família são esferas dos interesses particulares 
(Sonderinteresses); frente ao Estado, sociedade civil e família têm uma relação de 
necessidade externa (äußerliche Notwendigkeit), subordinação (Unterordnung) e 
dependência (Abhängigkeit), sendo que o Estado, Ideia real (wirkliche Idee) ou Espírito 
enquanto infinito, se divide, por meio das circunstâncias, do arbítrio e da escolha da 

26 Zur Kritik der Hegelschen Rechtsphilosophie – também conhecida por outras designações, como Crítica 

da Filosofia do Estado de Hegel, Crítica de 1843, Manuscritos de Kreuznach etc. Esse material foi publicado 
integralmente e pela primeira vez em 1927 na MEGA (em seu vol. I/t. 1).
27 V. Lukács (1955), Löwy (1964), McLellan (1978) e Enderle (2005b).
28 Aqui, e logo em seguida, o termo “sociedade civil” é usado para traduzir bürgerlichen Gesellschaft, 
com o significado, como é evidente, de uma esfera social que se contrapõe ao Estado. No entanto, mais 
adiante neste trabalho bürgerlichen Gesellschaft ainda será traduzida como “sociedade burguesa”, com o 
significado mais geral da forma social capitalista, constituída, grosso modo, com a revolução industrial e 
a revolução francesa.
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determinação, em sociedade civil e família, suas esferas conceituais (Begriffssphären) ou 
sua finitude, para ser infinito para si. Então, procede à desmistificação das formulações 
hegelianas, à inversão materialista da relação, nelas expressa de modo idealista, entre 
ser e pensamento – diz Marx (1843f): “Família e sociedade civil são os pressupostos 
do Estado; elas são os elementos propriamente ativos; mas, na especulação, isso se 
inverte. No entanto, se a Ideia é subjetivada, os sujeitos reais, família e sociedade civil, 
‘circunstâncias, arbítrio’ etc. convertem-se em momentos objetivos da Ideia, irreais 
e com um outro significado” (p. 206 [30]). Neste sentido, considera que as forças 
materiais, isto é, família e sociedade civil, são os pressupostos do Estado e, sobretudo, 
engendram o Estado.

Em contraposição à formulação hegeliana da monarquia constitucional, 
desenvolve a defesa da verdadeira democracia (wahren Demokratie). Entende que para 
Hegel o poder soberano (fürstliche Gewalt), exercido pelo monarca, consiste na ideia 
do arbitrário (Idee des Willkürlichen) e critica suas formulações, que chegam a ser 
designadas metafísicas (metaphysisches), invertendo a relação nelas expressa entre ser e 
pensamento – diz Marx (1843f): “O que importa, para Hegel, é apresentar o monarca 
como o homem-Deus real, como a encarnação real da Ideia… Hegel transforma todos os 
atributos do monarca constitucional na Europa atual em autodeterminações absolutas 
da vontade. Ele não diz: a vontade do monarca é a decisão última, mas a decisão última 
da vontade é… o monarca” (ps. 225-6 [44-5]). Então, caracteriza a monarquia, assim 
como a república, como um modo de existência do Estado abstrato (abstrakte Staat), 
meramente formal, onde coexistem simultaneamente o homem político (politische 

Mensch) e o homem não político, o homem privado (unpolitischen, Privatmenschen), e no 
qual a constituição organiza tanto o Estado político (politische Staat), quanto a sociedade 
civil. A esse respeito, procede à desontologização do Estado abstrato; considera que, 
historicamente, a existência do Estado político pressupõe o desenvolvimento da 
propriedade privada e do comércio no âmbito da sociedade civil, que, por sua vez, 
conformam o estranhamento (Entfremdung) da sociedade civil no Estado político – isto 
é: “A constituição se desenvolveu como a razão universal contraposta às outras esferas, 
como algo além delas…, mas as esferas particulares não têm a consciência de que seu 
ser privado coincide com o ser transcendente da constituição ou do Estado político e 
de que a existência transcendente do Estado não é outra coisa senão a afirmação de 
seu próprio estranhamento” (Marx, 1843f: 233). Buscando superar tal estranhamento, 
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considera que só a verdadeira democracia expressa o Estado material (materielle Staat), o 
Estado real (wirkliche Staat), que engloba, além da esfera política, as esferas não políticas, 
a vida do povo (Volksleben); nele, o povo como um todo é a força material, poder que se 
autodetermina, verdadeira soberania, sendo que a constituição e o Estado político são 
modos de existência particulares do povo, têm por fundamento o povo real (wirkliche 

Volk) – neste sentido, diz Marx (1843f): “a democracia parte do homem e faz do Estado 
o homem objetivado… O homem não existe em razão da lei, mas a lei em razão do 
homem” (p. 231 [50]).

Ainda esboça elementos a partir dos quais sugere uma relação de continuidade 
entre a democracia burguesa, designada república política (politische Republik), e a 
verdadeira democracia. Entende que a república política, assim como a monarquia, 
é um modo de existência do Estado abstrato; a monarquia é a expressão acabada 
(vollendete Ausdruck) do estranhamento da sociedade civil no Estado político, enquanto 
a república política é a negação desse estranhamento meramente no interior da própria 
esfera política, sem ir além dessa esfera, sem negar a esfera política. Considera que 
historicamente a revolução francesa consiste na principal referência da república 
política, na qual há separação entre Estado político e sociedade civil, de modo tal que 
as diferentes esferas da sociedade civil deixam de ter significado político, passando 
a ter apenas significado social – diz Marx (1843f): “Somente a Revolução Francesa 
completou a transformação dos estamentos políticos em sociais, ou seja, fez das distinções 

estamentais da sociedade civil simples distinções sociais, distinções da vida privada, sem 
qualquer significado na vida política. A separação da vida política e da sociedade civil 
foi, assim, consumada” (p. 284 [97]). No contexto da república política, entende que 
a questão da maior relevância consiste no poder assumido pelos membros do Estado 
político nos processos deliberativos do Estado (isto é, no poder legislativo) – ou seja, é 
a questão “da extensão e da máxima generalização possível da eleição” (Marx, 1843f: 326 
[134]). Desse modo, antevê a possibilidade de através da radicalização da democracia 
no âmbito da república política se alcançar a supressão da cisão entre Estado político e 
sociedade civil – a esse respeito, diz Marx (1843f): “a eleição é a relação imediata, direta, 
não meramente representativa, mas real, da sociedade civil com o Estado político... É 
somente na eleição ilimitada, tanto ativa quanto passiva, que a sociedade civil se eleva 
realmente à abstração de si mesma, à existência política como sua verdadeira existência 
universal, essencial. Mas o acabamento dessa abstração é imediatamente a superação 
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da abstração. Quando a sociedade civil pôs sua existência política realmente como sua 
verdadeira existência, pôs concomitantemente como inessencial sua existência social, em 
sua diferença com sua existência política; e com uma das partes separadas cai a outra, 
o seu contrário. A reforma eleitoral é, portanto, no interior do Estado político abstrato, a 
exigência de sua dissolução, mas igualmente da dissolução da sociedade civil” (Marx, 1843f: 
326-7 [135]). Ora, a supressão dessa cisão é característica da verdadeira democracia, 
em que a vigência do Estado material, enquanto autodeterminação do povo como um 
todo, transforma tanto o Estado político, quanto a sociedade civil em meros modos de 
existência particulares da vida do povo.

Nesses manuscritos, em relação à carta a Ruge de setembro desse mesmo ano, 
tem-se um importante deslocamento político-intelectual, no sentido de se aproximar 
dos reformadores sociais (socialistas e, em especial, comunistas)29. Preliminarmente, 
algo que não só o coloca em sintonia com tais reformadores, mas também consiste numa 
ruptura com Hegel e com os jovens hegelianos, e ainda, neste aspecto, com Feuerbach, 
transita da valorização da esfera política, isto é, do Estado, para a valorização da esfera 
mais ampla da sociedade, em que se dá a vida do povo real – como pondera, ao discorrer 
sobre a soberania: “O Estado é um abstractum. Somente o povo é o concretum” (Marx, 
1843f: 229 [48]).

E, levando adiante essa valorização da esfera da vida social, coloca-se em 
acordo com os tais reformadores, sobretudo, num aspecto dos mais importantes: a 
verdadeira democracia – “Na democracia o Estado, como particular, é apenas particular, 
como universal é o universal real, ou seja, não é uma determinidade em contraste 
com os outros conteúdos. Os franceses modernos concluíram, daí, que na verdadeira 
democracia o Estado político desaparece. O que está correto, considerando-se que o Estado 
político, como constituição, deixa de valer pelo todo” (Marx, 1843f: 232 [51]). Ora, tudo 
indica que os tais franceses modernos (neueren Franzosen – a rigor, franceses recentes ou 

29 O presente argumento explica a sequência de exposição, aqui, das formulações de Marx: das cartas a 
Ruge aos Manuscritos de Kreuznach e destes à Para a Questão Judaica. Privilegiamos aqui a ordem racional do 
desenvolvimento das ideias do autor, em detrimento de uma certa pressuposição da maior possibilidade 
de os Manuscritos de Kreuznach terem sido compostos antes de setembro de 1843, portanto, de a carta de 
Marx a Ruge em setembro de 1843 ser posterior a esses manuscritos; contra tal pressuposição, pesa o fato 
de não haver evidências disso. Ao privilegiar a ordem racional do desenvolvimento das ideias de Marx, 
chegamos a considerações, desenvolvidas no presente argumento, que reforçam a sequência de exposição 
feita aqui das ideias de Marx.
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novos franceses) são os reformadores sociais, socialistas e comunistas: no ano anterior, 
enquanto dirigia a Gazeta Renana, num artigo, em que participava de uma controvérsia 
acerca do comunismo30, menciona, a esse respeito, tão somente os franceses, seus 
contemporâneos, Fourier, Leroux, Considérant e Proudhon; enquanto escrevia esses 
manuscritos, numa carta a Ruge31 colocara-se em interlocução com os reformadores 
sociais (sem se reportar a outras tendências políticas), dos quais as principais referências 
são franceses, os socialistas Fourier e Proudhon e os comunistas Cabet e Dézamy (além 
desses, só o alemão Weitling); no “Prefácio de 1859”, reportando-se a uma controvérsia 
sobre o comunismo, da qual o referido artigo é sua principal manifestação, ainda refere-
se ao socialismo e ao comunismo franceses (französischen Sozialismus und Kommunismus), 
que se fizeram presentes na Gazeta Renana como um eco de fraco matiz filosófico, como 
tendências francesas (französischen Richtungen). Isto é, os tais franceses, Fourier e sua 
proposta dos falanstérios, desenvolvida por Dézamy com sua proposta das comunas e 
do sistema de comunidade e, ainda, Cabet, que concebia o comunismo como realização 
completa da democracia, com sua proposta das comunidades icarianas, elaboram, de 
modo geral, propostas de comunidades baseadas na cooperação e na autogestão por seus 
integrantes32; nelas, o Estado político, tal como Marx o caracteriza nesses manuscritos, 
desaparece.

Desse modo, na verdadeira democracia, então defendida por Marx, entendendo-a 
também como uma proposta dos tais reformadores franceses, a vigência do Estado 
material suprime o Estado político e, portanto, a sociedade civil – conforme pondera 
Enderle (2005b): “A ‘verdadeira democracia’ é um princípio político, não um Estado 
existente. Ela significa a realização plena do Estado como universal concreto, a verdadeira 
superação da oposição entre Estado político e sociedade civil” (p. 24). Neste sentido, 
para haver a vigência da verdadeira democracia, bem observa Löwy (1964): “o que se 
tem de mudar não é a forma política (república ou monarquia), mas o conteúdo social – a 
propriedade privada, a desigualdade etc.” (p. 81 [55]). Assim, na verdadeira democracia, 
tanto a proposta dos tais reformadores franceses, quanto a defendida então por Marx, há 
igualdade real entre os homens, já que abrange, além da esfera política, a esfera social – 
já que a máxima generalização da eleição tem por efeito a vigência da autodeterminação 

30 V. Marx (1842f).
31 V. Marx (1843e).
32 V. Fourier (1808), Fourier (1829), Dézamy (1842) e Cabet (1842).
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do povo como um todo, do Estado material, que suprime a cisão entre sociedade civil e 
Estado político.

Em outubro de 1843, Marx mudou-se para Paris; conforme mencionado 
na referida carta a Ruge do mês anterior, visavam trabalhar na preparação de um 
periódico, através do qual pretendiam reunir um grupo de filósofos, sobretudo alemães, 
envolvidos com o propósito de reformar a sociedade. Tal periódico, editado por ambos, 
se concretizou no Anais Franco-Alemães (o Deutsch-Französische Jahrbücher), que circulou 
num número único, duplo, ao final de fevereiro de 1844. Nele, publicou dois ensaios, 
nos quais retomou e desenvolveu ideias esboçadas nos Manuscritos de Kreuznach, além 
de suas referidas cartas a Ruge33. Simultaneamente, começou a entrar em contato 
com grupos socialistas e o movimento operário, especialmente com organizações 
comunistas. Nesses ensaios, em conjunto, tem-se o momento final do movimento de 
inflexão político-intelectual iniciada após sua experiência na imprensa alemã como 
diretor da Gazeta Renana.

Entre o final do outono e o início do inverno de 1843 (portanto, entre Kreuznach 
e Paris), Marx elaborou o ensaio intitulado Para a Questão Judaica

34, no qual desenvolve 
uma crítica da noção de emancipação política (politischen Emanzipation), à qual contrapõe 
a noção de emancipação humana (menschlichen Emanzipation)35. Tal crítica gira em torno 
de algumas formulações de Bruno Bauer sobre a situação dos judeus na Alemanha, 
segundo as quais: os judeus pretendiam uma emancipação política particular perante 
o Estado cristão na Alemanha; no entanto, só era possível uma emancipação política 
geral, que para se realizar pressupunha que os judeus e o Estado, assim como os cristãos, 
teriam de se emancipar da religião e entrar numa relação científica. Marx situa a questão 
da religião no contexto mundano, imanente, da relação entre a emancipação política e a 
emancipação humana: “uma vez que a existência da religião é a existência de uma falta,... 
a religião não passa mais como o fundamento, mas apenas como o fenômeno da limitação 
mundana... Nós transformamos as questões teológicas em questões mundanas... A 
questão da relação da emancipação política com a religião torna-se, para nós, a questão da 
relação da emancipação política com a emancipação humana” (Marx, 1843g: 352).

33 V. Marx (1843c), Marx (1843d) e Marx (1843e).
34 Zur Judenfrage – publicado em fevereiro de 1844.
35 V. Lukács (1955) e Löwy (1964).
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Preliminarmente, considera que a emancipação política tem no Estado o meio 
(Medium) pelo qual se torna real. Por um lado, ela universaliza a igualdade entre os homens 
perante o Estado político, no âmbito do qual, de modo ideal (ideell), são suprimidas as 
diferenças não-políticas entre os seres humanos – por exemplo: religião, propriedade 
privada, formação, ocupação etc. Por outro, essa universalização da igualdade no âmbito 
do Estado político assegura a vigência dessas diferenças não-políticas entre os homens 
no âmbito da sociedade civil. Em perspectiva histórica, entende que a emancipação 
política é obra da sociedade civil e se torna real por meio da transformação do Estado. 
A sociedade civil do antigo regime tinha um caráter político imediato (unmittelbar), 
já que os diferentes elementos da vida civil (estamentos, corporações) eram também 
distintos componentes do Estado. A sociedade civil realiza a revolução política (politische 

Revolution), que abole o antigo regime, constituindo o Estado político, perante o qual 
todos os homens são iguais, e transforma-se na nova sociedade civil, politicamente 
emancipada, já que suprimiu o caráter político daqueles diferentes elementos da vida 
civil, e na qual se assegura a vigência das diferenças não-políticas entre os homens. 
Assim, com a emancipação política o ser humano vive uma vida em duplicidade (Leben 

ein doppeltes), aparecendo na comunidade política como cidadão (citoyen) e na sociedade 
civil como burguês (bourgeois) – diz Marx (1843g): “A constituição do Estado político e 
a dissolução da sociedade civil nos indivíduos independentes – dos quais o direito é 
a relação... – perfaz-se em um e mesmo ato... A emancipação política é a redução do 
homem, por um lado, a membro da sociedade civil, a indivíduo egoísta independente, 
por outro, a cidadão, a pessoa moral” (ps. 369-70).

Com a emancipação política, o homem egoísta (o bourgeois), membro da 
sociedade civil, torna-se a base do Estado político, do homem político (do citoyen). 
Neste sentido, a emancipação política cria, em seu estatuto jurídico, os direitos humanos 
(Menschenrechte), que aparecem também em duplicidade, como direitos do cidadão 
(droits du citoyen, Staatsbürgerrechte, politische Rechte), aqueles que só podem ser exercidos 
por ele na comunidade política referente o Estado, e como direitos do homem (droits 

de l’homme), que só podem ser exercidos por ele enquanto membro da sociedade civil. 
Os diretos do homem, enunciados na perspectiva do individuo membro da sociedade 
civil, englobam, sobretudo, a liberdade (Freiheit, liberté), a igualdade (Gleichheit, égalité) 
e a segurança (Sicherheit, sûreté) – para Marx (1843g): “Nenhum dos chamados direitos 
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do homem vai para além do homem egoísta, para além do homem como membro da 
sociedade civil” (p. 366). A liberdade é entendida como o horizonte de ação possível para 
cada indivíduo, limitado juridicamente de modo a impedir que prejudique os demais 
indivíduos; a liberdade se desdobra, na prática, sobretudo em liberdade de propriedade 
privada, de consciência (inclusive religiosa) e de imprensa. Quanto à igualdade, consiste 
em que todos são iguais em sua liberdade, são igualmente livres, iguais perante a lei. Já a 
segurança, o conceito de polícia (Begriff der Polizei), consiste no direito de cada membro 
da sociedade em tomar o Estado como a garantia da preservação (Erhaltung) de si, dos 
seus direitos e da sua propriedade.

Do ponto de vista da emancipação política, a questão da religião, especificamente 
o caso da emancipação política dos judeus, encontra-se no âmbito da emancipação 
política da sociedade civil e da constituição do Estado político – a esse respeito, diz 
Marx (1843g): “O homem emancipa-se politicamente da religião, ao bani-la do Direito 
Público para o Direito Privado” (p. 356). Isto é, na vigência da emancipação política não 
há religião de Estado, o Estado garante a liberdade religiosa enquanto prática privada 
do ser humano, enquanto exercício de parte dos direitos do homem – em relação a 
qualquer religião, o cristianismo, o judaísmo etc. Tomando como referências as situações 
históricas vigentes de emancipação política (primordialmente os designados Estados 
livres da América do Norte), entende que a manutenção das questões não-políticas da 
vida do homem no âmbito da sociedade civil, sob o domínio do Direito Privado, sem 
que o Estado político com elas se envolva (a não ser, de certo modo, para garanti-las 
como um direito do homem), caracteriza a vigência da completa emancipação política 
(vollendete politische Emanzipation) – e, portanto, do Estado político completo (vollendete 

politische Staat), o Estado Democrático (demokratische Staat), a democracia política 
(politische Demokratie), a democracia completa (vollendeten Demokratie).

No entanto, considera a emancipação política como uma emancipação apenas 
parcial (partielle); com a emancipação política, o Estado foi libertado da religião, e neste 
sentido os homens foram libertados de certos obstáculos à sua liberdade no âmbito de 
sua vida privada na sociedade civil (constituíram-se como direitos dos homens, por 
exemplo, o livre culto religioso e a liberdade de propriedade privada), mas ela não liberta 
os homens completamente, já que não os liberta dos obstáculos mais fundamentais à 
sua liberdade no âmbito de sua vida enquanto ser humano (por exemplo, a religião 
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e a propriedade privada) – neste sentido, com a emancipação política e a conquista 
dos direitos do homem, “o homem não foi libertado da religião, recebeu a liberdade 
de religião” (Marx, 1843g: 369). De modo bastante geral, vislumbra a possibilidade 
prática de a humanidade vir a emancipar-se para além das experiências históricas de 
emancipação política vigentes até então – diz Marx (1843g): “A emancipação política é, 
sem dúvida, um grande progresso; ela não é, decerto, a última forma da emancipação 
humana, em geral, mas é a última forma da emancipação humana no interior da ordem 
mundial até aqui. Entenda-se: nós falamos aqui de emancipação real, de emancipação 
prática” (p. 356). Isto é, para conquistar a emancipação humana, o homem tem que se 
libertar dos obstáculos à sua liberdade no âmbito de sua vida enquanto ser humano, 
superando a mera libertação dos obstáculos à sua liberdade no âmbito de sua vida 
privada na sociedade civil e, assim, a própria emancipação política – então, a questão 
que se coloca diz respeito à transformação da emancipação humana em realidade vivida 
pelo homem.

No âmbito da sociedade civil, o homem, na sua condição de burguês (bourgeois), 
vive enquanto homem egoísta, sendo que cada um se relaciona como seus semelhantes 
enquanto homens egoístas – isto é, o burguês “é ativo como homem privado, encara os 
outros homens como meio, degrada a si mesmo à condição de meio e se torna um joguete 
nas mãos de poderes estranhos” (Marx, 1843g: 355). Com a emancipação política, tal 
homem egoísta encontra-se livre para se expressar plenamente no âmbito da sociedade 
civil – segundo Marx (1843g): “A carência prática, o egoísmo, é o princípio da sociedade 

civil e sobressai puramente como tal logo que a sociedade civil faz completamente 
nascer de si o Estado político” (p. 374). Nesse contexto, a comunidade política dos 
cidadãos, por meio do Estado político, assegura a vigência dos direitos do homem, dos 
quais, em relação ao homem egoísta, tem especial significado, como parte integrante 
da liberdade, o direito de propriedade privada – que é “o direito de arbitrariamente (à 

son gré), sem referência aos outros homens, independentemente da sociedade, gozar a 
sua fortuna e dispor dela, o direito do interesse próprio” (Marx, 1843g: 365). O pleno 
desenvolvimento do homem egoísta, por sua vez, transforma as relações sociais em 
geral.

Marx aborda essa transformação procedendo, sobretudo, por analogia com 
a religião. Nestes termos, essas relações são traduzidas na relação do assim chamado 
judeu mundano real (wirklichen weltlichen Juden), o judeu de todos os dias (Alltagsjuden), 
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arquétipo do homem egoísta, tanto com seus semelhantes, a arte e a nacionalidade, e 
com a natureza, que é, em todos esses casos, de subordinação e degradação, quanto 
com seu deus mundano, o dinheiro (Geld), por meio de seu culto mundano, o negócio 
(Schacher) – isto é: “O dinheiro rebaixa todos os deuses do homem – e os transforma 
numa mercadoria. O dinheiro é o valor universal, para si mesmo constituído, de todas as 
coisas. Roubou, portanto, ao mundo inteiro, ao mundo dos homens tal como à natureza, 
o seu valor peculiar... O dinheiro é a essência estranha ao homem do seu trabalho e da 
sua existência – e essa essência estranha o domina e ele a adora... A intuição que, sob a 
dominação da propriedade privada e do dinheiro, se tem da natureza é o desprezo real, 
a degradação prática da natureza... Aquilo que permanece abstrato na religião judaica, 
o desprezo da teoria, da arte, da história, do homem como autofinalidade, é o ponto 
de vista consciente real, a virtude do homem de dinheiro. A própria relação genérica, a 
relação do homem e da mulher etc., torna-se um objeto de comércio! A mulher torna-
se negociada... A nacionalidade quimérica do judeu é a nacionalidade do comerciante, 
sobretudo do homem de dinheiro” (Marx, 1843g: 374-5).

Em termos imanentes, com a emancipação política e a plena expressão do 
homem egoísta na sociedade civil, tem-se, grosso modo, que se constitui um processo 
generalizado de alienação (Entäußerung), caracterizada pela relação em que os homens 
não se identificam nem entre si como gênero, nem com a natureza da qual são parte, 
sendo que tais homens alienados, em conjunto, compõem uma objetividade em relação 
a cada um como subjetividade, e assim constitui-se um processo de estranhamento 
(Entfremdung), caracterizado pela relação em que os homens, sob a alienação, se 
reconhecem numa coisa estranha a seu ser, o dinheiro36. Ou seja, nesta situação, o 
homem egoísta traduz a falta (Mangel), própria do ser humano, em carência prática 
(praktische Bedürfnis), própria do burguês, que busca suprir, sob a alienação, afirmando-

36 Diferenciamos os termos “alienação”, referente a Entäußerung, e “estranhamento”, referente a 
Entfremdung – assim, entendemos estar em acordo com Ranieri (2004): “É muito comum compreender-se 
por alienação um estado marcado pela negatividade… Entäusserung significa remeter para fora,… carregando 
consigo, portanto, o sentido da exteriorização… Entfremdung, ao contrário, é objeção socioeconômica à 
realização humana, na medida em que veio, historicamente, determinar o conteúdo do conjunto das 
exteriorizações… Ao que tudo indica, a unidade Entäusserung-Entfremdung diz respeito à determinação 
do poder do estranhamento sobre o conjunto das alienações (ou exteriorizações) humanas, o que, em 
Marx, é possível perceber pela relação de concentricidade entre as duas categorias: invariavelmente as 
exteriorizações (Entäusserungen) aparecem no interior do estranhamento” (ps. 15-6). Ainda, quanto à 
gênese da categoria alienação em Marx, v. Mészáros (1970).



teoria da revolução e formação política no jovem marx

57

Evandro de Carvalho Lobão

se em sua prática, guiado pelo interesse próprio (Eigennutz), tudo submetendo a uma 
coisa estranha a seu ser, o dinheiro – diz Marx (1843g): “O alienamento é a práxis da 
alienação... [O homem] sob a dominação das carências egoístas apenas pode afirmar-se 
na prática, engendrar objetos na prática, uma vez que põe tanto seus produtos, quanto 
sua atividade, sob o domínio de um ser estranho e lhes atribui o significado de um ser 
estranho – o dinheiro” (ps. 376-7).

A possibilidade da emancipação humana se constitui enquanto superação 
dos limites da emancipação política. Com a emancipação humana, entendida como 
emancipação do homem no âmbito de sua vida enquanto ser humano, a falta, própria do 
ser humano, é resolvida na relação dos seres humanos entre si e com a natureza, da qual 
são parte; portanto, a emancipação humana suprime a parcialidade da liberdade própria 
da mera emancipação política (por exemplo, ao se libertar da religião supera a liberdade 
de religião, ao se libertar da propriedade privada supera a liberdade de propriedade 
privada etc.). Então, considera que com a emancipação humana o homem se torna ser 
genérico, superando a duplicidade por ele vivida enquanto homem egoísta e homem 
político – “Só quando o homem individual real retomar em si o cidadão abstrato e como 
homem individual, na sua vida empírica, no seu trabalho individual, nas suas relações 
individuais, se tornar ser genérico; só quando o homem tiver reconhecido e organizado 
suas forces propres como forças sociais e, portanto, não separar mais de si a força social 
na figura da força política – só então estará consumada a emancipação humana” (Marx, 
1843g: 370). Neste sentido, mais uma vez tomando o judeu como representação do 
homem egoísta e o judaísmo como representação da racionalidade burguesa, ainda 
antevê, embora de modo preliminar, a realização da emancipação humana, para além da 
emancipação política, a partir da supressão dos pressupostos materiais necessários à ação 
do homem egoísta, superando assim a existência cindida do homem como individuo, na 
sociedade civil, e como gênero, na comunidade política – isto é: “Logo que a sociedade 
venha a abolir a essência empírica do judaísmo, o negócio e os seus pressupostos, o 
judeu se tornará impossível, porque a sua consciência deixará de ter objeto, porque a 
base subjetiva do judaísmo, a carência prática, será humanizada, porque será superado 
o conflito entre a existência individual-sensível e a existência genérica do homem... A 
emancipação social do judeu é a emancipação da sociedade em relação ao judaísmo” (Marx, 
1843g: 377). Dentre os tais pressupostos materiais, necessários à ação do homem egoísta, 
a serem suprimidos, cabe ressaltar a propriedade privada – como observa Löwy (1964): 
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“Essa emancipação total exige evidentemente a supressão dos fundamentos econômicos 
da sociedade civil e da alienação política: o dinheiro, o comércio, a propriedade 
privada” (p. 97 [68]). Ou, de modo mais geral, a emancipação humana se constitui com 
a supressão dos pressupostos que produzem a alienação – como bem observa Mészáros 
(1970): “Marx ressaltou… que a emancipação completa do judaísmo é inconcebível sem 
a emancipação humana universal das circunstâncias da autoalienação” (p. 74).

Neste ensaio, em comparação com os Manuscritos de Kreuznach, o que era 
a verdadeira democracia torna-se, algo mais desenvolvido, a emancipação humana; 
neste sentido, a formulação marxiana assume feições de um certo comunismo 
filosófico (communisme philosophique) – segundo Löwy (1964): esse “é o momento 
em que a evolução ideológica de Marx alcança o ‘comunismo filosófico’ de Moses 
Hess… Antes de mais nada, é claro que tanto a crítica da sociedade burguesa como 
as soluções consideradas são de caráter comunista… Entretanto, atrás da aparência 
política e econômica, a crítica de Marx é essencialmente filosófica: o grande pecado 
dos direitos do homem, da emancipação política, da sociedade civil e do dinheiro é 
o egoísmo… O caráter abstrato e ‘filosófico’ de A Questão Judaica decorre não somente 
do que está no texto, mas sobretudo do que lhe falta: como Hess, Marx não destina a 
tarefa da emancipação humana a nenhuma classe social concreta…, por toda parte trata 
apenas do ‘homem’, dos ‘homens’” (ps. 66 e 68). Cabe ainda ressaltar que, ao proceder 
por analogia com a religião, dá margem para se cogitar que a alienação seria um produto 
da religião – mas não se trata disso; nos limites dessa formulação, tem-se que a alienação 
se constitui a partir da emancipação política da sociedade civil e da plena expressão do 
homem egoísta, sendo situada no âmbito da racionalidade burguesa da sociedade civil 
e tomada como fator explicativo da realidade vivida pelos homens. No entanto, não há 
uma explicação, em termos imanentes (da própria realidade mundana), para a gênese 
da alienação no âmbito da sociedade civil – o que será adiante desenvolvido pelo autor 
(e se constituirá, afinal, como crítica da Economia Política, como análise do capital).

Entre o final de 1843 e o início de 1844, elaborou o ensaio intitulado Para a 

Critica da Filosofia do Direito de Hegel - Introdução
37, onde esboça, em contraposição à 

noção de revolução política (politische Revolution), a noção de revolução radical (radikale 

Revolution)38. O ponto de partida é a constatação de que, em seu contexto histórico, já 

37 Zur Kritik der Hegelschen Rechtsphilosophie. Einleitung – publicado em fevereiro de 1844.
38 V. Lukács (1955), Löwy (1964) e McLellan (1978).
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havia sido completada a realização da crítica da religião, que explica a divindade (com 
características humanas em intensidade exacerbada) como criação do ser humano 
enquanto reflexo da realidade vivida pelo homem39 – a esse respeito, diz Marx (1844a): 
“O homem é o mundo do homem, o Estado, a sociedade. Este Estado e esta sociedade 
produzem a religião, uma consciência invertida do mundo, porque eles são um mundo 

invertido… A miséria religiosa constitui ao mesmo tempo a expressão da miséria real e o 
protesto contra a miséria real. A religião é o suspiro da criatura oprimida, o ânimo de um 
mundo sem coração e a alma de situações sem alma. A religião é o ópio do povo” (p. 378 
[145]). Neste sentido, considera que ao final da crítica da religião se encontra a origem 
da crítica da política; isto é, a partir da libertação dos homens de suas ilusões (via crítica 
da religião), a crítica da política busca esclarecer os homens quanto ao mundo, do qual 
são parte, em que precisam de ilusões, para que suprimam desse mundo as condições 
em que o ser humano precisa de ilusões: “a luta contra a religião é, indiretamente, a 
luta contra aquele mundo cujo aroma espiritual é a religião… A abolição da religião 
enquanto felicidade ilusória dos homens é a exigência de sua felicidade real. O apelo 
para que abandonem as ilusões a respeito da sua condição é o apelo para que abandonem 

uma condição que precisa de ilusões… A crítica da religião liberta o homem da ilusão, de 
modo que pense, atue e configure a sua realidade como homem que perdeu as ilusões e 
reconquistou a razão” (Marx, 1844a: 378-9 [145-6]).

No âmbito da crítica da política, entende que, particularmente, cabe à Filosofia 
explicar aos homens a realidade mundana, da qual o ser humano é parte e na qual precisa 
de ilusões, em termos imanentes: “É este o fundamento da crítica irreligiosa: o homem 
faz a religião, a religião não faz o homem… Consequentemente, a tarefa da história… 
é estabelecer a verdade desse mundo. A tarefa imediata da Filosofia, que está a serviço 
da história, é desmascarar o autoestranhamento humano nas suas formas não sagradas, 
agora que ele foi desmascarado na sua forma sagrada” (Marx, 1844a: 378-9). Ora, à 
Filosofia cabe, tão somente, desempenhar a tarefa, referida no programa esboçado na 
carta a Ruge de setembro de 1843 (promover a reforma da consciência do mundo), que 
lhe é própria de acordo com a mundanização da Filosofia, isto é: a realização da crítica 
negativa – no entanto, não mais somente de caráter teórico e dirigida à política, embora 

39 Isto é, tal crítica da religião, à qual se dedicaram, de modo geral, os jovens hegelianos (entre eles, com 
realce, B. Bauer e D. Strauss), fora completada, sobretudo, por Feuerbach, da perspectiva própria do seu 
materialismo contemplativo – v. Feuerbach (1841).
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continue a expressar, na medida em que confere precedência ao pensamento em relação 
à matéria, forte influência de Hegel e Feuerbach.

Tendo em vista a particularidade da situação política alemã, a caracteriza como 
sendo de anacronismo (Anachronismus) em relação à contemporaneidade ocidental – 
diz Marx (1844a): “Participamos das restaurações das nações modernas, sem termos 
tomado parte nas suas revoluções” (p. 379 [146]). Neste sentido, entende que na 
Alemanha a crítica da política só poderia ser contundente, tomando o status quo como 
inimigo a ser destruído: “guerra à situação na Alemanha! Por todos os meios!... O seu 
alvo é um inimigo que ela procura, não refutar, mas destruir… A crítica já não é um 
fim em si, mas apenas um meio; a indignação é o seu modo essencial de sentimento, e a 
denúncia a sua principal tarefa… Trata-se de recusar aos alemães um instante sequer de 
ilusão e resignação” (Marx, 1844a: 380-1 [147-8]). Essa crítica contundente ao status 

quo teria a peculiaridade de, na atrasada Alemanha, tratar das condições que marcaram 
o passado da Europa moderna – isto é: “A luta contra o presente político dos alemães 
é a luta contra o passado das nações modernas… Enquanto na França e na Inglaterra 
o problema se põe assim: economia política ou o domínio da sociedade sobre a riqueza, na 
Alemanha apresenta-se deste modo: economia nacional ou o domínio da propriedade 

privada sobre a nacionalidade… Somos os contemporâneos filosóficos da época atual, sem 
sermos os seus contemporâneos históricos... O que para as nações avançadas constitui 
uma ruptura prática em relação às modernas condições políticas é, na Alemanha, onde 
tais condições ainda não existem, virtualmente um corte Crítico em relação à sua reflexão 
filosófica” (Marx, 1844a: 381-3 [148-50]). Desse modo, entende que cabe privilegiar, 
especificamente, a crítica da Filosofia do Direito de Hegel: “A crítica da filosofia alemã do 

direito e do Estado, que teve a mais lógica, profunda e completa expressão em Hegel, surge 
ao mesmo tempo como a análise crítica do Estado moderno e da realidade a ele associada 
e como a negação definitiva de todas as anteriores formas de consciência na jurisprudência 

e na política alemã… Em política, os alemães pensaram o que as outras nações fizeram. 
A Alemanha foi a sua consciência teórica” (Marx, 1844a: 384-5 [151]). A esse respeito, 
considera que a crítica da filosofia hegeliana do direito não se realizaria enquanto 
crítica teórica, ao contrário, só poderia ser realizada completamente através de tarefas 
(Aufgaben) solúveis apenas por meio da práxis (Praxis), o que se pode entender como a 
emancipação humana – desse modo, questiona: “pode a Alemanha atingir uma práxis 
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à la hauteur des principes, quer dizer, uma revolução que a elevará não só ao nível oficial 
das nações modernas, mas ao nível humano, que será o futuro imediato das referidas 
nações?” (Marx, 1844a: 385 [151]). Ao responder a tal questão, elabora uma primeira 
aproximação do que, futuramente, se constituirá como teoria da revolução.

De modo geral, entende um processo revolucionário enquanto embate de 
forças materiais: “É certo que a arma da crítica não pode substituir a crítica das armas, 
que o poder material tem de ser derrubado pelo poder material” (Marx, 1844a: 385 
[151]). Neste sentido, ressalta que a crítica teórica pode converter-se em força material, 
integrando-se nas massas, desde que se mostre às massas como sendo radicalmente 
humana – prossegue Marx (1844a): “a teoria converte-se em força material quando 
penetra nas massas. A teoria é capaz de se apossar das massas ao demonstrar-se ad 

hominem, e demonstra-se ad hominem logo que se torna radical. Ser radical é agarrar as 
coisas pela raiz. Mas, para o homem, a raiz é o próprio homem” (p. 385 [151]). Assim, 
situa a relação entre teoria e força material, indicando a precedência da teoria em relação 
à prática no processo revolucionário – a esse respeito, ao analisar historicamente a 
situação alemã, entende que: “o passado revolucionário da Alemanha é teórico – é a 
Reforma. Assim como na época a revolução começou no cérebro de um monge, hoje é no 
cérebro do filósofo que ela começa” (Marx, 1844a: 385 [152]). Nessa formulação, ainda 
sob a influência de Hegel e Feuerbach, toma a teoria como elemento ativo e a matéria 
como elemento passivo da atividade revolucionária – diz: “As revoluções precisam de 
um elemento passivo, de uma base material. A teoria só se realiza num povo na medida 
em que é a realização das suas necessidades… Não basta que o pensamento procure 
realizar-se; a realidade deve igualmente compelir ao pensamento” (Marx, 1844a: 386 
[152]).

Então, esboça elementos, de modo assistemático, que permitem elaborar, 
preliminarmente, uma diferenciação entre revolução política e revolução radical. 
Numa revolução política, cuja referência é a revolução francesa, busca-se conquistar a 
emancipação política; uma fração da sociedade civil busca conquistar perante o Estado 
meramente uma emancipação parcial (partielle Emanzipation), conquista que se generaliza 
para toda a sociedade civil, sem contudo alterar estruturalmente as clivagens presentes 
na sociedade civil. Para ocorrer a revolução política, tal fração da sociedade civil deve 
se apresentar como representante dos interesses gerais da sociedade civil e apresentar 
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a classe dominante de então, assim como o Estado vigente, à toda a sociedade civil 
como responsável por todos os problemas vividos na sociedade civil – a esse respeito, 
observa Marx (1844a): “O significado negativo e universal da nobreza e do clero francês 
produziu o significado positivo e geral da burguesia” (p. 388 [154]). Assim, desperta em 
si e nas massas o entusiasmo (Enthusiasmus) pela atividade revolucionária até alcançar a 
direção política do Estado, quando a libertação da nova classe dominante em relação à 
antiga, e ao Estado, aparece (erscheint) a todos como libertação de toda a sociedade civil. 
Uma revolução radical, sem referências históricas, deve ser aquela em que uma classe, 
ao lutar por sua liberdade, luta, realmente, pela liberdade de todos, buscando, para 
além do reconhecimento perante o Estado, a abolição da estrutura da sociedade civil 
e a conquista da liberdade social (soziale Freiheit), da emancipação humana universal 
(allgemein menschliche Emanzipation).

Tendo em vista a situação concreta da Alemanha, passa a considerar a 
possibilidade de nela ocorrer um processo revolucionário. Preliminarmente, constata 
que na Alemanha o radicalismo da teoria, seu caráter radicalmente humano que lhe 
permite se introjetar nas massas, convertendo-se portanto em força material, pode 
ser auferido do contexto de origem da crítica política, ao final da crítica da religião 
– diz Marx (1844a): “A crítica da religião termina com a doutrina de que o homem é 

o ser supremo para o homem. Termina, por conseguinte, com o imperativo categórico de 

derrubar todas as condições em que o homem surge como um ser humilhado, escravizado, 
abandonado, desprezível” (p. 385 [151]). No entanto, esse radicalismo teórico não 
encontrava uma base material receptiva para realizar sequer uma revolução política, 
já que faltava a qualquer fração da sociedade civil “a grandeza de alma que, por um 
momento apenas, os identificaria com a alma popular, a genialidade que instiga a força 
material ao poder político, a audácia revolucionária que arremessa ao adversário a frase 
provocadora: Nada sou e serei tudo” (Marx, 1844a: 389 [154]).

Todavia, observa que uma nova classe estava sendo gestada na Alemanha, fruto 
do desenvolvimento industrial, o proletariado (Proletariat), constituído pela “pobreza 
produzida artificialmente,… massa que provém da desintegração aguda da sociedade” 
(Marx, 1844a: 390-1 [156]). Entende o proletariado como uma classe na sociedade civil 
(Klasse der bürgerlichen Gesellschaft), que não é uma classe da sociedade civil (keine Klasse 

der bürgerlichen Gesellschaft ist) – entendimento que resume uma formulação presente 
nos Manuscritos de Kreuznach: “a despossessão e o estamento do trabalho imediato, 
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do trabalho concreto, constituem menos um estamento da sociedade civil do que o 
terreno sobre o qual repousam e se movem os seus círculos” (Marx, 1843f: 284). Ou 
seja, na medida em que a sociedade civil é esfera de interesses particulares, em especial 
do egoísmo, tem-se que o proletariado, por ser desprovido de posses, não pode ser 
considerado propriamente uma classe da sociedade civil, embora, contraditoriamente, 
se encontre no âmbito da sociedade civil (em sua oposição ao Estado político).

Enfim, identifica o proletariado como a base material de uma revolução radical 
na Alemanha. Isto, porque considera que o proletariado possui um caráter universal, já 
que para tornar-se livre da opressão, tem que libertar da opressão a humanidade – neste 
sentido: “Quando o proletariado anuncia a dissolução da ordem social existente apenas 
declara o mistério da sua própria existência, uma vez que é a efetiva dissolução desta ordem. 
Quando o proletariado exige a negação da propriedade privada, apenas estabelece como 
princípio da sociedade o que a sociedade já elevara a princípio do proletariado e o que este 
já involuntariamente encarna enquanto resultado negativo da sociedade” (Marx, 1844a: 
391 [156]). Ora, precisamente a força do proletariado, que estava surgindo na Alemanha, 
explica o caráter vacilante de sua burguesia frente à possibilidade de empreender uma 
revolução política – de acordo com Löwy (1964): “não se pode realizar uma revolução 
burguesa com uma burguesia que não é revolucionária; a burguesia alemã sofre de um 
atraso histórico. Ao contrário de sua congênere francesa, de 1789, ela já está ameaçada 
pelo proletariado no momento em que começa seu combate contra o ‘antigo regime’: 
torna-se conservadora e medrosa no instante mesmo em que deveria ser revolucionária 
e ousada” (ps. 100-1 [70]).

Dessa revolução radical, o proletariado é a base material, passiva, movida pelo 
radicalismo da teoria, lado ativo da atividade revolucionária: “Assim como a filosofia 
encontra as armas materiais no proletariado, assim o proletariado tem as suas armas 
intelectuais na filosofia. E logo que o relâmpago do pensamento tenha penetrado 
profundamente no solo virgem do povo, os alemães emancipar-se-ão e tornar-se-ão 
homens” (Marx, 1844a: 391 [156]). Ora, se essa revolução radical se inicia teoricamente 
com os filósofos e em seguida, quando o radicalismo da teoria se transforma em força 
material, é movida pelo proletariado, tem-se no entanto que com a emancipação 
humana, num só e mesmo ato, tanto a Filosofia se torna real, quanto o proletariado se 
supera como tal – diz Marx (1844a): “A emancipação do alemão é a emancipação do homem. 
A filosofia é a cabeça desta emancipação e o proletariado é o seu coração. A filosofia não 



teoria da revolução e formação política no jovem marx

64

Evandro de Carvalho Lobão

pode realizar-se sem a supra-sunção do proletariado, o proletariado não pode supra-
sumir-se sem a realização da filosofia” (p. 391 [156])40.

Enigmaticamente, o ensaio é encerrado com a seguinte conclusão: “o dia da 

ressurreição da Alemanha será anunciado com o cantar do galo gaulês” (Marx, 1844a: 391 
[156]). O termo ressurreição alemã refere-se, certamente, à conquista da emancipação 
humana na Alemanha por meio da revolução radical; assim como o galo canta anunciando 
a alvorada, o nascer de um novo dia, o canto do galo gaulês anuncia o começo de uma 
nova época da história, em que haverá vigência plena da liberdade, a se iniciar com a 
revolução radical na França. Ora, se a revolução radical na Alemanha será anunciada 
pela revolução na França, deduz-se que subjaz a tal proposição a tese, ainda preliminar 
e desprovida de maior rigor, de que a revolução radical, a ser movida pelo proletariado, 
é internacional – inicia-se na França, o que anuncia à Alemanha a sua tal ressurreição.

No decorrer do ensaio, sempre que situa a Alemanha no contexto histórico da 
Europa moderna, do qual faz parte a França, ressalta o atraso alemão; tal situação tem 
como implicação diferentes possibilidades para a ocorrência da revolução radical em 

40 Nessa tradução (de Raul M. Castell), tem-se que “supra-sunção” refere-se a Aufhebung (substantivo) 
e “supra-sumir” a aufheben (verbo). No decorrer do presente trabalho, utilizo, em referência a Aufhebung 
(e a termos a ele associados), sobretudo o vocábulo “superação” (bastante comum no atual contexto 
acadêmico), além de, dependendo do contexto, “supressão”, “abolição” e, até, “elevação”. Encontram-se 
também, em variadas obras, as grafias “suprassunção”, para Aufhebung, e “suprassumir”, para aufheben. 
Deve-se observar que nenhum desses neologismos (supra-sunção, supra-sumir, suprassunção e 
suprassumir) consta de obras, certamente canônicas, que tomo aqui por referências: nem do Vocabulário 

Ortográfico da Língua Portuguesa (5ª edição, 2009), nem do Dicionário Houaiss (1ª reimpressão, 2004). Cabe 
observar que no âmbito da língua alemã, de modo geral, aufheben “significa ‘levantar’ (qualquer coisa do 
chão), ‘guardar’ (no sentido de ‘conservar’ um objeto, por exemplo) e ‘suspender’ (a revogação da vigência 
de uma lei, por exemplo; essa é a acepção em que o verbo é mais usado, cotidianamente)” (Backes, 2002: 
12). Na perspectiva do presente trabalho, deve-se ressaltar que Marx utiliza esses termos como herança 
da filosofia alemã, contexto cultural no qual se formou e que criticou duramente; no âmbito da filosofia 
alemã, Hegel os tem como conceitos dos mais importantes em seus sistemas filosóficos – de acordo com 
Ranieri (2004): Aufhebung, filosoficamente, refere-se à “dinâmica do movimento dialético que carrega 
consigo, no momento qualitativamente novo, elementos da etapa que está sendo ou foi superada ou 
suprimida, ou seja, a um só tempo, a eliminação, a conservação e a sustentação qualitativa do ser que 
supra-sume” (p. 16). Marx, na medida em que critica a filosofia especulativa de Hegel, critica os conceitos 
que a compõem; nesse sentido, entende que Aufhebung é apenas um conceito especulativo, ilusório, sem 
consequências efetivas – segundo Backes (2002): “em Marx Aufhebung adquire, segundo vários teóricos 
marxistas, um significado bem mais concreto de eliminação prática de situações ou condições pouco 
adequadas às novas – e aliás racionais – exigências societárias” (ps. 11-2).
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cada caso. Na atrasada Alemanha, onde não se encontra a base material necessária à 
revolução política, é possível tão somente, por meio do proletariado nascente, uma 
revolução radical. Na desenvolvida França, as condições para a ocorrência da revolução 
radical eram outras – diz Marx (1844a): “Na França, basta ser qualquer coisa para desejar 
ser tudo…, a emancipação parcial é o fundamento para a completa emancipação… Na 
França é a realidade… de uma emancipação progressiva que deve dar origem à completa 
liberdade…, toda classe do povo é politicamente idealista e se considera antes de tudo, não 
como classe particular, mas como representante das necessidades gerais da sociedade. 
Consequentemente, o papel de libertador pode passar sucessivamente num movimento 
dramático para as diferentes classes do povo francês, até que por fim alcança a classe 
que realiza a liberdade social” (Marx, 1844a: 389-90 (155]). Ora, na França, não só a 
emancipação política já ocorrera a partir da revolução de 1789, como a ocorrência de 
uma revolução radical, em que o papel de libertador seja assumido por seu proletariado, 
pode se realizar de um modo progressivo, no sentido em que, dado que toda classe do 
povo francês se considera representante das necessidades gerais da sociedade, o papel 
de libertador pode ser protagonizado por diferentes classes do seu povo, até que seja 
assumido pelo proletariado, que realiza a liberdade social. Isto é, desse movimento 
de constituição da liberdade social na França faz parte um momento fundamental, 
no âmbito da emancipação política, parcial, a partir do qual o proletariado efetiva a 
revolução social, a completa emancipação – desse modo, já expressa em gérmen ideias 
que mais tarde reaparecerão em suas formulações, assim como no marxismo, de modo 
desenvolvido41.

Acerca deste ensaio, deve-se ressaltar, sobretudo, o desenvolvimento de 
reflexões em torno da noção de revolução radical – aliás, formulação que, em larga 
escala, complementa o desenvolvimento da noção de emancipação humana (essa, 
presente no ensaio Para a Questão Judaica). Assim, nestes ensaios tem-se um significativo 
deslocamento político e intelectual em relação à sua formulação imediatamente 
anterior (desenvolvida nos Manuscritos de Kreuznach), no sentido em que transita de 
uma concepção, da conquista da verdadeira democracia via máxima generalização da 
eleição, para outra, da conquista da emancipação humana via revolução radical, em 
que a passagem da verdadeira democracia à emancipação humana é acompanhada pela 

41 Especificamente quanto à noção de revolução permanente, v. Löwy (1964).
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passagem da mudança via mundo político, no caso da máxima generalização da eleição, 
para a mudança para além do mundo político, no caso da revolução radical – como 
observa Mészáros (1970): “Marx compreende claramente que a superação prática da 
alienação é inconcebível em termos exclusivamente políticos, tendo em vista o fato 
de que a política é apenas um aspecto parcial da totalidade dos processos sociais” (p. 
75). Outro aspecto da maior importância é que, entre as forças unificadas, embora 
considere que a revolução radical comece na cabeça dos filósofos, identifica, pela 
primeira vez, como base material, a mover essa revolução, o proletariado; tal descoberta 
do proletariado como a classe poderia tornar real a emancipação humana, por um lado, 
significa um progresso em relação à noção de humanidade sofredora (presente na carta 
a Ruge de maio de 1843), mas, por outro, dada a ausência de elementos concretos que 
possam caracterizá-lo, consiste ainda numa descoberta filosófica – de acordo com Löwy 
(1964): “no início de 1844, por falta de ligações diretas ou de leituras ‘adequadas’, ele 
não podia formar uma ideia concreta do movimento operário parisiense – daí o caráter 
‘filosófico’ de sua primeira descoberta do proletariado” (p. 65 [93]).

Enfim, o movimento de inflexão política e intelectual de Marx, em menos de um 
ano, se completara. Até março de 1843, quando deixou a Gazeta Renana e, da Holanda, 
escreveu uma breve carta a Ruge, ainda fazia a defesa da modernização alemã, por meio 
de uma revolução democrático-burguesa, na qual a moralidade, expressa por meio da 
imprensa livre, seria o elemento motor da mudança. Em seguida inicia tal inflexão, 
como oposição à fraca reação da burguesia frente ao recrudescimento da censura. 
Em maio, noutra carta a Ruge, já faz a defesa do mundo humano da democracia, a 
ser alcançado pela união da humanidade pensante com a humanidade sofredora. Na 
carta a Ruge de setembro, coloca-se em interlocução com os reformadores sociais e, 
entre as forças unificadas, entende que, no contexto da mundanização da Filosofia, aos 
filósofos caberia a tarefa da reforma da consciência. A partir de então, em sua crítica 
à Hegel, elabora a defesa da verdadeira democracia, colocando-se em sintonia com os 
reformadores e, na passagem de 1843 a 44, no ensaio Sobre a Questão Judaica, chega à 
noção de emancipação humana (isto é, ao comunismo filosófico); complementarmente, 
em Para a Crítica da Filosofia do Direito de Hegel - Introdução, retomando a ideia das forças 
unificadas, considera que a efetivação da emancipação humana ocorreria por meio da 
revolução radical, seria obra da ação conjunta dos filósofos e do proletariado (embora, 
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ainda, a descoberta filosófica do proletariado). Em seguida, ocorrerá o desenvolvimento 
dessas formulações, o que terá por fundamento o envolvimento progressivo de Marx 
com o movimento operário: no decorrer de 1844, uma época de transição teórica, 
haverá a constituição dos elementos definidores da teoria da revolução; entre 1845/48, 
elabora, a partir do ponto de vista da classe operária, a teoria da revolução enquanto 
autoemancipação do proletariado.



teoria da revolução e formação política no jovem marx

68

Evandro de Carvalho Lobão

2 – Constituição da Teoria da Revolução

A partir da noção de revolução em Marx, cuja origem se encontra no âmbito 
de um processo que se desenrolou até o início de 1844, quando tal noção foi expressa, 
de modo preliminar, nos Anais Franco-Alemães, constitui-se um período de formação 
da teoria da revolução enquanto autoemancipação do proletariado. A constituição 
dessa teoria consiste num processo de transição entre sua formulação preliminar e sua 
formulação em termos materialistas autênticos, que se encontra em seus trabalhos a 
partir das Teses sobre Feuerbach, de 1845. Essa transição corresponde à passagem do 
comunismo filosófico e da descoberta filosófica do proletariado para a descoberta 
real do proletariado comunista e de sua organização revolucionária; essa passagem, 
por sua vez, tem por fundamento o processo em que Marx estreita e aprofunda, 
progressivamente, suas relações com o movimento operário – sobretudo, com certas 
organizações comunistas atuantes em Paris no decorrer de 1844.

A moderna classe trabalhadora42 teve sua origem, a partir do século XVI, no 
âmbito da acumulação primitiva de capital, com a separação do trabalhador em relação 
à propriedade privada dos meios de produção, e sua consolidação, a partir da segunda 
metade do século XVIII, com a revolução industrial, com a introdução de máquinas 
no sistema fabril, o que produziu uma extrema radicalização da divisão do trabalho e, 
assim, levou a uma situação em que à massa trabalhadora cabia a execução de tarefas das 

42 V. Marx (1867).
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mais simples no processo de trabalho. Isto é, constituiu-se uma classe social formada 
por aqueles que para sobreviver dispunham somente da venda de sua força de trabalho 
no mercado, sendo que, dada a pouca, ou mais elementar, qualificação requerida para 
operar as máquinas, o operariado, no que se refere ao contingente da força de trabalho 
ofertada no mercado, rapidamente passou a ser composto não só por homens, mas 
também por mulheres e crianças, que necessitavam trabalhar por extensas jornadas 
diárias em troca de um salário que mal permitia sua reprodução material.

Dessa maneira, constituiu-se o proletariado, que, frente à situação objetiva 
em que se encontrava, de exploração econômica e degradação social, empreendeu 
historicamente as mais diversas formas de luta por melhores condições econômicas 
de vida e mudanças políticas e sociais – a partir dessas lutas se constituiu o movimento 
operário43. Na Inglaterra, no decorrer das décadas iniciais do século XVIII, ainda no 
contexto do trabalho manufatureiro, trabalhadores assalariados criaram os primeiros 
sindicatos (Trade Union), como meio para reagir à perda de direitos e valores salariais; 
a partir de meados do século, os trabalhadores começaram a protagonizar episódios 
dispersos de destruição de máquinas, um modo de resistência à introdução da maquinaria 
nos processos de produção de mercadorias. Na França, cujo desenvolvimento industrial, 
assim como a consolidação da classe trabalhadora, seguira a Inglaterra, nas décadas 
iniciais do século XVIII os trabalhadores assalariados empreenderam as primeiras 
greves; ao final do século, foram um dos protagonistas da revolução burguesa de 1789.

Na Inglaterra, no início da década de 1790, sob inspiração da revolução francesa, 
trabalhadores constituíram as chamadas Sociedades de Correspondência (Corresponding 

Societies), modo pelo qual, burlando uma lei que proibia a organização entre associações 
de distintas localidades, se colocaram em contato por meio de cartas (tais sociedades 
rapidamente foram difundidas por todo o país, chegando a congregar milhares de 
trabalhadores); eram baseadas em pequenas contribuições financeiras de seus membros 
e buscavam, sobretudo, sufrágio universal e redução da jornada de trabalho. No 
entanto, a partir de 1795 sofreram forte repressão governamental, tendo sido, assim, 
desorganizadas e encerrado suas atividades. Em 1799, o governo inglês, como reação ao 
crescimento das organizações da classe operária, suspendeu, através das chamadas Leis 
de Associação (Combination Acts), o direito de associação dos trabalhadores.

43 V. Riazanov (1923), Beer (1925), Rosenberg (1937), Rudé (1964), Abendroth (1965), MacKenzie 
(1966), Droz (1967), Elleinstein (1984) e Teixeira (2002).
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Na França, já em 1791, por meio da chamada Lei Le Chapelier, foi proibida a 
associação entre trabalhadores. Em 1796, trabalhadores liderados por Gracchus Babeuf 
e Felipe Buonarroti, contrapondo-se ao Diretório e sua Constituição conservadora 
de 1795, organizaram a chamada Conspiração dos Iguais (Conspiration des Égaux), que 
pretendia realizar a radicalização dos propósitos de 1789, instaurando uma ditadura e, 
por meio dela, a igualdade entre os homens, que viveriam numa espécie de comunismo 
agrário; no entanto, a conspitação foi descoberta por espiões e, por isso, rapidamente 
sufocada (na seqüência, Babeuf foi executado, enquanto Buonarroti e outros participantes 
foram presos).

Ao final do século XVIII, o movimento operário, em expansão, enfrentava 
efetivamente os primeiros obstáculos postos pelo Estado; no início do século XIX, tanto 
na França, quanto na Inglaterra, as organizações operárias (sobretudo, os sindicatos) 
haviam sido impelidas à clandestinidade. Na Inglaterra, grupos de trabalhadores 
formaram o chamado movimento luddita, cujo apogeu ocorreu entre 1811 e 1816, 
que, de modo organizado, visava à destruição de máquinas; em reação, o governo, 
representando os interesses da burguesia, fez condenar vários de seus líderes à morte 
e sufocou o movimento. Na França, no decorrer das primeiras décadas do século XIX 
iniciou-se um processo de constituíção de sociedades secretas (modo pelo qual era 
possível aos trabalhadores reagir às leis que proibiam a associação), que tinham um 
caráter conspiratório e, de maneira geral, se contrapunham ao status quo, representado 
pela monarquia; em seu auge, no início da década de 1830, destaca-se a Sociedade dos 
Direitos do Homem, de caráter republicano. Na Inglaterra, em 1824, devido à crescente 
mobilização política da classe operária (já em 1819 ocorrera uma manifestação em 
Manchester, que reuniu mais de 60 mil trabalhadores, reivindicando direitos políticos 
e aumentos salariais, mas então violentamente reprimida pelo governo – o chamado 
massacre de Peterloo), e no contexto de uma cisão entre distintos grupos da classe 
dominante, houve a revogação da proibição do direito de associação entre trabalhadores 
(na França, só em 1864 seria revogada a proibição desse direito). Assim, na Inglaterra, 
mais regularmente, haveria o recrudescimento aberto do movimento operário, bem 
como das lutas sociais, enquanto que na França, em episódios recorrentes, tanto o 
movimento operário, quanto as lutas sociais assumiriam um caráter insurreicional.

Na Inglaterra, ao final da década de 1820, foi constituído o movimento 
cooperativista (sob inspiração de Robert Owen), que rapidamente se fortaleceu e 
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expandiu com a criação, sobretudo, de cooperativas de consumo; em 1834, no âmbito 
do cooperativismo, foi fundada a primeira central de trabalhadores, o Grande Sindicato 
Nacional Consolidado (Grand National Consolidated Trades Union), que, no entanto, teve 
uma curta existência – logo se esfacelando devido a conflitos internos entre distintas 
correntes do movimento operário e a conflitos com a burguesia. Na segunda metade 
da década de 1830 foi constituído o chamado movimento cartista, organizado a partir 
de 1836 e ganhando grande repercussão a partir de 1837, era composto por lideranças 
de tendências políticas heterogêneas; concentrou-se no programa expresso na Carta 
do Povo (People’s Charter), proclamada em 1838, referente aos direitos políticos dos 
trabalhadores, compreendendo basicamente seis reivindicações: sufrágio “universal” 
(embora englobando apenas os homens), supressão da qualificação (dispor de 
renda mínima para ser votado), voto secreto, divisão do país em distritos eleitorais 
equivalentes (conferindo equivalência ao voto de cada um dos cidadãos), redução do 
período do mandato parlamentar (renovação anual da Câmara dos Comuns, permitindo 
maior controle dos representantes pelos representados) e pagamento de jetom aos 
parlamentares (possibilitando a participação de trabalhadores no parlamento). Em 
1839, foi criada a Associação Cartista Nacional (National Charter Association), uma 
protoforma de partido político moderno, que proveu organização à luta pela conquista 
das reivindicações da Carta do Povo. O auge do movimento ocorreu em 1842, quando 
os cartistas enviaram ao parlamento uma petição, reunindo mais de três milhões de 
assinaturas, através da qual reivindicavam, sobretudo, sufrágio universal e redução 
da jornada de trabalho; negada pelo parlamento, os cartistas organizaram uma greve 
de massa, da qual participaram mais de cinquenta mil trabalhadores, sem, no entanto, 
alcançar a realização das suas reivindicações. O movimento cartista, frente à repressão 
imposta pelo governo, desorganizou-se a partir de 1848; embora não tenha conquistado 
as reivindicações expressas na Carta do Povo, contribuiu para que a classe trabalhadora 
alcançasse algumas importantes conquistas nesse período, como a regulamentação do 
trabalho de mulheres e crianças (em 1842) e a redução da jornada de trabalho para dez 
horas (em 1847).

Na França, os trabalhadores participaram ativamente da revolução de julho 
de 1830, que, no entanto, desenbocando numa monarquia constitucional, levou ao 
poder Luís Felipe, juntamente com a burguesia. As primeiras manifestações da classe 
trabalhadora empreendidas autonomamente, embora ainda sem um projeto político 
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consciente e organizado, ocorreram nas insurreições de Lyon. A primeira, entre 
novembro e dezembro de 1831, ocorreu quanto os tecelões produtores de seda (os 
canuts), juntamente com os operários, reagindo à rejeição dos grandes empresários em 
aceitar uma regulamentação, mediada pelo governo local, para limitar a queda do preço 
da seda, e dos salários, se levantaram e tomaram a cidade por doze dias; a insurreição foi 
sufocada pela força do governo central. A segunda, em abril de 1834, ocorreu quando 
os operários, reagindo à queda dos salários imposta pelos fabricantes de seda, tomaram 
a cidade por uma semana; a insurreição foi violentamente reprimida pelas forças 
governamentais, que fez condenar os insurgentes à prisão e ao desterro.

Nesse contexto, o comunismo44 foi contituído como uma tendência do 
movimento operário europeu entre as décadas de 1830 e 1840; trabalhadores, a partir 
tanto de sua experiência nas insurreições de Lyon e no cartismo, quanto de idéias 
difundidas por meio de certas obras declaradamente comunistas e socialistas, elaboraram 
o comunismo enquanto tendência política autêntica da classe trabalhadora45. Mais 
particularmente, sua origem se encontra em meio às sociedades secretas francesas em 
meados da década de 1830; sobretudo sob a influência de Louis-Auguste Blanqui (que 
desde meados da década de 1820 participava de atividades políticas radicais), foram 
formadas importantes sociedades secretas com o propósito de instaurar o comunismo, 
dentre as quais se destacam a Sociedade das Famílias (Société des Familles – vigente entre 
1833 e 1836) e a Sociedade das Estações (Société des Saisons – vigente entre 1837 e 1839).

Em maio de 1839, com a insurreição de Paris, ocorreu a primeira tentativa 
revolucionária, propriamente dita, desses trabalhadores, emprendida sobretudo pela 
Sociedade das Estações; tendo fracassado, seus líderes (entre os quais teve relevo, mais 
uma vez, Blanqui) foram condenados à morte, pena depois comutada, para alguns 
em prisão perpétua e para outros em degredo. Em 1840, foi realizado o banquete de 
Belleville, uma festa, organizada por Dézamy e Pillot, que reuniu aproximadamente 
mil e duzentos comunistas, tendo se constituído num importante evento a partir do 

44 V. Beer (1925), Rosenberg (1932), Rosenberg (1937), Löwy (1964), Abendroth (1965), Droz (1967), 
Hobsbawm (1978) e Elleinstein (1984).
45 De certa maneira, o comunismo tem na tradição das tendências políticas igualitárias européias, 
sobretudo aquelas presentes nas revoluções burguesas, seja da francesa, no século XVIII, com os 
babeuvistas, seja da inglesa, no século XVII, com os niveladores (levellers), que lutavam por igualdade 
civil e política, e os cavadores (diggers), que defendiam a supressão da propriedade privada, uma série de 
lutas e movimentos precursores.
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qual ocorreu a difusão do movimento comunista sobretudo na França; também nesse 
ano, trabalhadores, orientados por idéias de caráter comunista, realizaram uma greve 
geral em Paris – acerca desse contexto, observa Löwy (1964): “Todos os testemunhos 
contemporâneos coincidem em assinalar o ano de 1840 como o ponto de partida da 
difusão maciça do comunismo no proletariado parisiense” (p. 80 [112]). Assim, no 
início da década de 1840 o comunismo já era um movimento que adquirira dimensões 
significativas.

Nesse contexto, duas vertentes disputavam o projeto das sociedades secretas 
comunistas: o neobabeuvismo e o materialismo. Predominava o comunismo 
neobabeuvista, que teve como principal referência as idéias de Buonarroti e, de maneira 
geral, um caráter conspiratório. Buonarroti publicou em 1828 dois volumes, a Conspiração 

dos Iguais (Conspiration des Égaux) e a Conspiração pela Igualdade, por Babeuf (Conspiration 

pour l’Egalité dite de Babeuf), nos quais defende uma revolução social, para além da esfera 
política, movida por uma sociedade secreta; isto é, uma elite de conspiradores comunistas 
tomaria o poder pela violência (num golpe), instauraria uma ditadura para libertar os 
trabalhadores da opressão, suprimindo a propriedade privada, e, através da educação, 
os prepararia para constituir uma sociedade caracterizada pela cooperação e democracia 
– a esse respeito, observa Löwy (1964): “Essa concepção jacobina da ditadura tem por 
pressuposição filosófica a tese dos materialistas mecanicistas do século XVIII, segundo a 
qual ‘as circunstâncias – ou a educação – formam o caráter e as opiniões dos homens’… 
Daí a necessidade de uma força revolucionária acima das massas” (p. 85 [119]). Em 
contraposição, havia também o comunismo materialista, cuja principal referência era 
Dézamy (além de lideranças como Pillot, Gay, May, Charassin, Lahautière, Savary e 
Charavay); preconizavam a ação autônoma e unitária do proletariado comunista – 
ainda, consideravam que a propaganda comunista e a educação seriam componentes 
da maior importância para o êxito do comunismo. Nesse contexto, as sociedades 
secretas comunistas passaram a ser constituídas sobretudo por membros oriundos do 
proletariado; dentre elas, se destacam a Sociedade dos Trabalhadores Igualitários e, a 
partir de uma cisão dela, a Sociedade Comunista Revolucionária.

Também, foram constituídas na França sociedades secretas comunistas formadas 
por trabalhadores estrangeiros – sobretudo, por alemães, italianos e espanhóis, entre 
outros. Dessas, deve-se ressaltar, devido a seus desdobramentos históricos, a Liga dos 
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Justos (Bund der Gerechten)46; trata-se de uma sociedade secreta comunista formada 
por trabalhadores alemães em Paris, criada em 1836 como uma organização composta 
completamente por artesãos proletarizados, operários que trabalhavam em oficinas de 
alfaiates, marceneiros, sapateiros, tipógrafos, relojoeiros etc. Entretanto, suas origens 
remontam, tal como suas congêneres francesas, aos primeiros anos da década de 
1830, quando exilados alemães em Paris criaram o Clube de Imprensa (Pressverein), 
uma associação da imprensa alemã no exílio, logo transformado no Clube do Povo 
Alemão (deutschen Volksverein), de caráter mais geral; em 1834, exilados alemães, tanto 
alguns que já participaram desses clubes, quanto outros que haviam chegado mais 
recentemente a Paris (para escapar da perseguição na Alemanha aos que contestavam o 
status quo – sobretudo os participantes da chamada insurreição de Frankfurt em 1833, 
de caráter republicano democrático, fortemente reprimida pelo governo), fundaram a 
Liga dos Proscritos (Bund der Geächteten), uma sociedade secreta que tinha por divisa 
“Igualdade e Solidariedade entre os Homens!”, mas de caráter político ainda indefinido, 
oscilando entre uma tendência típica do democratismo liberal e outra do comunismo 
neobabeuvista. A partir dessa polaridade, a Liga dos Justos foi criada para reunir a ala 
esquerda da Liga dos Proscritos, a do comunismo neobabeuvista, tomando por divisa 
“Todos os Homens são Irmãos!”; sua principal expressão ideológica encontrava-se 
na obra de Weitling – segundo Engels (1885): “Inicialmente, era apenas uma versão 
alemã do comunismo operário francês... A comunidade de bens era postulada como 
consequência necessária da ‘igualdade’... Era uma associação metade de propaganda, 
metade de conspiração” (p. 207).

Em 1839, a Liga dos Justos participou da insurreição de Paris; em decorrência 
da derrota do levante, apenas uma parte de suas lideranças ali permaneceu (onde G. 
Mäurer e Ewerbeck se tornaram seus principais dirigentes), enquanto que a outra se 
viu obrigada a deixar a França. Weitling foi para a Suiça, onde exerceu forte influência 
sobre o desenvolvimento do comunismo entre os trabalhadores locais. Um grupo, 
em cuja composição se encontravam Karl Schapper, Heinrich Bauer e Joseph Moll, as 
principais lideranças dos justos, transferiu-se para Londres, onde em 1840 fundou a 
Associação para Formação dos Trabalhadores (Arbeiterbildungsversin), invólucro formal 

46 V. Engels (1885), Löwy (1964), Abendroth (1965), Elleinstein (1984), Nogueira (1988) e Hobsbawm 
(1997).
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sob o qual a Liga operava, constituindo aquele que em breve viria a ser o principal pólo 
da Liga dos Justos, em estreito contato com o proletariado propriamente industrial, 
com sindicatos de trabalhadores e, também, com o movimento cartista. Grosso modo, 
na primeira metade da década de 1840 a Liga já era composta por aproximadamente mil 
membros.

Marx, que no decorrer de 1844 se envolveu progressivamente com organizações 
de trabalhadores, a partir de abril começou a desenvolver relações próximas com a Liga 
dos Justos. De modo associado ao estreitamento e aprofundamento de suas relações com 
o movimento operário, dá continuidade às formulações que vinha desenvolvendo até 
então – a esse respeito, registra no já referido “Prefácio de 1859”: “Minha investigação 
desembocou na conclusão de que relações jurídicas, assim como formas de Estado, não 
podem ser compreendidas nem a partir de si mesmas, nem a partir do assim chamado 
desenvolvimento geral do espírito humano, mas, pelo contrário, elas têm suas raízes 
nas relações materiais de vida, cuja totalidade Hegel, seguindo os ingleses e franceses do 
século XVIII, sintetizou sob o nome ‘sociedade civil’; no entanto, a anatomia da sociedade 
civil deve ser procurada na Economia Política” (Marx, 1859: 8). Isto é, na medida em 
que chegara à conclusão de que as questões com as quais trabalhara até então, as relações 
jurídicas e as formas de Estado, têm suas raízes na sociedade civil, passa a investigar a 
anatomia da sociedade civil por meio do estudo da Economia Política – neste sentido, 
inicia um processo de formulação da teoria da revolução a partir da articulação desse 
todo por meio da crítica da Economia Política.

Marx iniciou seu estudo da Economia Política sob forte impacto das reflexões 
de Engels expressas no ensaio Esboço para uma Crítica da Economia Nacional (o Umrisse 

zu einer Kritik der Nationalökonomie – publicado nos Anais Franco-Alemães). Nele, Engels 
elaborou uma análise panorâmica do desenvolvimento da Economia Política até seus 
contemporâneos, apontando suas insuficiências enquanto explicação dos fenômenos 
econômicos próprios do contexto histórico em que viviam, e formulou elementos para 
a constituição de sua crítica.

Engels, preliminarmente, refere-se à Economia Política nos seguintes termos: 
“esta ciência do enriquecimento, nascida do logro mútuo e da ambição dos comerciantes, 
traz na fronte a marca do egoísmo mais repugnante” (Engels, 1844a: 499 [53]). Então, 
situa a gênese da Economia Política no âmbito do processo de constituição do capitalismo: 
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com a expansão comercial da Europa Ocidental entre os séculos XVI e XVIII, ela se 
expressara como mercantilismo; a partir da revolução industrial inglesa do século XVIII, 
se expressava como liberalismo, sobretudo com Smith, Malthus, Ricardo e Say. Nesse 
sentido, considera que a Economia Política, tanto em sua versão mercantilista, quanto 
liberal, por se assentar em bases parciais não pode explicar de maneira consistente os 
fenômenos econômicos, o que só poderá ser feito de modo consequente por um ponto 
de vista crítico da Economia Política, a se constituir a partir de um fundamento humano 
universalista – de acordo com Engels (1844a): “A economia moderna não chega mesmo 
a julgar conveniente o sistema mercantilista, porque ela própria é parcial e está ainda 
aprisionada aos pressupostos deste sistema. Somente o ponto de vista que ultrapasse o 
antagonismo dos dois sistemas e critique seus pressupostos comuns, partindo de uma 
base universal puramente humana, poderá assinalar a ambos sua posição exata” (ps. 
501-2 [57]).

Dessa perspectiva, considera que as formulações dos economistas têm por base a 
vigência da propriedade privada (fundamento das bases parciais da Economia Política); 
portanto, em última instância tais formulações visam à riqueza privada – neste sentido: 
“a ciência deveria chamar-se economia privada, porque suas relações públicas existem 
exclusivamente por amor à propriedade privada” (Engels, 1844a: 503 [58]). Desse 
modo, passa à análise das categorias fundamentais da Economia Política. Inicialmente, 
aborda a categoria valor; ressaltando que a mesma é desdobrada pelos economistas em 
valor abstrato (abstrakte Wert) e valor de troca (Tauschwert), concentra-se na discussão 
do valor abstrato. Entende que, por um lado, sobretudo Ricardo explica o valor abstrato 
de um objeto pelos seus custos de produção e, por outro, sobretudo Say o explica 
por sua utilidade subjetiva. Em contraposição, argumenta que ambas explicações são 
inconsistentes, posto que chegam a paradoxos, além de carecerem de considerar como 
fator relevante a concorrência – de acordo com Engels (1844a): “desde que existe a 
propriedade privada, tudo remete à concorrência” (p. 513 [68]). Então, passa à análise 
da concorrência, observando que enquanto os mercantilistas defendiam o monopólio, 
os liberais defendem a concorrência; no entanto, constata que tanto a concorrência se 
converte em monopólio, quanto o monopólio não consegue evitar a concorrência – 
isto é: “este antagonismo é também absolutamente vazio” (Engels, 1844a: 513 [69]). 
Ressalta que a concorrência tem levado a sociedade a uma situação contraditória, em 
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que, de um lado, há riqueza em abundância e a mais intensa exploração do trabalho e, 
de outro, têm-se a generalização da miséria e trabalhadores sem emprego – diz Engels 
(1844a): “pode-se instaurar no desenvolvimento da produção um patamar tal que haja 
tantas forças produtivas em excesso que a grande massa da nação não tenha nada para 
viver, que as pessoas morram de fome em meio ao supérfluo. Há algum tempo já que 
a Inglaterra é o exemplo vivo desta situação demente, deste absurdo… Uma parte dos 
trabalhadores opera de catorze a dezesseis horas diárias, enquanto a outra fica na mais 
completa inatividade e morre de fome” (ps. 516-7 [72-3]). Enfim, considera que para 
explicar a flagrante situação de miséria das massas, no âmbito da Economia Política 
desenvolveu-se a teoria malthusiana, segundo a qual a população cresce em progressão 
geométrica, enquanto a produção dos seus meios de subsistência cresce em progressão 
aritmética. Em contraposição, apontando a inconsistência de tal formulação, argumenta 
que a mesma não correspondia à realidade, já que, sobretudo, não levava em conta o 
papel da ciência enquanto fator de produção; considera que o crescimento da ciência 
é ilimitado (unendlich), sendo que ela pode fazer com que a produção dos meios de 
subsistência cresça pelo menos no mesmo ritmo do crescimento da população – neste 
sentido, questiona: “o que é impossível à ciência?” (Engels, 1844a: 521 [77]).

A partir das limitações da Economia Política, antevê que ela contribui, em 
sua perspectiva parcial, para a superação do contexto histórico então vigente – 
“o economista, ele mesmo, não sabe a que causa serve. Ignora que, com todo o seu 
raciocínio egoísta, não é mais que um elo da corrente do progresso universal da 
humanidade. Ignora que ao dissolver tudo a interesses particulares, apenas abre o 
caminho para a grande transformação para a qual marcha este século: a reconciliação da 
humanidade com a natureza e consigo mesma” (Engels, 1844a: 505). Considera que o 
livre desenvolvimento da concorrência é indissociável tanto da busca pelo monopólio, 
quanto do antagonismo entre os concorrentes; desse modo, constitui-se um processo 
de centralização da propriedade (Zentralisation des Besitzes), no decorrer do qual, por 
um lado, a riqueza se torna propriedade de uns poucos, os milionários, os grandes 
fabricantes, os grandes comerciantes e os grandes proprietários fundiários, e, por outro, 
ocorre o desaparecimento das classes médias (Mittelklassen), a pauperização dos pequenos 
capitalistas (kleiner Kapitalisten) e a expansão da classe que vive do trabalho (Arbeit 

lebenden Klasse). De modo geral, constata as conseqüências nefastas da concorrência 
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para as relações humanas, ressaltando que a prática da concorrência degrada aqueles 
que dela participam – “não há ninguém que, entrando na luta concorrencial, possa 
sustentá-la sem a mais extrema tensão de suas forças, sem renunciar a todos os seus 
fins verdadeiramente humanos” (Engels, 1844a: 516 [72]). Particularmente quanto 
aos trabalhadores, constata que se encontram numa condição vulnerável quando se 
confrontam, em meio à concorrência, com capitalistas e proprietários fundiários – “o 
trabalhador tem de trabalhar para viver, enquanto o proprietário fundiário pode viver 
das suas rendas e o capitalista dos seus lucros e, em caso de necessidade, da propriedade 
fundiária capitalizada ou do capital” (Engels, 1844a: 522 [78]]). Tal condição dos 
trabalhadores é tornada ainda mais vulnerável, na medida em que tanto no sistema 
fabril, quanto na propriedade fundiária, a ciência é usada pelo grande capital para 
reduzir tanto a necessidade de trabalho, quanto os salários – conforme Engels (1844a): 
“No combate do capital e da terra contra o trabalho, estes dois primeiros elementos têm 
ainda uma vantagem particular sobre o último: a ajuda da ciência, porque também esta, 
nas condições atuais, é dirigida contra o trabalho” (p. 523 [80]).

Conclui pela necessidade da superação desse quadro histórico. Considera que 
o desenvolvimento da concorrência, acompanhado da agudização da centralização da 
propriedade, ocorre em meio a crises comerciais regulares, que, cada vez mais graves, 
devem, por fim, provocar uma revolução social (soziale Revolution) – “uma revolução 
social tal que a sabedoria escolar dos economistas jamais sonhou” (Engels, 1844a: 515 
[71]). Toda essa situação de degradação do ser humano e de contradição social, fundada 
na propriedade privada e decorrente da concorrência, devia ser superada mediante a 
supressão dos seus pressupostos, notadamente da propriedade privada – isto é, “tudo isto 
nos leva a suprimir este aviltamento da humanidade ao suprimir a propriedade privada, 
a concorrência e os interesses antagônicos” (Engels, 1844a: 521 [77]). A certa altura 
desse ensaio, indicando como referências os socialistas ingleses e Fourier, faz menção, 
como o esboço de uma idéia a ser desenvolvida, ao engendramento de uma situação 
digna da humanidade (Menschheit würdigen Zustande), um estado da comunidade em 
conformidade com a razão (vernünftigen Zustande der Gemeinde) – “A comunidade terá de 
calcular aquilo que pode fabricar com os meios de que dispõe e, segundo a relação desta 
força produtiva com a massa dos consumidores, terá que determinar em que medida 
deve aumentar ou reduzir a produção, em que medida deve sacrificar-se ao luxo ou 
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limitá-lo… A concorrência subjetiva… reduzir-se-ia, nestas circunstâncias, à emulação 
fundada na própria natureza do homem… – reduzida depois da supressão dos interesses 
antagônicos à sua esfera própria e razoável” (Engels, 1844a: 516 [71-2]).

Ora, as concepções expressas por Engels nesse ensaio são bastante similares às 
que Marx chegara nos dois ensaios que também publicara nos Anais Franco-Alemães. Isto 
é, resumidamente: ambos têm em vista a superação da situação histórica vigente, o que 
Marx designa como emancipação humana e Engels como reconciliação da humanidade 
consigo mesma e com a natureza; entendem que a via para sua realização é uma 
revolução, subvertedora do mundo político (que abole a propriedade privada), à qual 
Marx se refere como revolução radical e Engels como revolução social; enfim, Marx 
identifica claramente o proletariado como a classe que realizaria a revolução e Engels 
deixa subentendido que tal tarefa seria realizada pelos trabalhadores (Arbeiter). Cabe 
observar que enquanto Marx ainda iria iniciar seus estudos no campo da Economia 
Política, Engels não só já os empreendera, como também apontara elementos para sua 
crítica – dai se compreende que Marx, quinze anos depois de haver tomado ciência 
desse ensaio, e a despeito de, nessas alturas, concordar ou não com todo o seu conteúdo, 
se referia ao mesmo qualificando-o como genial (genialen).

A partir da primavera de 1844 (até o outono de 1847), Marx realizou seus estudos 
iniciais da Economia Política. Desses estudos, se conhece uma série de manuscritos, na 
maior parte excertos de obras dessa matéria, ou ainda meramente notas relativas a elas, 
dos quais se destaca um conjunto mais elaborado, possivelmente o esboço de uma obra 
não concluída, cuja redação freqüentemente se estima ter ocorrido entre a primavera e o 
verão de 1844, e geralmente designado Manuscritos Econômico-Filosóficos

47. Neles, levando 
adiante as formulações que vinha desenvolvendo até então, busca expressamente tratar 
do “fundamento da conexão da Economia Nacional com o Estado, o direito, a moral, a 
vida civil etc.” (Marx, 1844b: 467)48. Assim, por meio da crítica da Economia Política, 
começa a formular sua crítica da sociedade.

47 Ökonomisch-philosophische Manuskripte aus dem Jahre 1844 – também designados como Manuscritos de 

1844, Manuscritos de Paris etc. Esses manuscritos foram publicados integralmente pela primeira vez em 
1932 na edição MEGA (em seu vol. III); no entanto, parte de seu conteúdo já havia vindo a público em 
1927 nos Marx-Engels Archiv (em seu vol. III – traduzido para o russo).
48 Nesses manuscritos, Marx, assim como Engels (1844a), emprega o termo Nationalökonomie, cuja 
tradução literal é “Economia Nacional”, em referência à Economia Política, ou melhor, ao conjunto de 
formulações que no presente são geralmente designadas como Economia Política Clássica. Cabe ressaltar, 
ainda, que nos Anais Franco-Alemães Marx fizera certa diferenciação entre Economia Nacional e Economia 
Política; no entanto, tal diferenciação não é retomada nesses manuscritos.
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Tal crítica social tem por fundamento sua descoberta real do proletariado 
comunista, já no decorrer dos primeiros meses de sua estadia em Paris, em decorrência 
de sua aproximação junto ao movimento operário, em especial à Liga dos Justos 
– a certa altura desses manuscritos, expressa suas impressões acerca dos operários 
comunistas (kommunistischen Handwerker): “Quando os operários comunistas se reúnem, 
vale para eles como finalidade, antes de tudo, a doutrina, a propaganda etc. Mas, dessa 
maneira, ao mesmo tempo eles se apropriam de uma nova carência, a carência da 
sociedade, e o que aparecia como meio é tornado fim. Esse movimento prático pode ser 
contemplado nos seus mais brilhantes resultados quando se vê trabalhadores socialistas 
franceses reunidos. Fumar, beber, comer etc. não são mais ali como meios de reunião, 
ou como meios que reúnem. A associação, a reunião, a conversação, que por sua vez 
têm a sociedade como fim, basta a eles; entre eles, a fraternidade humana não é uma 
falação, mas uma verdade, e a partir dessas figuras endurecidas pelo trabalho a nobreza 
da humanidade nos ilumina” (Marx, 1844b: 553-4)49. É dessa perspectiva que começa 
a realizar sua crítica social por meio de crítica da Economia Política, concentrando-se 
numa certa caracterização da sociedade, da qual faz parte a transformação social50.

Neste sentido, procede a uma análise crítica das obras correntes da Economia 
Política no contexto em que se encontrava, sobretudo as de autores liberais, como Smith, 
Say, Ricardo e James Mill, mas também de socialistas, entre os quais tem maior realce 
Eugène Buret51. De modo geral, entende que a Economia Política concebe o processo 

49 Curiosamente, Marx fala em trabalhadores socialistas franceses (sozialistische französische ouvriers), 
refere-se ao socialismo (Sozialismus), embora mais frequentemente nesses manuscritos faça uso corrente 
do termo comunismo (Kommunismus); o caso é que, de modo geral, nesses manuscritos socialismo e 
comunismo podem ser entendidos como sinônimos. Aliás, Marx, na linha daquela carta que em setembro 
de 1843 escrevera a Ruge, possivelmente ainda entendia o comunismo como apenas um fenômeno 
particular do princípio socialista; além disso, rigorosamente, os trabalhadores franceses poderiam ser 
comunistas, mas não socialistas, já que no contexto em questão o comunismo era uma tendência recente 
do movimento operário europeu, enquanto que o socialismo era próprio do universo burguês – conforme 
observa Engels (1890): então, o socialismo era formado por “pessoas que estavam fora do movimento 
operário” (p. 585 [55]).
50 V. Lukács (1955), Bloch (1959), Bottomore (1963), Fromm (1964), Löwy (1964), Giannotti (1965), 
Konder (1965), Mészáros (1970), McLellan (1975), McLellan (1978), Gorender (1989), Konder (1992), 
Ranieri (2001), Ranieri (2004), Ranieri (2006) e Sader (2007).
51 Deve-se ressaltar que Buret, em sua obra Da Miséria das Classes Trabalhadoras na Inglaterra e França (De 

la misère des classes laborieuses en Angleterre et en France – de 1840), já assinala as transformações sociais 
decorrentes da revolução industrial, que conformam uma situação que designa guerra social (guerre 



teoria da revolução e formação política no jovem marx

81

Evandro de Carvalho Lobão

material associado à propriedade privada como leis (Gesetze), mas ela não explica a 
produção de tais leis a partir da propriedade privada, nem a origem da propriedade 
privada – observa Marx (1844b): “A economia nacional parte do fato dado e acabado 
da propriedade privada. Não nos explica o mesmo… As únicas rodas que o economista 
nacional põe em movimento são a ganância e a guerra entre os gananciosos, a concorrência” 
(ps. 510-1 [79]). A certa altura, considera a Economia Política como a ciência do 
renunciar (Wissenschaft des Entsagens) – “A auto-renúncia, a renúncia à vida, a todas 
as carências humanas, é a sua tese principal” (Marx, 1844b: 549 [141]). E entende 
que para ela a sociedade consiste na sociedade civil (bürgerliche Gesellschaft), “na qual 
cada indivíduo é um todo de carências, e apenas é para o outro, assim como o outro 
apenas é para ele na medida em que se tornam reciprocamente meio” (Marx, 1844b: 
557 [149]). Ainda observa certa similitude entre a Economia Política e a política nos 
seus direitos humanos (Politik in ihren Menschenrechten), que tudo reduzem ao indivíduo 
– “O economista nacional – tão bem quanto a política nos seus direitos humanos – 
reduz tudo ao homem, isto é, ao indivíduo, do qual retira toda determinidade, para o 
fixar como capitalista ou trabalhador” (Marx, 1844b: 557 [149]). Então, caracteriza a 
condição econômica da classe trabalhadora (e, de certo modo, também dos capitalistas 
e dos proprietários de terras), tomando por principais aspectos sua participação tanto 
na distribuição da riqueza produzida socialmente, quanto na composição da sociedade.

Ao considerar a distribuição da riqueza, aborda a questão da renda do trabalhador; 
entende que o “salário é determinado através da luta hostil entre capitalista e trabalhador” 
(Marx, 1844b: 471). Tal luta hostil (feindlichen kampf) opõe a classe trabalhadora mais 
frequentemente à classe dos capitalistas, mas também à dos proprietários fundiários; 
constata que essa não é uma luta entre contendores com poderes equivalentes, que 
nela o trabalhador se encontra numa situação vulnerável frente ao capitalista, já que o 
“capitalista pode viver mais tempo sem o trabalhador do que este sem aquele” (Marx, 
1844b: 471 [23])52. Isto é, o trabalhador dificilmente encontra outro emprego, mas 
o capitalista facilmente aplica seu capital noutro negócio, o trabalhador dificilmente 
encontra outro meio de subsistência, mas o capitalista facilmente encontra outro 

sociale), caracterizada pela oposição de classe entre trabalhadores assalariados e proprietários capitalistas; 
entende que essa situação se manifesta rotineiramente numa hostilidade recíproca e silenciosa presente 
na fábrica, que explode em conflitos recorrentes e pode desenbocar numa revolução proletária – v. Löwy 
(1964).
52 Tal constatação se encontra precursoramente em Engels (1844a).
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meio não só de subsistência, mas também de enriquecimento, de maneira tal que ao 
trabalhador resta, no seu horizonte imediato, somente submeter-se ao capitalista, ou 
perecer; observa, no entanto, que na definição da renda do trabalhador há um valor 
mínimo para o salário, aquele que permite tanto a subsistência do trabalhador, e 
portanto a realização do seu trabalho, quanto a reprodução dos trabalhadores enquanto 
classe – de acordo com Marx (1844b): “A taxa mais baixa e unicamente necessária para 
o salário é a subsistência do trabalhador durante o trabalho, e ainda [o bastante] para 
que ele possa sustentar uma família e [para que] a raça dos trabalhadores não se extinga” 
(p. 471 [24])53.

Quanto à configuração da sociedade, preliminarmente constata que nela o 
trabalhador é degradado à condição de mercadoria – diz Marx (1844b): “A existência 
do trabalhador é… reduzida à condição de existência de qualquer outra mercadoria. 
O trabalhador tornou-se uma mercadoria” (p. 471 [24])54. Isto é, a partir do 
desenvolvimento, por um lado, da atividade fundiária capitalista, que exclui massas 
populacionais do trabalho agrícola, e, por outro, da maquinaria, que aumenta a divisão 
e a produtividade do trabalho, simplificando as atividades da massa trabalhadora 
e substituindo o emprego do trabalho de homens pelo de mulheres e crianças55, 
considera que o trabalhador é transformado numa mercadoria (Der Arbeiter ist zu einer 

Ware geworden); aliás, considera que o trabalhador é transformado na mais miserável 
mercadoria (elendesten Ware), porque sendo ser humano é tomado como coisa, 
pressuposto da mercadoria. Nessa condição, tem-se um paradoxo: quanto maior a 

53 Complementarmente, caracteriza a condição dos capitalistas e dos proprietários de terras. Quanto à 
renda do capitalista, diferencia lucro e capital; entende o capital como a “propriedade privada dos produtos 
do trabalho alheio…, o poder de governo (Regierungsgewalt) sobre o trabalho e os seus produtos” (Marx, 
1844b: 483-4 [39-40]). O lucro é entendido como renda do capital; seu valor depende do montante do 
capital aplicado, da concorrência, de envolver ou não segredo comercial e industrial, de a economia 
encontrar-se numa fase de expansão ou de retração, do risco envolvido no negócio etc. Quanto à renda 
do proprietário fundiário, entende que ela depende da fertilidade e da localização da terra, da infra-
estrutura tanto no terreno, quanto no seu entorno, bem como de a economia se encontrar numa fase de 
alta ou baixa no preço dos produtos primários – a partir daí: “A renda da terra é estabelecida pela luta entre 

arrendatário e proprietário fundiário” (Marx, 1844b: 499 [64]).
54 Mais adiante em sua obra, essa colocação será superada; Marx passará a trabalhar com a noção, entre 
outras, de força de trabalho.
55 Quanto à utilização de mão-de-obra infantil na indústria, a certa altura observa que a simplificação 
do trabalho introduzida pela a maquinaria “é utilizada para fazer de quem virá a ser homem, do não 
inteiramente formado homem – a criança –, trabalhador” (Marx, 1844b: 548).
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miséria em que se encontra o trabalhador, maior a riqueza produzida por ele – conforme 
Marx (1844b): “O trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, 
quanto mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador se torna uma 
mercadoria tão mais barata quanto mais mercadorias cria. Com a valorização do mundo 
das coisas (Sachenwelt) aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos 
homens (Menschenwelt)” (p. 511 [80]).

Entende que essa condição paradoxal do trabalhador tem por fundamento seu 
estranhamento (Entfremdung) em relação tanto ao produto do seu trabalho, quanto 
ao processo de trabalho mesmo e, também, ao gênero humano – tal entendimento 
é análogo à concepção da alienação religiosa, por Feuerbach56. O estranhamento do 
trabalhador em relação ao produto do seu trabalho consiste em estranhamento da 
coisa (Entfremdung der Sache), no qual “o objeto (Gegenstand) que o trabalho produz, 
o seu produto, se lhe defronta como um ser estranho, como um poder independente do 
produtor” (Marx, 1844b: 511 [80]). O estranhamento do trabalhador em relação à sua 
própria atividade produtiva consiste no estranhamento-de-si, ou auto-estranhamento 
(Selbstentfremdung), isto é, propriamente o trabalho estranhado (entfremdeten Arbeit), o 
qual significa “que o trabalho é externo (äusserlich) ao trabalhador, isto é, não pertence 
ao seu ser, que ele não se afirma, portanto, em seu trabalho, mas nega-se nele, que 
não se sente bem, mas infeliz, que não desenvolve nenhuma energia física e espiritual 
livre, mas mortifica sua physis e arruina o seu espírito… O seu trabalho não é portanto 
voluntário, mas forçado, trabalho obrigatório. O trabalho não é, por isso, a satisfação 
de uma carência, mas somente um meio para satisfazer necessidades fora dele” (Marx, 
1844b: 514 [82-3]).

O estranhamento do trabalhador em relação ao gênero humano é um efeito 
dessas duas expressões anteriores do estranhamento. O homem enquanto ser genérico 
produz sua humanidade por meio da sua relação com a natureza externa a ele, natureza 
da qual ele é parte; essa relação, atividade produtora de sua humanidade, é o trabalho, 
a atividade vital, a vida produtiva (die Arbeit, die Lebenstätigkeit, das produktive Leben), 
a vida engendradora de vida (das Leben erzeugende Leben) – diz Marx (1844b): “na 
elaboração do mundo objetivo [é que] o homem se confirma, em primeiro lugar e 
efetivamente, como ser genérico. Esta produção é a sua vida genérica operativa. Através 
dela a natureza aparece como a sua obra e a sua efetividade (Wirklichkeit). O objeto 

56 V. Löwy (1964).
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do trabalho é portanto a objetivação da vida genérica do homem: quando o homem se 
duplica não apenas na consciência, intelectual[mente], mas operativa, efetiva[mente], 
contemplando-se, por isso, a si mesmo num mundo criado por ele” (p. 517 [85])57. 
A partir do estranhamento do trabalhador em relação tanto ao produto do seu 
trabalho, quanto à sua própria atividade produtiva, ele encontra-se numa relação de 
estranhamento com gênero humano, na qual o produto genérico do trabalho humano, 
a humanidade, lhe aparece como algo externo, independente e hostil, assim como o 
próprio trabalho humano genérico lhe aparece como atividade que não lhe pertence; 
conseqüentemente, “a questão de que o homem está estranhado do seu ser genérico 
quer dizer que um homem está estranhado do outro, assim como cada um deles [está 
estranhado] da essência humana” (Marx, 1844b: 518 [86]).

Complementarmente, entende que por meio do trabalho estranhado o trabalhador 
engendra seu outro, o capitalista, que se apropria dos produtos do seu trabalho, bem 
como domina sua atividade produtiva – de acordo com Marx (1844b): “Através do 
trabalho estranhado o homem engendra, portanto, não apenas sua relação com o objeto 
e o ato de produção enquanto homens que lhe são estranhos e inimigos; ele engendra 
também a relação na qual outros homens estão para a sua produção e o seu produto, e a 
relação na qual ele está para com estes outros homens… A relação do trabalhador com 
o trabalho engendra a relação do capitalista… com o trabalho” (ps. 519-20 [87]). Neste 
sentido, contrapondo-se à Economia Política, considera que o trabalho estranhado é 
o pressuposto da vigência da propriedade privada – diz Marx (1844b): “herdamos o 
conceito de trabalho alienado (de vida alienada) da Economia Nacional, como resultado 
do movimento da propriedade privada. Mas evidencia-se na análise desse conceito que, 
se a propriedade privada aparece como fundamento, como razão do trabalho alienado, 
ela é antes uma conseqüência do mesmo… Mais tarde esta relação se transforma em 
ação recíproca… Somente no derradeiro ponto de culminância do desenvolvimento 
da propriedade privada vem à tona novamente este seu mistério, qual seja: que é, por 
um lado, o produto do trabalho alienado e, em segundo lugar, que é o meio através do 

57 Deve-se ressaltar que nesses manuscritos Marx toma criticamente a noção de trabalho de certas 
formulações que o precederam, tanto enquanto trabalho humanizante (em que a principal referência é 
Hegel), quanto enquanto trabalho estranhado (cujas principais referências se encontram no âmbito da 
Economia Política Clássica); na seqüência de sua obra, retoma a noção de trabalho, e a desenvolve, como 
fundamento de suas formulações (por exemplo, em A Ideologia Alemã e na retomada de sua crítica da 
Economia Política a partir de meados da década de 1850).



teoria da revolução e formação política no jovem marx

85

Evandro de Carvalho Lobão

qual o trabalho se aliena, a realização desta alienação” (p. 520). Ora, essa colocação não 
expressa a evolução histórica da relação entre propriedade privada e estranhamento; 
aliás, pressuposta tal evolução, essa colocação tem um sentido meramente lógico, de 
acordo com o qual: na medida em que o trabalho é livre (afinal, o trabalhador assalariado 
não é um escravo, não é forçado a realizar seu trabalho sob coação), o que explica a 
vigência da propriedade privada, ou melhor, que os trabalhadores não se apropriem 
imediatamente do produto do seu trabalho, não dominem imediatamente o processo 
de trabalho no qual se encontram e não se reconheçam imediatamente como gênero 
humano, é precisamente a condição de estranhamento do trabalhador em relação ao 
produto do seu trabalho, ao processo de trabalho no qual se encontra e ao gênero 
humano, do qual é parte.

Assim, sob o estranhamento, os homens se relacionam de modo peculiar uns 
com os outros; portanto, também se relacionam de modo peculiar com as mercadorias 
– diz Marx (1844c): “com a massa dos objetos, cresce o reino do ser estranho, ao qual o 
homem está submetido, e cada novo produto é uma nova potência da fraude recíproca 
e da pilhagem recíproca. O homem se torna cada vez mais pobre como homem, carece 
cada vez mais de dinheiro para se apoderar do ser hostil… A quantidade de dinheiro se 
torna cada vez mais seu único atributo poderoso; assim como ele reduz todo ser à sua 
abstração, ele se reduz em seu próprio movimento a ser quantitativo. A falta de medida e 
a desmedida tornam-se sua verdadeira medida” (p. 547). Isto é, sob o estranhamento, a 
única medida por meio da qual os homens se relacionam entre si, e com as mercadorias, 
eles a encontram no dinheiro (Geldes); daí que sua verdadeira medida (wahres Maß) são 
a falta de medida (Maßlosigkeit) e a desmedida (Unmäßigkeit). A esse respeito, tomando 
como referência versos de Goethe e Shakespeare, considera que o dinheiro possui o 
atributo de comprar todas as coisas, que ele se permuta pela totalidade do mundo objetivo 
humano e natural (ganze menschliche und natürliche gegenständliche Welt); como o homem 
sob o estranhamento é degradado à condição de coisa, até mesmo o que é propriamente 
intrínseco ao homem, e que não poderia ser objeto de compra e venda, torna-se por 
meio do dinheiro comprável e vendável – observa Marx (1844c): “O que é para mim 
pelo dinheiro, o que eu posso pagar, isto é, o que o dinheiro pode comprar, isso sou eu, 
o possuidor do próprio dinheiro… O que eu sou e consigo não é determinado de modo 
algum, portanto, pela minha individualidade… O que eu qua homem não consigo, o 
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que, portanto, todas as minhas forças essenciais individuais não conseguem, consigo-o 
eu por intermédio do dinheiro… Ele transforma a fidelidade em infidelidade, o amor 
em ódio, o ódio em amor, a virtude em vício, o vício em virtude, o servo em senhor, 
o senhor em servo, a estupidez em entendimento, o entendimento em estupidez” (ps. 
564-6 [159-60]). Desse modo, sob a vigência do estranhamento, o cirqüito econômico 
do intercâmbio, orientado pelo capital, expresso pelo dinheiro, acaba por subsumir a 
vida do homem58.

Ainda considera que a sociedade está para ser tomada pela luta hostil entre 
trabalhadores e capitalistas. Na medida em que capitalistas arrendam terras, e as 
exploram para obter lucro, são dissolvidas as diferenças de interesses entre proprietários 
fundiários e capitalistas, no sentido em que tais proprietários assumem interesses 
capitalistas – de acordo com Marx (1844b): “A grande posse fundiária, como vemos 
na Inglaterra, já abandonou o seu caráter feudal e assumiu um caráter industrial… 
Ela proporciona ao proprietário a máxima renda fundiária possível, ao arrendatário 
o máximo lucro possível de seu capital. Os trabalhadores agrícolas estão, por isso, 
reduzidos já ao mínimo e a classe dos arrendatários já representa o poder da indústria e 
do capital no interior da posse fundiária” (p. 509 [77]). Dada, por um lado, a concorrência 
generalizada entre os capitalistas, tanto internamente, quanto externamente, para 
reduzir os preços dos produtos e, por outro, a condição vulnerável dos trabalhadores 
na luta com os capitalistas, então os salários são comprimidos e os trabalhadores, tanto 
na manufatura, quanto na agricultura, são postos cada vez mais em condições de vida 
degradadas; assim, os trabalhadores, sob domínio cada vez mais intenso da exploração 
capitalista, não têm outra alternativa a não ser intensificar sua luta com os capitalistas, 
modo pelo qual a sociedade se encontra a caminho da revolução (Revolution) – como 
observa Marx (1844b): “o salário reduzido a um mínimo tem de ser mais reduzido 
ainda, para que se mantenha a nova concorrência. Isto conduz, então, necessariamente 
à revolução” (p. 509-10 [77]).

Acerca de tal revolução, Marx elabora propriamente sua primeira concepção do 
comunismo, diferenciando-a das formulações então correntes. O comunismo grosseiro 
(rohe Kommunismus), cujas referências implícitas são Babeuf e os neobabeuvistas, é 
criticado por se resumir à generalização da propriedade privada – para tal comunismo: 

58 De certo modo, esse é o fundamento de desenvolvimentos posteriores em sua obra, como a relação 
entre estrutura e superestrutura, domínio da esfera econômica sobre as demais esferas da vida social etc.
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“a determinação de trabalhador não é supra-sumida, mas estendida a todos os homens; 
a relação da propriedade privada permanece [sendo] a relação da comunidade com o 
mundo das coisas (Sachenwelt)… Quão pouco esta supra-sunção da propriedade privada 
é uma apropriação efetiva prova-o precisamente a negação abstrata do mundo inteiro 
da cultura (Bildung) e da civilização; o retorno à simplicidade não-natural do ser humano 
pobre e sem carências que não ultrapassou a propriedade privada, e nem mesmo até ela 
chegou… A comunidade é apenas uma comunidade do trabalho e da igualdade do salário 
que o capital comunitário, a comunidade enquanto o capitalista universal, paga” (Marx, 
1844b: 324-5 [103-4])59. O comunismo filosófico, cuja referência implícita é Hess (de 
certo modo, esse também era o posicionamento de Marx até então), é criticado por 
se restringir à superação da idéia de propriedade privada – como diz Marx (1844b): 
“Para supra-sumir o pensamento da propriedade privada basta, de todo, o comunismo 
pensado” (p. 553 [145]). O comunismo utópico, cujas referências expressas são Cabet 
e Villegardelle, é considerado um comunismo ainda incompleto (noch unvollendete 

Kommunismus) e criticado por buscar se legitimar em eventuais experiências históricas 
comunistas do passado, busca tida como sendo algo em vão – “aquele comunismo 
ainda incompleto procura para si uma prova histórica a partir de figuras históricas 
singulares que se contrapõem à propriedade privada, uma prova no existente, ao 
mesmo tempo que arranca do movimento momentos singulares… e os fixa como 
provas de sua pureza histórica de sangue, com o que precisamente evidencia que a parte 
desproporcionalmente maior deste movimento contradiz as suas afirmações e que, se 
ele uma vez foi [algo existente], precisamente seu ser passado desmente a pretensão de 
essência” (Marx, 1844b: 536 [105-6]). 

59 Ao criticar o comunismo grosseiro, também critica vigorosamente o que entende como sua peculiar 
concepção da relação genérica entre homem e mulher – e a certa altura, observa Marx (1844b): “A relação 
imediata, natural, necessária, do homem com o homem é a relação do homem com a mulher. Nesta relação 
genérica natural a relação do homem com a natureza é imediatamente a sua relação com o homem, 
assim como a relação com o homem é imediatamente a sua relação com a natureza, a sua própria 
determinação natural… A partir desta relação pode-se julgar, portanto, o completo nível de formação (die 

ganze Bildungsstufe) do homem. Do caráter desta relação segue-se até que ponto o ser humano veio a ser 
e se apreendeu como ser genérico, como ser humano; a relação do homem com a mulher é a relação mais 

natural do ser humano com o ser humano… Nesta relação também se mostra até que ponto a carência 
do ser humano se tornou carência humana para ele, portanto, até que ponto o outro ser humano como 
ser humano se tornou uma carência para ele, até que ponto ele, em sua existência mais individual, é ao 
mesmo tempo coletividade (Gemeinwesen)” (p. 535 [104-5]).
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Então, Marx concebe o comunismo a partir da oposição interna entre sem 
propriedade e propriedade (Eigentumslosigkeit und Eigentum), isto é, da contradição entre 
trabalho e capital – “o trabalho, a essência subjetiva da propriedade privada enquanto 
exclusão da propriedade, e o capital, o trabalho objetivo enquanto exclusão do trabalho, 
são a propriedade privada enquanto sua relação desenvolvida da contradição, e por isso 
uma relação enérgica que tende à solução” (Marx, 1844b: 533 [103]). Neste sentido, a 
partir dessa contradição social, entre trabalho e capital, própria à vigência da propriedade 
privada, concebe o comunismo como superação da propriedade privada, portanto, do 
estranhamento, e afirmação consciente do ser humano enquanto gênero para si – a esse 
respeito, registra Marx (1844b): “O comunismo como superação positiva da propriedade 

privada, como estranhamento-de-si humano, e por isso como apropriação efetiva da essência 
humana pelo e para o homem; portanto, retorno pleno, tornado consciente e interior a 
toda riqueza do desenvolvimento até aqui realizado, do homem para si enquanto como 
homem social, isto é, humano. Este comunismo é, enquanto naturalismo consumado 
= humanismo, e enquanto humanismo consumado = naturalismo; ele é a verdadeira 
solução do antagonismo entre o homem com a natureza e com o homem, a verdadeira 
solução do conflito entre existência e essência, entre objetivação e afirmação-de-si, 
entre liberdade e necessidade, entre indivíduo e gênero. Ele é o enigma resolvido da 
história e se sabe como esta solução� O movimento completo da história é, portanto, 
tanto seu efetivo ato de geração – o ato de nascimento de seu modo de existência 
empírico – quanto, para sua consciência pensante, o movimento compreendido e sabido 
do seu vir-a-ser” (p. 536). Enquanto superação da propriedade privada, o comunismo se 
efetiva a partir do movimento da propriedade privada (ou seja, produção e consumo) – 
“Que no movimento da propriedade privada, precisamente da economia, o movimento 
revolucionário inteiro encontra sua base, tanto empírica, quanto teórica, é fácil 
compreender a necessidade” (Marx, 1844b: 536). Enquanto superação do estranhamento, 
o comunismo, efetivando-se como superação positiva da propriedade privada (positive 

Aufhebung des Privateigentums), afirma o modo humano, genérico, de existência do ser 
humano – “A superação positiva da propriedade privada, enquanto apropriação da vida 
humana, é portanto a superação positiva de todo estranhamento, por isso o retorno do 
homem da religião, da família, do estado, etc. ao seu modo de existência humano, isto 
é, social” (Marx, 1844b: 537). Ora, Marx, ao conceber o comunismo como superação 
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da propriedade privada e, portanto, do estranhamento, procede a uma formulação por 
analogia com crítica da religião por Feuerbach – segundo Löwy (1964): “o esquema da 
crítica da alienação religiosa na Essência do Cristianismo é aplicado à vida econômica: 
Deus torna-se a propriedade privada e o ateísmo se transforma em comunismo” (p. 100 
[139]). Assim, em tal formulação há uma continuidade entre ateísmo e comunismo, 
continuidade cujo elemento comum é o caráter filantrópico de ambos, o qual no ateísmo, 
como superação da religião, trata-se de uma filantropia filosófica abstrata (philosophische 

abstrakte), enquanto que no comunismo, como superação da propriedade privada, de 
uma filantropia real (reell).

Cabe ressaltar, no entanto, que o comunismo é concebido como o momento 
revolucionário; isto é, como o movimento da revolução, o qual consiste na mediação 
que possibilita a transição do contexto histórico vigente, a sociedade dominada pela 
luta entre trabalhadores e capitalistas, para outro, a sociedade humana (menschlichen 

Gesellschaft), em que o ser humano vive sua vida efetiva (wirkliche Leben) – conforme 
Marx (1844b): “O comunismo é a posição como negação da negação, portanto, o 
momento efetivo necessário da emancipação e da recuperação humanas para o próximo 
desenvolvimento histórico. O comunismo é a forma necessária e o princípio enérgico 
do futuro próximo, mas o comunismo não é, como tal, o termo do desenvolvimento 
humano – a forma da sociedade humana” (Marx, 1844b: 546). Isto é, o comunismo é 
entendido enquanto momento da “negação da negação, como apropriação da essência 
humana que se medeia consigo mesma através da negação da propriedade privada” 
(Marx, 1844b: 553).

O comunismo é superado pela efetividade positiva do homem, entendida como 
o momento da sua posição verdadeira, por si mesmo (wahre, von sich selbst… Position), 
designado humanismo positivo (positive Humanismus) – a certa altura, registra Marx 
(1844b): “assim como o ateísmo enquanto supressão de deus é o vir-a-ser do humanismo 
teórico, o comunismo enquanto supressão da propriedade privada é a reivindicação da 
vida humana efetiva enquanto sua propriedade, é o vir-a-ser do humanismo prático; ou, 
o ateísmo é o humanismo mediado consigo pela superação da religião, o comunismo 
é o humanismo mediado consigo pela a superação da propriedade privada. Somente 
pela superação desta mediação – que é, no entanto, um pressuposto necessário – vem a 
ser o humanismo positivo, que parte positivamente de si mesmo” (p. 583). Isto é, com o 
humanismo positivo o ser humano afirma a vida humana efetiva, o humanismo prático, 
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enfim, o homem enquanto ser genérico – a respeito da superação do comunismo pelo 
humanismo positivo, observa Löwy (1964): “Sem dúvida nenhuma, essas considerações 
são de inspiração feuerbachiana… É a partir desse conceito de ‘humanismo positivo’ que 
se pode compreender um dos temas dos Manuscritos, deixado de lado pela maior parte 
de seus (inúmeros) exegetas, as ‘limitações do comunismo’ e sua ‘superação’ – conceito 
e tema que serão nitidamente abandonados por Marx em seus escritos posteriores” (ps. 
104-5 [144-5]).

Por fim, cabe reiterar, nesses manuscritos Marx expressa sua primeira formulação 
do comunismo, cujo complemento necessário é a noção de humanismo positivo60; 
com tais formulações, começa a superar sua própria concepção anterior, expressa em 
Para a Questão Judaica, do comunismo filosófico. Também, ao conceber o comunismo 
a partir da contradição entre trabalho e capital, desenvolve, ao iniciar sua crítica da 
Economia Política, caracterizando a sociedade vigente, o contexto objetivo mais amplo 
a partir do qual o comunismo se efetiva; desse modo, supera sua formulação anterior 
do estranhamento (no referido ensaio), já que nesses manuscritos o estranhamento tem 
sua origem no âmbito do trabalho, da produção e do seu produto – isto é, a gênese 
alienação é explicada em termos imanentes, materiais.

No entanto, essa é uma formulação peculiar, na medida em que o comunismo é 
entendido como mediação entre a sociedade vigente e a futura sociedade humana; a esse 
respeito, embora abandone sua concepção anterior do processo revolucionário através 
do esquema das forças unificadas, ainda não elabora uma concepção de algum modo 

60 Numa única passagem desses manuscritos Marx aproxima a noção de socialismo à de humanismo 
positivo: “na medida em que, para o homem socialista, toda a assim denominada história mundial nada mais é 

do que o engendramento do homem mediante o trabalho humano, enquanto o vir a ser da natureza para o homem, 

então ele tem, portanto, a prova intuitiva, irresistível, do seu nascimento por meio de si mesmo, do seu processo 

de geração. Na medida em que a essencialidade do ser humano e da natureza se tornou prática, sensivelmente 

intuível; na medida em que o homem [se tornou prática, sensivelmente intuível] para o homem enquanto existência 

da natureza e a natureza para o homem enquanto existência do homem, a pergunta por um ser estranho, por 

um ser acima da natureza e do homem – uma pergunta que contém a confissão da inessencialidade da natureza 

e do homem – tornou-se praticamente impossível. O ateísmo, enquanto rejeição dessa inessencialidade, não tem 

mais sentido algum, pois o ateísmo é uma negação de Deus e assenta, por intermédio dessa negação, a existência 

do homem; mas o socialismo enquanto socialismo não carece mais de uma tal mediação; ele começa a partir da 

consciência teorética e praticamente sensível do homem e da natureza como [consciência] do ser. Ele é consciência 

de si positiva do homem não mais mediada pela superação da religião, assim como a vida efetiva é a efetividade 

positiva do homem não mais mediada pela supra-sunção da propriedade privada, o comunismo” (Marx, 1844b: 546 

[114]). Cabe ressaltar, sugere-se aqui certa correspondência entre o socialismo e a vida efetiva.
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desenvolvida acerca da revolução. Particularmente em relação ao proletariado, embora 
desenvolva uma caracterização inicial de sua condição econômica e mencione seu papel 
na revolução, não extrai consequências mais elaboradas de tal formulação; no entanto, 
deve-se ressaltar, em sua descoberta real do proletariado comunista antevê “a classe que 
já realiza em germe o modelo da sociedade do futuro” (Löwy, 1964: 106 [147]). Aliás, 
uma evidência de que sua formulação do processo revolucionário ainda se encontrava 
em estágio embrionário é que se limita a considerar de modo abstrato a transformação 
da sociedade, tomando emprestado para tanto, com ênfase extraordinária em suas 
formulações, a noção hegeliana de superação (Aufhebung) – a esse respeito, bem observa 
Löwy (1964): “os Manuscritos praticamente não se ocupam do problema das relações 
entre os operários e o comunismo, nem do problema da revolução emancipatória – 
exceto quando do ângulo abstrato das relações proletariado-classe alienada, comunismo-
movimento de desalienação” (p. 105 [146]).

Em seguida, Marx deparou-se, pela primeira vez, com uma situação concreta 
de conflito agudo de classes61. Em meados de 1844 na Silésia ocorreu no decorrer de 
três dias uma insurreição proletária. A 4 de junho em Peterswalden, um grupo de 
tecelões, sob as janelas de um destacado industrial local (Zwanziger, representante, 
ainda que simbólico, da opressão imposta pelos burgueses aos operários), entoava 
um canto popular; trata-se de uma canção composta pelos próprios trabalhadores, 
coletivamente e anonimamente, geralmente designada O Tribunal do Sangue (Das 

Blutgericht), através da qual falam de sua situação social – como nos seguintes versos: 
“Aqui o homem é esculhambado lentamente/ Aqui é a câmara de tortura/� Vós sois a 
fonte da miséria/ Que aqui oprime o pobre/… A vós importa se a gente trabalhadora/ 
É obrigada a mastigar batatas/ Quando só vós, a qualquer momento, podem/ Comer 
o melhor assado?/� Mas vossa prata e vossos bens/ Um belo dia desaparecerão/ Como 
manteiga ao sol/ O que será de vós, então?” (apud Mehring, 1898: 227-8). A polícia 
intervém, prendendo um desses tecelões; em reação, inicia-se um levante: a massa corre 
a saquear as residências da burguesia, a quebrar máquinas e a destruir fábricas, além 
dos registros contábeis, títulos de dívida e letras de crédito. A 5 de junho, um grupo 
de aproximadamente três mil tecelões vai até Langebielau, povoado vizinho, onde dá 
continuidade ao levante; o exército intervém, matando onze e ferindo vinte e quatro 
trabalhadores, enquanto a massa reage, expulsando os soldados do local. A 6 de junho, 

61 V. Löwy (1964).
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o exército, então reforçado, ataca e sufoca o levante; trinta e oito trabalhadores, dos 
que não foram assassinados, seriam, então, presos e condenados a trabalhos forçados. 
Esse levante repercutiu rapidamente no movimento operário em seu entorno; entre 
os trabalhadores, foi tomado apenas como o ensaio de um confronto, mais amplo e 
profundo, prestes a eclodir – de acordo com Löwy (1964): “em toda a Silésia, Boêmia, 
Praga e mesmo Berlim,… greves e motins operários se sucederam durante junho, julho 
e agosto de 1844” (p. 98 [136]).

Ao final de julho, Marx elaborou o ensaio Glossas Críticas ao Artigo “O Rei da 

Prússia e a Reforma Social”, por um Prussiano
62. Esse ensaio consiste numa crítica a um 

artigo de Arnold Ruge (o tal prussiano), publicado anteriormente no mesmo periódico; 
entende que para Ruge esse levante consistiu apenas num acontecimento corriqueiro, 
desprovido de significado excepcional, relevância histórica ou consequências políticas. 
Marx, ao realizar sua crítica, refutando as colocações do prussiano, desenvolve o que há 
de mais significativo em seu ensaio: uma série de considerações da maior importância 
para a conformação da teoria da revolução63 – que, de certo modo, complementam as 
reflexões sobre o comunismo presentes nos Manuscritos Econômico-Filosóficos e levam 
adiante a noção de revolução formulada anteriormente na Introdução à Crítica da Filosofia 

do Direito de Hegel.
Preliminarmente, considerando a força desse levante proletário, constata que 

o mesmo foi vitorioso num primeiro confronto com o exército e só foi derrotado 
posteriormente frente ao reforço das tropas do Estado; conclui que tal levante foi obra 
de fortes tecelões (starke Weber). Mais importante, considera que o levante dos tecelões 
silesianos foi fundamentalmente um conflito de classes entre proletários e capitalistas 
– a esse respeito, observa: “a revolta não estava voltada diretamente contra o rei da 
Prússia, mas contra a burguesia” (Marx, 1844c: 393 [27]). A partir desse diagnóstico, 
desenvolve considerações relativas à revolução proletária – identifica as forças contra as 
quais o proletariado se bate durante a revolução, seu típico modo de agir, tanto frente 
à condição de miséria do proletariado, quanto frente às revoltas proletárias, caracteriza 
a situação corrente da classe operária e discute a eclosão de uma revolução proletária, 
bem como seus possíveis significados.

62 Kritische Randglossen zu dem Artikel »Der König von Preußen und die Sozialreform«, von einem Preußen - 
publicado a 07 e 10 de agosto de 1844 no Avante! (o Vorwärts!).
63 V. Lukács (1955), Löwy (1964) e Löwy (2010).
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Assim, aborda o modo como o Estado e o governo, na sociedade vigente, 
lidam com a situação da pobreza, da condição econômica do proletariado, isto é, com 
o pauperismo (Pauperismus) – que Marx entende como uma consequência necessária 
da indústria moderna (notwendige Konsequenz der modernen Industrie). Parte de certos 
acontecimentos, então recentes, ocorridos na Inglaterra e na França. No caso da 
Inglaterra, tida como exemplo de país político (politisches Land), entende que na medida 
em que o pauperismo é tomado pela burguesia como um problema político, distintas 
frações da burguesia responsabilizam-se mutuamente pela existência do mesmo – 
assinala Marx (1844c): “De acordo com o whig, as fontes principais do pauperismo são 
o monopólio exercido pelo latifundio e a legislação que proíbe a importação de cereal. 
De acordo com o tory, o mal está todo concentrado no liberalismo, na concorrência, 
no sistema fabril levado ao extremo. Nenhum dos partidos vê a razão na política em 
si; ao contrário, cada um a vê somente na política do partido contrário” (p. 395 [30]). 
Embora enquanto distintos partidos sustentem uma postura conflituosa quanto ao 
diagnóstico da causa do pauperismo, enquanto classe essas frações se entenderam em 
torno do modo como lidar com tal problema; em 1834, o parlamento, que até então 
lidava com a miséria como objeto de auxílio público através da administração publica 
(das paróquias) e com o aumento da miséria como falha administrativa a ser sanada 
pelo governo, aprovou uma Emenda à Lei dos Pobres que suspendeu o tratamento 
vigente (entendendo que a lei dos pobres estimulava a pobreza) e passou a considerar 
o pauperismo como responsabilidade dos próprios pobres e a criminalizá-lo – segundo 
Marx (1844c): “o pauperismo seria a miséria infligida a si mesmo pelo trabalhador, não 
devendo, em conseqüência, ser prevenido como um infortúnio, mas reprimido e 
punido como um crime… Foi assim que surgiu o regime das workhouses, isto é, dos 
asilos de pobres, cuja organização interna dissuade os miseráveis de buscar nelas refúgio 
para não morrerem de fome. Nas workhouses, a beneficência está engenhosamente 
entrelaçada com a vingança da burguesia contra o miserável que apela à sua beneficência 
“ (p. 398 [34]). No caso da França, tida como exemplo de situação revolucionária, 
entende que num momento inicial a Convenção assumira por um curto período uma 
política de assistência à pobreza (através do Livro da Beneficência Nacional – o Livre 

de la Bienfaisance Nationale), mas já em 1808 Napoleão fez aprovar a lei de repressão 
à mendicância, ou seja, a criminalização da pobreza – conforme Marx (1844c): “os 
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Dépots [instituições de custódia policial]… se transformaram em penitenciárias com 
tanta rapidez que logo o pobre só conseguia chegar a essas instituições pela via do 
tribunal de polícia correcional” (p. 399 [36]). Neste sentido, ainda considera a proposta, 
de certa parcela da burguesia que visava solucionar o problema do pauperismo, da 
educação pelo Estado das crianças que vivem sob o pauperismo; a certa altura, refere-
se a essa proposta como expressão de um ponto de vista infantil e ingênuo (kindische 

und albernen) e, elaborando argumentos, a descarta como factível porque implementá-
la implicaria no aniquilamento do proletariado (Vernichtung des Proletariats), que por 
sua vez é imprecindível à atividade industrial – conforme Marx (1844c): “Para educar 
crianças é preciso alimentá-las e libertá-las do trabalho remunerado. A alimentação e 
educação das crianças desvalidas, isto é, a alimentação e educação de todo o proletariado 
em fase de crescimento, representaria o aniquilamento do proletariado e do pauperismo” 
(p. 400 [37]). Com base nessas situações concretas, constata que: “na medida em que os 
Estados se ocuparam com o pauperismo, restringiram-se às medidas administrativas e 

beneficentes ou retrocederam aquém da administração e da beneficência” (p. 400 [38]).
Daí, discorre de maneira genérica sobre o modo como o Estado e o governo, na 

sociedade vigente, lidam com mazelas sociais – deve-se ressaltar, a certa altura entende 
que o princípio do Estado é a sociedade, da qual o Estado é expressão ativa, autoconsciente 
e oficial (Gesellschaft, deren tätiger, selbstbewußter und offizieller Ausdruck der Staat ist)64. 
De modo geral, entende que nem o Estado, nem o governo, nem a sociedade se veem 
como fontes das mazelas sociais – “O Estado jamais verá no ‘Estado e na organização da 

sociedade’ a razão das mazelas sociais… Onde quer que haja partidos políticos, cada um 
deles verá a razão de todo e qualquer mal no fato de seu adversário estar segurando o 
timão do Estado. Nem mesmo os políticos radicais e revolucionários procuram a razão 
do mal na essência do Estado, mas em uma determinada forma de Estado, que querem 
substituir por outra forma de Estado” (Marx, 1844c: 400-1 [38]). Isto é, consideram as 
mazelas sociais como anomalias cuja origem geralmente propugnam ser extrínseca ao 

64 Aqui, Marx concebe a sociedade na linha das considerações que já expôs nos Manuscritos de 1843, em 
Para a Questão Judaica e na Introdução à Crítica da Filosofia do Direito de Hegel, enquanto sociedade civil, 
esfera dos interesses particulares, composta pelos detentores de propriedade privada (sentido em que, 
observa, o proletariado é uma classe na sociedade civil, que não é uma classe da sociedade civil); ainda 
a entende assim na carta que alguns dias depois escreverá a Feuerbach (a 11/08/1844), mas a partir 
de 1845/46 a conceberá, de modo mais elaborado, como sociedade burguesa, composta por classes, no 
âmbito do qual ocorre a acumulação de capital.
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Estado e à organização da sociedade – para Marx (1844c): “Do ponto de vista político, 
Estado e organização da sociedade não são duas coisas distintas. O Estado é a organização 
da sociedade. Na medida em que o Estado admite a existência de anomalias sociais, ele 
procura situá-las no âmbito das leis da natureza, que não recebem ordens do governo 
humano, ou no âmbito da vida privada, que é independente dele, ou ainda no âmbito 
da impropriedade da administração, que é dependente dele” (ps. 401 [38]). Somente ao 
situar as mazelas sociais como decorrentes de problemas da própria administração 
pública é que o Estado assume certa responsabilidade por sua ocorrência; perante tal 
responsabilidade, só lhe cabe tomar certas medidas administrativas (Maßregeln der 

Administration) para sanar tais problemas e, portanto, as próprias mazelas sociais.
Desse modo, considera que a ação do Estado moderno é definida por certos 

limites: “O Estado… está baseado na contradição entre a vida pública e a vida privada, 
na contradição entre os interesses gerais e os interesses particulares. Em consequência, a 
administração deve restringir-se a uma atividade formal e negativa, porque o seu poder 
termina onde começa a vida burguesa e o seu labor” (Marx, 1844c: 401 [39]). Isto é, o 
Estado tem uma ação orientada pelo que não pode ocorrer – como, por exemplo, as leis 
inglesa e francesa contra a pobreza, que formalmente criminalizam o que é considerado 
vagabundagem ou mendicância e estipulam providências para combatê-las. Assim, o 
Estado não pode intervir afirmativamente na sociedade civil, transformando-a, já que 
essa é a esfera onde é garantida a liberdade de propriedade privada, bem como de seus 
fundamentos e suas consequências, sendo que a intervenção do Estado infringiria tais 
garantias – nesse sentido, observa Marx (1844c): “a lei natural da administração é a 
impotência” (p. 401 [39]). A esse respeito, ressalta que a superação dessa impotência 
seria a abolição dos interesses particulares, portanto, a auto-abolição do Estado; como 
o Estado não se auto-abole, sua impotência é designada problema administrativo 
a ser sanado por medida administrativa – “Se quisesse eliminar a impotência de sua 
administração, o Estado moderno teria de eliminar a atual vida privada. Se ele quisesse 
eliminar a vida privada, teria de eliminar a si mesmo, porque ele existe tão somente como 
antítese a ela… O Estado não pode, portanto, acreditar que a impotência seja inerente à 
sua administração, ou seja, a si mesmo. Ele pode tão somente admitir deficiências formais 
e casuais na mesma e tentar corrigi-las” (Marx, 1844c: 402 [40]).

Enfim, cabe ressaltar que, a certa altura, Marx aborda o modo como o Estado e 
o governo, na sociedade vigente, lidam com situações de conflito social agudo – como 
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a revolta dos tecelões silesianos. Sugere que no caso de insurreição proletária, que 
aspira uma transformação revolucionária radical da sociedade, o Estado, assim como 
o governo e burguesia, não tem a alternativa do diálogo, não tem o que negociar com 
os insurretos, nem entrega seu poder sem luta; tomando como referência a situação 
da Inglaterra, constata que o governo inglês, agindo em nome da burguesia local, tem 
apenas um meio de lidar com levantes proletários: o uso da violência física (materielle 

Gewalt) contra os revoltosos – “Hoje, quando irrompem revoltas de trabalhadores em 
toda a Inglaterra, a burguesia e o governo daquele país não estão mais bem aparelhados 
do que no último terço do século XVIII. Seu único recurso é a violência física” (Marx, 
1844c: 403 [42]).

Então, considera o caráter do movimento operário, tomando como referência 
a situação social vigente não só na Inglaterra e na França, mas também na Alemanha. 
Preliminarmente, compara a insurreição dos tecelões silesianos com revoltas de 
trabalhadores na Inglaterra e na França, ressaltando o caráter consciente da ação dos 
alemães – diz Marx (1844c): “nem sequer uma das revoltas de trabalhadores da França 
e da Inglaterra teve um caráter tão teórico e consciente quanto a revolta dos tecelões da 
Silésia” (p. 404 [44]). Como evidência da consciência na ação desses insurretos, destaca, 
inicialmente, o próprio conteúdo da canção composta e entoada pelos tecelões, O 

Tribunal de Sangue – na qual “o proletariado proclama de imediato a sua contrariedade 
com a sociedade da propriedade privada, e isto de maneira contundente, cortante, 
resoluta e violenta” (Marx, 1844c: 404 [44]). Outra evidência, da maior importância, 
da ação consciente desses insurretos decorre dos acontecimentos próprios da revolta, 
que, na medida em que se dirigiu contra a burguesia, tomou como inimigos tanto o 
industrial, quanto o banqueiro – “Não são destruídas apenas as máquinas, essas rivais 
dos trabalhadores, mas também os livros contábeis, os títulos de propriedade, e, ao passo 
que todos os demais movimentos se voltaram apenas contra o industrial, o inimigo 
visível, este movimento se voltou simultaneamente contra o banqueiro, o inimigo 
oculto” (Marx, 1844c: 404 [44]). Desse modo, considera a insurreição dos tecelões 
silesianos como uma evidência do alto nível de consciência na ação, consciência de 
sua condição de classe, dos trabalhadores alemães, já no início do movimento operário 
alemão – diz Marx (1844c): “A revolta silesiana começa justamente no ponto em que 
as revoltas dos trabalhadores da França e da Inglaterra terminaram, ou seja, consciente 
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da essência do proletariado” (p. 404 [44]). Neste sentido, ainda aborda o papel do 
proletariado alemão no contexto mais amplo da classe trabalhadora; antes, constata, 
tomando como evidência a obra de Wilhelm Weitling, o alto nível cultural ou potencial 
de formação (Bildungsstand oder… Bildungsfähigkeit) dos trabalhadores alemães – “No 
que se refere ao nível cultural ou ao potencial de formação dos trabalhadores alemães 
em geral, faço menção aos geniais escritos de Weitling, que no aspecto teórico muitas 
vezes ultrapassam mesmo Proudhon, por mais que fiquem aquém dele na exposição” 
(Marx, 1844c: 404-5)65. Assim, acaba por sugerir certas características peculiares do 
proletariado alemão, inglês e francês no contexto mais amplo do proletariado europeu: 
“o proletariado alemão é o teórico do proletariado europeu, assim como o proletariado 
inglês é seu economista político e o proletariado francês é seu político” (Marx, 1844c: 405).

Também, aborda o caráter peculiar da situação alemã – no sentido em que “a 
Alemanha possui uma vocação clássica para a revolução social, que é do tamanho de sua 
incapacidade para a revolução política” (Marx, 1844c: 405 [45]). Isto é, retoma algo que já 
havia observado na Introdução à crítica da Filosofia do Direiro de Hegel, mas que aqui procura 
explicar: “assim como a impotência da burguesia alemã equivale à impotência política da 
Alemanha, a predisposição do proletariado alemão é a predisposição social da Alemanha – 
mesmo que se abstraia da teoria alemã. O descompasso entre o desenvolvimento filosófico 
e o político na Alemanha não é nenhuma anormalidade; é um descompasso necessário” 
(Marx, 1844c: 405). Ora, tanto a concepção de que nenhuma classe na Alemanha se 
dispunha a protagonizar uma revolução política, quanto do anacronismo alemão, 
segundo o qual a Alemanha não era contemporânea histórica da época corrente, mas 
somente sua contemporânea filosófica, são explicadas pela correlação de forças entre as 
classes sociais na Alemanha. A impotência da burguesia alemã se explicava pela força do 
proletariado alemão; por isso a burguesia não se lançava à luta pela emancipação política 
alemã, restando à Alemanha o tal descompasso necessário (notwendiges Mißverhältnis) 

65 Deve-se ressaltar que Weitling, então o principal teórico do projeto da Liga dos Justos, em sua obra, 
sobretudo em A Humanidade como Ela É e como Ela Deve Ser (Die Menschheit wie Sie Is, und wie Sie Sein Soll 
– de 1838) e em Garantias da Harmonia e da Liberdade (Garantien der Harmonie und der Freiheit – de 1842), 
esboça um plano de organização da futura sociedade comunista, o qual, sumariamente, preconiza que: 
na própria realidade se encontra o gérmen de sua transformação, sendo que essa transformação só pode 
ser uma revolução social (para além da política), a qual para ter êxito não pode prescindir do uso da força 
física; com a revolução, o povo deve ser esclarecido para viver adequadamente na comunidade de bens 
– v. Löwy (1964).
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entre seu desenvolvimento filosófico e seu atraso histórico. Neste sentido, entende que 
a força do proletariado alemão expressaria a vocação alemã para a revolução social – 
“Somente no socialismo um povo filosófico pode encontrar sua práxis correspondente, 
portanto, somente no proletariado pode encontrar o elemento ativo de sua libertação” 
(Marx, 1844c: 405)66. Assim, Marx abandona a concepção hegeliana-feuerbachiana da 
precedência do pensamento em relação à matéria, de que a teoria, tarefa dos filósofos, 
seria o elemento ativo e a prática, tarefa do proletariado, o elemento passivo do processo 
revolucionário; já tendo nos Manuscritos Econômico-Filosóficos abandonado o esquema 
das forças unificadas, aqui abandona o próprio pressuposto desse esquema, afirma o 
proletariado como elemento ativo do processo revolucionário, mais especificamente, da 
revolução social. Complementarmente, com a noção de povo filosófico (philosophisches 

Volk), abandona, consequentemente, a concepção da mundanização da Filosofia, já 
que suprime o pressuposto dessa concepção, ou seja, a dicotomia entre Filosofia e 
povo, de acordo com a qual caberia à Filosofia a tarefa da reforma da consciência do 
povo; o pressuposto implícito da noção de povo filosófico (característica do alemão) 
é que o próprio povo elabora sua filosofia, sua consciência, enfim, a teoria da sua 
libertação. Ainda, como que retomando sua concepção de comunismo expressa nos 
referidos manuscritos, aqui a sintetiza: o socialismo é designado uma práxis, a práxis 
que é própria do povo filosófico – modo pelo qual supera suas concepções anteriores, 
tanto o chamado comunismo filosófico, expresso em Para a Questão Judaica, quanto sua 
peculiar concepção de comunismo dos Manuscritos Econômico-Filosóficos. Cabe ressaltar 
que, como demonstram essas três consequências, suas concepções do comunismo e da 
revolução são elevadas a um patamar mais elevado do que se encontravam até então – a 
esse respeito, observa Löwy (1964): “Esses três elementos já constituem as primeiras 
balizas da teoria da autoemancipação do proletariado; conduzem para a categoria da 
práxis revolucionária das Teses sobre Feuerbach” (p. 110 [151]).

66 Note-se que Marx fala em socialismo (Sozialismus), embora nesse contexto, mais frequentemente, como 
nos Manuscritos Econômico-Filosóficos, fizesse uso corrente do termo comunismo (Kommunismus); o caso 
é que nesse ensaio, bem como de modo mais geral, socialismo é tomado como sinônimo de comunismo. 
Possivelmente, o motivo do emprego nesse ensaio do termo socialismo, ao invés de comunismo, deve-
se a certa necessidade de preservar os comunistas, isto é, as sociedades secretas comunistas, da atenção 
policial – como que reforçando essa hipótese, cabe ressaltar que Marx seria expulso da França justamente 
devido a esse ensaio publicado pelo Avante! – v. Droz (1967).
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Por fim, desenvolve considerações acerca da noção de revolução – ou, em 
termos mais específicos, da libertação do povo filosófico pelo proletariado. Entende que 
a eclosão de uma revolução decorre da situação de isolamente de um certo grupo em 
relação a uma certa comunidade, sendo que o caráter da revolução decorre do caráter 
desse isolamento. Tomando como referência a revolução francesa, considera que a 
burguesia francesa, sentindo-se isolada da comunidade política, do Estado, empreendeu 
uma revolução política, por meio da qual constituiu a comunidade política dos cidadãos, 
o Estado moderno; considera que é a condição do bem-estar social que possibilita a 
geração do sentimento de penúria política, do isolamento de certa classe em relação à 
comunidade política, ao Estado, o que por sua vez constitui o entendimento político 
próprio da revolução política, a aspiração limitada que, por sua vez, limita a revolução 
à comunidade política, ao Estado – observa: “a alma política de uma revolução consiste 
na tendência das classes sem influência política de eliminar seu isolamento em relação ao 
sistema estatal e ao governo” (Marx, 1844c: 408 [51]). A esse respeito, ainda ressalta que: 
“uma revolução de alma política também organiza, em conformidade com a natureza 
limitada e conflituosa dessa alma, um círculo dominante na sociedade, às custas da 
sociedade” (Marx, 1844c: 408). Ou seja, retomando sumariamente sua construção 
anterior (sobretudo, em Para a Questão Judaica), ressalta que através da revolução 
política a classe revolucionária, ao dominar a comunidade política, ao conquistar o 
Estado, liberta politicamente a sociedade civil; no âmbito da sociedade civil, com o 
livre desenvolvimento das forças econômicas, constitui-se certo círculo dominante, a 
burguesia, além do proletariado, às custas do qual se organiza tal círculo dominante na 
sociedade.

Considera que é a condição de penúria social, melhor seria dizer, do pauperismo, 
que possibilita a geração do sentimento de penúria social, do isolamento do proletariado 
em relação à comunidade humana – assim entendida: “a comunidade da qual o trabalhador 
está isolado…, da qual seu próprio trabalho o separa, é a vida própria, a vida física e 
espiritual, a moralidade humana, a atividade humana, o desfrute humano, a essência 
humana. A essência humana é a verdadeira comunidade dos humanos” (Marx, 1844c: 408). 
Deve-se frisar que tal condição apenas possibilita a geração desse sentimento; num 
povo no qual esteja enraizado o entendimento político (próprio da revolução política), 
a ação revolucionária do proletariado, sobretudo em seu início, pode ser limitada pela 
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ilusão de que luta pela revolução política – conforme Marx (1844c): “o entendimento 
político é incapaz de descobrir a fonte da penúria social… Quanto mais culto e universal 
for o entendimento político de um povo, tanto mais o proletariado – ao menos no início 
do movimento – desperdiça suas forças em rebeliões insensatas, inúteis e sufocadas 
em sangue. Por pensar na forma da política, ele vislumbra a causa de todas as mazelas 
na vontade e todos os meios para solucioná-las na violência e na derrubada de uma 
determinada forma de Estado” (p. 407 [48]). Aponta como exemplos históricos dessa 
ilusão as revoltas dos trabalhadores de 1831 e 1834 em Lyon – “Os trabalhadores de 
Lyon acreditavam estar perseguindo apenas propósitos políticos, pensavam ser apenas 
soldados da república, quando, na verdade, eram soldados do socialismo. Desse modo, 
seu entendimento político toldou-lhes a visão para a raiz da penúria social; desse modo, 
ele falsificou a compreensão do seu real propósito, de maneira que o seu entendimento 
político iludiu seu instinto social” (Marx, 1844c:p. 407 [48-9]).

Por sua vez, o sentimento do isolamento do proletariado em relação à 
comunidade humana constitui o entendimento social próprio da revolução social, a 
aspiração pela efetivação da comunidade humana – “Uma revolução social encontra-se 
na perspectiva do todo – mesmo que ocorra só em um distrito fabril – por ser um protesto 
do ser humano contra a vida desumanizada, por partir da perspectiva do indivíduo efetivo 

singular, porque a comunidade contra cujo isolamento em relação a si o indivíduo reage 
é a verdadeira comunidade dos humanos, a essência humana” (Marx, 1844c: 408). Então, 
considera ser a revolução social superior em relação à revolução política, a comunidade 
humana em relação à comunidade política, o ser humano em relação ao cidadão – diz 
Marx (1844c): “o ser humano é infinitamente maior do que o cidadão e a vida humana é 
infinitamente maior do que a vida política. Em consequência, por mais parcial que seja, a 
revolta industrial comporta uma alma universal e, por mais universal que seja, a revolta 
política abriga, sob sua forma mais colossal, um espírito mesquinho” (p. 408 [50]).

Ainda, discute certa relação entre revolução política e revolução social – a 
esse respeito, observa: “Toda e qualquer revolução dissolve a antiga sociedade; nesse 
sentido, ela é social. Toda e qualquer revolução derruba o antigo poder; nesse sentido, 
ela é política” (Marx, 1844c: 409 [51]). Essa não é a supressão da contraposição entre 
revolução política e revolução social, mas tão somente, expressão de um ponto de vista 
analitico rigoroso e sofisticado, a admissão de algo fundamental, próprio de qualquer 
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ocorrência revolucionária, isto é, que toda revolução, embora em cada uma predomine 
um tipo político ou um tipo social, tem um aspecto político e um aspecto social. Neste 
sentido, discute (no caso, criticando seu contendor – Ruge) a possibilidade de uma 
revolução social ter uma alma política; entende que uma revolução social com alma 
política consiste ou num absurdo, ou numa paráfrase. Será um absurdo, caso se “entenda 
por revolução ‘social’ uma revolução ‘social’ em contraposição a uma revolução política, 
conferindo-se, no entanto, à revolução social uma alma política, em vez de uma alma 
social” (Marx, 1844c: 408-9). Se não for um absurdo, será uma paráfrase – “paráfrase 
daquilo que já se denominou uma revolução política, ou simplesmente revolução” (Marx, 
1844c: 409). No entanto, desenvolve o argumento oposto; isto é, entende ser possível 
uma revolução política com alma social – “uma revolução política com alma social é 
racional. A revolução em geral – a derrubada do poder vigente e a dissolução das antigas 
relações – é um ato político. No entanto, sem [essa] revolução o socialismo não poderá 
aparecer. Ele necessita desse ato político, já que necessita da destruição e da dissolução. 
Porém, quando começa sua atividade organizadora, quando se manifesta seu próprio 

propósito, sua alma, então o socialismo se desfaz de seu envoltório político” (Marx, 1844c: 
409). Ora, é a partir do ponto de vista do socialismo, portanto, da revolução social, que 
Marx considera que uma revolução política com alma social é plausível (vernünftig ist 

eine politische Revolution mit einer sozialen Seele). Isto é, entende que o socialismo não 
pode se efetivar sem um ato político, sem a destruição do antigo poder e a dissolução das 
antigas relações sociais; no entanto, tão logo se manifeste na revolução sua alma social, 
a alma do socialismo, os propósitos os quais a revolução veio efetivar, ela se desfaz 
dessas limitações próprias de seu envoltório enquanto revolução política e se expressa 
propriamente como revolução social com alma social – cabe observar, novamente Marx 
expressa em gérmen idéias que mais tarde reaparecerão em suas formulações, assim 
como no marxismo, de modo mais desenvolvido67.

Pouco depois, numa carta68 a Feuerbach, de 11 de agosto de 1844, expressa sua 
compreensão do proletariado europeu, bem como diferencia-se dos jovens hegelianos. 
Antes de tudo, Marx confessa-lhe a mais alta consideração com que o tem, e à sua 
obra; aliás, juntamente com os comunistas com os quais então convive, entende a 
filosofia feuerbachiana como um fundamento (Grundlage) dos mais importantes para 

67 V. Lukács (1955).
68 V. Marx (1844d).
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o comunismo – por isso, estavam traduzindo A Essência do Cristianismo (Das Wesen 

des Christentums – de 1841) para o inglês e o francês. Então, a certa altura Marx lhe 
confia, reiterando algo que já havia registrado nos Manuscritos Econômico-Filosóficos, 
sua descoberta real do proletariado comunista – que resume, assim: “Precisarias ter 
assistido a uma reunião de operários franceses para que apreciasse o vigor juvenil e a 
nobreza que emanam desses homens arrasados pelo trabalho… Em todo caso, a história 
já conforma, entre esses ‘bárbaros’ da nossa sociedade civilizada, o elemento prático 
para a emancipação dos homens” (Marx, 1844d: 426). Marx não esclarece qual seria 
tal elemento prático (praktische Element), apenas o menciona; deve-se considerar que 
tal elemento prático para a emancipação humana, que a história já conforma entre o 
proletariado, certamente é algo que Marx já observava nas reuniões dos operários, isso 
é, a organização dos trabalhadores (possivelmente, a Liga dos Justos)69.

Complementarmente, anuncia sua crítica aos jovens hegelianos, os então 
autodenominados Os Livres de Berlim – conforme Marx (1844d): “Esses berlinenses não 
se consideram homens que criticam, mas críticos que tem, acessoriamente, a infelicidade de 
serem homens… Consideram a consciência, ou a consciência de si, como a única qualidade 
humana… Por isso, consideram que o maior dos crimes é o crítico ter sentimentos ou 
paixões, que ele deve ser um sophos ironico frio. Por isso, Bauer declara literalmente: ‘o 
crítico não compartilha os sofrimentos e as alegrias da sociedade; não conhece amizade 
e amor, nem ódio e ressentimento; ele reina no isolamento, donde só de vez em quando 
escapa de seus lábios um riso de deus olímpico acerca do absurdo do mundo’… Penso em 
publicar uma pequena brochura contra essa aberração da crítica” (p. 427). Vale ressaltar, 
pensava em publicar tão somente uma pequena brochura (kleine Broschüre) contra os 
tais Livres, responsáveis por tal aberração da crítica (Verirrung der Kritik) – no entanto, 
o que seria uma pequena brochura se concretizaria, em breve, como obras extensas70.

Ora, o elemento comum que permeia essa carta, conferindo-lhe certa 
racionalidade, é que Marx, depois de expressar sua primeira concepção de comunismo 
nos Manuscritos de 1844 e defender apaixonadamente o proletariado, além de discorrer 
sobre a revolução social, no ensaio do Avante!, então já expressava o comunismo, já era 
tão comunista quanto os comunistas franceses com os quais convivia. Noutras palavras, 
seja conscientemente, ou mesmo formalmente, comunista ou não, é o comunismo que 

69 Nesse sentido, logo adiante em sua obra começará a desenvolver sua “teoria do partido”.
70 V. Marx e Engels (1944) e Marx e Engels (1946)
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explica sua iniciativa de enviar a referida carta a Feuerbach, sua admiração pelas relações 
humanas e humanizantes entre os proletários e, por fim, a necessidade de se diferenciar 
da esquerda hegeliana, vale dizer, de superar seu próprio pertencimento cultural, político 
e social anterior, portanto, sua própria identidade e concepção de mundo.

Então, Marx começava a elaborar sua crítica aos jovens hegelianos – a esse 
respeito, deve-se salientar que assim como ele nunca reivindicara uma adaptação 
completa a Hegel, também nunca se identificara completamente com as formulações 
da esquerda hegeliana71. De modo geral, embora os jovens hegelianos privilegiassem a 
crítica da religião, Marx privilegiava a crítica da política. Já na sua tese de doutorado, 
de 1841, em contraposição ao lugar-comum compartilhado pelos jovens hegelianos, 
segundo o qual haveria um Hegel exotérico e outro esotérico, postulava que a 
possibilidade da acomodação da filosofia hegeliana ao contexto histórico prussiano, ao 
invés de ser algo aparente (o tal Hegel exotérico), devia-se a insuficiências presentes 
na própria construção interna do sistema hegeliano – tal argumento fundamentou, 
em 1843, sua crítica a Hegel nos Manuscritos de Kreuznach. Ao final de novembro de 
1842, enquanto dirigia a redação da Gazeta Renana, rompeu com os autodenominados 
Os Livres (Die Freien – grupo formado em Berlim em meados de 1842, constituído 
preponderantemente por integrantes do antigo Clube dos Doutores), o que foi feito 
publicamente, através desse jornal72, por considerá-los politicamente imaturos e 
inconseqüentes – já que com suas colocações levianas expunham a imprensa liberal a 
uma situação vulnerável frente à censura prussiana 73. Em outras circunstâncias, tanto 
no ensaio Para a Questão Judaica (do final de 1843), quanto no Glossas Críticas (de julho 
de 1844), bem como na referida carta a Feuerbach (de 11 de agosto), já se manifestara 
criticamente em relação a formulações mais pontuais dos componentes da esquerda 
hegeliana; cabe ressaltar, já anunciara tal crítica não só nessa carta, mas também pouco 
antes nos Manuscritos de Paris – aliás, nos quais desenvolvera certos fundamentos, por 
meio de um esboço de crítica da dialética de Hegel, para uma abordagem mais robusta 
às formulações desses autores.

Foi com esse estado de espírito que Marx conheceu Engels ao final de agosto 
de 1844, iniciando uma amizade fraterna que duraria toda sua vida – aliás, reconheceu, 
porque ambos haviam se encontrado pela primeira vez ao final de 1842, por ocasião 

71 V. Lukács (1955), Cornu (1958) e Netto (2008).
72 V. Marx (1842h).
73 V. Marx (1842i).
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de uma visita que Engels fizera à redação da Gazeta Renana. Engels era originário de 
uma família protestante de industriais e comerciantes renanos; aos dezessete anos, 
terminados seus estudos básicos, foi encaminhado pelo pai, tendo em vista torná-lo 
um homem de negócios, a Barmen, para começar a trabalhar em atividades comerciais 
num escritório. No entanto, acabou por negar esse seu destino social74. Já em 1839, 
afastando-se da religião e aproximando-se da atividade política, assumiu características 
de um livre-pensador e publicou seus primeiros artigos, as Cartas de Wupperthal

75, nos 
quais apresenta posições típicas de um democrata radical. Em 1841, ingressou, como 
voluntário de origem social privilegiada, na artilharia da guarda de Berlim; residindo 
ali, passou a participar do círculo dos jovens hegelianos (num momento em que Marx 
já havia se afastado do grupo). Ao final de 1841 e ao início de 1842, publicou duas 
duras críticas à filosofia de Schelling76, nas quais, ao tomar a defesa da filosofia hegeliana 
perante certas críticas a ela então dirigidas pelo velho filósofo, considerou a filosofia 
da revelação de Schelling como uma vã tentativa de conciliar a fé cristã com a ciência 
e a Filosofia, como uma filosofia positiva que através de seu irracionalismo e ceticismo 
apenas ocultava sua legitimação do status quo alemão.

No decorrer de 1842, Engels, sob a influência de Moses Hess, aderiu ao 
comunismo (ou melhor, ao comunismo filosófico professado por Hess). Marx e 
Engels se encontraram pela primeira vez em outubro de 1842; como o momento era 
aquele em que Marx estava rompendo com Os Livres, associara Engels com o grupo 
(equivocadamente, já que Engels apenas – aliás, como ele mesmo – participara do Clube 

dos Doutores, mas não participava do grupo dos Livres) e o recebera friamente. Então, 
Engels seguiu para a Inglaterra, onde permaneceu entre novembro de 1842 e agosto 
de 1844, período no decorrer do qual, entre outras atividades, ressalta-se que estreitou 
e aprofundou suas relações com o movimento operário inglês, além de se dedicar ao 
estudo, particularmente, da Economia Política, atividades que resultariam tanto nos 
ensaios por ele publicados nos Anais Franco-Alemães

77, quanto no livro publicado pouco 
tempo depois78; desse periodo, ressalta-se que Engels também entrara em contato com 
o grupo da Liga dos Justos em Londres – acerca disso, registra Engels (1885): “eram os 
primeiros revolucionários proletários que via” (p. 208).

74 V. Riazanov (1923), Cornu (1958), Rubel (1968) e Netto (1981).
75 V. Engels (1839).
76 V. Engels (1841) e Engels (1842).
77 V. Engels (1844a) e Engels (1844b).
78 V. Engels (1845).
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Marx e Engels começaram a trabalhar em conjunto a partir da confluência de 
seus posicionamentos político e intelectual, reconhecidos mutuamente por meio dos 
ensaios que publicaram nos Anais Franco-Alemães, do início de 1844. Estiveram juntos 
entre 28 de agosto e 06 de setembro desse ano, durante uma curta passagem de Engels 
por Paris, vindo da Inglaterra, a caminho da Alemanha, quando aferiram a coincidência 
de seus propósitos e pontos de vista acerca da sociedade, iniciando um trabalho político, 
teórico e prático, comum – segundo Engels (1885): “Vivendo em Manchester, eu me 
dei conta de que os fatos econômicos... são uma força histórica decisiva, pelo menos 
no mundo moderno; que eles formam o fundamento a partir do qual se originam os 
hodiernos antagonismos de classe; e que esses antagonismos de classe, nos países em 
que, graças à grande indústria, tem se desenvolvido plenamente..., são o fundamento da 
formação dos partidos políticos, da luta partidária e, portanto, de toda a história política. 
Marx não só já tinha chegado a esse mesmo ponto de vista, como o havia generalizado 
nos Anais Franco-Alemães (1844), no sentido de que não é o Estado que condiciona e 
rege a sociedade civil, mas é a sociedade civil que condiciona e rege o Estado e, por isso, 
a política e sua história devem ser explicadas a partir das relações econômicas e de seu 
desenvolvimento, e não inversamente. Quando visitei Marx no verão de 1844 em Paris, 
ficou patente nosso completo acordo em todos os campos teóricos; data de então nosso 
trabalho comum” (ps. 211-2).

Assim, entre agosto e setembro de 1844, Marx, dando continuidade ao acerto de 
contas com sua formação filosófica, se põe a trabalhar na sua primeira obra em conjunto 
com Engels, o livro A Sagrada Família

79. Nessa obra, seus autores realizam em conjunto 
uma crítica às concepções dos jovens hegelianos80; cabe assinalar, na medida em que 
nela as elaborações de cada um são claramente demarcadas, que particularmente Marx 
leva adiante sua formulação da teoria da revolução proletária.

Marx e Engels, de modo geral, entendem que para os jovens hegelianos 
(sobretudo, para Bruno Bauer) há uma oposição entre espírito e massa, que se expressa 
no conflito entre a ação desinteressada do espírito e a ação interessada da massa, o que 
em termos mais concretos refere-se ao descompasso entre o desenvolvimento filosófico 
na Alemanha e a realidade histórica alemã – conforme observa Lowy (1964): “a crítica 
das teses de ‘Bruno Bauer e consortes’ é, ao mesmo tempo, implicitamente, a crítica de 
todas as ideologias políticas que opõem uma ‘minoria esclarecida’ à ‘massa ignara’” (p.  

79 Die heilige Familie – obra publicada em fevereiro de 1845.
80 V. Riazanov (1923), Bloch (1959), Lowy (1964), Labica (1987), Ranieri (2001) e Ranieri (2003).
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[157]). Engels, particularmente, entende que tais filósofos colocam-se à parte e acima das 
massas; por isso, observa que deveriam valorizar as massas, mas, surpreendentemente, 
desvalorizam os trabalhadores – “A própria sentença da Crítica, caso a interpretemos 
segundo o único sentido racional que pode ter, exige a organização do trabalho. Flora 
Tristan, em cujo julgamento essa grande sentença logrou alcançar a luz do dia, postula 
o mesmo e, por causa dessa insolência – ou seja, por se antecipar à Crítica crítica –, é 
tratada en canaille” (Marx e Engels, 1844:  [30])81. Marx desenvolve em gérmem a noção 
de comunismo de massas; por meio da defesa do chamado materialismo francês do 
século XVIII, considera que para mudar os homens, é preciso mudar as circunstâncias. 
Neste sentido, afirma a tese da autoemancipação proletária: o proletariado por meio 
da tomada de consciência de sua miséria objetiva realiza a ação revolucionária – isto 
é: “A classe possuinte e a classe do proletariado representam a mesma auto-alienação 
humana. Mas a primeira das classes se sente bem e aprovada nessa auto-alienação, 
sabe que a alienação é seu próprio poder e nela possui a aparência de uma existência 
humana; a segunda, por sua vez, sente-se aniquilada nessa alienação, vislumbra nela 
sua impotência e a realidade de uma existência desumana” (Marx e Engels, 1844:  [48]). 
Ainda, expressa elementos para a conformação da teoria da revolução – isto é: “Dentro 
dessa antítese o proprietário privado é, portanto, o partido conservador, e o proletário o 
partido destruidor. Daquele parte a ação que visa a manter a atítese, desse a ação de seu 
aniquilamento” (Marx e Engels, 1844:  [48]). Como corolário dessa situação objetiva, 
observa que ao proletariado resta necessariamente a tarefa de sua autoemancipação; ou 
seja, de acordo com sua própria constituição como classe: “Trata-se do que o proletariado 
é e do que ele será obrigado a fazer historicamente de acordo com o seu ser” (Marx e 
Engels, 1844:  [49])82.

81 Deve-se ressaltar que Flora Tristan, nas obras Passeios em Londres (Promenades dans Londres – de 1840) 
e União Operária (Union Ouvrière – de 1843), faz a defesa da união operária (union ouvrière); entende que o 
proletariado se encontra numa condição social na qual conta apenas com suas próprias forças para dela se 
libertar (isto é, o tema da autoemancipação do proletariado), sendo que para ter êxito em sua libertação 
deve superar diferenças particulares e se unir em torno de um projeto comum de classe (isto é, o tema da 
autoorganização da classe operária).
82 Deve-se ressaltar que Lorenz von Stein, especialmente em O Socialismo e o Comunismo da França Atual 
(Der Socialismus und Communismus des heutigen Frankreichs – de 1842), expressa uma concepção, até então 
inédita, do comunismo francês enquanto movimento histórico concreto, cujas características principais 
são, sumariamente: “tendência revolucionária do proletariado, consciência de sua unidade, movimento 
comunista como expressão autônoma das massas operárias” (Löwy, 1964: 82 [115]).
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3 – Revolução e Formação Política como 
Auto-Emancipação do Proletariado

A formulação em termos materialistas mais autênticos da teoria da revolução 
como auto-emancipação do proletariado foi realizada, principalmente, por Marx a 
partir da elaboração das Teses sobre Feuerbach, de meados de 1845. Desses trabalhos, um 
“corte” importante decorre da sua participação nas revoluções de 1848, já que, então, a 
teoria da revolução foi reelaborada a partir dessa experiência revolucionária concreta. 
Aqui, busca-se recuperar os aspectos principais de tal formulação no período de sua 
elaboração fundamental, do novo materialismo, marxista, entre 1845 e 1846.

Preliminarmente, deve-se ressaltar que a teoria da revolução como auto-
emancipação do proletariado, conforme observa Löwy (1964): “foi o produto não de 
uma ‘união entre o socialismo e o movimento operário’, mas de uma síntese dialética que 

teve por ponto de partida as diversas experiências do próprio movimento operário dos anos 
40. Essas experiências… se originavam principalmente das tradições e das atividades 
próprias da classe operária” (p. 78). Isto é, tal concepção contrapõe-se à interpretação, de 
certa maneira “ortodoxa” (elaborada no âmbito IIª Internacional, tendo por principais 
referências Karl Kautsky e Victor Adler), do marxismo como uma união entre idéias 
socialistas e movimento operário – de acordo com a qual, se entende o socialismo como 
o conjunto das utopias de reforma social, elaboradas externamente à classe operária, 
e o movimento operário como sendo meramente corporativo, não ambicionando ir 
além de reivindicações econômicas imediatas dos trabalhadores. Historicamente, 
tudo indica ser mais fiel aos acontecimentos a concepção da teoria da revolução, do 
marxismo, como uma síntese de idéias oriundas do próprio movimento operário, que 
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só pôde ser elaborada por Marx, e também por Engels, a partir de sua condição de 
participante de tal movimento, senão propriamente como um operário, membro do 
proletariado, mas como quem descobre sua visão de mundo e, então, compartilha dos 
seus objetivos e, mesmo, se integra, em maior ou menor grau, à sua organização; no 
âmbito do movimento operário, essas idéias eram próprias dos comunistas, tais como 
se encontravam no início da década de 1840, sobretudo, na França e na Inglaterra.

Marx se aproximou pouco a pouco do comunismo. Até 1842 a possibilidade de 
ter tido contato com idéias socialistas e comunistas se deu principalmente seja por meio 
de Moses Hess, que as difundia entre os jovens hegelianos, seja de Heinrich Heine, que a 
elas se reportava em artigos publicados na imprensa alemã. Entre 1842 e 43, no decorrer 
de sua experiência na Gazeta Renana, certamente entrou em contato com algumas dessas 
idéias, mas de modo ainda restrito. Isso é o que se deduz, sobretudo, de sua participação, 
na condição de diretor de redação desse jornal, numa controvérsia com a Gazeta Geral 

de Augusburgo (Allgemeinen Augsburger Zeitung) acerca do comunismo. No artigo O 

Comunismo e a Gazeta Geral de Augusburgo
83, concorda com seus contendores que o 

comunismo havia adquirido importância européia (europäische Wichtigkeit), mas observa 
que então na Alemanha a difusão dos princípios comunistas (kommunistische Grundsätze) 
devia-se aos reacionários (Reaktionäre), que propagavam tais idéias demagogicamente; 
por fim, afirma não conhecer suficientemente as ideías socialistas e comunistas para 
assumir um posicionamento conseqüente em relação às mesmas e, neste sentido, que 
pretende submetê-las a uma crítica aprofundada (gründlichen Kritik) – aliás, o que foi 
relatado, posteriormente, no “Prefácio de 1859”: “naquele tempo, em que a vontade de 
‘ir adiante’ substituia muitas vêzes o conhecimento do assunto, fizera-se ouvir na Gazeta 

Renana um eco, de fraco matiz filosófico, do socialismo e do comunismo franceses. Eu 
me declarei contra esse arremedo, mas ao mesmo tempo confessei francamente, numa 
controvérsia com a Gazeta Geral de Augusburgo, que os estudos que até então fizera não 
me permitiam arriscar qualquer juízo acerca do teor próprio das tendências francesas” 
(Marx, 1859: 8). Cabe observar que o socialismo e o comunismo franceses que se fizeram 
presentes na Gazeta Renana, como um eco de fraco matiz filosófico, decorria de certas 
críticas teatrais que os autodenominados Livres de Berlim publicaram nesse jornal, nas 
quais usavam referências a tais tendências de modo leviano84. Enfim, deve-se ressaltar 

83 Der Kommunismus und die Augsburger »Allgemeine Zeitung«, outubro de 1842.
84 V. Marx (1842i).
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que nesse momento o seu conhecimento dessas tendências era restrito – segundo 
Löwy (1964): “Proudhon e Dézamy parecem ser os únicos socialistas franceses dos 
quais se pode afirmar, com uma certa dose de probabilidade, que foram lidos por Marx 
enquanto estava na direção da Gazeta Renana. Essa escolha é bastante significativa, visto 
tratar-se de pensadores à margem das seitas utópicas e dogmáticas (saint-simonistas, 
fourieristas, cabetistas, etc.) e, o que nitidamente os separava da maioria dos socialistas 
franceses, materialistas e anti-religiosos” (ps. 44-5 [67]).

Pouco adiante, em sua carta a Ruge de setembro de 1843, colocava-se em 
interlocução com os reformadores sociais, posicionando-se, de modo geral, em 
meio a tais reformadores. No entanto, na medida em que, com vistas a uma reforma 
da sociedade, entendia que a vantagem do grupo de filósofos que pretendia reunir 
era justamente não ter uma proposta de algum modo mais delineada para o futuro 
da sociedade, manifestava sérias reservas em relação aos socialistas, em especial aos 
comunistas – diz Marx (1843e): “sobretudo o comunismo é uma abstração dogmática, 
e não tenho em mente algum comunismo imaginário ou possível, mas o comunismo 
realmente existente, como ensinado por Cabet, Dézamy, Weitling etc. Esse comunismo 
é, ele próprio, apenas um fenômeno particular do princípio humanista, infectado por 
seu oposto, o sistema privado. Por essa razão, supressão da propriedade privada e 
comunismo não são de modo algum idênticos; não foi por acaso, mas por necessidade 
que o comunismo viu surgir, em contraposição a ele, outras doutrinas socialistas, 
como as de Fourier, Proudhon, etc., já que ele é apenas uma concretização especial e 
unilateral do princípio socialista” (p. 344 [71]). Nessa mesma carta, ao defender a crítica 
teórica da política pelos filósofos que pretendia reunir, e desse modo se contrapondo 
aos socialistas, refere-se aos mesmos como socialistas crassos (krassen Sozialisten). No 
entanto, em seguida começa a se colocar em acordo com as idéias dos reformadores 
sociais; isso é o que se deduz já dos Manuscritos de 1843, no qual, ao defender a verdadeira 
democracia, se identifica, embora de maneira difusa, com socialistas e comunistas. Tal 
inflexão foi levada adiante por ocasião dos ensaios que publicou nos Anais Franco-

Alemães, no início de 1844, nos quais, em conjunto, apresenta um posicionamento em 
defesa da emancipação humana, a ser constituída através de uma revolução radical – 
o que pode ser considerado como um comunismo filosófico, acompanhado de uma 
descoberta também filosófica do proletariado.
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No decorrer de 1844 se envolveu, de modo cada vez mais próximo e 
aprofundado, com movimentos e organizações de trabalhadores – a partir de abril 
começou a desenvolver relações próximas com a Liga dos Justos (Bund der Gerechten). 
Simultaneamente, ao iniciar seus estudos da Economia Política, com os Manuscritos de 

Paris, elaborou sua primeira formulação do comunismo – uma formulação peculiar, em 
que o comunismo é uma momento de mediação entre a sociedade vigente e a sociedade 
humana. No ensaio Glossas Críticas ao artigo ‘O Rei da Prússia e a Reforma Social’…, 
desenvolve, complementarmente, a noção preliminar de revolução social, enquanto 
uma revolução proletária. Na carta a Ruge, de agosto de 1844, já expressa o comunismo 
com o qual se identificara na Liga dos Justos. Em a Sagrada Família, já desenvolve a 
noção de comunismo de massas.

Também nesse período, entrou em contato com obras que se constituíram em 
importantes suportes para o desenvolvimento de suas formulações85. Num primeiro 
momento, antes de concluir os chamados Manuscritos de Paris, Marx certamente entrou 
em contato com obras de Buret e Weitling (neles citadas). Num segundo momento, 
antes de concluir, juntamente com Engels, A Sagrada Família, Marx certamente entrou 
em contato com obras de Lorenz von Stein e Flora Tristan (ali citadas).

Em fevereiro de 1845, Marx foi expulso da França, juntamente com um grupo 
de alemães, militantes socialistas e comunistas, ali exilados, mudando-se então para 
Bruxelas. No decorrer de sua estadia em Paris, frequentara o movimento operário, 
entrando em contato com suas organizações constituintes, sem, no entanto, aderir 
a nenhuma delas; particularmente, mantivera relações com a Liga dos Justos. Em 
Bruxelas, começa a formular, em certa medida junto com Engels, a teoria da revolução 
como auto-emancipação do proletariado86. Essa teoria consiste numa síntese realizada 
principalmente a partir de sua participação no movimento comunista, tomando como 
principais referências: a tendência do comunismo materialista (Dézamy), a experiencia 
organizacional do comunismo neobabeuvista (como da Liga dos Justos), a revolta 
dos tecelões silesianos e o movimento cartista. Na realização dessa síntese, também 
auferiu importantes elementos das leituras que fez nesse período, isto é: tanto de certos 
diagnósticos da situação objetiva do proletariado (por Eugène Buret e, sobretudo, Lorenz 

85 V. Löwy (1964) e Konder (1994).
86 V. Löwy (1964).
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von Stein), quanto das idéias correntes de união, auto-organização e autoemancipação 
proletária (por Wilhelm Weitling e, sobretudo, Flora Tristan); entre outras leituras 
que fizera nesse contexto (desde Kreuznach), deve-se destacar que debruçou-se, além 
de Hegel, da Economia Política, de Feuerbach, dos jovens hegelianos e da literatura 
socialista e comunista, sobre as obras de Maquiavel, Montesquieu e Rousseau, bem 
como estudou um vasto conjunto de autores que escreveram sobre a revolução francesa 
(sobretudo autores ).

Marx, num curto manuscrito, composto por onze teses, redigido na primavera 
de 1845 e entitulado Ad Feuerbach, mas conhecido como Teses sobre Feuerbach

87, formulou 
pela primeira vez em termos materialistas próprios, da perspectiva de uma concepção 
de mundo original, a noção de revolução. Nessas teses, não só leva adiante um acerto 
de contas com sua formação intelectual (o que já vinha fazendo, conforme sua crítica 
ao idealismo, a Hegel e aos jovens hegelianos), por meio, sobretudo, de uma crítica ao 
materialismo que o precedera (a rigor, a Feuerbach), como também expressa certos 
princípios de novas formulações, superando, assim, esse materialismo, e de certo modo 
o idealismo, além das próprias formulações elaboradas até então88. É de se notar que 
Marx toma a filosofia de Feuerbach como objeto de sua crítica, mas, diferentemente do 
modo como critica Hegel e, particularmente, os jovens hegelianos (em que é evidente 
certo tom mordaz), ela é realizada num tom respeitoso – aliás, numa carta que lhe 
escrevera pouco tempo antes de elaborar essas teses, expressa, explicitamente, a mais alta 

87 Thesen über Feuerbach – essas teses consistem em notas registradas num caderno para uso pessoal, 
que seu autor nunca publicou; no entanto, posteriormente à sua morte, elas foram publicado em duas 
versões. Em 1888, Engels publicou uma versão das mesmas como apêndice à sua obra Ludwig Feuerbach 

e o fim da Filosofia Clássica Alemã (Ludwig Feuerbach und der Ausgang der klassíschen deutschen Philosophie). 
Em 1926, Riazanov publicou uma outra versão dessas teses nos Marx-Engels Archiv (em seu vol. I, da 
edição em alemão – antes, em 1924 já havia publicado uma tradução das mesmas para o russo). 
Com o aparecimento dessa segunda publicação, constatou-se que só ela, a versão publicada por 
Riazanov, corresponde ao manuscrito original de Marx e que a primeira versão, publicada por Engels, 
não reproduz fielmente tal manuscrito – nela, há modificações, em maior ou menor grau, em todas as 
teses (nuns casos, apenas intervenções pontuais, noutros, esclarecimentos, mas também modificações 
que conferem ao texto publicado um outro significado, distinto daquele presente no manuscrito). 
Cabe registrar que tomamos aqui como objeto de discussão a versão original dessas teses, tal como foi 
elaborada por Marx e publicada por Riazanov – no entanto, adiante, as principais diferenças entre essas 
duas versões serão assinaladas.
88 Em relação às suas formulações precedentes, têm especial relevância os Manuscritos de 1844; neles, 
encontram-se em gérmem elementos que compõem essas teses, sem que, no entanto, o autor tenha deles 
extraído as conseqüencias, em termos de significado, que acaba por desenvolver nas presentes teses.
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consideração com que lhe tem, assim como a sua obra, em especial as recém publicadas 
Filosofia do Futuro (Grundsätze der Philosophie der Zukunft – de 1843) e Essência da Fé (Das 

Wesen des Glaubens im Sinne Luther’s – de 1844): “alegro-me de ter uma ocasião para lhe 
assegurar a estima excepcional e o afeto – permita-me usar esse termo – que lhe dedico. 
Em todo caso, sua Filosofia do Futuro, assim como a Essência da Fé, são mais importantes, 
em que pese suas dimensões reduzidas, que toda a atual literatura alemã reunida” (Marx, 
1844d: 425). Nessas teses, o que é da maior importancia ressaltar, são expressos os 
princípios das formulações que, a partir de então, foram desenvolvidas por ele mesmo, 
por Engels, e também, sobretudo posteriormente, por outros autores, constituindo 
desde então uma nova concepção de mundo (Weltanschauung) – acerca delas, diz Engels 
(1888a): “Trata-se de anotações… cujo valor é inapreciável por constituírem o primeiro 
documento em que se fixou o germe genial da nova concepção do mundo” (p. 170). 
Neste sentido, delas são desenvolvidas diversas leituras89; aqui, deve-se ressaltar, busca-
se analisar tais princípios (das formulações depois desenvolvidas, principalmente por seu 
próprio autor) a partir de sua concentração em torno da noção de práxis revolucionária 
(revolutionäre Praxis).

Inicialmente (nas teses I e II), tem-se, de certo modo, a formulação preliminar 
da noção de práxis. Neste sentido, essas teses começam (início da tese I) pela critica não 
só ao materialismo, mas também ao idealismo – diz Marx (1845): “Até agora, a principal 
insuficiência de todo materialismo (inclusive o de Feuerbach) é que a objetividade, 
a efetividade, a sensibilidade, são apreendidos apenas sob a forma do objeto ou da 

contemplação; e não como atividade humana sensivel, práxis; não subjetivamente. Por isso, 
em contraposição ao materialismo, o aspecto ativo foi desenvolvido, de maneira abstrata, 
pelo idealismo – que, naturalmente, não reconhece a atividade efetiva, sensível, como 
tal” (p. 5)90. Ou seja, constata insuficiências tanto em um, quanto em outro. Por um lado, 

89 V. Riazanov (1923), Bloch (1959), Löwy (1964), Goldmann (1968), Labica (1987), Konder (1992) e 
Paulani (2006).
90 Utilizamos os termos “objetividade” para traduzir Gegenstand e “objeto” para Objekts. Muito 
rigorosamente, tanto o original de um, quanto de outro deveriam ser traduzidos por “objeto”; no entanto, 
optamos por essa diferenciação na tradução, primeiro, para assinalar uma diferenciação nos termos 
originais e, segundo, para tentar assinalar também certa diferença no sentido desses termos. Gegenstand, 
o objeto como o que é dado e ineludível para o sujeito, objetividade em contraposição à subjetividade; 
nos Manuscritos de 1844, ao discutir a dialética hegeliana, há indicações quanto a certo significado desse 
termo – segundo Marx (1844b): “É completamente plausível que um ser vivo, natural, provido e dotado 
de forças essenciais objetivas, isto é, materiais, tenha objetos efetivo-naturais de seu ser, na mesma medida 
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a insuficiência do materialismo (sobretudo, o de Feuerbach) é que apreende a objetividade 
(Gegenstand), a efetividade (Wirklichkeit) e a sensibilidade (Sinnlichkeit), apenas de modo 
passivo, na forma do objeto (Objekts) ou da contemplação (Anschauung). Por outro, o 
idealismo (sobretudo, Hegel e os jovens hegelianos) apreende a objetividade (Gegenstand) 
de modo ativo, subjetivamente; no entanto, sua insuficiência é que desenvolveu a 
subjetividade apenas de modo abstrato (abstrakt), e não enquanto atividade efetiva 
(wirkliche… Tätigkeit). Preliminarmente, Marx expressa, embora de modo implícito, o 
que diferencia e torna autêntica sua formulação: apreende a objetividade, a efetividade 
e a sensibilidade, como práxis (Praxis), como atividade humana sensível (sinnlich 

menschliche Tätigkeit), de modo subjetivo – isto é, como objetividade composta pela 
subjetividade91.

Então, prossegue no sentido da superação das referidas insuficiências, 
desenvolvendo a noção de práxis (final da tese I): “Feuerbach quer objetos sensíveis 
– efetivamente distintos dos objetos do pensamento; mas não apreende a própria 
atividade humana como atividade objetiva. Por isso, em A Essência do Cristianismo, 
considera somente o comportamento teórico como autenticamente humano, enquanto 
a práxis só é apreendida e fixada em sua forma fenomênica judaica suja. Por isso, não 
compreende a significação da atividade ‘revolucionária’, da ‘crítica prática’” (Marx, 
1845: 5)92. Marx, superando tanto o materialismo, quanto o idealismo, entende que 

que sua auto-exteriorização seja o assentamento de um mundo efetivo, mas sob a forma da externalidade, 
um mundo prepotente e objetivo, não pertence[nte] ao seu ser. Nisto, nada há de incompreensível ou 
de misterioso. Misterioso seria, antes, o contrário” (Daß ein lebendiges, natürliches, mit gegenständlichen, i.e. 

materiellen Wesenskräften ausgerüstetes und begabtes Wesen auch sowohl wirkliche natürliche Gegenstände 

seines Wesens hat, als daß seine Selbstentäußerung die Setzung einer wirklichen, aber unter der Form der 

Äußerlichkeit, also zu seinem Wesen nicht gehörigen und übermächtigen, gegenständlichen Welt ist, ist ganz 

natürlich. Es ist nichts Unbegreifliches und Rätselhaftes dabei. Vielmehr wäre das Gegenteil rätselhaft) (p. 577 
[126]). Objekts, o objeto, numa perspectiva filosófica, enquanto absoluto, mundo objetivo, o “outro” do 
pensamento – v. Labica (1987).
91 Conforme já observara a certa altura dos Manuscritos Econômico-Filosóficos: “Um ser que não seja 
ele mesmo objeto para um terceiro ser não tem nenhum ser para seu objeto, isto é, não se comporta 
objetivamente, seu ser não é nenhum [ser] objetivo… Um ser não-objetivo é um não-ser” (Marx, 1844b: 
578 [127]).
92 Ao final dessa Iª tese, no termo “atividade ‘revolucionária’” („revolutionären“… Tätigkeit), a palavra 
“revolucionária” se encontra entre aspas porque o autor a utiliza com um sentido algo diverso daquele que 
ela expressa costumeiramente: ele refere-se não só à política, mas também ao trabalho, à transformação 
da natureza pelo homem, que, assim, transforma a si mesmo – v. Bloch (1959), Löwy (1964) e Labica 
(1987).
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a práxis, a própria atividade humana sensível, distinta dos objetos do pensamento 
(Gedankenobjekten), consiste em atividade objetiva (gegenständliche Tätigkeit), isto é, que 
a própria subjetividade compõe a objetividade, é parte da objetividade; indo mais além, 
considera que a práxis, enquanto atividade “revolucionária” („revolutionären“… Tätigkeit), 
ou “crítica prática” („praktisch-kritischen“ Tätigkeit), consiste não só na subjetividade 
que compõe a objetividade, mas, sobretudo, que engendra a objetividade – por isso, 
enquanto práxis, a subjetividade apreende a objetividade como atividade humana 
sensível. Feuerbach, por não apreender isso, considera que somente o comportamento 
teórico, contemplativo, seria autenticamente humano e só apreende a práxis enquanto 
algo degradante – portanto, sequer pode compreender a atividade revolucionária (ou a 
crítica prática).

Em seguida (tese II), ao considerar a questão da verdade no pensamento humano, 
continua a desenvolver a noção de práxis: “A questão se ao pensamento humano chega 
uma verdade objetiva não é uma questão da teoria, mas sim uma questão prática. É 
na práxis que o homem deve demonstrar a verdade, isto é, a efetividade e o poder, o 
caráter terreno de seu pensamento. A disputa sobre a efetividade ou não-efetividade do 
pensamento isolado da práxis é uma pura questão escolástica” (Marx, 1845: 5). Enquanto 
práxis, atividade humana sensível, subjetividade que compõe e engendra a objetividade, 
a verdade do pensamento humano consiste em sua efetividade (Wirklichkeit) e seu poder 
(Macht), isto é, em sua capacidade, enquanto ação subjetiva de parte da objetividade 
em relação a essa objetividade, de ter efeito em relação a toda essa objetividade, da 
qual a subjetividade é parte, e ao produzir efeitos na objetividade os produz na própria 
subjetividade – modo pelo qual, ao pensamento humano chega uma verdade objetiva 
(dem menschlichen Denken gegenständliche Wahrheit zukomme). Portanto, fora da práxis 
a questão da verdade ou não do pensamento humano consiste apenas numa disputa 
escolástica, sem qualquer consequência objetiva.

Então (nas teses III e IV), Marx desenvolve a noção de práxis, conferindo-lhe 
um significado político efetivo; formula a noção fundamental de práxis revolucionária. 
Preliminarmente (início da tese III), anuncia uma crítica à concepção, então em voga, da 
transformação da sociedade e dos homens: “A doutrina materialista da transformação 
das circunstâncias e da educação esquece que as circunstâncias são transformadas pelos 
homens e o educador, ele mesmo, deve ser educado. Por isso, ela deve separar a sociedade 



teoria da revolução e formação política no jovem marx

115

Evandro de Carvalho Lobão

em duas partes – uma das quais é colocada acima dela” (Marx, 1845: 5-6). A doutrina 
materialista (materialistische Lehre), que Marx expressara bem já naquela redação feita 
no exame final no Liceu93 (na qual considerara que os jovens não são totalmente livres 
para escolher sua profissão, pois essa escolha somente lhes é possível a partir de certas 
condições dadas pelo ambiente em que cresceram, pela família da qual se originaram 
e por sua posição social), diz que os homens são produto do meio em que vivem, das 
circunstâncias que os rodeiam, da educação que receberam. Desse modo, para haver a 
transformação dos homens é necessário antes haver a transformação das circunstâncias; 
para que as circunstâncias sejam transformadas, já que essa transformação não poderia 
ser movida pelos homens que são produto dessas circunstâncias, é necessária uma 
intervenção tipicamente deus ex machina – tal é o papel do mito do supremo salvador 
(sauveur suprême) na filosofia política burguesa, como observa Löwy (1964): ele é a 
“encarnação da virtude pública face à corrupção, ao particularismo dos indivíduos; 
demiurgo da história que rompe a cadeia do fatalismo; herói sobre-humano que 
liberta os homens e ‘constitui’ o novo Estado. Este mito figura, implicitamente ou 
explicitamente, na maior parte das doutrinas políticas da burguesia em desenvolvimento: 
para Maquiavel, ele é o ‘Príncipe’; para Hobbes, o ‘Soberano Absoluto’; para Voltaire, o 
déspota ‘esclarecido’; para Rousseau, o ‘Legislador’; para Carlyle, o ‘Herói’. Os puritanos 
ingleses do século XVIII acreditavam tê-lo encontrado no Lord Protector (Cromwell), 
os jacobinos no Incorruptible, os bonapartistas no Imperador. ‘A alma do mundo sobre 
um cavalo’, escrevia Hegel acerca de Napoleão, resumindo numa frase genial toda a 
estrutura da mitologia burguesa do ‘Salvador’: o Verbo se fez Carne, as forças imensas e 
incontroláveis da história se encarnaram em um Ser Superior personificado” (ps. 25-6). 
O mito do supremo salvador é produto da própria sociedade burguesa; fundamentada 
na propriedade privada e na livre concorrência, sua filosofia política naturaliza as leis de 
funcionamento da sociedade, de modo tal que, como no caso da doutrina materialista, 
os homens se tornam produto das circunstâncias e da educação, portanto o interesse 
geral, a transformação dessa sociedade e dos homens que a compõem, depende 
necessariamente da ação de uma entidade separada da sociedade e colocada acima dela, 
o supremo salvador – ente que poderia engendrar uma transformação da sociedade e, 
assim, transformar os homens.

93 V. Marx (1835).
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Deve-se ressaltar que essa é a estrutura dentro da qual também operavam as 
sociedades secretas, nas quais predominava o comunismo neobabeuvista – aliás, 
bem expressa, sobretudo, por Blanqui. Tais sociedades secretas, considerando que 
os trabalhadores, educados sob a opressão e vivendo na circunstância da alienação 
religiosa, não estavam aptos para conquistar sua autonomia e a direção da sociedade, 
preconizavam que um grupo deveria tomar o poder através de um golpe, instaurar uma 
ditadura e, por meio da educação, preparar os trabalhadores para viver no comunismo 
– nesse caso, tal grupo, formado por trabalhadores excepcionais em todos os aspectos, 
corresponde à parte que é separada da sociedade e colocada acima dela (à semelhança do 
supremo salvador na política burguesa).

Marx supera tal perspectiva, desenvolvendo a noção de práxis revolucionária – 
continua (final da tese III): “A coincidência da mudança das circunstâncias e da atividade 
humana, ou autotransformação, só pode ser apreendida e racionalmente compreendida 
como práxis revolucionária” (Marx, 1845: 6). A práxis revolucionária consiste na atividade 
humana sensível, que é atividade objetiva (subjetividade que compõe e engendra a 
objetividade), efetivando-se como crítica prática, na qual, num só e mesmo ato, coincide 
a transformação da sociedade (das circunstâncias, da objetividade) e a autotransformação 
(a transformação do próprio ser humano, da subjetividade que é parte da objetividade). 
Portanto, na práxis revolucionária há uma indissociação, uma homogeneidade, entre a 
mudança da sociedade e a autotransformação humana; o que garante essa indissociação, 
essa coincidência da transformação da sociedade com a autotransformação humana, é a 
própria noção de práxis (da tese I) enquanto subjetividade que é parte da objetividade, 
que compõe e engendra a objetividade, pois assim a mudança da objetividade é 
necessariamente também transformação da subjetividade, parte da objetividade – a 
partir da noção de práxis revolucionária, pode-se compreender as colocações anteriores 
em relação à objetividade social e à subjetividade humana.

Quanto à sociedade, retomando uma colocação anterior (do início da tese III), 
se compreende em que sentido as circunstâncias são transformadas pelos homens 
(die Umstände von den Menschen verändert). As circunstâncias são tranformadas pelos 
homens em sua práxis revolucionária, por meio da qual o ser humano transforma a 
sociedade e a si mesmo – neste sentido, a noção de práxis revolucinária implica numa 
radical desnaturalização e dessacralização, quanto ao entendimento então corrente, da 
sociedade, da política, da história e, assim, do próprio ser humano.
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Quanto ao ser humano, levando adiante a noção de práxis revolucionária, 
se compreende porque o educador, ele mesmo, deve ser educado (der Erzieher selbst 

erzogen werden muß) – como expresso anteriormente (início da tese III). Na práxis 
revolucionária, os homens são os sujeitos, num só e mesmo ato, da transformação da 
sociedade e da sua própria transformação (ou autotransformação); como componente 
intrínseco desse processo se encontra a educação, enquanto seu aspecto imprescindível, 
que na ação transformadora da práxis revolucionária lhe garante não permanecer, 
apenas, na supressão da sociedade e do homem tal como se encontram no início desse 
processo, mas sim, superando a condição inicial, elevar a sociedade e o homem a uma 
nova condição – assim, do ponto de vista da práxis revolucionária, a educação, na 
medida em que edifica essa nova situação, consiste em formação política.

Um sentido em que o educador deve ser educado é que, tanto do modo como ele 
é concebido pela doutrina materialista, de acordo com a qual o educador forma o homem 
para viver na sociedade em que ambos se encontram, quanto como ele é concebido 
pelas sociedades secretas (o comunismo neobabeuvista), para as quais o educador forma 
o homem para viver na nova sociedade comunista (na qual ambos não se encontram), 
o educador deve ser educado pela práxis revolucionária, isto é: o educador, enquanto 
componente da sociedade, deve ser transformado, elevado a uma nova condição em 
que se torna parte da práxis revolucionária – desse ponto de vista, consideranto o 
comunismo das sociedades secretas, bem observa Löwy (1964): “Buonarroti e Weitling 
negam a possibilidade de esclarecer o povo por uma tal ‘educação’ dentro do regime 
existente; Cabet confia cegamente na ‘propaganda pacífica’, no entanto, para todos, a ‘luz’ 

é concebida como o produto de um ‘ensino’ e não de uma tomada de consciência fundada na práxis” 
(ps. 90-1 [126-7]). Assim, o velho educador, transformado pela práxis revolucionária 
em componente dessa mesma práxis revolucionária, torna-se o novo educador, que, 
através de sua participação na dimensão educativa da práxis revolucionária, por meio 
da qual o homem num só e mesmo ato eleva a sociedade e a si mesmo à condição da 
práxis revolucionária, transforma outros homens, velhos educadores ou não, elevando-
os à condição de participantes da práxis revolucionária, transformando-os em novos 
educadores.

Outro sentido em que o educador deve ser educado é que o próprio ser humano 
que participa da práxis revolucionária, enquanto educador, transforma a sociedade e a 
si próprio. Particularmente, na práxis revolucionária o ser humano se autotransforma, 
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o educador se auto-educa; o ser humano educa a si mesmo, o educador, ao transformar 
a sociedade e a si mesmo, elevando a sociedade e a si mesmo a uma nova condição em 
que se efetiva a práxis revolucionária, transforma a si mesmo – o educador educa a si 
mesmo.

Desse modo, o materialismo autenticamente marxista, que começa a ser 
formado por meio da noção de práxis revolucionária, supera não só o materialismo, 
sobretudo o de Feuerbach, mas também o idealismo, sobretudo o de Hegel. Enfim, a 
práxis revolucionária, em sua dimensão intrinsecamente educativa, supera a ação de 
um grupo de excelentes que transformaria a sociedade e conduziria os homens para o 
comunismo94.

Marx aborda a unidade indissociável entre teoria e prática enquanto componente 
da práxis revolucionária, entre compreensão e transformação da sociedade e do próprio 
ser humano, ao superar a crítica da religião (tese IV). Preliminarmente, retomando 
considerações anteriores95, constata que Feuerbach se limita a dissolver (aufzulösen) a 
religião em seu fundamento mundano (weltliche Grundlage) e, desse modo, a explicá-
la como auto-estranhamento (Selbstentfremdung) humano (no qual a divindade, 
apresentando as características humanas, mas em intensidade exacerbada, consiste numa 
criação do homem como um reflexo da realidade por ele vivida): “Feuerbach parte do 
fato do auto-estranhamento religioso, da duplicação do mundo em religioso e mundano. 
Seu trabalho consiste em dissolver o mundo religioso em seu fundamento mundano. 
Mas que este fundamento mundano se eleve de si mesmo e se fixe nas nuvens como um 
reino autônomo, só é explicado pelo autodilaceramento e pela autocontradição desse 
fundamento mundano. Logo, esse mesmo deve ser, em si mesmo, tanto compreendido 
em sua contradição, como revolucionado na prática. Assim, por exemplo, uma vez 
descoberta a família terrena como o segredo da sagrada família, então a primeira, ela 

94 Na versão dessas teses publicada por Engels em 1888, a IIIª tese é a que sofreu mais alterações – em 
sua parte final, tem-se: “A coincidência da mudança das circunstâncias e da atividade humana só pode 
ser apreendida e racionalmente compreendida como práxis subvertedora” (Marx, 1888: 534). Nessa parte 
são alterados dois termos: o termo autotransformação (Selbstveränderung) foi suprimido e o termo práxis 
revolucionária (revolutionäre Praxis) foi substituído por práxis subvertedora (umwälzende Praxis). A 
esse respeito, deve-se ressaltar que no manuscrito de Marx, o termo autotransformação reforça o caráter 
indissociável, homogêneo, da transformação da objetividade e da própria subjetividade; sem ele, a versão 
publicada por Engels não se fecha a certa interpretação segundo a qual a transformação das circunstâncias 
e a transformação do ser humano podem ocorrer separadamente.
95 V. Marx (1844a).
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mesma, deve ser, teoricamente e praticamente, aniquilada” (Marx, 1845: 6). Considera, 
de modo radical, o que se encontra limitado na crítica da religião, isto é: explica a 
produção do estranhamento religioso pelo autodilaceramento (Selbstzerrissenheit) e pela 
autocontradição (Sichselbstwidersprechen) do seu fundamento mundado, da sociedade. 
Mais importante, dando consequência a essa explicação, considera que, frente a tal 
situação, cabe ao homem, subjetividade que compõe e engendra a objetividade, num só 
e mesmo ato tanto compreender a sociedade em si mesma (em termos imanentes, sem 
recorrer à transcendência), quanto revolucioná-la na prática, suprimindo do mundo 
as condições que provocam seu autodilaceramento e sua autocontradição – isto é, 
as condições que produzem o fundamento do auto-estranhamento religioso. Enfim, 
cabe ao homem transformar simultaneamente a sociedade e a si mesmo, elevando-os, 
enquanto dimensão educativa da práxis revolucionária, a uma certa condição, numa 
nova sociedade, em que o ser humano não necessite de ilusões, ou seja, em que não 
produza seu auto-estranhamento religioso.

Deve-se registrar que a indissociabilidade entre a compreensão e a transformação 
simultânea da sociedade e do próprio ser humano (tese IV) decorre da própria práxis 
revolucionária (tese III). De acordo com a noção de práxis (então, ainda na tese II), 
a verdade do pensamento humano consiste em sua efetividade e seu poder, na sua 
capacidade, enquanto atividade subjetiva que compõe e engendra a objetividade, de 
produzir efeitos nessa objetividade e, portanto, na própria subjetividade. Enquanto 
práxis revolucionária, modo pelo qual é apreendida e racionalmente compreendida 
a coincidência da mudança das circunstâncias e da autotransformação humana, há 
uma indissociação, uma simultaneidade, necessária na apreensão e na transformação 
da sociedade e do próprio ser humano, já que, não só não há comprensão sem 
transformação, não há verdade do pensamento humano que, em sua efetividade e seu 
poder, não redunde em transformação na sociedade da qual o ser humano é parte, como, 
sobretudo, não há transformação sem compreensão, não há transformação efetiva 
da sociedade, da objetividade, e do próprio ser humano, subjetividade que é parte da 
sociedade, que não redunde numa verdade objetiva que chega ao pensamento humano, 
numa elevação da compreensão que o ser humano tem de si mesmo e da sociedade 
que ele compõe e engendra – assim, na práxis revolucionária, na medida em que a 
compreensão implica em transformação e a transformação implica em compreensão, 
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há uma unidade indissociável entre teoria e prática, compreensão e transformação num 
só e mesmo ato da sociedade e do próprio ser humano96.

Adiante (nas teses V a IX), Marx desenvolve a noção de práxis revolucionária 
contrapondo-a ao materialismo contemplativo (anschauende Materialismus). 
Preliminarmente (tese V), assinala a maior abrangência da práxis revolucionária em 
relação aos limites do materialismo contemplativo: “Feuerbach, não satisfeito com 
o pensamento abstrato, quer a contemplação; mas não apreende a sensibilidade como 
atividade prática humano-sensível” (Marx, 1845: 6). Ou seja, considera que Feuerbach, 
ao permanecer no âmbito da crítica da religião, permanece no âmbito do pensamento 
abstrato; reforçando algo já assinalado anteriormente (na tese I), que a filosofia de 
Feuerbach, não apreendendo a sensibilidade como atividade prática humano-sensível 
(praktische menschlich-sinnliche Tätigkeit), não pode apreendê-la como práxis e, sequer, 
como práxis revolucionária, observa que tal filosofia só aprende a objetividade, a 
sensibilidade e a sensibilidade de modo passivo, contemplativo. Ainda, deixa implícito 
que o ponto principal, expresso como práxis revolucionária, é apreender a objetividade, 
a sensibilidade e a sensibilidade como atividade prática humano-sensível, modo pelo 
qual supera o materialismo contemplativo.

96 Na versão dessas teses publicada por Engels em 1888, encontra-se na IVª tese algumas das principais 
alterações em relação ao manuscrito original: “Feuerbach parte do fato do auto-estranhamento religioso, 
da duplicação do mundo em mundo religioso, imaginário, e mundo efetivo. Seu trabalho consiste em 
dissolver o mundo religioso em seu fundamento mundano. Ele não vê que, uma vez concluído esse trabalho, 
a coisa principal ainda resta por fazer. O fato de que este fundamento mundano se eleve de si mesmo e 
se fixe nas nuvens como um reino autônomo, só é explicado precisamente pelo autodilaceramento e pela 
autocontradição desse fundamento mundano. Logo, esse mesmo deve ser, primeiro, compreendido em 
sua contradição e, depois, revolucionado na prática através da eliminação dessa contradição. Assim, por 
exemplo, uma vez descoberta a família terrena como o segredo da sagrada família, então a primeira, ela 
mesma, deve ser criticada teoricamente e subvertida na prática” (Marx, 1888: 534). A principal alteração 
é: registra que deve-se primeiro (erstens) compreender o mundo na teoria e depois (sodann) transformá-lo 
na prática. No manuscrito de Marx não há essa distinção temporal, pelo contrário, tem-se: tanto (sowohl) 
como (als), teoricamente e praticamente (theoretisch und praktisch); isto é, Marx sugere mesmo a exclusão 
de qualquer diferenciação temporal entre teoria e prática na práxis revolucionária. Na versão publicada 
por Engels, há um enfraquecimento da relação entre compreensão e transformação, entre teoria e 
prática, como se a compreensão não fosse uma parte da transformação e a transformação não fosse uma 
parte da compreensão; assim, pode haver a compreensão do mundo desvinculada de sua transformação, 
a compreensão não redunda necessariamente em transformação, a compreensão é tomada apenas 
como um momento anterior, embora necessário, ao momento da transformação e a transformação não 
redunda necessariamente em compreensão – assim, não necessariamente são os mesmos aqueles que 
compreendem e aqueles que transformam o mundo.
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O caráter social da práxis revolucionária é abordado na crítica à concepção 
feuerbachiana de essência humana (tese VI): “Feuerbach dissolve a essência religiosa 
na essência humana. Mas a essência humana não é uma abstração inerente ao individuo 
singular; em sua efetividade, é o conjunto das relações sociais. Feuerbach, que não 
empreende a crítica dessa essência efetiva, é por isso forçado: 1. a abstrair do curso 
histórico e a fixar o sentimento religioso para-si, e pressupor um individuo humano 
abstrato, isolado. 2. Por isso, a essência só pode ser apreendida como ‘gênero’, como 
generalidade interna, muda, que liga naturalmente os múltiplos indivíduos” (Marx, 
1845: 6). Entende que para Feuerbach há uma essência religiosa, que é dissolvida numa 
essência humana; por não apreender a objetividade, a efetividade e a sensibilidade, como 
práxis, mas apenas de modo contemplativo, sua noção de essência não é considerada 
numa perspectiva histórica, o sentimento religioso é tomado como algo para-si (für 

sich), como essência religiosa, e o ser humano é pressuposto como indivíduo abstrato e 
isolado, de maneira tal que a essência humana só pode ser tomada como uma generalidade 
(Allgemeinheit) que liga de modo natural (natürlich verbindende) todos os indivíduos 
entre si. Em contraposição, para Marx a práxis revolucionária só pode ser uma atividade 
social enquanto atividade subjetiva de parte da sociedade, parte da objetividade, em 
relação a toda a objetividade, toda a sociedade, que transforma simultaneamente essa 
objetividade, essa sociedade, e, assim, a si mesma, essa parte dessa sociedade – neste 
sentido, a essência humana em sua efetividade é o conjunto das relações sociais (in seiner 

Wirklichkeit ist es das ensemble der gesellschaftlichen Verhältnisse)97.
O caráter histórico da práxis revolucionária é abordado em contraposição à 

perspectiva feuerbachiana da relação entre religião e sociedade (tese VII): “Por isso, 
Feuerbach não vê que o próprio ‘sentimento religioso’ é um produto da sociedade e que 
o indivíduo abstrato, que ele analisa, pertence a uma determinada forma social” (Marx, 
1845: 7). Feuerbach, por não apreender a objetividade como práxis, toma o sentimento 
religioso como essência religiosa e o ser humano como individuo abstrato e isolado. 
Em contraposição, Marx, por apreender a objetividade como práxis e a transformação 

97 É significativa a distância que separa essa VIª tese daquela carta que Marx escrevera a Feuerbach em 
agosto de 1844, na qual expressara uma concepção ainda feuerbachiana da sociedade – diz Marx (1844d): 
“A unidade do homem com o homem, que é baseada nas diferenças reais entre os homens, o conceito 
de gênero humano baixado do céu da abstração à Terra efetiva, isso não é outra coisa que o conceito de 
sociedade!” (p. 425).
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simultânea da objetividade e da subjetividade como práxis revolucionária, entende 
que o sentimento religioso é um produto da sociedade (gesellschaftliches Produkt), do 
autodilaceramento e da autocontradição das relações sociais, e, considerando toda 
a dimensão abarcada pela práxis revolucionária, entende que a noção de individuo, 
pressuposta por Feuerbach, é produto de determinadas relações sociais, de caráter 
histórico, pertencentes efetivamente a uma determinada forma social (Gesellschaftsform)98.

O caráter imanente da práxis revolucionária é abordado a partir da crítica da 
relação entre mistério e misticismo (tese VIII) – “Toda vida social é essencialmente 
prática. Todos os mistérios que induzem a teoria ao misticismo encontram sua solução 
racional na práxis humana e na compreensão dessa práxis” (Marx, 1845: 7). Marx entende 
que todos os mistérios (Mysterien) presentes na vida social, qualquer coisa ou situação 
que de alguma forma se constitui num enigma, que induzem (veranlassen) a teoria ao 
misticismo (Mystizism[us]), encontram sua solução racional (rationelle Lösung) na práxis 
humana (menschlichen Praxis) – por misticismo pode-se entender não só a religião, objeto 
de considerações explicitas, mas também a Filosofia, seja como materialismo (no qual 
está presente, por exemplo, com o mito do supremo salvador), seja como idealismo 
(não só com o referido mito, mas a filosofia de Hegel, de modo geral, é frequentemente 
designada como misticismo99), bem como as sociedades secretas, nas quais predominava 
o comunismo neobabeuvista (sobretudo, por se inserir na estrutura de tal mito). Ainda 
entende que não só a sociedade, em sua efetividade, consiste no conjunto das relações 
sociais, mas que essas relações sociais, enquanto práxis, são essencialmente práticas, no 
sentido em que se efetivam completamente a partir de si mesmas, são imanentes. Assim, 
por meio da práxis revolucionária há a compreensão (Begreifen) dessa práxis humana, 
onde se encontram os referidos mistérios que induzem a teoria ao misticismo, enquanto 
imanência das relações sociais e a coincidência da transformação dessas relações sociais, 
dessa praxis humana, e do próprio ser humano.

Então, os horizontes da práxis revolucionária são abordados em contraposição 
aos limites do materialismo contemplativo (tese IX) – diz Marx (1845): “O máximo a 

98 Mais adiante em sua obra, tanto essas relações sociais, as quais conformam historicamente a sociedade, 
marcada pelo autodilaceramento e autocontradição, que produz o sentimento religioso, quanto essa forma 
social histórica, na qual se encontra o indivíduo abstrato e isolado, irão conferir um sentido mais definido 
à noção de sociedade burguesa (bürgerliche Gesellschaft).
99 V. Marx (1843f).
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que chega o materialismo contemplativo, isto é, o materialismo que não compreende a 
sensibilidade como atividade prática, é à contemplação dos indivíduos singulares e da 
sociedade civil” (p. 7). Por não apreender a objetividade, a efetividade e a sensibilidade, 
como práxis, e assim por abstrair o curso da história, o máximo (Höchste) a que 
chega o materialismo contemplativo (no caso, Feuerbach) é à contemplação, não à 
compreensão, dos indivíduos singulares (einzelnen Individuen), os quais pressupõe que 
sejam algo abstrato e isolado, e da sociedade civil (bürgerlichen Gesellschaft), o contexto 
em que se encontram tais indivíduos abstratos e isolados100. Certamente, aponta tais 
limites do materialismo contemplativo, de certo modo anunciando, ainda que nos 
pressupostos, que a práxis revolucionária vai além desses horizontes, e mesmo que 
considera o materialismo contemplativo, bem como o indivíduo e a sociedade civil, 
numa perspectiva social, histórica e imanente.

Por fim (nas teses X e XI), tem-se os corolários das teses anteriores. A partir da 
noção de práxis revolucionária, de sua composição intrínsecamente educativa e na qual 
há indissociação entre teoria e prática, entre compreensão e transformação do mundo, 
de seu caráter social, histórico e imanente, de sua abrangência e de seus horizontes, 
Marx expressa, preliminarmente, uma reelaboração de suas concepções, elaboradas até 
pouco tempo antes dessas teses, acerca do comunismo e da via para a sua efetivação.

Quanto ao novo mundo, que vislumbra (tese X) – diz Marx (1845): “O ponto de 
vista do velho materialismo é a sociedade civil; o ponto de vista do novo é a sociedade 
humana, ou a humanidade social” (p. 7). O materialismo anterior a Marx, por conceber 
o mundo do ponto de vista da sociedade civil, esfera dos interesses particulares, na qual 
o ser humano, enquanto burguês, se comporta de modo egoista e competitivo frente a 
seus semelhantes, só pode apreender a sociedade, a objetividade, sob a forma do objeto 
ou da contemplação, não compreende a sensibilidade como atividade prática (nem a 
objetividade como práxis, e sequer pode conceber a práxis revolucionária), abstrai o 
curso da história, só apreende o indivíduo singular de modo abstrato e isolado e, ainda, 
dissolve certa essência religiosa, o sentimento religioso como algo para-si, numa certa 

100 É significativa a distância entre essa IXª tese e aquela carta que Marx escrevera a Feuerbach em 
agosto de 1844, na qual expressara uma compreensão, sua e dos comunistas alemães na França, bem mais 
generosa em relação às possibilidades da filosofia feuerbachiana quanto ao comunismo – referindo-se à 
Filosofia do Futuro e à Essência da Fé, diz Marx (1844d): “Esses escritos têm – não sei se intencionalmente 
– fornecido um fundamento filosófico ao socialismo, e assim os comunistas têm compreendido esses 
trabalhos desde que apareceram” (p. 425).
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essência humana, entendida como generalidade que liga naturalmente os indivíduos; por 
chegar no máximo apenas à contemplação da própria sociedade civil e dos indivíduos 
singulares, não concebe nada além da emancipação política via revolução burguesa.

O ponto de vista do novo materialismo antecipa, enquanto componente de sua 
efetivação, o comunismo, então designado sociedade humana (menschliche Gesellschaft) 
ou humanidade social (gesellschaftliche Menschheit) – cujo significado é assim assinalado 
nos termos poéticos, a citação é irresistível, de Bloch (1959): no conjunto dessas teses, 
a humanidade social, “aliada a uma natureza mediada por ela, significa a reconstrução 
do mundo como pátria ou lar” (p. 282). Esse ponto de vista é a perspectiva de mundo 
da práxis revolucionária, por meio da qual, em seu caráter social, histórico e imanente, 
o ser humano, indissociavelmente, compreende e transforma, num só e mesmo ato, a 
sociedade e a si mesmo, elevando, em sua dimensão educativa, a sociedade e, assim, a si 
mesmo a uma nova condição, ao comunismo.

Ora, a práxis revolucionária, o ponto de vista do novo materialismo, que 
antecipa, participando de sua efetivação, o comunismo, é própria do proletariado. 
Só o proletariado, que nada possui, que se encontra numa relação de exploração pela 
burguesia, que é oprimido, em sua liberdade natural enquanto ser humano, pelo restante 
da sociedade, pode apreender a objetividade, a efetividade e a sensibilidade, como sendo 
composta e engendrada pela subjetividade, pode compreender racionalmente que se 
encontra numa relação social, histórica e imanente com a burguesia, o restante da 
sociedade que o explora e oprime. Só o proletariado, desprovido da propriedade privada 
dos meios de produção, o que antecipa o comunismo, onde será suprimida a propriedade 
privada dos meios de produção, pode se interessar por empreender a crítica prática da 
sociedade, a atividade revolucionária na qual a apreensão e a compreensão racional 
da sociedade se traduzem em transformação simultânea da sociedade e do próprio 
proletariado, elevando-os à condição da sociedade humana ou humanidade social. Só o 
proletariado, para se libertar da opressão, pode constituir uma nova sociedade na qual 
necessariamente toda a humanidade se encontrará livre das relações sociais marcadas 
pela opressão.

O ponto de vista da práxis revolucionária, na medida em que antecipa, 
participando de sua efetivação, o comunismo, onde será suprimida a propriedade 
privada dos meios de produção, supera os horizontes do velho materialismo, da 
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sociedade civil. Isto é, a práxis revolucionária, ao suprimir a vida em duplicidade do ser 
humano, suprime a cisão entre o político (em que todos são iguais perante o Estado) e o 
social (em que são desiguais no âmbito da sociedade civil), constituindo a politização do 
social e a socialização do político, uma situação em que o político é elevado à condição 
da igualdade social e o social, a esfera da desigualdade entre o ser humano enquanto 
burguês, membro da sociedade civil, é suprimido.

Quando à via de efetivação do comunismo, a revolução (tese XI) – diz Marx 
(1845): “Os filósofos apenas interpretaram o mundo, de maneiras diversas; o que 
importa é transformá-lo” (p. 7). De acordo com as teses precedentes (sobretudo a tese 
IV), a transformação do mundo é intrinsecamente ligada à sua compreensão, ambos, 
transformação e compreensão, prática e teoria, são indissociáveis do ponto de vista da 
práxis revolucionária. Neste sentido, a práxis revolucionária, que antecipa, participando 
de sua efetivação, o comunismo, e é própria do proletariado, consiste na via de 
efetivação da revolução que já eleva, de acordo com seu componente educativo, nela 
mesma, enquanto via de efetivação do comunismo, todos os homens à mesma condição 
de igualdade na indissociável interpretação e transformação, num só e mesmo ato, das 
relações sociais e de si mesmos – através dessa tese XI, Marx supera suas formulações 
anteriores.

Notadamente, supera a noção de forças unificadas, que a essa altura referia-se 
à idéia de que a revolução seria obra da união entre filósofos e proletários, sendo que 
os filósofos seriam o lado ativo, cuja tarefa seria promover a reforma da consciência 
do mundo, esclarecer os proletários, que seriam o lado passivo das forças unificadas, 
a força material que moveria a revolução. Ora, a práxis revolucionária, que consiste 
na unidade indissociável entre compreensão e transformação, num só e mesmo ato, 
da sociedade e do próprio ser humano, suprime a separação, presente na noção de 
forças unificadas, entre filósofos e operários, lado ativo e lado passivo das forças que 
realizariam a revolução – separação própria do ponto de vista da sociedade civil (do 
velho materialismo), de acordo com o qual os filósofos tratam das questões teóricas 
(escolásticas) e os operários tratam da prática (tipicamente jucaica suja)101. A práxis 

101 Cabe ressaltar a distância entre tal consequência dessa XIª tese e certas colocações feitas ao final da 
Introdução à Crítica da Filosofia do Direito de Hegel – tendo já considerado que não se pode abolir a Filosofia 
sem a efetivar (die Philosophie nicht aufheben, ohne sie zu verwirklichen), nem se pode efetivar a Filosofia sem 
a suprimir (die Philosophie verwirklichen zu können, ohne sie aufzuheben), diz Marx (1844a): “A emancipação 
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revolucionária, o ponto de vista da sociedade humana, da humanidade social, do 
comunismo, ao superar o ponto de vista da sociedade civil, assim como a noção de 
forças unificadas, constitui o modo de efetivação do comunismo que eleva já na via 
de sua efetivação todos os homens a um mesmo patamar, à condição de igualdade na 
ação subjetiva de transformação simultânea das relações sociais e de si mesmos, em 
que indissociadamente compreendem e revolucionam o mundo – desse modo, também 
nesse aspecto, Marx transcende a influência, sob a qual se encontrava anteriormente, 
de Hegel e Feuerbach.

Cabe ressaltar, como uma outra consequência relevante dessa tese XI (embora 
seu fundamento esteja na tese IV), que Marx também supera sua concepção da 
mundanização da Filosofia, entendida, sumariamente, como a presença da Filosofia na 
luta política, que a essa altura devia explicar aos operários a realidade mundana (o que 
é plausível do ponto de vista da sociedade civil, em que é própria a separação entre os 
filósofos e os operários). A práxis revolucionária supera a sociedade civil, suprime as 
forças unificadas, a cisão entre Filósofos e operários, e, também, suprime a noção da 
mundanização da Filosofia, porque eleva, de acordo com seu componente educativo, já 
na via de efetivação do comunismo, todos os homens à mesma condição indissociável 
de interpretação e transformação, num só e mesmo ato, das relações sociais e de si 
mesmos.

Desse conjunto102, cabe retomar algo da maior importância no que diz respeito à 

do alemão é a emancipação do homem. A Filosofia é a cabeça desta emancipação e o proletariado é o seu coração. 
A Filosofia não pode se efetivar sem a superação do proletariado, o proletariado não pode se superar sem 
a efetivação da Filosofia” (Die Emanzipation des Deutschen ist die Emanzipation des Menschen. Der Kopf dieser 

Emanzipation ist die Philosophie, ihr Herz das Proletariat. Die Philosophie kann sich nicht verwirklichen ohne die 

Aufhebung des Proletariats, das Proletariat kann sich nicht aufheben ohne die Verwirklichung der Philosophie) (p. 
391). Nesse ensaio, com a revolução, a emancipação do homem, num só e mesmo ato a Filosofia se efetiva 
e o proletariado se supera. Ora, conforme as teses em discussão, a práxis revolucionária antecipa o ponto 
de vista do comunismo, em seu processo de efetivação, superando, já na via subjetiva de sua efetivação 
objetiva, tanto a Filosofia, quanto o proletariado.
102 Enfim, deve-se observar que cada uma das distintas versões dessas teses sinaliza propriamente para 
significados políticos distintos; na versão publicada por Engels há alterações que redundam num outro 
significado político, distinto daquele que é possível auferir do manuscrito de Marx. De modo geral, 
enquanto o manuscrito de Marx está aberto à concepção de que a atividade revolucionária é contínua, 
de que a crítica prática é expressa nas mais diversas circunstâncias em que se estabelecem as relações 
sociais, das mais tênues e cotidianas às mais profundas e sistêmicas, a versão editada por Engels (depois 
da morte de Marx e no contexto de origem da IIª Internacional), é bastante própria, tenha sido ou não sua 
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compreensão da teoria da revolução. A práxis revolucionária antecipa, participando de 
sua efetivação, o comunismo, expressa o ponto de vista do proletariado. O materialismo, 
que em seus princípios começa a ser formulado nessas teses, certamente é obra de um 
autor, Marx; no entanto, de modo coerente com o próprio conteúdo dessas teses, deve-
se ressaltar que tais formulações, que começam a conformar certa teoria da revolução, 
consistem numa reelaboração, numa elaboração intelectual, de extremo refinamento 
e rigor, indissociável da atividade prática de transformação das relações sociais e do 
proletariado mesmo em sociedade humana ou humanidade social, de concepções 
próprias do proletariado.

Em abril de 1845, Engels juntou-se a Marx em Bruxelas – segundo Engels 
(1885): “Quando na primavera de 1845 em Bruxelas voltamos a nos reunir, Marx já 
havia… desenvolvido plenamente, nas linhas fundamentais, sua teoria materialista da 
história; assim, nos pusemos a elaborar a nova concepção, nas mais diversas direções, em 
detalhe” (p. 212). Engels permanecera em Barmen desde setembro de 1844 elaborando 
sua obra A Situação da Classe Trabalhadora na Inglaterra (Die Lage der Arbeitenden Klasse 

in England – concluída em março e publicada em maio de 1845). Marx, entre o final da 
primavera e o início do verão, senão antes, tomou ciência do conteúdo nela expresso, 
que se constituiu em sua principal referência acerca do movimento operário inglês.

Entre julho e agosto, Marx e Engels fazem juntos uma viagem à Inglaterra (a 
primeira visita de Marx a esse país), no decorrer da qual, ineditamente para Marx, 
entraram em contato tanto com o grupo ali ativo da Liga dos Justos, quanto com a 
esquerda do movimento cartista (cujos principais dirigentes eram Harney e Jones) – 
desse contexto, deve-se ressaltar que o cartismo foi tomado por ambos, nas palavras de 
Löwy (1964): como um “exemplo concreto de movimento operário de massas” (p. 92 
[128]). Em seguida, passam em parceria à elaboração de uma nova obra.

As formulações expressas nas Teses sobre Feuerbach foram então desenvolvidas 
por Marx, juntamente com Engels, em A Ideologia Alemã

103, obra elaborada entre 

intenção consciente, à legitimação de um certo “marxismo” cindido entre vanguarda e massa – portanto, 
regressivo, mantendo-se na linha das sociedades secretas (semelhante ao mito burguês do supremo 
salvador), seja então meramente revisionista ou reformista, seja posteriormente mesmo stalinista ou 
estruturalista. A esse respeito, de certa maneira a leitura cuidadosa de ambas versões dessas teses diz 
muito à auto-crítica do movimento histórico de transformação das relações sociais efetivas, da sociedade 
e do próprio ser humano – portanto, ao presente e ao futuro dessa transformação.
103 Die deutsche Ideologie – publicada integralmente pela primeira vez em 1932 na edição MEGA (em 
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setembro de 1845 e agosto de 1846, na qual empreendem uma nova crítica às 
formulações dos jovens hegelianos, também a Feuerbach, sendo que por meio dela 
Marx, especialmente, finaliza seu acerto de contas com sua formação filosófica. Acerca 
da relação dessa obra com a que a antecede, observa Goldmann (1968): “A Ideologia 

Alemã compreende um manuscrito volumoso, que ocupa umas seiscentas páginas em 
oitavo, e três páginas contendo onze teses, conhecidas como Teses sobre Feuerbach. A 
importância de cada um desses textos é inversamente proporcional à sua dimensão” 
(p. 119). Essa colocação, embora grosso modo correta, na medida em que decorre do 
reconhecimento do significado, seminal e fundante de uma nova concepção de mundo, 
das Teses sobre Feuerbach, deixa a desejar no tocante a reconhecer devidamente o valor 
das formulações expressas na Ideologia Alemã, que, desenvolvendo a anterior, são da 
maior importância para a reelaboração do materialismo, principalmente, por Marx. Tal 
reelaboração é o resultado do conjunto dessa extensa obra, composta, de modo geral, 
por três movimentos, os quais se concentram: na elaboração do novo materialismo, 
na crítica às formulações filosóficas dos jovens hegelianos e na crítica às peculiares 
concepções desses autores sobre o comunismo – assim, para efeitos da realização dos 
propósitos da presente tese, nos concentramos sobre seu primeiro movimento, sem, 
evidentemente, deixar de considerar os seguintes.

Especialmente quanto a esse primeiro movimento104, que se encontra na 
parte entitulada Feuerbach: oposição entre as concepções materialista e idealista, observa 
Engels (1888a): “A parte dedicada a Feuerbach não está terminada. A parte elaborada 
integralmente compreende uma exposição da concepção materialista da história, que 
apenas demonstra quanto ainda eram incompletos nossos conhecimentos de história 

seu vol. V). No entanto, algumas de suas partes já haviam vindo a público: em seguida à sua redação, 
o capítulo IV do vol. II, sobre Karl Grün, foi publicado em 1847 no Vapor Vestefálico (Westphalisches 

Dampfboot); alguns fragmentos do manuscrito foram publicados em 1903, por Eduard Bernstein, em 
Documentos do Socialismo (Dokumente des Sozialismus); antecipando sua publicação integral, seu vol. I, sobre 
Feuerbach, foi publicado por Riazanov nos Marx-Engels Archiv (em seu vol. I, da edição em alemão, de 
1926 – paralelamente, na edição russa desse periódico tanto já havia sido publicada uma tradução 
para o russo de uma fração da mesma, em seu vol. I, de 1924, quanto ainda seria publicada outra fração 
em seu vol. IV, de 1929). Trata-se da obra, segundo Marx (1859): cuja “impressão foi impedida pelas 
novas circunstâncias. Abandonamos o manuscrito à crítica roedora dos ratos, tanto mais a gosto, já que 
tínhamos alcançado nosso objetivo principal – a compreensão de nós mesmos” (p. 10).
104 V. Löwy (1964), Mészáros (1978), Vilar (1978), Gorender (1989), Paulani (2006), Backes (2007), 
Sader (2007) e Grespan (2008).
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econômica. O manuscrito não continha a crítica da doutrina feuerbachiana” (p. 170). 
Conforme tal comentário, alí, ao contrário do que sugere o título, não se encontra uma 
crítica da filosofia de Feuerbach; ainda, constata-se que depois de mais de quarenta 
anos da elaboração dessa obra, um dos seus autores, de certa maneira, relativiza 
particularmente as caracterizações históricas nela expressas. O material, tal como foi 
deixado pelo autores105, consiste num conjunto assistemático de manuscritos, que 
não chega a constituir um corpo orgânico de questões e temáticas – segundo Enderle 
(2007): “No árduo trabalho de editoração dessa obra inacabada…, instalou-se desde o 
início uma grande controvérsia sobre sua verdadeira forma final. A polêmica girou 
fundamentalmente em torno do capítulo ‘I – Feuerbach’, deixado pelos autores como um 
conjunto de rascunhos e anotações esparsos” (p. 17). No entanto, a principal publicação 
desse material resulta de uma edição que procura apresentá-lo, não só formalmente, mas 
sobretudo na sequência em que o manuscrito foi organizado, como um instrumento 
de propaganda política do marxismo na perspectiva do stalinismo – segundo Enderle 
(2007): “o capítulo ‘I – Feuerbach’ passou a ser editorialmente ‘construído’ como um 
texto ideologicamente correto e dotado de uma coerência sistemática” (p. 18). Mais 
recentemente, foi publicada uma nova versão desse material, apresentando-o do modo, 
sobretudo na sequência, em que foi deixado pelos autores106. A seguir, busca-se articular 
as formulações dispersas presentes nesse material; isto é, o mesmo é interpretado 
a partir das Teses sobre Feuerbach, o que lhe confere um sentido coerente com o 
desenvolvimento subseqüênte de suas formulações. Nessa interpretação, toma-se como 
eixo a noção de revolução – em torno da qual se constituem outras noções, da maior 
importância, que em conjunto desenvolvem o novo materialismo, como história, modo 
de produção, linguagem e consciência, propriedade privada, sociedade civil e sociedade 
burguesa, Estado moderno, contradição entre relações de produção e forças produtivas, 
proletariado, formação política, estranhamento, comunismo etc.107

105 Talvez, o material que dispomos hoje consiste apenas na versão preliminar do livro, a partir da qual 
redigiram sua versão final encaminhada para publicação, a qual, por sua vez, deve ter sido perdida na 
editora a que foi encaminhada e que se furtou a publicá-la.
106 Essa versão é produto do trabalho em andamento no âmbito da MEGA-2, que deve resultar na 
publicação definitiva da Die deutsche Ideologie; essa versão foi publicada nos Anais Marx-Engels (o Marx-

Engels Jahrbuch – em 2003), a qual se constitui na fonte da tradução dessa parte da obra, por Rubens Enderle, 
Nélio Schneider e Luciano C. Martorano, publicada pela Boitempo – v. Enderle (2007). Entretanto, 
mantemos como base do trabalho aqui desenvolvido a publicação dessa obra na versão MEW, mais 
frequentemente tida, pelo menos até agora, como a edição de referência da obra desses autores.
107 Importante ressaltar que Marx a certa altura do chamado “Prefácio de 1859” procede a um apanhado 
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Preliminarmente, deve-se ressaltar que a ação revolucionária é considerada como 
uma ação histórica, isto é, uma ação que é parte da história e que, como tal, a transforma. 
De modo geral, a história é entendida como a sucessão das distintas gerações humanas, 
no decorrer da qual cada geração herda da anterior a situação corrente das relações dos 
seres humanos entre si e com a natureza, um conjunto de materiais, capitais e forças 
de produção (Materiale, Kapitalien, Produktionskräfte), que transforma e, assim, lega à 
posterior – a história é assim considerada por Marx e Engels (1846): “em cada um de 
seus estágios se encontra um resultado material, uma soma de forças de produção, uma 
relação historicamente estabelecida com a natureza e que os indivíduos estabelecem 
uns com os outros, que cada geração recebe da geração passada, uma massa de forças 
de produção, capitais e circunstâncias que, por um lado, embora sejam modificadas 
pela nova geração, por outro, acabam por ditar a ela suas próprias condições de vida 
e lhe imprime um determinado desenvolvimento, um caráter específico – portanto, 
as circunstâncias fazem os homens, na mesma medida em que os homens fazem as 
circunstâncias. Essa soma de forças de produção, capitais e formas de intercâmbio social, 
que cada indivíduo e cada geração encontram como algo dado, é o fundamento real… do 
desenvolvimento dos homens” (p. 38). Assim, no âmbito da história desenrola-se um 
jogo dialético que tem por fundamento certa objetividade conformada historicamente, 
no qual a subjetividade, que compõe essa objetividade, transforma toda a situação objetiva 
herdada da geração anterior e a lega à posterior – neste sentido, as circunstâncias fazem 
os homens, na mesma medida em que os homens fazem as circunstâncias (die Umstände 

ebensosehr die Menschen, wie die Menschen die Umstände machen). Neste sentido, a ação 
revolucionária tanto é condicionada pela situação histórica vigente no contexto em que 
é empreendida, quanto transforma essa situação, o que ocorre na mesma medida; tal é, 
em linhas gerais, o limite em que é movida históricamente a ação revolucionária pelo 
comunista – conforme os autores: “para o materialista prático, isto é, o comunista, trata-

das formulações expressas em A Ideologia Alemã – conforme anuncia: “O resultado geral a que cheguei, 
e que, uma vez obtido, serviu-me de fio condutor aos meus estudos, pode ser formulado suscintamente…” 
(Marx, 1859: 8, grifo meu). Em que pese a modéstia do autor, o caso é que a perspectiva a partir da 
qual retoma ao final dos anos 1850 as formulações expressas na Ideologia Alemã é algo distinta daquela 
a partir da qual ele mesmo, juntamente com Engels, a elaborara em meados da década de 1840; isso, 
no sentido em que embora algumas considerações expressas no “Prefácio” sejam elucidativas de certas 
formulações presentes na Ideologia, outras claramente diferem das anteriores, consistindo então numa 
certa reformulação do anterior ponto de vista – adiante, tais reformulações serão ressaltadas.
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se de revolucionar o mundo conforme existe, de atacar e transformar praticamente o 
estado de coisas encontradas” (Marx e Engels, 1846: 42).

Objetivamente, esse mundo, tal como existe, “é um produto histórico, o resultado 
da atividade de toda uma série de gerações, cada uma se ergue sobre os ombros da 
precedente, aperfeiçoa sua indústria e seu intercâmbio e modifica sua organização social 
de acordo com a alteração das suas necessidades” (Marx e Engels, 1846: 43). Os autores 
ressaltam, ao considerar de maneira geral a história, que partem de pressupostos reais 
(wirkliche Voraussetzungen), os quais não podem ser abstraídos, por se constituirem nas 
condições imprescindíveis para haver vida humana e, portanto, história: “O primeiro 
pressuposto de toda a história humana é, naturalmente, a existência de indivíduos 
humanos vivos. Portanto, o primeiro fato a constatar é a organização corporal desses 
indivíduos e sua relação, dada por ela, com o restante da natureza” (Marx e Engels, 
1846: 20-1). Entendem que o ser humano, como parte da natureza, dela se diferencia, 
no entanto, ao produzir seus meios de vida (Lebensmittel) – ou seja: “Pode-se diferenciar 
os homens dos animais através da consciência, através da religião, através do que se 
quiser. Eles mesmos começam a se diferenciar dos animais tão logo começam a produzir 
seus meios de vída, um passo que é condicionado por sua organização corporal” (Marx 
e Engels, 1846: 21)108. Neste sentido, consideram que o ser humano, através do modo 
de produção (Weise der Produktion, Produktionsweise) de seus meios de vida, também 
produz, indiretamente, sua própria vida material (materielles Leben).

Tal modo de produção depende antes de tudo (hängt zunächst.. ab) da própria 
constituição dos meios de vida encontrados e a serem reproduzidos. O ser humano, 
na produção de sua vida material, ao produzir seus meios de vida, satisfazendo suas 
necessidades (Bedürfnisse, Notdurft), cria novas necessidades para si mesmo – entre 
as quais, a necessidade de instrumentos para tal produção. Também, o ser humano, 
ao se reproduzir, renovando as relações sociais, renova as famílias; no âmbito da 
família se encontra a origem da divisão do trabalho de produção dos seus meios de 
vida e reprodução – “que inicialmente não era nada mais do que a divisão do trabalho 
no ato sexual; depois, divisão do trabalho que se fez ‘naturalmente’” (Marx e Engels, 

108 De certo modo, nos Manuscritos Econômico-Filosóficos Marx, ao discorrer sobre o trabalho, já chega a 
tal ponto, sem no entanto dele extrair as conseqüências desenvovidas na presente obra – a certa altura, 
observa Marx (1844b): “a atividade consciente livre é o caráter genérico do homem… A atividade vital 
consciente distingue o homem imediatamente da atividade vital animal” (p. 516 [84]).
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1846: 31). Na medida em que o ser humano, tanto ao produzir seus meios de vida, 
quanto ao se reproduzir, interage enquanto cada individuo uns com outros, necessitam 
uns dos outros, o ser humano produz sua linguagem (Sprache), enquanto maneira de 
satisfazer essa necessidade, de possibilitar a realização dessa interação; ora, ao produzir 
sua linguagem, também produz sua consciência (Bewußtsein) – segundo Marx e Engels 
(1846): “a linguagem é a efetiva consciência prática, que existe para os outros homens 
e que… também existe para mim mesmo… Portanto, a consciência é desde o início 
um produto social, e continuará sendo enquanto existirem homens” (ps. 30-1). Nesse 
contexto de sua origem, a consciência é expressão do intercâmbio material entre os 
homens, é a linguagem da vida efetiva (Sprache des wirklichen Lebens) – “O representar, 
o pensar, o intercâmbio espiritual dos homens ainda aparecem aqui como emanação 
direta de seu comportamento material. Vale o mesmo para a produção espiritual, 
tal como ela se apresenta na linguagem da política, das leis, da moral, da religião, da 
metafísica etc. de um povo” (Marx e Engels, 1846: 26). Isto é, o ser humano em sua vida 
efetiva, ao produzir seus meios de vida e se reproduzir, produz sua própria consciência 
– conforme sintetizam os autores: “Não é a consciência que determina a vida, mas a vida 
que determina a consciência” (Marx e Engels, 1846: 27)109.

Na medida em que ocorre o aumento da população humana, também ocorre o 
aumento das necessidades humanas; assim, a partir de uma certa situação, a produção da 
satisfação dessas necessidades envolve certo intercâmbio (Verkehr) entre os indivíduos. A 
forma assumida por esse intercâmbio é condicionada pela produção (durch die Produktion 

bedingt); neste sentido, esse intercâmbio consiste em “uma conexão materialista dos 
homens entre si, condicionada pelas necessidades e pelo modo de produção” (Marx e 

109 Note-se que há certa distância entre essa construção, embora nossa “leitura” de A Ideologia Alemã, 
e a formulação suscinta expressa no “Prefácio de 1859”: “na produção social de sua vida, os homens 
constituem relações determinadas, necessárias e independentes da sua vontade, relações de produção 
que correspondem a um determinado estágio de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. 
O conjunto dessas relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a 
qual se levanta uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem determinadas formas de 
consciência social” (Marx, 1859: 8). Embora na Ideologia Alemã Marx e Engels, vez ou outra, usem os 
termos estrutura (Gliederung) e superestrutura (Superstruktur), a relação entre eles é, inequivocamente, 
de continuidade; no entanto, no “Prefácio de 1859” Marx emprega os termos estrutura (Struktur) e 
superestrutura (Überbau) de modo tal que a relação entre eles permite, independentemente desta ser ou 
não sua intenção, certa “leitura” na qual são instâncias cindidadas, reflexas, mecânicas – prestando-se à 
legitimação de certa vulgarização do marxismo, amplamente difundida como “o marxismo”.
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Engels, 1846: 30). Em agrupamentos humanos nos quais vigora a propriedade tribal 
(Stammeigentum) das forças de produção (Produktivkräfte)110, tanto a divisão do trabalho, 
desenvolvida pouco mais do que na divisão do trabalho familiar, quanto dos produtos, 
é dada pela hierarquia tribal, grosso modo, formada por descendentes de ancestrais 
comuns e composta por patriarcas familiares e demais membros da tribo. Enquanto 
unificação de tribos, seja por contrato, seja por conquista, constitui-se a propriedade 
comunal ou estatal (Gemeinde… Staatseigentum), típica da antiguidade (a referência é, 
sobretudo, Roma), propriedade das forças de produção entre as quais se encontram 
particularmente escravos; por isso, a divisão do trabalho, assim como dos produtos, 
é determinada, sobretudo, pela diferenciação entre os membros da comunidade e os 
escravos – por um lado, desenvolve-se a divisão do trabalho entre campo e cidade, 
onde tal divisão ainda se distingue entre indústria e comércio, continuando a se 
aprofundar entre seus diferentes setores, e, por outro, o intercâmbio externo acaba 
por constituir uma divisão do trabalho entre diferentes povos, de modo tal que em 
cada um predominam ou os interesses do campo, ou os da cidade etc. Outra forma é a 
propriedade feudal ou estamental (feudale oder ständische Eigentum), que, não tendo por 
base a escravidão, se organiza, principalmente, a partir da terra, em relação à qual se 
encontram, basicamente, a nobreza, os que detêm a posse da terra e constituem uma 
vassalagem armada, e camponeses, os que, na condição de servos que vivem nessas 
terras, conformam a classe imediatamente produtora (unmittelbar produzierende Klasse), 
sendo que, em torno dessa organização principal, ainda se constituem nas cidades as 
corporações, associações dominadas por mestres-artesãos, aos quais se juntavam, por 
relações de dependência, aprendizes; a divisão do trabalho, assim como dos produtos, 
é dada, sobretudo, pela diferenciação entre os que detêm a posse da terra e seus servos, 
os mestres-artesãos e seus aprendizes. De certa maneira, a propriedade feudal consiste 
numa variante da comunal – conforme Marx e Engels (1846): a “estrutura feudal era, 
assim como a propriedade comunal antiga, uma associação oposta à classe dominada e 
produtora; apenas eram distintas a forma da associação e a relação com os produtores 
imediatos, porque eram distintas as condições de produção” (p. 24).

Deve-se ressaltar que a propriedade privada (Privateigentums) começa a ser 
constituída já no contexto das formas sociais em que predomina a propriedade comunal 

110 Grosso modo, tais forças de produção (ou forças produtivas) englobam os meios de vida 
encontrados e os instrumentos usados na produção – v. Marx e Engels (1846).
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– “Ao lado da propriedade comunal, já se desenvolve a propriedade privada móvel e 
mais tarde a propriedade privada imóvel, mas como uma forma anômala e subordinada 
à propriedade comunal” (Marx e Engels, 1846: 22). A propriedade privada móvel é 
constituida inicialmente nas cidades, enquanto capital imediatamente (unmittelbar) ligado 
à habilidade do seu possuidor no trabalho artesanal, com suas poucas ferramentas, de 
produção destinada à troca mercantil – sendo designado capital pouco mais que natural 
(naturwüchsiges Kapital), ou capital estamental (ständisches Kapital), o qual, “como capital 
irrealizável, tinha que ser legado de pai para filho” (Marx e Engels, 1846: 52). Certa 
ampliação fundamental da propriedade privada ocorreu no âmbito do feudalismo, 
como propriedade mobiliária corporativa (korporatives Mobiliareigentum), própria dos 
mestres-artesãos participantes das corporações de ofícios. A propriedade privada foi 
desenvolvida, a partir do século XV na Europa Ocidental, com a expansão do comércio 
e da produção. O comércio, inicialmente restrito seja ao intercâmbio entre cidade e 
campo, seja às cidades próximas umas das outras, foi ampliado para atingir distintas 
regiões, até se consolidar como comércio internacional; assim, foi constituído o capital. 
O desenvolvimento comercial possibilitou não só o intercâmbio de instrumentos de 
produção, mas também a ampliação dos mercados e, consequentemente, a reconfiguração 
da divisão do trabalho, tanto nacionalmente, quanto internacionalmente. Nesse 
contexto, ocorre o desenvolvimento da propriedade privada imóvel, isto é, agrícola; 
consequentemente, tem-se, por um lado, tanto a concentração da propriedade agrícola, 
quanto a proletarização de pequenos camponeses e, por outro, a desestruturação da 
forma social própria da propriedade comunal. Também, é constituída a produção 
manufatureira, inicialmente na Itália e em Flandres, depois na Inglaterra e na França, 
com a qual se engendra o capital manufatureiro (Manufakturkapital); nesse âmbito, 
ocorre o aprofundamento da divisão do trabalho e a constituição de uma relação 
monetária entre trabalhador e capitalista (Geldverhältnis zwischen Arbeiter und Kapitalist), 
à qual correponde o aprofundamento da divisão desigual dos produtos do trabalho –  
conforme Marx en Engels (1846): “Com a divisão do trabalho,… acontece, ao mesmo 
tempo, a distribuição e, além disso, a distribuição desigual, tanto quantitativa, quanto 
qualitativa, do trabalho e de seus produtos; portanto, da propriedade… Ademais, divisão 
do trabalho e propriedade privada são expressões idênticas – uma diz, em referência à 
própria atividade, o mesmo que a outra diz, em referência ao produto dessa atividade” 
(p. 32).
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A partir do século XVIII, o desenvolvimento do comércio, englobando a 
América e as Índias Orientais, acaba por constituir o capital moderno (Modernen… 

Kapital) e a propriedade privada pura (reinen Privateigentum), ou propriedade privada 
moderna (modernen Privateigentum). Então, se constitui, pelo intercâmbio universal e 
pela concorrência universal entre os povos, o mercado mundial (Weltmarkt) e, assim, 
ocorre o desenvolvimento universal das forças produtivas (universellen Entwicklung 

der Produktivkräfte), que, por sua vez, engendram uma nova conformação do modo de 
produção dos meios de vida e reprodução do ser humano, onde ocorrem transformações 
tanto entre as forças produtivas, quanto entre as relações sociais de produção111. No 
contexto das forças produtivas, se constitui a grande indústria (große Industrie) – que 
envolve “o emprego de forças elementares para fins industriais, a maquinaria e a mais 
ampla divisão do trabalho” (Marx e Engels, 1846: 59). No âmbito das relações de produção, 
por um lado, constitui-se a grande burguesia (große Bourgeoisie), detentora do capital 
moderno e baseada no comércio mundial e na grande indústria, sobrepujando tanto 
a pequena burguesia (Kleinbürgerei), baseada na produção artesanal das corporações 
de ofícios, quanto a nobreza, enquanto classe dominante e, por outro, constitui-se o 
proletariado (Proletariat), uma massa de homens sem propriedade, que é produzida 
simultaneamente em todos o mundo, conformando, assim, indivíduos histórico-
mundiais, empiricamente universais (weltgeschichtliche, empirisch universelle Individuen). 
Desse modo, a história é transformada em história mundial (Weltgeschichte)112.

111 Grosso modo, essas relações (sociais) de produção consistem, juridicamente, nas relações de 
propriedade sobre as forças produtivas – v. Marx (1859).
112 Essa construção do modo de produção da própria vida material e reprodução do ser humano, do 
qual fazem parte as distintas formas sociais de propriedade das forças produtivas (comunal, feudal e 
privada), embora essa seja nossa “leitura” de A Ideologia Alemã, é distante da formulação suscinta que 
se encontra no “Prefácio de 1859” – onde se tem o seguinte: “Em grandes traços, podem ser designados 
como épocas progressivas da formação econômica da sociedade os modos de produção asiático, antigo, 
feudal e burguês moderno” (Marx, 1859: 9). Isto é, na Ideologia Marx e Engels não adjetivam a noção de 
modo de produção, como Marx faz no “Prefácio”, enquanto época da formação econômica da sociedade; 
mais importante, enquanto que na Ideologia às distintas formas de propriedade não conferem um nexo 
com significado progressivo, no “Prefácio” Marx fala claramente em épocas progressivas da formação 
econômica da sociedade (progressive Epochen der ökonomischen Gesellschaftsformation) – aliás, como uma 
corroboração de que a perspectiva do progresso está ausente da Ideologia, cabe ressaltar uma passagem 
em que os autores abordam a situação da liberdade do indivíduo na sociedade burguesa, considerando, 
inclusive, que há uma regressão em relação à situação anterior: “na representação, os indivíduos são mais 
livres sob a dominação da burguesia do que anteriormente, porque suas condições de vida são, para eles, 
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De modo geral, na medida em que ocorre o aprofundamento da divisão do 
trabalho, as relações sociais vigentes (bestehenden gesellschaftlichen Verhältnisse) entram 
em contradição (Widerspruch) com as forças de produção existentes (bestehenden 
Produktionskraft). O pressuposto dessa contradição é a separação do trabalho intelectual 
em relação à produção material dos meios de vida – conforme Marx e Engels (1846): 
“A divisão do trabalho só se torna divisão efetiva a partir do momento em que se 
dividem os trabalhos material e espiritual” (p. 31). Com tal efetivação da divisão do 
trabalho, também ocorre a efetivação dessa contradição, entre as relações sociais de 
produção e as forças produtivas, através da separação entre aqueles que realizam o 
trabalho intelectual, as chamadas atividades do espírito (Geistige… Tätigkeit), e aqueles 
que realizam o trabalho material.

Na medida em que ocorre o aprofundamento da divisão do trabalho, no sentido 
em que o trabalho intelectual se separa da produção material dos meios de vida, o ser 
humano, por meio do trabalho intelectual, produz a consciência como se ela fosse 
autônoma em relação à produção material – acerca disso, referindo-se à separação 
do trabalho intelectual em relação ao material, observam os autores: “A partir deste 
momento, a consciência pode imaginar que é efetivamente algo diverso da consciência 
da práxis existente, representar algo efetivamente sem representar algo efetivo – a partir 
deste momento, a consciência se acha em condições de se emancipar do mundo e de 
se lançar à construção da teoria ‘pura’, da teologia ‘pura’, da filosofia ‘pura’, da moral 
‘pura’ etc.” (Marx e Engels, 1846: 31). Desse modo, em cada contexto histórico, as idéias 
dominantes são produtos do trabalho intelectual; como o trabalho intelectual encontra-
se separado da produção material dos meios de vida, essas idéias dominantes só podem 
ser produzidas por membros da classe dominante, ou por quem as produza por ela, se 
constituindo nas idéias da classe dominante – sintetizam os autores: “As idéias da classe 
dominante são em cada época as idéias dominantes” (Marx e Engels, 1846: 46). Assim, 
as idéias dominantes expressam a dominação de uma classe no âmbito de certas relações 
sociais em torno das forças produtivas de uma época – isto é: “As idéias dominantes 
não são nada além da expressão ideal das relações materiais dominantes, são as relações 
materiais dominantes tomadas como idéias; são, portanto, das relações que fazem de 
uma classe a dominante, as idéias da sua dominação” (Marx e Engels, 1846: 46). Os 

contingentes; efetivamente, eles são, naturalmente, menos livres, porque estão mais subsumidos a um 
poder coisal” (Marx e Engels, 1846: 76).
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produtores dessas idéias, membros da classe dominante, são aqueles aos quais, no 
âmbito da divisão do trabalho, dentro da classe dominante, entre a produção material 
e intelectual, coube a produção das idéias de sua classe, são seus ideólogos conceptivos 
ativos (aktiven konzeptiven Ideologen); de modo geral, tais ideólogos das classes 
dominantes produzem e regulam as idéias dominantes de sua época – “Os indivíduos 
que constituem a classe dominante têm, entre outras coisas, também consciência e, por 
isso, pensam; assim, enquanto dominam como classe e determinam todo o alcance de 
uma época histórica, compreende-se que o façam em toda a sua extensão e, portanto, 
entre outras coisas, também como pensadores, como produtores das idéias dominantes, 
que regulem a produção e distribuição das idéias de seu tempo; por isso, as suas idéias 
são as idéias dominantes da época” (Marx e Engels, 1846: 46). Particularmente, tais 
pensadores elaboram a representação da classe dominante acerca de si mesma – nas 
palavras dos autores: “fazem da conformação da ilusão dessa classe sobre si mesma sua 
principal via de subsistência” (Marx e Engels, 1846: 46).

De todo esse contexto objetivo, os autores entendem que a ação revolucionária 
é desenvolvida necessariamente a partir do modo de produção dominado pelo capital 
moderno e organizado em torno da propriedade privada pura; isto é, o comunismo 
consiste num movimento histórico que se efetiva, particularmente, a partir dessa forma 
vigente do modo de produção – conforme Marx e Engels (1846): “Para nós, o comunismo 
não é uma situação que deve ser instaurada, um ideal pelo qual a realidade tenha que se 
dirigir. Chamamos de comunismo ao movimento efetivo que supera a situação atual” (p. 
35). Ora, tal movimento efetivo (wirkliche Bewegung) se dá enquanto desenvolvimento 
de novas relações de produção e forças produtivas que se apresentam já no âmbito 
da forma vigente do modo de produção – como bem observa Marx no “Prefácio de 
1859”: “Uma formação social nunca desaparece antes que estejam desenvolvidas todas 
as forças produtivas que ela contém; e relações de produção novas e superiores jamais 
a substituirão antes que suas condições materiais de existência surjam no seio mesmo 
da velha sociedade. Por isso, a humanidade propõe a si somente as tarefas que ela pode 
resolver, pois, considerando-se mais atentamente, se descobrirá que a própria tarefa 
apenas surge onde já se apresentam as condições materiais de sua resolução ou, pelo 
menos, são apreendidas no processo de seu devir… As relações burguesas de produção 
são a última forma antagônica do processo social de produção, antagônica não no sentido 
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de um antagonismo individual, mas de um antagonismo que nasce das condições sociais 
de vida dos indivíduos; porém, as forças produtivas que se desenvolvem no seio da 
sociedade burguesa criam, ao mesmo tempo, as condições materiais para a resolução 
deste antagonismo. Portanto, com esta formação social termina a pré-história da 
sociedade humana” (Marx, 1859: 9). Neste sentido, a ação revolucionária ocorre a partir 
da contradição entre forças produtivas e relações de produção próprias da forma vigente 
do modo de produção – já que, de acordo com os autores: “todas as colisões da história 
têm sua origem na contradição entre as forças produtivas e a forma de intercâmbio” 
(Marx e Engels, 1846: 73-4).

Preliminarmente, a partir dessa contradição no âmbito do modo de produção, 
a sociedade civil se converte em sociedade burguesa. A sociedade civil é entendida 
como uma instância mediadora entre os interesses particulares dos homens e o modo 
de produção; ela é conformada pelo intercâmbio material entre os homens, seja, 
particularmente, no âmbito nacional, seja, de modo mais geral, mundial – segundo 
os autores: “A sociedade civil abrange todo o intercâmbio material dos indivíduos no 
interior de um determinado estágio de desenvolvimento das forças de produção. Ela 
abrange toda a vida comercial e industrial de um estágio e, neste sentido, ultrapassa o 
Estado e a nação, embora, por outro lado, se volte ao exterior fazendo-se valer como 
nacionalidade e se organize no interior como Estado” (Marx e Engels, 1846: 36). 
Historicamente, a partir do desenvolvimento do intercâmbio baseado na propriedade 
privada e em relações de produção a ela correspondentes, consolida-se a burguesia, 
que passa a conformar a sociedade, designada como sociedade burguesa – conforme 
os autores: “O termo sociedade civil surgiu no século XVIII, quando as relações de 
propriedade já tinham se diferenciado do comunalismo antigo e medieval. A sociedade 
civil como tal só se desenvolve com a burguesia; no entanto, a organização social que 
se desenvolve imediatamente a partir da produção e do intercâmbio, que forma, em 
todos os tempos, a base do Estado e da superestrutura idealista restante, foi desde 
então continuamente designada com o mesmo nome” (Marx e Engels, 1846: 36)113. 
Isto é, a sociedade burguesa se constitui como forma desenvolvida da sociedade civil, 

113 Aqui, os autores registram uma alteração de significado da expressão bürgerlichen Gesellschaft; em 
português, como em algumas outras línguas, pode-se traduzir essa expressão de acordo com o significado 
por ela assumido, seja, de modo mais geral, como “sociedade civil”, seja, de acordo com o sentido particular 
expresso nessa passagem, como “sociedade burguesa” – termos, aliás, já utilizados nesta tese.
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desenvolvida particularmente em termos de características materiais objetivas e, 
portanto, subjetivas.

De modo geral, entendem que o Estado moderno é engendrado a partir da 
contradição entre relações de produção e forças produtivas no âmbito da sociedade civil. 
Por um lado, o interesse comum assume uma forma autônoma (selbständige Gestaltung) 
como Estado, que simula uma comunidade (efetivamente ilusória). Por outro, o Estado 
é necessariamente constituído para se interpor, enquanto interesse geral (baseado em 
laços reais – sobretudo, os da divisão do trabalho), na luta dos interesses particulares 
entre si. Historicamente, o desenvolvimento da divisão do trabalho leva à polarização 
entre campo e cidade (Stadt und Land); com o surgimento da cidade, surge também 
a política – “Com a cidade, surge, simultaneamente, a necessidade da administração, 
da polícia, dos impostos etc., em suma, da organização comunitária e, portanto, da 
política em geral” (Marx e Engels, 1846: 50). Com a constituição da propriedade privada 
moderna, a grande burguesia se torna classe dominante no âmbito da sociedade civil e, 
portanto, do Estado – isto é: “A essa propriedade privada moderna corresponde o Estado 
Moderno, pouco a pouco comprado pelos proprietários privados por meio de impostos, 
entregue ao controle deles pela dívida pública e cuja existência, conforme revelado pela 
alta e baixa dos papéis estatais na bolsa, tornou-se completamente dependente do crédito 
comercial que lhe concedam os proprietários privados, os burgueses” (Marx e Engels, 
1846, 62). Neste sentido, a burguesia tem no Estado a forma geral de organização do 
seu interesse como classe “o Estado torna-se uma existência particular ao lado e fora da 
sociedade civil; mas ele não é nada mais que a forma de organização que os busgueses 
necessariamente se dão, tanto no exterior, quanto no interior, para a garantia recíproca 
de sua propriedade e de seus interesses” (Marx e Engels, 1846, 62). Consequentemente, 
as lutas que ocorrem no âmbito do Estado apenas dissimulam as lutas reais que se 
desenrolam no âmbito da sociedade civil – segundo os autores: “todas as lutas travadas 
no interior do Estado, a luta entre democracia, aristocracia e monarquia, a luta pelo 
direito ao voto etc. etc., não são nada mais do que formas ilusórias, sob as quais são 
travadas as lutas reais entre as diferentes classes” (Marx e Engels, 1846: 33).

No âmbito da sociedade burguesa, a contradição entre forças produtivas e 
relações de produção se desdobra em outras formas acessórias de contradição, como 
as que ocorrem entre distintas classes, na luta política, entre idéias, etc., até desenbocar 
numa revolução que suprime a situação corrente (jetzigen Zustand aufhebt), elevando-a 
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a uma nova situação, comunista – como bem observa Marx (1859): “Ao chegar a um 
certo estágio de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade 
entram em contradição com as relações de produção existentes, ou, o que é somente 
uma expressão jurídica, com as relações de propriedade dentro das quais elas tinham se 
movido até então. De formas de desenvolvimento das forças produtivas, estas relações se 
convertem em seus grilhões. Então, se abre uma época de revolução social” (p. 9). Nesse 
sentido, consideram que a revolução comunista se efetiva contra um poder insuportável 
(unerträgliche Macht) – um poder que “tenha engendrado uma massa da humanidade 
como absolutamente ‘sem propriedade’ e, simultaneamente, em contradição com 
um mundo existente de riqueza e de cultura” (Marx e Engels, 1846: 34). Tal poder, 
cujo pressuposto é a vigência do mercado mundial no âmbito da sociedade civil, que 
engendra um mundo riqueza e de cultura e uma massa da humanidade absolutamente 
sem propriedade, em contradição com tal mundo, consiste no capital moderno. Ora, 
tal poder engendra os elementos materiais de uma subversão total (materiellen Elemente 

einer totalen Umwälzung), isto é, o desenvolvimento das forças de produção e a formação 
de uma massa revolucionária; seu pressuposto, deve-se ressaltar, é a vigência do 
mercado mundial – na ausência do mercado mundial, uma revolução levaria apenas 
ou à generaliação da escassez, modo pelo qual recomeçaria a luta pela satisfação das 
necessidas humanas, ou ao comunismo como fenômeno local, que seria suprimido tão 
logo houvesse qualquer ampliação do intercâmbio para além dos horizontes locais.

Cabe ressaltar que o proletariado conforma essa massa revolucionária, na 
medida em que é uma classe que, em decorrência de sua condição histórica, formula a 
consciência da necessidade de uma revolução fundamental (gründlichen Revolution) como 
meio de se emancipar dessa condição – conforme os autores, consiste em “uma classe 
que tem que suportar todos os fardos da sociedade, sem usufruir de suas vantagens, que, 
expulsa da sociedade, é forçada à mais resoluta oposição a todas as outras classes; uma 
classe formada pela maioria dos membros da sociedade e da qual emana a consciência da 
necessidade de uma revolução fundamental, a consciência comunista” (Marx e Engels, 
1846: 69). Isto é, a ação revolucionária é empreendida enquanto uma necessidade 
ontológica do proletariado.

Sob a vigência do mercado mundial, tanto a massa sem propriedade, o 
proletariado, quanto a própria efetivação do comunismo, ação revolucionária do 
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proletariado, adquirem uma dimensão histórico-mundial – como observam os autores: 
“o proletariado pode existir apenas de modo histórico-mundial, assim como o comunismo, 
sua ação, apenas de modo histórico-mundial pode vir a ter em geral existência” (Marx 
e Engels, 1846: 36). O caráter histórico-mundial do proletariado é engendrado pelo 
capital moderno por meio do mercado mundial, que organiza a divisão do trabalho 
entre os povos, polarizando a sociedade entre grande burguesia e proletariado; assim, a 
ação revolucionária do proletariado se efetiva enquanto classe histórico-mundial, que 
em cada povo depende dos outros povos, se constituindo numa revolução de caráter 
histórico-mundial – “Ela só pode ser levada a cabo através de uma união, que, dado 
o caráter do próprio proletariado, só pode ser uma união universal, e enquanto uma 
revolução na qual, por um lado, seja derrubado o poder do modo de produção e de 
intercâmbio anterior, e da estrutura social, e, por outro, desenvolva o caráter universal 
e a energia do proletariado” (Marx e Engels, 1846: 68).

Neste sentido, a realização da revolução comunista (kommunistische Revolution) 
pressupõe uma união universal (Vereinigung… universelle) do proletariado, a qual 
significa não só a união do proletariado dos diversos povos, o caráter histórico-mundial 
do proletariado, mas sobretudo significa que ela só pode ser efetivada pelo proletariado 
por meio de um partido revolucionário (revolutionären Partei) – numa das poucas 
críticas que fazem a Feuerbach, quando à sua peculiar acepção de comunista, acabam 
por observar que: “a palavra ‘comunista’… no mundo vigente designa os membros de 
um determinado partido revolucionário” (Marx e Engels, 1846: 41). Embora a noção 
de partido ainda não tenha sido elaborada de modo histórico e concreto, ela pode 
ser entendida então como certo agrupamento que possui um fim político comum – 
no caso, de efetivar a revolução comunista. A esse respeito, a concepção de mundo 
desse partido, então em elaboração pelos autores a partir da perspectiva de classe do 
proletariado, consiste no novo materialismo – em síntese: “Esta concepção da história 
consiste em desenvolver o efetivo processo de produção, partindo da produção material 
da vida imediata, e em conceber a forma de intercâmbio correpondente a esse modo 
de produção e engendrada por ele, ou seja, a sociedade civil em seus distintos estágios, 
como o fundamento de toda a história, apresentando-a em sua ação como Estado e 
explicando a partir dela todos os diferentes produtos teóricos e formas da consciência 
(a religião, a filosofia, a moral etc.), assim como em seguir, a partir desses produtos, 
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o seu processo de surgimento, o que, naturalmente, possibilita apresentar as coisas 
em sua totalidade (e, por isso, também a interação entre seus diversos aspectos). Essa 
concepção… permanece sempre sobre o efetivo terreno histórico;… explica as formações 
ideológicas a partir da práxis material” (Marx e Engels, 1846: 37-8). Essa concepção é 
intrínseca à atividade revolucionária comunista do proletariado – por isso, antecipa, 
enquanto componente de sua efetivação, o comunismo.

A revolução, deve-se ressaltar, é desenvolvida, conforme as lutas reais da história, 
no âmbito da sociedade civil. Entretanto, entendem que toda classe que pretende se 
tornar classe dominante tem que, antes, conquistar o poder político, assumir o poder do 
Estado; neste sentido, também o proletariado, para se tornar classe dominante, tem que, 
antes, conquistar o poder político, assumir o poder do Estado. Para assumir o poder 
do Estado, qualquer classe deve se dirigir contra uma classe (gegen eine Klasse), a classe 
dominante até então, e representar perante toda a sociedade o seu interesse como sendo 
o interesse geral (ihr Interesse wieder als das Allgemeine) – ou seja, é obrigada a “dar às 
suas idéias a forma da universalidade, apresentando-as como as únicas racionais, válidas 
universalmente. A classe revolucionária surge, por se contrapor a uma classe, não como 
classe, mas como representante de toda a sociedade, ela aparece como toda a massa 
da sociedade contra a única classe dominante. Ela pode fazê-lo porque no início o seu 
interesse ainda se liga efetivamente com o interesse comum de todas as demais classes 
não dominantes, porque, sob a pressão das relações até então vigentes, ainda não pode 
se desenvolver como interesse particular de uma classe particular… Por isso, cada nova 
classe instaura sua dominação somente sobre uma base mais ampla do que a da que 
dominava antes” (Marx e Engels, 1846: 47-8). Neste sentido, na medida em que um 
capítulo importante no processo revolucionário consiste na luta pelo poder do Estado, 
cabe observar que nessa luta, por ser uma luta ilusória, que encobre as lutas reais que 
se desenrolam no âmbito da sociedade civil, a ideologia consiste em larga escala numa 
força significativa, o confronto ideológico tem sentido e importância. A esse respeito, 
um dos modos mais significativos em que o partido revolucionário se apropria do novo 
materialismo é como arma do proletariado no confronto ideológico com a burguesia na 
luta pelo poder do Estado, em que as idéias do proletariado se embatem com as idéias 
dominantes; nesse contexto, ao partido revolucionário cabe explicar as formulações 
teóricas, ideológicas, da classe dominante a partir da produção das ideías dominantes, 
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da sua gênese no âmbito das relações reais, imanentes, entre os homens, no âmbito 
do modo de produção dos meios de vida e reprodução do ser humano – nos termos 
do “Prefácio de 1859”: “não se pode julgar uma época de subversão a partir de sua 
própria consciência; ao contrário, deve-se explicar esta consciência pelas contradições 
da vida material, pelo conflito existente entre as forças produtivas sociais e as relações 
de produção” (Marx, 1859: 9). Isto é, nesse embate, o partido revolucionário deve 
identificar, a partir da contradição entre forças produtivas e relações de produção, não só 
quem produz as idéias dominantes, qual sua posição na divisão do trabalho, sob quais as 
condições as produz, e, sobretudo, quem é o homem que se produz ao produzí-las, mas 
também qual é o papel funcional dessas idéias, seu sentido orgânico e sua finalidade, o 
que ressalta e o que oculta, o que procura legitimar, no âmbito desse modo de produção 

Outro elemento considerado no confronto ideológico é o próprio esgotamento 
das idéias dominantes no decorrer das lutas desenvolvidas seja no âmbito do Estado, 
seja da sociedade civil. Conforme se deduz da produção das idéias dominantes, elas são 
idéias da classe dominante oriundas da relação material de dominação. Na medida em 
que as idéias dominantes são produzidas a partir do trabalho intelectual, seus produtores 
as colocam em contradição com sua vida material; isso, porque, a partir da divisão do 
trabalho, o próprio trabalho intelectual, por meio do qual ocorre a produção das idéias 
“puras” em contradição com a produção material, se encontra em contradição com as 
forças de produção dos meios de vida e reprodução do ser humano – como observam os 
autores: “Se em toda ideologia os homens e suas relações aparecem invertidos como em 
uma câmara escura, este fenômeno decorre do seu processo histórico de vida” (Marx e 
Engels, 1846: 26). Desse modo, nas circunstâncias em que a classe dominante tem em 
risco sua própria existência, tais idéias, que aparecem invertidas como se não fossem 
as idéias da classe dominante, são repostas em seu verdadeiro sentido, expostas em sua 
contradição – isto é, essas circunstâncias consistem na “ocasião em que se desfaz mesmo 
a aparência de que as idéias dominantes não seriam as idéias da classe dominante e 
teriam um poder distinto do poder dessa classe” (Marx e Engels, 1846: 47). A efetiva 
dissolução das formulações teóricas da classe dominante não é alcançada pela crítica 
teórica, mas sim por transformações reais das relações entre os homens, no âmbito 
das quais são produzidas essas formulações – conforme os autores: “todas as formas e 
produtos da consciência não podem ser dissolvidos por obra da crítica espiritual…, mas 
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só podem ser dissolvidas com a derrocada prática das relações sociais reais, das quais 
emanam essas quimeras idealistas” (Marx e Engels, 1846: 38).

O processo revolucionário efetivo é desenvolvido principalmente como luta 
real no âmbito da sociedade civil – onde se dão as lutas reais da história: isto é, a 
“sociedade civil é o verdadeiro centro e palco de toda a história” (Marx e Engels, 1846: 
36). Diferentemente da luta pelo poder do Estado, na luta revolucionária no âmbito da 
sociedade civil o confronto ideológico é desprovido de importância – de acordo com 
Marx e Engels (1846): “é completamente indiferente para o desenvolvimento prático 
dos acontecimentos que a idéia dessa subversão já tenha sido proclamada centenas de 
vezes – como o demonstra a história do comunismo” (p. 39). Ou seja, não é a idéia 
do comunismo que leva à luta, mas a luta revolucionária é que fortalece a consciência 
comunista. A esse respeito, um outro modo dos mais significativos em que o partido 
revolucionário se apropria do novo materialismo é como um meio de sua auto-
organização na atividade revolucionária, em que as idéias do proletariado se desenvolvem 
a partir do compartilhamento dessa concepção do mundo, da compreensão da produção 
da objetividade social, da qual a subjetividade proletária é parte, e do modo como deve 
agir para superá-la.

No decorrer da luta revolucionária, na ação subjetiva do partido revolucionário 
enquanto organização mundial de classe do proletariado é que essa própria subjetividade 
proletária revolucionária se fortalece, desenvolvendo-se em massa a consciência 
comunista – de acordo com os autores: “tanto para a criação em massa dessa consciência 
comunista, quanto para o êxito da própria causa, é necessária uma transformação em 
massa dos homens, que só se pode alcançar num movimento prático, numa revolução; 
portanto, a revolução é necessária não apenas porque a classe dominante não pode ser 
derrubada de nenhum outro modo, mas também porque somente numa revolução a 
classe que derruba pode se livrar de toda a antiga caca e se tornar capaz de uma nova 
fundação da sociedade” (Marx e Engels, 1846: 70). Neste sentido, na luta revolucionária 
é que ocorre a formação política dos componentes da classe que nada possui, do 
proletariado; ou seja, a atividade revolucionária enquanto ação política possui uma 
dimensão intrinsecamente educativa. Isto é, a atividade revolucionária, enquanto 
ação do proletariado em relação ao conjunto da sociedade, da qual o proletariado é 
parte, transforma toda a sociedade, e portanto o próprio proletariado, num novo 
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conjunto de relações sociais, comunista; nesse movimento, o aspecto educativo 
da ação política revolucionária consiste na transformação em massa dos homens 
(massenhafte Veränderung der Menschen). Tal transformação constitui simultaneamente 
a sociedade comunista e os homens dessa sociedade – que, por sua vez, leva à criação 
em massa dessa consciência comunista (massenhaften Erzeugung dieses kommunistischen 

Bewußtseins), necessária para o êxito da própria causa (Durchsetzung der Sache selbst). 
Assim, a atividade revolucionária engendra a formação política dos homens, não só 
daqueles que já participam dessa atividade, mas também dos membros da classe que no 
decorrer da ação revolucionária se juntam ao movimento revolucionário comunista de 
sua classe – modo pelo qual a revolução comunista eleva politicamente os homens e, 
portanto, sua consciência política.

Desse modo, no decorrer dessa luta revolucionária, o proletariado suprime o 
estranhamento no qual se encontra em relação ao mundo objetivo. O ser humano, ao 
produzir sua própria vida material, por meio do modo de produção de seus meios de 
vida e reprodução, produz sobretudo, indiretamente, a si mesmo – para Marx e Engels 
(1846): o “modo de produção não deve ser considerado apenas sob o aspecto que faz 
dele a reprodução da existência física dos indivíduos. Ele é, muito mais, uma maneira 
determinada de atividade desses indivíduos, uma maneira determinada de expressar sua 
vida, um modo de vida determinado dos mesmos. Assim como os indivíduos expressam 
sua vida, assim eles são. O que eles são coincide, portanto, com sua produção, tanto 
com o que eles produzem, quanto com o como eles produzem. O que os indivíduos são, 
portanto, depende das condições materiais de sua produção” (p. 21). Neste sentido, 
entendem que o que os homens são consiste em sua participação no processo de produção 
e reprodução material do ser humano; essa participação, o que os homens efetivamente 
são, também condiciona o que eles pensam que são – conforme bem observa Marx no 
“Prefácio de 1859”: “O modo de produção da vida material condiciona o processo da 
vida social, política e espiritual em geral. Não é a consciência do homem que determina 
o seu ser, mas, ao contrário, o seu ser social é que determina a sua consciência” (Marx, 
1859: 8-9).

O estranhamento se constitui, a princípio, no confronto entre o interesse 
particular, do individuo ou da família, e o interesse comum (gemeinschaftlichen Interesse) 
– aquele que “existe efetivamente como dependência recíproca dos indivíduos entre 
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os quais o trabalho está dividido” (Marx e Engels, 1846: 32-3). Nessa situação, o ser 
humano se defronta com um certo poder objetivo (sachlichen Gewalt), representado pela 
condição que lhe cabe na divisão do trabalho – o homem “passa a ter um determinado 
campo exclusivo de atividade, que lhe é imposto e do qual não pode escapar; ele é caçador, 
pescador, pastor ou crítico crítico, e deve continuar assim se não quiser perder seu 
meio de vida” (Marx e Engels, 1846: 33). Tal poder objetivo é tomado pelo ser humano 
como um poder estranho, a ele sobreposto (fremden, gegenüberstehenden Macht), o qual 
ele não reconhece como sendo seu próprio produto (eignen Produkts). Nesse sentido, 
o estranhamento ainda é reforçado perante o Estado; o estranhamento ocorre entre 
o interesse particular, do homem, e o interesse comum ou geral, representados pelo 
Estado – isto é, o ser humano se depara com o Estado, representante seja do interesse 
comum, seja do interesse geral, e o toma como sendo algo a ele estranho (fremdes) 
e dele independente (unabhängiges), que ele não reconhece como obra sua. Ainda, o 
estranhamento é completado perante o mercado mundial e o capital moderno.

Então, deve-se ressaltar que o proletariado suprime o estranhamento a partir 
de sua formação política e, portanto, de sua participação na ação revolucionária – 
conforme Marx e Engels (1846): “A transformação, através da divisão do trabalho, 
de poderes (relações) pessoais em coisais não pode ser superada arrancando-se da 
cabeça a representação geral deles, mas só se os indivíduos voltarem a subsumir esses 
poderes coisas a si mesmos e superarem a divisão do trabalho. Isso não é possível sem 
a comunidade. Somente na comunidade [com os outros, é que cada] indivíduo tem 
os meios de conformar suas capacidades em todos os sentidos; portanto, somente na 
comunidade a liberdade pessoal se torna possível” (Marx e Engels, 1846: 74). Desse 
modo, somente com o comunismo é que o ser humano suprime efetivamente o 
estranhamento, tornando-se, assim, livre.

De modo geral, a revolução levada a cabo pelo proletariado consiste na supressão 
do moderno capital e na constituição do comunismo. Com a supressão do moderno 
capital, há também a supressão da propriedade privada e do estranhamento; assim, os 
homens passam a dominar a produção dos seus próprios meios de vida e reprodução, 
portanto, se convertem em senhores das forças produtivas e das relações de produção 
– “com a supressão da base, da propriedade privada, com a regulação comunista da 
produção, e a aniquilação do estranhamento, aí situado, com o qual os homens se 
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comportam frente aos seus próprios produtos, o poder das relações de oferta e procura 
se dissolve em nada e os homens voltam a ter poder sobre a troca, a produção, o modo 
de se relacionarem uns com os outros” (Marx e Engels, 1846: 35). Com a constituição 
do comunismo, o proletariado, tal como existe sob o moderno capital, é suprimido, 
sendo que ao mesmo tempo cada homem passa a dominar o trabalho de produção dos 
meios de vida e reprodução do ser humano e, também, as forças produtivas tornam-se 
propriedade de todos os homens – isto é, com o comunismo: “uma massa de instrumentos 
de produção deve ser subsumida a cada indivíduo e a propriedade deve ser subsumida a 
todos. O moderno intercâmbio universal não pode ser subsumido aos indivíduos, senão 
como sendo subsumido a todos” (Marx e Engels, 1846: 68).

Com a vigência do comunismo, a história se transforma completamente em 
história mundial (die Geschichte sich vollständig in Weltgeschichte verwandelt); enquanto 
completamente história mundial, a vigência do comunismo necessariamente “implica 
a supressão de toda forma social antiga e de toda dominação” (Marx e Engels, 1846: 
34). Isto é, com o comunismo há a superação da dominação do homem sobre o homem 
e, portanto, a supressão das classes e cisões entre os homens – conforme os autores: 
“a revolução comunista… supera a dominação de todas as classes com a supressão 
das próprias classes, porque ela é realizada pela classe que na sociedade não é mais 
considerada uma classe, não é reconhecida como classe, é já no interior da sociedade 
atual a expressão da dissolução de todas as classes, nacionalidades etc.” (Marx e Engels, 
1846: 69-70). Isto é, com o comunismo, em que a história se transforma completamente 
em hisória mundial, que encerra a pré-história da sociedade humana, o ser humano 
se transforma, conscientemente, em sujeito efetivo de sua história – portanto, de sua 
existência e de sua vida.

Então, deve-se ressaltar que os autores expõem algumas concepções acerca da 
vida humana no comunismo. Na sociedade comunista, em que o ser humano encontra-
se livre da subordinação ao capital, ao mercado, à divisão do trabalho e ao Estado, 
ele pode se dedicar a todas as atividades às quais quiser se dedicar, sem, por isso, se 
especializar, limitando-se, em uma delas – conforme observam (na continuidade às 
suas considerações acerca do estranhamento humano frente à divisão do trabalho): “na 
sociedade comunista, onde cada um não tem um campo exclusivo de atividade, mas 
pode aperfeiçoar-se nos ramos que lhe agradam, a sociedade regula toda a produção, 
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modo pelo qual ela torna possível que eu possa me dedicar hoje a isso, amanhã àquilo, 
que possa caçar pela manhã, pescar à tarde, à noite cuidar do gado, e depois do jantar, 
criticar, conforme minha vontade, sem que me torne caçador, pescador, pastor ou 
crítico” (Marx e Engels, 1846: 33). Neste sentido, a sociedade comunista possibilita que 
cada ser humano em sua relação com os demais seres humanos se constitua plenamente 
como ser humano – conforme Marx e Engels (1846): “a efetiva riqueza espiritual do 
indivíduo depende totalmente da riqueza das suas relações efetivas. Só através disso é 
que os indivíduos singulares são libertados das diversas barreiras nacionais e locais, são 
postos em contato prático com a produção (inclusive a espiritual) do mundo inteiro e 
em condições de adquirir a capacidade de desfrutar desta produção multifacetada de 
toda a Terra (as criações dos homens). A dependência omnilateral, esta forma natural 
de cooperação histórico-mundial dos indivíduos, será transformada, por esta revolução 
comunista, no controle e dominação consciente destes poderes que… até agora se 
impunham sobre eles e os tinham dominado como poderes absolutamente estranhos… 
Aqui fica claro que os indivíduos se fazem uns aos outros, fisicamente e espiritualmente, 
mas não se fazem a si mesmos” (p. 37).

Cabe ainda mencionar que Marx e Engels, nessa obra, procedem a uma crítica 
contundente aos jovens hegelianos. Entendem que tal grupo de filósofos considera 
que até o seu aparecimento a humanidade apenas formulou noções equivocadas sobre 
si mesma e a partir dessas noções constituiu a situação então vigente das relações 
entre os seres humanos; frente isso, esses filósofos procuravam substituir tais noções 
pelas próprias idéias, de maneira tal a causar uma revolução no mundo. Marx e Engels 
procuram demonstrar que tais filósofos apenas expressam de modo mais elaborado as 
simples concepções dos burgueses alemães e que na realidade não se constituem em 
perigo algum para o status quo – expressamente, têm por objetivo revelar suas bravatas 
(Prahlereien), bem como ridicularizar (blamieren) e desacreditar (um den Kredit zu 

bringen) sua batalha filosófica com as sombras da realidade (den philosophischen Kampf 

mit den Schatten der Wirklichkeit), as quais designam até mesmo como chalatanaria 
de feira livre filosófica (philosophische Marktschreierei). Demonstram que os jovens 
hegelianos permanecem apenas no âmbito de uma crítica filosófica da situação alemã; 
neste sentido, procedem explicando o porquê dessa limitação e procurando superá-los 
com as suas próprias – como bem observa Grespan (2008) “A crítica de Marx e Engels 
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aos jovens filósofos alemães não é às suas idéias em si mesmas…, mas à sua inação” 
(p. 148). Acerca da consequencia da descoberta do comunismo por Marx e Engels – 
diz Engels (1885): “Então, o comunismo dos franceses e dos alemães, assim como o 
cartismo dos ingleses, já não apareciam mais como algo casual, que inclusive poderia 
não existir. Então, esses movimentos apresentavam-se como um movimento da 
moderna classe oprimida, do proletariado, como formas mais ou menos desenvolvidas 
da sua luta historicamente necessária contra a classe dominante, a burguesia, como 
formas de luta de classes, mas distintas de todas as anteriores lutas de classes pelo fato 
de que a atual classe oprimida, o proletariado, não pode levar a cabo sua emancipação 
sem ao mesmo tempo emancipar toda a sociedade da divisão em classes e, portanto, 
da luta de classes. E então o comunismo não mais significava a invenção, por meio da 
fantasia, de um ideal de sociedade a mais perfeita possível, mas sim a compreensão 
da natureza, das condições e, por isso, dos objetivos gerais da luta empreendida pelo 
proletariado” (p. 212).
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4 – Revolução Proletária, Formação Política
 e Partido Comunista

Uma vez tendo sido elaborada a teoria da revolução como auto-emancipação 
do proletariado nos termos de certo modo filosóficos do novo materialismo, marxista, 
essa teoria seria então desenvolvida por Marx em termos mais concretos por meio da 
elaboração da chamada teoria do partido. Num primeiro momento, entre o final de 
1846 e o início de 1848, isso foi feito na medida em que Marx, juntamente com Engels, 
estreitou e aprofundou suas relações com a Liga dos Justos, tendo ambos, inclusive, nela 
ingressado.

A esse respeito, já no início de 1846, Marx e Engels, paralelamente à elaboração 
da Ideologia Alemã, juntamente com outros exilados comunistas alemães em Bruxelas, 
criaram o Comitê de Correspondência Comunista (Kommunistisches Korrespondenz 

Komitee). Por meio desse comitê, procuravam se colocar em discussão com grupos 
comunistas de diversas localidades, criticar o comunismo e o socialismo então 
existentes, propagar sua própria concepção do comunismo, bem como manter cada 
localidade atualizada quanto aos acontecimentos nas outras localidades – conforme diz 
o próprio Marx numa carta a Proudhon, de 5 de maio de 1846: “o objetivo principal da 
nossa correspondência será colocar os socialistas alemães em contato com os socialistas 
ingleses e franceses, manter os estrangeiros ao corrente dos movimentos socialistas 
que se desenvolverão na Alemanha e informar aos alemães, no seu país, os progressos 
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do socialismo na França e na Inglaterra. Desta forma, as diferenças de opinião poderão 
aparecer à luz do dia e se chegará a uma troca de idéias e a uma crítica imparcial. Será 
um progresso do movimento social na sua expressão literária, com o fim de ultrapassar 
os limites da nacionalidade. E, no momento da ação, certamente todos terão um grande 
interesse em conhecer a situação, tanto no exterior quanto em seu próprio país… Como 
se vê, pois, trata-se de criar uma correspondência regular, garantindo-lhe as condições 
para acompanhar o movimento social nos diferentes países, com um interesse rico e 
variado que jamais seria alcançado com o trabalho de uma só pessoa” (Marx, 1846b:  
[199-200]).

De certo modo, completada, pelo menos numa versão preliminar, sobretudo 
nas chamadas Teses sobre Feuerbach e na Ideologia Alemã, a formulação da nova 
concepção de mundo, da concepção materialista da história, Marx e Engels se engajam 
na luta revolucionária dos comunistas. Assim, passam a trabalhar pela efetivação das 
conseqüências práticas do novo materialismo – conforme relembra Engels (1885): “essa 
descoberta, que revolucionava a ciência histórica e que, como se vê, é essencialmente 
obra de Marx e na qual só posso a mim atribuir uma parte muito pequena, foi de 
uma importância imediata para o movimento operário da época... Mas em hipótese 
alguma nossa intenção era sussurrar em gordos volumes os novos resultados científicos 
exclusivamente para o mundo dos ‘eruditos’. Ao contrário. Estávamos ambos já 
profundamente inseridos no movimento político, tínhamos alguns seguidores no 
mundo culto, sobretudo na Alemanha ocidental, e amplos contatos com o proletariado 
organizado. Tínhamos o dever de fundamentar cientificamente a nossa concepção, 
mas considerávamos igualmente importante conquistar para nossas convicções o 
proletariado europeu, e num primeiro momento o alemão. Tão logo deixamos claras 
para nós mesmos as nossas idéias, pusemo-nos a trabalhar” (p. 212 [138]). Isto é, ambos, 
dedicando-se à luta política, trabalham pela prevalência de suas posições no partido e, 
por meio do partido, na sociedade – concretamente, o partido era a Liga dos Justos. Por 
isso, começam a disputar a concepção de partido vigente na Liga; isso foi feito na medida 
em que municiaram as principais lideranças da Liga para superarem as concepções então 
nela vigentes a esse respeito, que eram expressas sobretudo por Weitling e Proudhon.

De certo modo, a crítica de Marx a Proudhon foi anunciada em sua carta a 
Anenkow, de dezembro de 1846. Nessa crítica, sua ênfase recai sobre as inconsistências 
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levadas a cabo por Proudhon – diz Marx (1846c): “O Sr. Proudhon confunde as idéias e as 
coisas. Os homens jamais renunciam àquilo que conquistaram, mas isso não quer dizer 
que não renunciem jamais à forma social sob a qual adquiriram determinadas forças 
produtivas. Muito pelo contrário. Para não se verem privados do resultado obtido, para 
não perderem os frutos da civilização, os homens são constrangidos…” (p.  [207]).

Na primavera de 1847, Marx e Engels ingressaram na Liga dos Justos114. 
Nesse momento, entre os componentes da liga se enfraquecia a orientação comunista 
neobabeuvista e, também, a influência de Weitling; isso ocorria na medida em que se 
fortalecia a influência do movimento operário inglês, em especial da ala esquerda dos 
cartistas, bem como a de Marx e Engels – acerca da qual, relembra Engels (1885): “não 
apenas mantínhamos correspondência assídua com os londrinos, como estávamos em 
contato ainda mais estreito com o doutor Ewerbeck, então dirigente das comunas de 
Paris. Sem nos envolvermos com os assuntos internos da Liga, estávamos informados 
de tudo o que nela ocorria de importante. Além disso, influenciávamos verbalmente, 
por carta e através da imprensa, as opiniões teóricas dos mais destacados membros da 
Liga. Também utilizamos para isso diversas circulares litografadas, que mandávamos 
a nossos amigos e correspondentes do mundo inteiro em certas ocasiões especiais, 
quando então se examinavam questões internas do partido comunista em gestação. Tais 
circulares referiam-se às vezes à própria Liga” (p. 213 [139]). Entre 1846 e 1847, a Liga 
dos Justos encontrava-se num movimento de transformação. Um aspecto fundamental 
dessa mudança é que ela estava se tornando uma organização internacional, devido tanto 
à origem dos seus componentes, ou seja, à localização dos grupos que a constituíam, 
quanto à própria difusão da concepção de que a revolução comunista seria de caráter 
internacional – como observa Engels (1885): “de organização alemã que era, a Liga foi se 
convertendo pouco a pouco em internacional... A princípio num sentido ainda limitado: 
do ponto de vista prático, pelas diferentes nacionalidades de seus aderentes; do ponto de 
vista teórico, pela consciência de que toda revolução, para triunfar, tinha que ser uma 
revolução européia” (ps. 209-10 [135-6]). Expressão concreta desse movimento é que 
estava em andamento a realização de um congresso da Liga, reunindo seus componentes 
de diversas localidades da Europa para discutir sobre sua situação e deliberar acerca de 
sua possível reestruturação.

114 V. Engels (1885) e Nogueira (1988).
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Em novembro de 1846, o Comitê Central da Liga dos Justos enviara uma 
circular a seus membros, por meio da qual os convocava para um congresso em maio 
do ano seguinte. Especialmente, solicitava aos membros da Liga que discutissem 
em seus grupos e respondessem a três perguntas: “1. Qual é a postura comum entre 
o proletariado e a alta e a baixa burguesia? É recomendável que cheguemos a um 
entendimento com a baixa burguesia, ou burguesia radical, e, em caso afirmativo, como 
se poderia chegar a esse entendimento do modo mais fácil e seguro?… 2. Qual é a atitude 
do proletariado frente aos diversos partidos religiosos? É possível e recomendável um 
entendimento com alguns desses partidos e, caso afirmativo, como se poderia conseguir 
esse entendimento do modo mais fácil e seguro?... 3. Qual é nossa atitude perante os 
partidos sociais e comunistas? É possível e desejável a união geral de todos os socialistas 
e, se é, como se poderia realizar essa união do modo mais rápido e seguro?” (Doc. 1: 14-
5). Essas questões consistem no fundamento dos desenvolvimento da Liga a partir de 
congresso de junho de 1847.

Em fevereiro de 1847, esse mesmo comitê enviara uma nova circular aos 
membros da Liga, através da qual não só adiava por um mês o congresso, mas sobretudo 
abordava uma série de questões urgentes para a Liga. Preliminarmente, expressava 
certo diagnóstico do presente histórico e a linha de atuação dos membros da Liga nesse 
contexto. Quanto ao diagnóstico, considerava que era iminente a revolução comunista: 
“tudo indica que seguimos para uma revolução gigantesca que decidirá possivelmente 
por vários séculos a sorte da humanidade” (Doc. 2: 16). Neste quadro, conclamava 
os comunistas à ação, colocando-se tanto na vanguarda da luta contra o inimigo do 
povo, as forças conservadoras, quanto na propaganda do comunismo: “congregados 
sob a bandeira da humanidade, se a luta houver de começar já nesta primavera, nos 
colocaremos nas primeiras fileiras dos soldados da justiça a demonstrar que sabemos 
manejar o fuzil com a mesma firmeza que a palavra. Paralelamente a isso, difundiremos 
por toda parte os princípios do comunismo” (Doc. 2: 16-7). E considera que uma vez o 
povo tendo êxito nessa luta, ainda caberia aos comunistas compor o governo da nova 
sociedade, o que fariam a partir de sua participação na luta, tanto da propaganda, quanto 
de seus feitos: “nossa última missão será conseguir pela palavra e pela ação que o governo 
seguinte seja composto por homens que cultivem os princípios do comunismo” (Doc. 2: 
17). No entanto, caso a revolução não ocorresse nesse momento, então os comunistas 
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deveriam se preparar para sua efetivação em breve, isto é, deveriam se organizar como 
partido para atuar do modo mais adequado possível nessa revolução: “O proletariado 
da Europa, e só ele, é capaz de trazer à humanidade sua salvação; por isso, nosso dever 
mais sagrado é organizar nossas forças de luta o mais rapidamente possível e arrancar 
os proletários da influência dos movimentos liberais, com os quais se prestariam a 
colaborar em uma revolução política, para, sob o título de presidente, poder ocupar o 
trono vago do príncipe, mas que só nos emancipariam da tirania dos príncipes para nos 
colocar sob o despotismo do dinheiro” (Doc. 2: 17).

Essa circular considerava que um movimento importante da organização dos 
comunistas como partido ocorreria com o congresso. O Comitê Central da Liga dos 
Justos entendia que ela, para ter êxito em seus propósitos, deveria se adequar ao contexto 
histórico do qual era parte; entendia que o principal problema a ser superado pela Liga 
para influir decisivamente no rumo da história era a falta de coesão na ação entre seus 
membros: “ainda que o número de filiados seja muito grande, há que se reconhecer, 
decididamente, que entre eles não existe uma coesão firme nem uma colaboração 
enérgica, sem as quais jamais chegaremos a influir real e verdadeiramente no rumo dos 
acontecimentos. Os comunistas não formam, desgraçadamente, um partido firme, não 
tem bases fixas e concretas, e isso faz com que estejam propensos com certa frequência 
onde não são fortes a confundir-se com outros partidos, movidos pelo pensamento de 
que também eles trabalham pelo progresso e que não tem que ser exclusivistas. É mister 
que isso mude” (Doc. 2: 18-9). Tal problema seria superado pela Liga ao se definir com 
clareza para seus membros o seu programa de lutas, o que garantiria não só a coesão 
interna do partido, mas também o modo como se apresentaria, com êxito, ao povo: 
“Nós, que estamos hoje na cabeça do movimento, devemos ter uma bandeira própria 
em torno da qual possamos nos reunir, e não marchar a reboque do grande exército 
de filisteus. Quando nos virem avançar resolutos e decididos, em fileiras cerradas, nos 
seguirão; mas se nos dividimos entre os mais diversos partidos, jamais seremos algo. 
Sigamos o exemplo dos cartistas ingleses... Também nós devemos proclamar o que 
queremos, nossos pontos do comunismo, não nos afastando nem um pouco deles, e 
discutir somente em relação aos meios para conquistar mais fácil e rapidamente o que 
queremos” (Doc. 2: 19). Neste sentido, propunha que o congresso deliberasse sobre a 
formulação de uma profissão de fé comunista e, sobretudo, a criação de um periódico 
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que propagasse as propostas do partido – a esse respeito, observa que “não pode existir 
um partido sem um órgão público de expressão” (Doc. 2: 18).

Ainda, essa circular, além de reforçar a solicitação aos membros da Liga que 
respondessem às questões apresentadas na circular anterior, também solicitava 
que discutissem em seus grupos e respondessem a três novas perguntas: “1. O que é 
o comunismo e o que pretendem os comunistas?... 2. O que é o socialismo e o que 
pretendem os socialistas?... 3. Como se pode instaurar o comunismo do modo mais 
rápido e facilmente possível?” (Doc. 2: 21). A esse respeito, a circular expunha aos 
membros da Liga uma série de considerações. Importante ressaltar a concepção de 
comunismo do Comitê Central da Liga dos Justos: “o comunismo é um sistema segundo 
o qual a Terra deve ser propriedade comum de todos os homens, sendo que todos devem 
trabalhar, ‘produzir’, de acordo com suas capacidades e desfrutar, ‘consumir’, de acordo 
com suas forças; portanto, os comunistas pretendem derrubar toda a organização social 
do passado e levantar sobre suas ruínas uma nova” (Doc. 2: 21-2). Em contrapartida, 
o socialismo é concebido predominantemente como proposta de mera reforma da 
sociedade então vigente – o socialismo “pode significar tudo e não significa nada, 
correm a se agrupar sob suas bandeiras... todas as cabeças confusas, todos os filantropos 
sentimentais, todas as pessoas que gostariam de fazer algo, mas que carecem de ousadia 
para algo fazer” (Doc. 2: 22). Acerca do socialismo, das propostas de reforma da sociedade, 
conclui: “entreter-se em remendar e repintar um sistema social totalmente apodrecido é 
lastimavelmente perda de tempo” (Doc. 2: 22). Então, orientando os membros da Liga 
a utilizarem o termo comunismo, bem como a defendê-lo de eventuais mal entendidos, 
que o confundem seja com o socialismo, seja com qualquer coisa tida como assustadora, 
passa a considerar a questão da efetivação do comunismo: “No tocante à implantação do 
comunismo, deve-se saber, antes de tudo, pois é a questão capital, se ele pode se implantar 
imediatamente ou se tem que admitir um período de transição durante o qual se eduque 
o povo para ele; além disso, necessitamos saber, caso seja assim, quanto haverá de durar 
esse período. Em segundo lugar, tem que se perguntar se o regime comunista pode e 
deve se implantar de uma vez ou se deverá começar com pequenos ensaios. Finalmente, 
deverá ser implantado através da força ou deixar que a transformação se desenvolva 
através da via pacífica?” (Doc. 2: 23). Por fim, previne os membros da Liga em relação 
a ações conspirativas, que só serviriam aos inimigos para justificar a intensificação de 
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sua ação repressora: “guardem-se de motins, conspirações, compras de armas e demais 
disparates desse tipo. Nossos inimigos se alegrariam por provocar revoltas nas ruas e 
disto tomar o pretexto para uma repressão destinada a restabelecer, como eles dizem, a 
ordem e para por em andamento seus planos demoníacos” (Doc. 2: 23).

Nesse contexto, Moll, em nome da Liga, visitou Marx em Bruxelas e, depois, 
Engels em Paris, convidando-os a nela ingressar; obteve, não sem antes chegar a algum 
acordo com cada um, resposta positiva de ambos – a esse respeito, relembra Engels 
(1885): “Disse-nos que estavam convencidos não só da justeza geral de nossa concepção, 
mas também da necessidade de libertar a Liga das velhas tradições e formas conspirativas. 
Que, se concordássemos em nela ingressar, nos seria dada a oportunidade, num 
congresso da Liga, de expor nosso comunismo crítico num manifesto que, em seguida, 
seria publicado como manifesto da Liga; e que poderíamos também contribuir para a 
substituição da envelhecida organização da Liga por outra nova, mais adequada à época 
e aos objetivos visados… Não tínhamos a menor dúvida de que a classe operária alemã 
necessitava de uma organização, ainda que apenas por razões de propaganda, e que essa 
organização, na medida em que não fosse puramente local, deveria ser obrigatoriamente 
secreta, mesmo fora da Alemanha. Pois bem, na Liga tínhamos precisamente essa 
organização. E se o que ela tivera até então de censurável era agora abandonado como 
errôneo por seus próprios representantes e eles mesmos nos convidavam para colaborar 
em sua reorganização, como poderíamos nos recusar? Ingressamos pois na Liga; Marx 
formou uma comuna em Bruxelas com nossos amigos mais próximos, e eu passei a 
visitar as três comunas de Paris” (ps. 214-5 [141]). Ou seja, essa organização, na medida 
em que não fosse meramente local, só poderia ser uma organização disfarçada (diese 

Organisation, soweit sie nicht bloß lokaler Natur,… nur eine geheime sein könne); isso no 
sentido em que reafirma que essa não era uma organização aberta externamente.

Entre 2 e 9 junho de 1847, ocorreu em Londres o Iº Congresso da Liga dos 
Justos. Sua principal decisão foi deixar de ser uma sociedade secreta conspiradora para 
se tornar uma organização política de luta e propaganda; por isso, também decidiu 
alterar a autodenominação do grupo para Liga dos Comunistas (Bund der Kommunisten), 
tomando por divisa “Proletários de todos os países, uni-vos!” (Proletarier aller Länder, 

vereinigt euch!) – de acordo com Engels (1885): “W. Wolff compareceu representando 
as comunas de Bruxelas e eu as de Paris. Nesse congresso efetivou-se, antes de tudo, 
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a reorganização da Liga. Suprimiu-se o que ainda restava dos velhos termos místicos 
da época conspirativa; a Liga organizou-se em comunas, círculos, círculos dirigentes, 
comitê central e congresso… Quanto à organização, era absolutamente democrática, 
com comitês eleitos e destituíveis a qualquer momento, o que bastava para fechar a porta 
a todas as veleidades conspirativas, que sempre exigem um regime de ditadura, e para 
transformar a Liga – ao menos nos períodos normais de paz – numa simples sociedade 
de propaganda” (p. 215 [141-2]). Esse congresso também decidiu pela elaboração de 
um estatuto para a Liga; formulou uma proposta que foi encaminhada às comunas para 
discussão, sendo que o posicionamento das comunas seria discutido num congresso 
seguinte, ao final do ano, no qual se definiria seu estatuto.

Em meados de junho de 1847, Marx concluiu sua crítica a Proudhon, empressa 
num livro, publicado de imediato, chamado Miséria da Filosofia

115. Essa crítica116 consiste 
num passo significativo para a construção da teoria do partido por Marx – a certa altura, 
observa Marx (1847a): “Os socialistas sabem muito bem que a sociedade atual se funda 
na concorrência. Como poderiam acusar a concorrência por destruir a sociedade atual, 
que els mesmos querem destruir? E como poderiam acusar a concorrência por destruir 
a sociedade futura, na qual, ao contrário, eles veem a destruição da concorrência?” (p.  
[139]). Continua, adiante: “Na Inglaterra, as greves regularmente deram lugar à invenção 
e á aplicação de algumas máquinas novas. As máquinas eram, pode-se dizê-lo, a arma 
que os capitalistas empregavam para abater o trabalho especial em revolta… De todas 
as cidades da Inglaterra, Bolton é aquela onde o radicalismo está mais desenvolvido. 
Os operários de Bolton são conhecidos por serem extremamente revolucionários. 
Quando da grande agitação ocorrida na Inglaterra pela abolição das leis sobre os cereais, 
os fabricantes ingleses não acreditaram que poderiam enfrentar os proprietários 
fundiários sem colocar á frente os operários. Mas como os interesses dos operários não 
eram menos opostos aos dos fabricantes que os destes aos proprietários fundiários, era 
natural que os fabricantes não se saíssem bem nos comícios dos operários. O que fizeram 
os fabricantes? Para salvar as aparências, fizeram comícios compostos em grande parte 
por contramestres, pelo pequeno número de operários que lhes eram dedicados e por 
amigos do comércio propriamente ditos. Quando, em seguida, os verdadeiros operários 

115 Escrito extratorninariamente em francês – Misère de la Philosophie.
116 V. Lowy (1964) e Netto (1980).
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tentaram, em Bolton e em Manchester, participar desses comícios para protestar 
contra essas falsas demonstrações, foi-lhes proibida a entrada, sob o pretexto de que se 
tratava de ticket-meeting. Entende-se por essa expressão um comício do qual só podem 
participar pessoas munidas de convites. No entanto, os cartazes, afixados nas paredes, 
tinham anunciado comícios públicos. Todas as vezes em que havia comícios deste tipo, 
os jornais dos fabricantes noticiavam com pompa e detalhes os discursos proferidos” 
(Marx, 1847a:  [155-6]).

Em agosto de 1847, Marx e Engels, por meio da criação da Associação Operária 
Alemã de Bruxelas, constituíram um envoltório formal para as atividades da Liga ali; em 
seguida, adquiriram a Gazeta Alemã de Bruxelas (Deutsche-Brüsseler Zeitung), por meio 
da qual passaram propagar sua orientação política. No outono, Marx juntou-se com a 
vanguarda política local e fundou a Associação Democrática de Bruxelas, que reunia 
desde democratas liberais até comunistas revolucionários – acerca dessa condição, 
observa Engels (1885): “Mantínhamos relações com o setor revolucionário dos cartistas 
ingleses através de Julian Harney, diretor do órgão central do movimento, The Northern 

Star, do qual eu era colaborador. Também, formávamos uma espécie de coalizão com 
os democratas de Bruxelas (Marx era vice-presidente da Associação Democrática) e 
com os socialdemocratas franceses do La Réforme, ao qual eu fornecia notícias sobre o 
movimento inglês e alemão. Em poucas palavras, nossas relações com as organizações 
e órgãos de imprensa radicais e proletárias eram totalmente aquilo que desejávamos” 
(ps. 212-3). Assim, desde o final do congresso de fundação da Liga dos Comunistas, 
Marx, bem como Engels e os demais comunistas nela reunidos, dedicavam-se não só a 
preparar o congresso seguinte, mas também já ao fortalecimento de sua organização.

Em setembro de 1847, a seção londrina da Liga dos Comunistas lançava a 
público a Revista Comunista – que no entanto circulou num número único. De qualquer 
maneira, a Liga começava a efetivar seu projeto, expresso já naquela circular de 
fevereiro, de criação de um periódico do partido, que seria o veículo necessário para 
propagar suas propostas para a sociedade e posicionamentos em defesa dos interesses 
dos trabalhadores. Nessa revista, a Liga expressa considerações a respeito da condição 
social do proletariado, que entende como o conjunto dos que não detêm propriedade 
privada dos meios de produção e que compõem a sociedade vigente, a qual já produz 
meios de vida suficientes para possibilitar a felicidade de todos – “A civilização atual 
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oferece meios de sobra para fazer felizes a todos os homens... Proletários da sociedade 
atual são todos os que não podem viver de seus capitais – são o mesmo o operário e o 
intelectual, são iguais o artista e o pequeno burguês” (Doc. 3: 29-30). Nessa situação, 
postula que a emancipação do proletariado da opressão em que vive se efetivará por 
meio da supressão da propriedade privada, da constituição da propriedade comum a 
todos os homens em relação a todos os bens – “esta emancipação não pode ser alcançada 
por outro meio que o de uma radical transformação do regime de propriedade existente. 
A libertação dos oprimidos só pode ser realizada, para dizê-lo de outro modo, em uma 
sociedade baseada na propriedade comum” (Doc. 3: 30).

Neste sentido, a Liga esclarece, solicitando a colaboração dos seus membros na 
difusão desse esclarecimento, a peculiar posição dos comunistas em meio às tendências 
correntes entre os reformadores sociais: os comunistas da Liga não são formuladores 
de sistemas, que planejam o funcionamento da futura sociedade, sem discutir como 
instaurá-la, não são comunistas para os quais o amor é solução para todos os problemas, 
nem que preconizam a paz eterna entre os homens, nem conspiradores golpistas. Os 
comunistas da Liga priorizam sua participação na luta pela instauração do comunismo a 
partir das condições sociais em que se encontram – a certa altura, referem-se a si mesmos 
como “um partido que compõe a vanguarda dos exércitos que lutam pela democracia” 
(Doc. 3: 34). Nessa luta, um momento fundamental é político: “Sabemos muito bem que 
em nenhum país, exceto talvez a Inglaterra e os Estados livres da América do Norte, 
poderemos entrar num mundo melhor sem antes ter conquistado pela força os direitos 
políticos” (Doc. 3: 32). Ora, não só a luta pela emancipação política, mas também a luta 
pela revolução comunista é travada por meio da força – a certa altura, observa que: 
entre a burguesia e o proletariado, “a luta é a vida ou a morte, uma luta em que a arma 
não é só a palavra, mas também o punho e o fuzil” (Doc. 3: 50). Obtida a vitória nessa 
luta, o êxito da revolução comunista, a instauração da sociedade comunista, no entanto, 
não poderá ocorrer de modo imediato, pois pressupõe uma transição para essa nova 
sociedade, transição que consiste na mediação da transformação da propriedade privada 
em propriedade comum: “Nós não somos esses comunistas que creem que uma vez dada 
a vitória na batalha, se poderá implantar o comunismo como por encanto. Sabemos que 
a humanidade não avança aos saltos, mas sim passo a passo. Não se pode passar em uma 
noite de um regime inarmônico para um regime de harmonia; para isso, será necessário 
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um período de transição, que poderá durar mais ou menos segundo as circunstâncias. 
A propriedade privada só gradualmente pode se transformar em propriedade social” 
(Doc. 3: 32-3). Entendem que na sociedade comunista não só haverá igualdade entre 
os homens, mas também a vigência da máxima liberdade pessoal: “não nos tem passado 
jamais por nossas mentes obter a igualdade com o sacrifício da liberdade. Temos a 
convicção… de que em nenhuma sociedade pode a liberdade da pessoa ser maior que na 
sociedade baseada num regime de comunidade” (Doc. 3: 33).

Então, a Liga orienta seus membros a manter um bom relacionamento com 
as mais diversas tendências correntes entre os reformadores sociais. A esse respeito, 
parte do diagnóstico da situação de rivalidade vigente entre essas tendências: “Todos 
lutamos contra a sociedade atual, que nos oprime e nos deixa perecer na miséria; 
desgraçadamente, ao invés de ter isso em conta para nos unir, o que fazemos, mais 
frequentemente, é nos combater uns aos outros – para o deleite dos nossos opressores. 
Em vez de, todos unidos, por mãos à obra para erigir um Estado democrático, no 
qual cada partido possa lutar com as armas da discussão para formar a maioria, nos 
deixamos levar pela discórdia acerca do que deverá ou não deverá ocorrer uma vez que 
tenhamos vencido” (Doc. 3: 33). Dado o andamento dos acontecimentos, a iminência 
da revolução, sugere a união entre todos os proletários que lutam pela transformação 
da sociedade então vigente – “Já é tempo de deixarmos de lado nossas rivalidades e nos 
estendermos a mão em ajuda mútua” (Doc. 3: 34). Assim, orienta os membros da Liga 
a respeitar todas as demais tendências presentes nessa luta – “Nós respeitamos a todos, 
inclusive aristocratas e pietistas, que tenham opiniões próprias e estejam prontos para 
defender, firme e resolutamente, aquilo em que racionalmente acreditam… Uma pessoa 
pode se equivocar e professar doutrinas falsas, mas não devemos pensar mal dela por 
isso, se crê na doutrina que professa e é fiel a sua divisa” (Doc. 3: 34). A exceção é o caso 
daqueles que simulando lutar pela reforma da sociedade, na verdade atuam em defesa 
de seus próprios interesses: “aqueles que, atrás da máscara de tal ou qual religião, de tal 
ou qual partido político ou social, perseguem nada mais que seus próprios interesses, 
serão inexoravelmente combatidos por nós. Todo homem de honra tem o dever de 
desmascarar esses hipócritas” (Doc. 3: 34). Nesse sentido, enfatiza a união entre os 
proletários que lutam pela transformação da sociedade, união não só entre as diversas 
tendências correntes entre os reformadores sociais, mas sobretudo dos proletários de 
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todos os países – reforçando, então, o caráter internacional a luta do proletariado por 
sua emancipação: “proletários de todos os países, unamo-nos; publicamente, onde a lei 
o permita, pois nossos atos não têm por que evitar a luz do dia, e secretamente onde o 
despotismo dos tiranos não consinta outra coisa” (Doc. 3: 35).

Ainda cabe mencionar que, nessa revista, a Liga se manifesta em relação a 
questões então candentes, tidas por ela como sendo importantes. Especialmente, critica 
Cabet, que perante as perseguições ao proletariado, sobretudo pelo governo e pela 
burguesia, propunha que deixassem a França para fundar Icária, uma comunidade de 
bens nos Estados Unidos. Embora o respeite, por seu empenho na luta pelo comunismo 
e, principalmente, por se colocar contra as tendências conspiradoras, discorda de 
sua proposta, sobretudo porque entende que sua realização enfraqueceria a luta pelo 
comunismo, já que, de imediato, desmobilizaria na Europa milhares de comunistas e, em 
algum tempo, depois de enfrentar na América toda sorte de dificuldades, a experiência 
serviria para, caso viesse a ter êxito, ser apenas um comunismo que envolveria uma 
minúscula fração da humanidade ou, no caso de fracasso, se constituir em exemplo para 
desmotivar para a luta uma parte do proletariado que, se não fosse isso, nela poderia 
se envolver – conclui, conclamando: “atuemos e lutemos aqui, pois só aqui, na Europa, 
estão dados já todos os elementos para a instauração de um regime comunista, que ou se 
implantará aqui pela primeira vez, ou não se implantará em parte alguma!” (Doc. 3: 39).

Também, aborda o posicionamento do proletariado alemão em relação à 
situação política da Alemanha e à emigração. Considera que o proletariado deve se 
colocar juntamente com a burguesia na luta pela emancipação política na Alemanha, 
contra o absolutismo, já que a partir da conquista dos direitos políticos, expressão dessa 
emancipação, ele se encontraria nas melhores condições para levar adiante sua luta pelo 
comunismo – a “monarquia é, pelo menos, tão inimiga nossa como o é a burguesia. Mas 
não percamos de vista que esta necessita para consolidar sua hegemonia de liberdades 
políticas que a ‘monarquia absoluta’ denega obstinadamente e que nós, os proletários, 
utilizaremos, tão logo sejam concedidas, como alavancas para derrubar, o quanto antes, 
o existente; assim enfocada a coisa, se compreenderá nosso interesse no movimento 
político atual, pois ajudando a acelerar a queda da monarquia, trabalharemos em nosso 
próprio proveito. Até esse ponto, mas não além dele, correm juntos nossos caminhos. 
Derrubado o inimigo de ‘direito divino’..., já não teremos outro inimigo que a burguesia; 
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a arena de nossas lutas se simplificará e o plano de batalha não será difícil de traçar... 
Até agora, não dispomos na Alemanha nem de liberdade de imprensa para defender 
nossos interesses, nem do direito de nos reunir publicamente para nos manifestar e 
nos ilustrar uns aos outros acerca das condições sociais..., acerca de todas as questões 
que afetam o proletariado. Não há dúvida de que essas liberdades políticas facilitam 
o trabalho da emancipação, pois com a ajuda delas o proletariado pode se organizar 
mais rapidamente; por isso, o atual movimento político, conduzido até a liberdade de 
imprensa e o direito de livre associação, tem grande importância para nós” (Doc. 3: 
54). A respeito dos contingentes de alemães que emigram regularmente para outros 
países europeus, bem como para os Estados Unidos, em busca de um mundo melhor, 
entende que se equivocam, já que o mundo melhor não existe em qualquer outro lugar, 
mas deve ser erigido pelos próprios trabalhadores – “são muito poucos os que sabem e 
compreendem que esse mundo melhor está bem perto de nós, que para alcançá-lo basta 
unir e organizar os oprimidos... Não se tem que buscar esse mundo melhor, mas sim 
conquistá-lo” (Doc. 3: 56).

Entre 29 de novembro e 08 de dezembro de 1847, ocorreu em Londres o IIº 
Congresso da Liga dos Comunistas. Entre seus participantes estavam Marx e Engels, que 
influíram decisivamente nas discussões e, assim, na decisão de aprovar por unanimidade 
certo conteúdo de seu Estatuto – desse modo, recorda Engels (1885): “Foram enfim 
eliminadas todas as dúvidas e objeções, os novos princípios foram aprovados por 
unanimidade” (ps. 215-6 [142]). Também, esse congresso encarregou a Marx e Engels 
da redação do programa da Liga, na forma de um manifesto, para ser publicado logo em 
seguida (o que ocorreu em fevereiro de 1848).

O Estatuto da Liga dos Comunistas (Statuten des Bundes der Kommunisten – aprovado 
a 08 de dezembro de 1847, como resultado das discussões ocorridas no decorrer dos dias 
anteriores) expressa formalmente a concepção de partido vigente entre os comunistas 
reunidos ao final desse IIº Congresso – sua importância transcende esse seu significado 
enquanto marco histórico, já que, desde então, permanece como princípio presente, a ser 
seguido ou em relação ao qual cabe divergir, da organização dos comunistas e de sua ação 
política. Esse Estatuto regula o funcionamento da Liga enquanto um partido organizado 
a partir de núcleos, a unidade fundamental de atuação dos seus militantes, e de caráter 
internacional, na medida em que nele as divisões nacionais são meramente contingenciais.



teoria da revolução e formação política no jovem marx

163

Evandro de Carvalho Lobão

O Estatuto, já em seu início, registra os peculiares fins aos quais a Liga se propõe 
– diz em seu Art. 1º: “O objetivo da Liga é a derrocada da burguesia, o domínio do 
proletariado, a abolição da velha sociedade burguesa baseada no antagonismos entre 
as classes e a fundação de uma nova sociedade, sem classes e sem propriedade privada” 
(Doc. 4: 596). A explicitação desses fins define a própria razão de ser da Liga; nesses 
termos vigorosos, não deixa dúvidas quanto aos objetivos em torno dos quais a Liga se 
constitui e se organiza politicamente: a superação da sociedade burguesa pela sociedade 
comunista por meio da revolução – importante frisar que não deixa dúvidas não só para 
aqueles que ingressam (ou não) na Liga, mas sobretudo para aqueles que, compondo a 
Liga, em conjunto decidem suas posições políticas e, portanto, seus rumos.

O Estatuto concentra-se em regular o funcionamento das relações internas à 
Liga. Preliminarmente, considera que seus membros se relacionam de modo fraternal 
– diz em seu Art. 3º: “Todos os membros são iguais e irmãos e como tais devem se 
ajudar em todas as circunstâncias” (Doc. 4: 597). Embora esse artigo, enquanto 
elemento formal, por si só não tenha o poder de fazer com que essas relações tenham tal 
caráter, ele expressa o modo de vida próprio entre os comunistas, marcada por amizade 
fraterna117; também, expressa a aspiração por certo sentido ético nas relações entre seus 
membros, o que inclusive orienta a Liga, em termos valorativos, a como se posicionar 
no caso de eventuais conflitos nessas relações. De modo mais geral, o Estatuto define 
uma estrutura hierárquica orgânica para o funcionamento da Liga; essa hierarquia é 
composta na seguinte seqüência, da base ao topo: comunas, círculos, círculos dirigentes 
e comitê central, que são considerados seus executivos, além do congresso, sua instâncias 
deliberativa, à qual se submetem as executivas.

Neste sentido, a Liga se organiza a partir de núcleos de militantes, isto é, 
comunas, cada uma das unidades de atuação dos seus membros; em cada comuna, seus 
membros (entre três e vinte) escolhem os seus dirigentes. Essas comunas reúnem-se 
em círculos (de no máximo dez comunas), sendo que os dirigentes de cada comuna do 
círculo formam o comitê de círculo e elegem os dirigentes do círculo; cada comuna, 
que compõe o círculo, relaciona-se com o círculo, mas mantêm-se isolada das demais 
comunas, enquanto que cada comitê de círculo faz a mediação entre as comunas, que 
lhes são subordinadas, e os círculos dirigentes, aos quais se sudordinam – no âmbito 

117 V. Marx (1844b) e Marx (1844d).
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dessa estrutura, conforme o Art. 27: “Os comitês de círculo devem dirigir as discussões 
das comunas segundo os objetivos da Liga” (Doc. 4: 598 [124]). Assim, os círculos de 
uma certa região se reúnem num círculo dirigente118; os círculos dirigentes fazem a 
mediação entre os círculos, que lhes são subordinados, e o comitê central e, em última 
instância, o congresso, aos quais se sudordinam. O Comitê Central da Liga se relaciona 
diretamente com os círculos dirigentes e se subordina, apenas, aos Congressos da Liga; 
uma vez que o congresso decide a sede do comitê central, seus membros (pelo menos 
cinco) são eleitos pelo comitê de círculo da região em que se encontra essa sede – diz o 
Art. 21: “O comitê central é o poder executivo de toda a Liga, e como tal é responsável 
perante o congresso” (Doc. 4: 598 [124]).

Os Congressos da Liga são suas instâncias máximas, do qual participam 
representantes de todos os seus círculos; cabe ao congresso deliberar, a partir das 
propostas do comitê central, sobre a divisão da Liga em círculos dirigentes, bem como 
aprovar e alterar seu Estatuto – conforme o Art. 30: “O congresso é o poder legislativo 
de toda a Liga. Todas as propostas de modificação dos estatutos serão enviadas ao 
comitê central através dos círculos dirigentes, e pelo comitê central apresentadas ao 
congresso” (Doc. 4: 599 [125]). Mais importante, os congressos decidem atualizações 
na linha programática e política da Liga, o que confere ao partido uma orientação geral 
em tono da qual seus membros devem atuar organicamente – conforme o Art. 36: 
“Após cada sessão o congresso publica, além da sua circular, um manifesto em nome do 
partido” (Doc. 4: 599 [126]). De modo geral, o Estatuto dispõe que todas as instâncias 
da Liga, das comunas até os congressos, se reúnem com certa regularidade; ainda, 
devem tanto manter contato regular com as instâncias que lhes sejam hierarquicamente 
inferior e superior, quanto realizar eleições regulares para a escolha de seus dirigentes. 
De particular importância é o regime de financiamento das atividades da Liga por seus 
membros, bem como a prestação de contas a eles por esse financiamento; na medida 
em que a Liga é uma organização revolucionária do proletariado, a plena manutençao 
desse objetivo, bem como a própria vida organizacional da Liga dependem dos recursos 
financeiros que lhes são fornecidos por seus integrantes.

Cabe ressaltar, como observa o Estatuto, que a Liga funciona de acordo com 
normas que preveem tanto responsabilidades e direitos de seus membros, em suas 

118 O Estatuto em nenhum momento faz menção seja à composição dos círculos dirigentes, seja à 
forma de escolha dos eventuais dirigentes do círculo dirigente.
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diferentes instâncias, quanto sanções por eventuais infrações às condições estabelecidas 
a todos para serem seus integrantes. A esse respeito, estabelece certas condições para 
que alguém se torne membro da Liga, independentemente do modo como se deu o 
encontro entre a Liga e o eventual candidato a se tornar seu membro; tais condições 
compreendem, sobretudo, a adequação, a dedicação e a lealdade do candidato à causa 
da Liga, ao comunismo – isto é, de acordo com seu Art. 2º: “1. tipo de vida e atividade 
condizentes com esse objetivo; 2. energia revolucionária e empenho de propaganda; 
3. profissão de fé comunista; 4. abstenção de pertencer a qualquer atividade política 
ou nacional anticomunista, informando ao comitê superior a vinculação a qualquer 
sociedade; 5. submissão às resoluções da Liga; 6. silêncio sobre todos os assuntos da 
Liga; 7. admissão por unanimidade numa comuna” (Doc. 4: 596 [122]). Por fim, o 
Estatuto define certo rito de admissão à Liga – conforme o Art. 50º: “O presidente da 
comuna lê para o candidato os artigos 1 a 49, comenta-os, destaca, num breve discurso, 
os deveres que assumem os que ingressam na Liga e pergunta: ‘Você quer, nessas 
condições, ingressar na Liga?’. Se ele responde ‘sim’, então o presidente pede sua palavra 
de honra de que cumprirá as obrigações de membro da Liga, declara-o membro da Liga 
e na reunião seguinte o introduz na comuna” (Doc. 4: 601).

Entre 14 e 30 de dezembro de 1847, Marx proferiu, na Associação Operária Alemã 
de Bruxelas, a série de conferências designada Trabalho Assalariado e Capital

119. Neles, 
Marx realiza certa crítica do capital. Em janeiro de 1848, na Associação Democrática de 
Bruxelas, proferiu a conferência designada Discurso sobre o Livre Cambismo. Nela, Marx 
realiza certa crítica do livre comércio.

Entre o final de 1847 e o início de 1848, Marx e Engels redigiram, em Bruxelas, 
aquele manifesto que o IIº Congresso da Liga dos Comunistas lhes delegara como tarefa. 
Tal manifesto foi elaborado a partir não só de formulações a esse respeito já elaboradas 
tanto pela própria Liga (expressas nas circulares do Comitê Central da Liga dos Justos 
de novembro de 1846 e fevereiro de 1847, na Revista Comunista e no Estatuto da Liga dos 

Comunistas), quanto de Marx (suas formulações desenvolvidas até então), mas também 
das formulações que Engels vinha elaborando desde que abraçara o comunismo em 
1842, bem como de ensaios preparatórios do mesmo, elaborados também por Schapper 
e Hess. Deve-se ressaltar que esse manifesto, uma formulação da maior importância 

119 Publicada pela primeira vez em 1849.
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para a elaboração da teoria da revolução, além de um documento histórico do contexto 
das revoluções de 1848, tornou-se, entre essas formulações, o documento que adquiriu 
desde então a reputação de um clássico do marxismo, da teoria política; futuramente, 
seria comentado por seus próprios autores, numa série de prefácios para algumas de 
suas traduções e reedições120, e objeto de uma variada discussão histórica em torno de 
seu significado121.

Marx e Engels elaboraram o Manifesto Comunista
122 enquanto um meio de 

propaganda da concepção de comunismo e do programa revolucionário da Liga dos 
Comunistas. Em sua abertura, expõem seu propósito. Constatam que então ronda 
a Europa um espectro123, o espectro do comunismo (Gespenst des Kommunismus), 
entendendo que tal espectro é expressão do reconhecimento do comunismo por todos 
os poderes europeus (europäischen Mächten) como sendo uma potência (eine Macht); 
por isso, consideram ser necessário que os próprios comunistas lancem a público um 
manifesto sobre o comunismo – “Já é tempo de os comunistas exporem abertamente, 
para o mundo todo, seu modo de conceber o mundo, seus objetivos, suas tendências e 
de contraporem ao conto da carochinha do espectro do comunismo um manifesto do 
próprio partido” (Marx e Engels, 1848: 461).

Preliminarmente, tomam como pressuposto da formulação que então 
desenvolvem a concepção de que o movimento da história se efetiva a partir das lutas 
de classes (Klassenkämpfen) – registram: “Até agora, a história de todas as sociedades 
tem sido a história das lutas de classes” (Marx e Engels, 1848: 462). A esse respeito, 
evocam como fonte uma série de lutas entre oprimidos e opressores em sociedades do 
passado, concluindo que na sociedade então vigente tais lutas haviam sido simplificadas; 
na sociedade burguesa, essas lutas ocorrem entre entre duas grandes classes, entre a 
burguesia e o proletariado – “a nossa época, a época da burguesia, caracteriza-se pelo 
fato de ter simplificado os antagonismos de classe. A sociedade como um todo cada 
vez mais cinde-se em dois grandes campos inimigos, em duas grandes classes que se 

120 V. Marx e Engels (1872), Marx e Engels (1882), Engels (1883), Engels (1888b), Engels (1890), 
Engels (1892) e Engels (1893).
121 V. Löwy (1964), Abendroth (1965) ps. 27-8.
122 Kommunistische Manifest – publicado já em fevereiro de 1848, em Londres.
123 Um espectro, nesse contexto, pode ser entendido como um fantasma de uma farsa, como uma 
caricatura do que seria um espírito.
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confrontam diretamente: burguesia e proletariado” (Marx e Engels, 1848: 463). Assim, 
passam a caracterizar essas classes em confronto.

Consideram que a burguesia até o passado então recente desempenhara 
um papel político revolucionário na história; situam a gênese da burguesia ao final 
da Idade Média, seu desenvolvimento a partir das grandes navegações e do sistema 
manufatureiro de produção e sua conformação completa como a classe, tornando-se 
classe dominante, a partir da constituição da maquinaria, do mercado mundial e da 
grande indústria – quando aparecem os milionários industriais, os chefes de exércitos 
industriais inteiros, os burgueses modernos (die industriellen Millionäre, die Chefs ganzer 

industrieller Armeen, die modernen Bourgeois). Esse processo, a partir das transformações 
que imprimiu no modo de produção dos meios de vida e reprodução humana em escala 
mundial, levou a um descompasso entre o desenvolvimento das forças produtivas e 
as relações de produção então vigentes na Europa Ocidental, de caráter propriamente 
feudal; necessariamente para transformar as relações produtivas, foram realizadas as 
chamadas revolucões burguesas, por meio das quais a burguesia constituiu a plena 
liberdade de propriedade privada, de produção, de comércio e, da maior importância, 
a mais plena liberdade ao trabalho assalariado. Desse modo, a burguesia se tornou a 
classe dominante e, necessariamente, conquistou o Estado, conferindo-lhe a forma 
peculiar do Estado moderno – conforme os autores: “com o estabelecimento da grande 
indústria e do mercado mundial, a burguesia conquistou para si, finalmente, o domínio 
político exclusivo no moderno Estado representativo. O moderno poder estatal é tão 
somente um comitê que administra os negócios comuns da classe burguesa como um 
todo” (Marx e Engels, 1848: 464).

De particular importância, consideram que a burguesia permanentemente 
revoluciona a produção dos meios de vida e reprodução do ser humano e, assim, tranforma 
as situações sociais a elas correspondentes – a certa altura, observam: “A burguesia não 
pode existir sem revolucionar continuamente os instrumentos de produção, portanto, 
as relações de produção e, por conseguinte, todas as relações sociais… A subversão 
contínua da produção, o abalo ininterrupto de todas as situações sociais, a insegurança e 
a movimento eterno distinguem a época burguesa de todas as outras. Todas as relações 
rígidas e cristalizadas, com seu séquito de veneráveis representações e concepções, são 
dissolvidas; toda formação de novas relações caduca antes que possa se consolidar. Tudo 
o que é estável e vigente, evapora; todo o sagrado é profanado” (Marx e Engels, 1848: 
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465). Consideram que tal papel revolucionário da burguesia generaliza-se para os mais 
diversos aspectos da vida social. Sob seu domínio, as relações sociais são degradadas 
à condição do interesse nu e cru (nackte Interesse), do cálculo egoísta (egoistischer 

Berechnung), do valor de troca (Tauschwert), da liberdade comercial (Handelsfreiheit) e 
da exploração aberta, desavergonhada, direta e seca (offene, unverschämte, direkte, dürre 

Ausbeutung), os profissionais liberais são rebaixados a trabalhadores assalariados e as 
relações familiares são reduzidas à relação monetária. Também, a burguesia por meio 
do mercado mundial conforma a produção e o consumo em todo o mundo de modo 
cosmopolita, suprimindo suas particularidas locais – em poucas palavras, ela cria para 
si um mundo à sua própria imagem (sie schafft sich eine Welt nach ihrem eigenen Bilde).

Consideram que o proletariado é a classe revolucionária da época histórica então 
vigente – entendem o proletariado como “a classe dos trabalhadores modernos, que 
só subsistem enquanto encontram trabalho e só encontram trabalho enquanto o seu 
trabalho incrementa o capital. Esses trabalhadores, que têm de se vender aos poucos, são 
uma mercadoria como qualquer outro artigo de comércio” (Marx e Engels, 1848: 468)124. 
No âmbito do processo de produção, com a constituição da maquinaria e a radicalização 
da divisão do trabalho, o trabalhador é transformado em elemento meramente 
dependente e acessório da máquina. Socialmente, com o desenvolvimento do capital, 
são transformados em operários, por um lado, não só homens, mas sobretudo mulheres 
e crianças e, por outro, as mais distintas frações da pequena-burguesia, os artesão e os 
camponeses. Desse modo, o salário do trabalhador se restringe ao necessário para, em 
conjunto com os demais membros de sua família, possibilitar a reprodução da classe 
através da reprodução da família proletária. Em suas condições de vida, o proletariado 
já nada tem em comum com o universo propriamente burguês – neste sentido: “Para 
ele, a lei, a moral, a religião são igualmente preconceitos burgueses, por trás dos quais 
se ocultam outros tantos interesses burgueses” (Marx e Engels, 1848: 472).

O papel histórico revolucionário do proletariado se efetiva a partir do 
desenvolvimento da sociedade burguesa. Com o desenvolvimento do capital, cada vez 
mais se acentua a contradição entre forças produtivas e relações de produção – a certa 
altura do manifesto, observam seus autores: “Há decênios, a história da indústria e do 

124 A esse respeito, cabe registrar, mais uma vez, que adiante em sua obra Marx irá elaborar a noção de 
força de trabalho.
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comércio é tão somente a história da revolta das modernas forças produtivas contra as 
modernas relações de produção, contra as relações de propriedade, que são as condições 
vitais da burguesia e de seu domínio. Basta mencionar as crises comerciais que, em 
sua recorrência periódica, colocam em questão, de modo cada vez mais ameaçador, 
a existência de toda a sociedade burguesa” (Marx e Engels, 1848: 467-8). Isto é, com 
o desenvolvimento do capital, acentua-se cada vez mais o descompasso entre o 
desenvolvimento das forças produtivas e as relações de produção, no âmbito das quais 
ocorre tal desenvolvimento; o desenvolvimento da indústria e da agricultura, dos meios 
de transporte e do comércio, enfim, da quantidade e da produtividade dos meios de 
produção e, também, da quantidade e da qualidade dos produtos chega a um ponto 
tal que vai além dos limites impostos ao desenvolvimento das forças produtivas e da 
riqueza com elas produzida pela vigência da plena liberdade da propriedade privada e 
do trabalho assalariado. Enquanto expressão dessa contradição, a sociedade burguesa é 
tomada recorrentemente por crises comerciais (Handelskrisen), no decorrer das quais 
são desperdiçados uma vasta quantidade de meios de produção e de produtos, enfim, de 
riqueza que poderia ser utilizada pela sociedade, seja para produzir, seja para consumir; 
para lidar com tal situação, a burguesia busca ampliar seus mercados – no entanto, 
agindo assim ela “prepara crises cada vez mais amplas e poderosas, reduzindo os meios 
de prevenir essas crises” (Marx e Engels, 1848: 468). Isto é, o proletariado empreende 
sua ação revolucionária em meio ao movimento de desenvolvimento do capital, do qual 
as contradições entre forças produtivas e relações de produção implicam em crises cada 
vez mais graves.

A luta do proletariado para superar essa situação histórica desenrola-se, 
inicialmente, contra as próprias forças produtivas; depois que a burguesia a ele se alia 
para lutar com ela contra o antigo regime, e com o desenvolvimento do mercado mundial 
e da grande indústria, ele passsa a lutar como classe contra a burguesia – no entanto, 
ainda em seu princípio: “O próprio resultado de suas lutas não é o êxito imediato, mas 
sim uma união operária sempre em expansão” (Marx e Engels, 1848: 471). Com a união 
do proletariado como classe, começa a se conformar o movimento dos trabalhadores 
para superar a situação vigente do modo de produção dos meios de vida e reprodução 
do ser humano.

A necessidade da revolução é posta pela própria dinâmica do capital. Com o 
desenvolvimento das forças produtivas, particularmente do mercado mundial e da 
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grande indústria, as crises comerciais se tornam cada vez mais amplas e profundas. 
Nessas situações, é posta em risco a própria subsistência material do proletariado; desse 
modo, impõe-se a ele, para não perecer, necessariamente superar tal situação através 
da revolução, constituindo, assim, a sociedade comunista – conforme os autores: “para 
que se possa oprimir uma classe, deve-se assegurar-lhe condições nas quais ela possa ao 
menos manter sua existência servil… O trabalhador moderno… cai cada vez mais fundo, 
abaixo das condições de sua própria classe. O trabalhador torna-se um pauperizado, e o 
pauperismo desenvolve-se ainda mais rapidamente que a população e a riqueza. Então, 
torna-se evidente que a burguesia… é incapaz de dominar porque é incapaz de assegurar 
a seus escravos sua existência mesmo no âmbito da escravidão… Com o desenvolvimento 
da grande indústria, subtrai-se portanto à burguesia a própria base sobre a qual ela pôs 
seu regime de produção e apropriação dos produtos. Ela produz acima de tudo seu 
próprio coveiro. Sua derrocada e a vitória do proletariado são igualmente inevitáveis” 
(Marx e Engels, 1848: 473-4).

Ora, a ação revolucionária do proletariado na efetivação da revolução comunista 
pressupõe que ele esteja organizado como classe. O movimento dos trabalhadores 
para superar a situação histórica vigente se constitui a partir da vigência do mercado 
mundial e da grande indústria, isto é, a partir da própria constituição completa do 
proletariado como classe internacional; nessas condições, torna-se possível a união do 
proletariado na luta contra seu inimigo de classe, a burguesia que domina mundialmente 
o modo de produção então vigente dos meios de vida e reprodução do ser humano. 
É nesse âmbito que se encontra a Liga dos Comunistas, uma organização política do 
proletariado para a luta pelo comunismo – de acordo com os autores: “Os comunistas se 
diferenciam dos demais partidos proletários somente por, de um lado, nas várias lutas 
nacionais dos proletários enfatizarem e fazerem prevalecer os interesses comuns de 
todo o proletariado, independentes da nacionalidade, e, de outro, nos vários estágios de 
desenvolvimento pelos quais passa a luta entre proletariado e burguesia representarem 
sempre os interesses do movimento como um todo… Assim, os comunistas são na prática 
sempre a parte mais decidida e vanguardista dos partidos operários em todos os países; 
eles têm perante a massa restante do proletariado a vantagem teórica, a compreensão 
das condições, do andamento e dos resultados gerais do movimento proletário” (Marx 
e Engels, 1848: 474).
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Então, Marx e Engels passam a tratar particularmente do programa revolucionário 
dos comunistas – nos seguintes termos, expõem os objetivos dos comunistas (reunidos 
na Liga): “O objetivo mais próximo dos comunistas é o mesmo que o de todos os outros 
partidos proletários: formação do proletariado em classe, derrubada da dominação 
burguesa, conquista do poder político pelo proletariado” (Marx e Engels, 1848: 474). 
Desse modo, ao expor os fins aos quais se propõem os comunistas, delimitam o conjunto 
de forças que pretendem representar: sobretudo o proletariado revolucionário, mas 
também, de modo mais geral, o conjunto da classe operária, os oprimidos. Ressaltam que 
o programa revolucionário dos comunistas não provém da mente de um reformador 
do mundo (Weltverbesserer), um visionário, alguém que planeja uma sociedade utópica, 
mas, coerentemente com as forças que pretende representar, esse programa provém 
das próprias experiências e aspirações concretas dos proletários comunistas – isto é, 
suas propostas “são apenas a expressão geral de relações efetivas de uma luta de classes 
existente, de um movimento histórico que se desenrola sob nossos olhos” (Marx e 
Engels, 1848: 475). Esse programa é composto fundamentalmente pela supressão da 
propriedade privada dos meios de produção e constituição, por meio do Estado, da 
propriedade comum dos meios de produção.

De modo geral, o proletariado efetiva o comunismo por meio de um movimento 
inicial de negação da sociedade burguesa, que se traduz na supressão das relações sociais 
de produção que garantem a vigência dessa sociedade – a certa altura, observam os 
autores: “Todas as classes que antes conquistaram o dominio procuraram assegurar a sua 
condição de vida adquirida, submetendo toda a sociedade às condições de sua aquisição. 
Os proletários só podem conquistar as forças produtivas sociais abolindo o seu próprio 
modo de apropriação anterior e, assim, todo o modo de apropriação até agora vigente. 
Os proletários nada têm de seu para assegurar, eles têm de destruir todas as seguranças 
privadas e todas as garantias privadas até agora vigentes… O movimento proletário 
é o movimento autônomo da imensa maioria no interesse da imensa maioria. O 
proletariado, a camada mais baixa da sociedade atual, não pode se levantar, se endireitar, 
sem jogar pelos ares toda a superestrutura dos estamentos que formam a sociedade 
oficial” (Marx e Engels, 1848: 472-3). A supressão das relações sociais de produção 
da sociedade burguesa é entendida precisamente como supressão do capital em sua 
particularidade propriamente burguesa. A esse respeito, consideram que na sociedade 
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burguesa o trabalho assalariado cria o capital – o capital é tomado como “a propriedade 
que explora o trabalho assalariado… O capital é um produto coletivo e só pode ser 
posto em movimento…, em última instância, através da atividade comum de todos os 
membros da sociedade… O capital… é um poder social” (Marx e Engels, 1848: 475-6). 
No entanto, a revolução proletária, ao constituir a sociedade comunista, transforma 
o capital, no sentido em que ele deixa de ser propriedade privada da burguesia e se 
torna propriedade de todos os homens, isto é, propriedade comum (gemeinschaftliches… 

Eigentum) – conforme os autores: “o capital é transformado em propriedade comum, 
pertencente a todos os membros da sociedade” (Marx e Engels, 1848: 476).

Esse movimento de supressão da propriedade privada dos meios de produção 
efetiva-se, necessariamente, enquanto um momento político da revolução comunista – 
a certa altura, observam os autores: “o primeiro passo na revolução operária é a elevação 
do proletariado a classe dominante, a conquista da democracia… O proletariado 
utilizará o seu domínio político para pouco a pouco extrair da burguesia todo o capital, 
para centralizar todos os instrumentos de produção nas mãos do Estado, isto é, do 
proletariado organizado como classe dominante, e para aumentar o mais rapidamente 
possível a massa das forças produtivas” (Marx e Engels, 1848: 481). Isto é, o primeiro 
passo na revolução proletária é a conquista da democracia125, ainda no âmbito da 
sociedade burguesa em que vigora a cisão entre sociedade civil, fundamentalmente 
onde ocorre o conflito entre burguesia e proletariado, e Estado; nessa perspectiva, 
o proletariado, como expressão de sua elevaçao a classe dominante no âmbito da 
sociedade civil, conquista a democracia, exerce seu domínio político no âmbito do 
Estado para expropriar o capital da burguesia e transformá-lo, por meio do Estado, 
em propriedade comum a todos – então, suprimindo a cisão entre sociedade civil e 
Estado própria da sociedade burguesa e, portanto, esse próprio momento político da 
revolução. Nesse momento político, a revolução proletária, que de modo mais amplo 
é um processo histórico, assume feições de uma ruptura histórica, em que ocorre a 
aceleração das transformações revolucionárias – conforme os autores, é quando “eclode 
numa revolução aberta e, pela derrubada violenta da burguesia, o proletariado estabelece 
o seu dominio” (Marx e Engels, 1848: 473).

125 Adiante em sua obra, a abordagem da democracia se tornará algo mais complexa; por exemplo, a 
partir de sua participação nas revoluções de 1848 elaborará a questão da ilusão democrática.
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A esse respeito, entendem que o proletariado, embora seja uma classe 
internacional, tem sua luta contra a burguesia mediada pelas particularidades nacionais 
– “Embora não em seu conteúdo, mas em sua forma, a luta do proletariado contra a 
burguesia é principalmente uma luta nacional. O proletariado de todo e qualquer país 
tem de primeiro, naturalmente, acertar contas com sua própria burguesia” (Marx e 
Engels, 1848: 473). Na medida em que a luta do proletariado pelo comunismo tem um 
momento particular enquanto luta contra a burguesia no âmbito nacional, em cada país 
o proletariado tem de se constituir como força política capaz de se tornar dominante; 
neste sentido, em cada país o proletariado se constitui, particularmente no âmbito 
político, como nação proletária que luta contra o inimigo comum, a burguesia nacional, 
mas sem perder de vista que antes de tudo é classe operária, portanto, tem um caráter 
internacional – conforme os autores: “Os trabalhadores não tem pátria… Na medida em 
que o proletariado, primeiramente, deve conquistar o domínio político, erigir-se em 
classe nacional, constituir-se como própria nação, ele mesmo ainda é nacional, embora 
de modo algum no sentido da burguesia” (Marx e Engels, 1848: 479). 

Marx e Engels apresentam uma síntese do programa revolucionário dos 
comunistas. Essa síntese, elaborada tendo como referência os países mais desenvolvidos 
(fortgeschrittensten Länder), compõe-se de dez diretrizes, as quais devem ser adaptadas 
às particularidades de cada país e, portanto, implementadas em maior ou menor grau 
tão logo os comunistas conquistem em cada um o poder político; ainda observam 
que a implementação dessas medidas só pode ocorrer por meio de intervenções 
despóticas que, embora pareçam insustentáveis economicamente, são inevitáveis para o 
revolucionamento do modo como a sociedade produz seus meios de vida e reprodução. 
Com a conquista do poder político pelo proletariado, a expropriação do capital até então 
restrito à burguesia tem como complemento necessário a constituição da propriedade 
comum, da propriedade dos meios de produção do Estado comunista126. A expropriação 
da propriedade privada dos meios de produção burgueses envolve medidas que se 
referem sobretudo à propriedade da terra e à transferência da propriedade de todos os 
meios de produção: “1. Expropriação da propriedade fundiária e emprego da renda da 
terra para despesas do Estado… 2. Imposto fortemente progressivo… 3. Abolição do 

126 Deve-se ressaltar, conforme formulações anteriores de Marx, que o Estado comunista é 
substancialmente diferente do Estado no capitalismo, onde há vigência da cisão entre sociedade civil e 
Estado; no efetivo Estado comunista, essa cisão foi suprimida.
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direito de herança… 4 Confisco da propriedade de todos os emigrados e rebelados” (Marx 
e Engels, 1848: 481). A constituição da propriedade comum dos meios de produção 
envolve medidas que se referem sobretudo aos setores que compõem a estrutura 
econômica da sociedade, embora também ao modo como a sociedade se organiza para o 
trabalho nas mais diversas atividades econômicas: “5. Centralização do crédito nas mãos 
do Estado através de um banco nacional com capital estatal e monopólio exclusivo… 6. 
Centralização de todos os meios de transporte nas mãos do Estado… 7. De cordo com 
um plano comum, multiplicação das fábricas nacionais e dos instrumentos de produção, 
desbravamento e melhoria de terras… 8. Trabalho obrigatório igual para todos, 
organização de exércitos industriais, particularmente para a agricultura… 9. Unificação 
dos setores agrícola e industrial, no sentido da eliminação gradual da distinção entre 
cidade e campo” (Marx e Engels, 1848: 481).

Com a revolução e a mudança no regime de propriedade dos meios de produção, 
constitui-se propriamente a sociedade comunista; portanto é superado o momento 
político da revolução – conforme os autores: “Desaparecidas as diferenças de classes 
no curso do desenvolvimento e concentrada toda a produção nas mãos dos indivíduos 
associados, então o poder público perde o caráter político. Em sentido próprio, 
o poder político é o poder organizado de uma classe para oprimir uma outra. Se o 
proletariado em luta contra a burguesia necessariamente se unifica em classe, através de 
uma revolução transforma-se em classe dominante e, como classe dominante, suprime 
violentamente as velhas relações de produção, então ele estará suprimindo, com essas 
relações de produção, as condições de existência do antagonismo de classes, as classes 
em geral e, assim, sua própria dominação como classe” (Marx e Engels, 1848: 482). Com 
a constituição da sociedade comunista, observam os autores: “surge uma associação em 
que o livre desenvolvimento de cada um é a condição para o livre desenvolvimento de 
todos” (Marx e Engels, 1848: 482). A sociedade comunista diferencia-se da sociedade 
burguesa em aspectos fundamentais – esse programa contempla tais diferenciações, 
entre elas: a relação do trabalhador com os meios de produção e os produtos do seu 
trabalho, o internacionalismo entre os povos, a configuração familiar e a concepção de 
mundo.

Principalmente, a sociedade comunista inverte a relação vigente na sociedade 
burguesa entre, por um lado, o trabalhador e, por outro, os meios de produção e a 
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riqueza por ele produzida; ou seja, o trabalhador é transformado de meio em fim da 
produção, deixa de ser predicado e se torna sujeito do seu trabalho e dos produtos do seu 
trabalho, subordina ao desfrute de sua própria vida a produção dos seus meios de vida – 
a esse respeito, observam os autores: “Na sociedade burguesa, o trabalho vivo é apenas 
um meio para aumentar o trabalho acumulado. Na sociedade comunista, o trabalho 
acumulado é apenas um meio para ampliar, enriquecer, fomentar a vida do trabalhador” 
(Marx e Engels, 1848: 476). Enquanto complemento dessa transformação, com a 
efetivação do comunismo ocorre não só a supressão do capital, mas também, portanto, 
a abolição do trabalho assalariado – isto é: “não mais haverá trabalho assalariado, tão 
logo não haja mais capital” (Marx e Engels, 1848: 477).

O comunismo também implica em significativas transformações nas relações 
entre os povos – conforme observam os autores: “As cisões nacionais e os antagonismos 
entre povos já desaparecem mais e mais com o desenvolvimento da burguesia, com 
a liberdade de comércio, o mercado mundial, a uniformidade da produção industrial 
e suas correspondentes condições de vida… O domínio do proletariado os fará 
desaparecer ainda mais. A ação unificada, pelo menos nos países civilizados, é uma 
das primeiras condições para sua libertação… Na proporção que a exploração de um 
indivíduo por outro é suprimida, é suprimida a exploração de uma nação por outra” 
(Marx e Engels, 1848: 479). Ou seja, com o desenvolvimento da sociedade burguesa, do 
mercado mundial e da grande indústria, há não só a intensificação do intercâmbio entre 
os povos, aproximando-os, mas também a criação da classe trabalhadora em diversos 
países; a sociedade comunista acaba por suprimir as cisões nacionais e o antagonismo 
entre os povos. Isso se torna efetivo, na medida em que os trabalhadores, que já na 
sociedade burguesa encontravam a possibilidade e a necessidade de sua ação unificada 
para superar a situação então vigente, na sociedade comunista, em que é suprimida a 
exploração de uns homens por outros, suprimem assim também a exploração de uns 
povos por outros.

A mudança do regime de propriedade, com a qual o trabalhador se torna sujeito 
do modo de produção dos meios de vida e reprodução do ser humano, bem como com 
o qual é suprimido o antagonismo entre os povos, acarreta transformações na própria 
configuração famíliar do trabalhador enquanto ser humano. A família da sociedade 
burguesa, grosso modo, é dupla – conforme os autores: “Qual é o fundamento da família 
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atual, da família burguesa? O capital, o lucro privado. Ela existe de forma completamente 
desenvolvida apenas para a burguesia; mas ela encontra o seu complemento na 
imposição da perda da família aos proletários e na prostituição pública” (Marx e Engels, 
1848: 478). Na sociedade burguesa, a degradação da família proletária, a perda de 
todos os seus vínculos familiares, é o que possibilita a existência da família burguesa, 
baseada na propriedade privada; a perda da familia, para o proletariado, se expressa, 
sobretudo, na degradação das crianças, submetidas ao trabalho assalariado fabril, e 
das mulheres, submetidas tanto ao trabalho assalariado fabril, quanto à prostituição 
– quanto à peculiar relação no âmbito da burguesia entre homem e mulher, assinalam 
os autores acerca do burguês: “O burguês vê em sua mulher um mero instrumento 
de produção… Nossos burgueses, não satisfeitos de ter à sua disposição as mulheres 
e as filhas dos seus proletários, para não falar da prostituição oficial, encontram um 
supremo divertimento em seduzir mutuamente suas esposas… O casamento burguês 
é na realidade a comunidade das esposas” (Marx e Engels, 1848: 478-9). Com o 
comunismo, com a supressão da propriedade burguesa e da própria burguesia, também 
é suprimida a família tal como ela se configura na sociedade burguesa, tanto entre a 
burguesia, quanto entre o proletariado – a respeito da supressão, com o comunismo, do 
modo como o burguês se relaciona com a mulher, observam a certa altura os autores: 
“trata-se precisamente de suprimir a condição das mulheres como meros instrumentos 
de produção” (Marx e Engels, 1848: 478).

A sociedade comunista rompe completamente com a concepção de mundo 
própria da sociedade burguesa. As representações burguesas (bürgerlichen Vorstellungen) 
de si mesma, da sociedade e da natureza emanam das relações de produção vigentes 
na sociedade burguesa; aliás, a burguesia concebe suas próprias representações acerca 
dessas relações como leis naturais – segundo os autores: “Suas próprias idéias são 
produto das relações burguesas de produção e propriedade, assim como o seu Direito é 
apenas a vontade da sua classe elevada à condição de lei, uma vontade cujo conteúdo está 
dado nas condições materiais de vida da sua classe… A representação interessada, que 
os leva a transformar suas relações de produção e propriedade – de relações históricas, 
que surgem e desaparecem no decorrer da produção – em leis eternas da natureza e 
da razão, eles a compartilham com todas as classes dominantes desaparecidas” (Marx 
e Engels, 1848: 477-8). De modo mais geral, entendem que as idéias dominantes em 
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cada contexto histórico são as idéias da classe dominante em seu respectivo contexto 
histórico; na medida em que de um contexto histórico a outro as relações de produção 
são transformadas, também mudam as classes dominantes e, assim, as idéias dominantes 
– conforme os autores: “Será necessária uma inteligência profunda para compreender 
que, com a transformação das condições de vida dos homens, dos seus relacionamentos 
sociais, da sua existência social, também se modificam suas representações, concepções 
e conceitos, numa palavra, também sua consciência?... Que outra coisa a história das 
idéias mostra, senão que a produção intelectual se reconfigura com a reconfiguração 
da produção material? As idéias dominantes de uma época são sempre apenas as idéias 
da classe dominante desssa época… Fala-se de idéias que revolucionaram toda uma 
sociedade; com isto, apenas se profere o fato de que no interior da velha sociedade se 
formaram os elementos de uma nova sociedade, de que a dissolução das velhas idéias 
caminha passo a passo com a dissolução das velhas condições de vida” (Marx e Engels, 
1848: 480). Nesse sentido, as representações burguesas são superadas por meio da 
supressão das relações de produção burguesas; a peculiaridade dessa superação é que a 
sociedade comunista em seu rompimento com a sociedade burguesa, a qual, como outras 
sociedades do passado, é marcada pelo antagonismo entre opressores e oprimidos, 
procede ao mais radical rompimento com as idéias dominantes até então – de acordo 
com os autores: “a exploração de uma parte da sociedade pela outra é um fato comum 
a todos os séculos passados. Por isso, não admira que a consciência social de todos os 
séculos, apesar de toda a multiplicidade e variedade, move-se em certas formas comuns, 
em formas de consciência que só se dissolvem plenamente com o desaparecimento de 
todo o antagonismo de classes… A revolução comunista é a ruptura mais radical com as 
tradicionais relações de propriedade; não admira que no curso de seu desenvolvimento se 
rompa da maneira mais radical com as idéias tradicionais” (Marx e Engels, 1848: 480-1).

Ainda deve-se ressaltar que também é parte da síntese do programa revolucionário 
dos comunistas, o revolucionamento da educação – precisamente: “10. Educação pública 
e gratuita para todas as crianças. Abolição do trabalho fabril das crianças na sua forma 
atual. Unificação da educação com a produção material etc.” (Marx e Engels, 1848: 481-2). 
Muito genericamente quanto à forma, a educação é definida como sendo pública. Neste 
sentido, é situada como uma componente do Estado comunista, no qual foi suprimida a 
cisão entre Estado e sociedade civil, portanto, no qual o que era interesse particular foi 
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transformado em interesse comum; assim, no âmbito do Estado comunista a Educação, 
enquanto interesse comum, é objeto de tratamento por e responsabilidade de todos 
os seus membros – a certa altura, os autores abordam as resistências da burguesia a 
respeito dessa diretriz: “dizem eles, nós suprimimos as relações mais íntimas, na medida 
que colocamos a educação social no lugar da educação doméstica… E a educação deles, 
também não é determinada pela sociedade? Pelas relações sociais no âmbito das quais 
eles educam, pela intervenção direta ou indireta da sociedade [na educação] por meio 
da escola etc.? Os comunistas não inventaram a interferência da sociedade na educação, 
apenas mudam o seu caráter, tiram a educação da influência da classe dominante” (Marx 
e Engels, 1848: 478). Outro aspecto formal dessa diretriz comunista para a educação é 
que estipula educação gratuita para todas as crianças; ou seja, sem entrar em maiores 
detalhes quanto ao caráter mais específico da educação nas distintas fases da vida dos 
membros da sociedade comunista, define de antemão a educação na infância como 
sendo, além de pública, de caráter universal e gratuito.

Mais propriamente quanto ao conteúdo da educação no comunismo, estipulam, 
já tendo sido suprimido o trabalho fabril de crianças na forma como se dava na sociedade 
burguesa, a unificação da educação com a produção material. Na medida em que a 
atividade distintiva do ser humano, sem a qual ele não subsiste e por meio da qual ele se 
produz propriamente como ser humano, é produção dos seus próprios meios de vida e 
reprodução, estipulam que no comunismo a formação humana seja efetivada por meio 
do trabalho, da atividade humana material imprescindível à sua sobrevivência e por 
meio da qual o ser humano se produz como tal – a esse respeito, a certa altura assinalam 
a perspectiva da burguesia em relação à supressão, com o comunismo, da efetivação do 
ideal de formação (Bildung) próprio da sociedade burguesa: “Para o burguês, assim como 
o desaparecimento da propriedade de classe é o próprio desaparecimento da produção, 
o desaparecimento da formação de classe é identificado com o desaparecimento geral da 
formação” (Marx e Engels, 1848: 477). Isto é, o ideal burguês de formação127, entendido 
como processo de auto-aperfeiçoamento, no qual o indivíduo, em busca do bem comum, 
espontaneamente desenvolve suas aptidões e gostos pessoais na vida privada e na vida 

127 O ideal burguês de formação foi expresso rigorosamente pela alta cultura alemã do final do século 
XVIII e início do XIX; embora tenha por cânone, principalmente, a obra de Goethe, sua constituição 
também recebeu importantes contribuições de Hegel, Schiller, Humboldt, Fichte, Kant, Mendelsohn 
entre outros.
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pública, sofisticando suas características estéticas, intelectuais, éticas, morais, etc. só 
era possível aos proprietários do capital, à burguesia, sendo efetivada somente entre 
seus membros que não se dedicavam à atividade propriamente burguesa, ao negócio. 
Na sociedade burguesa, aos trabalhadores, à imensa maioria, está destinada a negação 
dessa formação, uma educação voltada para sua adaptação ao trabalho desumanizante, 
estranhado, consistindo, assim, em seu treinamento para trabalhar com uma máquina, 
num mero adestramento – em poucas palavras, é a formação direcionada para a máquina 
(die Heranbildung zur Maschine). Portanto, a unificação da educação com a produção 
material consiste na superação, própria da sociedade comunista, seja do ideal burguês 
de formação, seja da formação direcionada para a máquina.
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Considerações Finais

Conforme observado na introdução a essa tese, com ela buscou-se realizar, ainda 
que preliminarmente, certa contribuição para a discussão da questão da possibilidade de 
certa transformação social, da sociedade atual para uma outra sociedade, na qual o ser 
humano seja um fim para si mesmo, enfim, da formação política; tal propósito foi levado 
adiante por meio do estudo da noção de formação política no decorrer do processo de 
conformação da teoria da revolução pelo jovem Marx. A particular originalidade com 
a qual Marx elaborou a chamada teoria da revolução, partindo do contexto histórico 
em que se encontrava, é que a concebeu enquanto processo de auto-emancipação do 
proletariado, por meio do qual o proletariado, ao se libertar da opressão, conquista 
para a humanidade a emancipação humana, constitui a sociedade comunista. A noção 
de formação política, enquanto elemento integrante e imprescindível da teoria da 
revolução, foi elaborada a partir da formulação propriamente marxista dessa teoria, 
isto é, a partir da Teses sobre Feuerbach, de 1845, e desenvolvida desde então por Marx e 
pelo marxismo.

Nesse sentido, a relação entre educação e revolução reconfigura-se de acordo 
com o desenvolvimento dessa formulação de juventudo de Marx. Num primeiro 
momento, no contexto das revoluções de 1848, que envolve o período que vai até os 
Grundrisse, essa teoria foi reelaborada a partir da experiência revolucionária concreta 
de Marx; desse momento também faz parte sua reelaboração no contexto da crítica da 
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Economia Política, isto é, d’o Capital e da Iª Internacional128. Também, é de fundamntal 
importância a contribuição de Engels, que se fez desde o contexto de origem dessa teoria, 
mas sobretudo após a morte de Marx, no contexto de origem da IIª Internacional.

Desde meados do século XIX, os principais marcos das teorias da revolução, em 
distintos momentos do capitalismo, decorrem de atualizações tanto do conteúdo do 
que se entende por emancipação humana, quanto do diagnóstico da possibilidade da 
revolução e da estratégia adequada para sua efetivação. Algumas referências da maior 
importância se encontram na crítica marxista ao marxismo ortodoxo, realizada entre 
as décadas de 1910 e 1920; essas referências são um conjunto de formulações acerca dos 
rumos do movimento revolucionário, que procuram resolver a dicotomia entre a teoria 
dominante na IIª Internacional (colapso inevitável do capitalismo) e o contexto histórico 
da época (reestruturação do sistema capitalista). A expressão mais representativa dessas 
referências, devido sobretudo à sua influência na história do marxismo, é um conjunto 
de ensaios de Georg Lukács, reunidos em História e Consciência de Classe (1923). No 
entanto, no debate marxista da época encontram-se algumas formulações precursoras 
dessa obra. De Rosa Luxemburgo: Reforma ou Revolução (1899), Greve de Massa, Partido 

e Sindicatos (1906), Acumulação de Capital (1913) e A Revolução Russa (1918). De Leon 
Trotski, deve-se considerar: A Revolução Russa de 1905 (1906). De Lênin: A Falência 

da IIª Internacional (1915), O Imperialismo: fase superior do capitalismo (1916), O Estado 

e a Revolução (1917), A Revolução Proletária e o Renegado Kautsky (1918) e Esquerdismo: 

doença infantil do comunismo (1920). Lukács, na obra em questão, retoma o marxismo 
do ponto de vista da dialética, da teoria da revolução e da noção de reificação. Desse 
modo, apresenta uma reelaboração da concepção marxista de revolução; nesse quadro, 
abre a discussão para noções como teoria e formação. Aí, formação pode ser entendida 
não enquanto ideal burguês, mas como sendo própria ao sujeito revolucionário, o 
qual se forma coletivamente ao se tornar sujeito ativo da história (ao fazer com que 
o ser humano seja fim, e não meio, das relações sociais); nesse sentido, a formação é 
possível, sobretudo, à classe trabalhadora, ao se engajar no processo de realização do 
socialismo. Próximo a essa obra de Lukács, tem-se, de Karl Korsch, Marxismo e Filosofia 

128 Deve-se ressaltar que a complementaridade entre o “jovem Marx” e o “Marx d’O Capital’” sinaliza 
para uma unidade na obra do autor. Neste sentido, nos abstemos de afirmar um “corte epistemológico” 
em sua obra.
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(1924). Ambas constituem-se nos principais fundamentos do marxismo ocidental, 
crítico do marxismo ortodoxo; significam “leituras” do marxismo bastante próximas a 
Marx – embora tenham sido realizadas antes da publicação de um conjunto de textos 
inéditos desse autor (sobretudo textos de juventude) entre as décadas de 1920 e 1930. 
Complementarmente, cabe considerar desenvolvimentos posteriores nessa linha. Por 
um lado, as obras de maturidade de Lukács, sobretudo a Ontologia do Ser Social (1971). 
Por outro, trabalhos próximos e complementares, como os de Ernest Bloch, sobretudo 
Princípio Esperança (1956).

Ainda na crítica ao marxismo ortodoxo, então expresso pela IIIª Internacional, 
uma matriz importante são as formulações de Trotski, como: As Lições de Outubro (1924), 
A IIIª Internacional Depois de Lênin (1929), A Revolução Permanente (1930), História da 

Revolução Russa (1933), A Revolução Traída (1937), Programa de Transição (1938), A Nossa 

Moral e a Deles (1939), Em Defesa do Marxismo (1942). Outra importante referência são os 
trabalhos do grupo Socialismo ou Barbárie, reunido em torno de Cornelius Castoriadis 
e Claude Lefort; também numa linha crítica, encontram-se Maurice Merleau-Ponty e 
Jean-Paul Sarte – e, nas décadas mais recentes, as formulações de Lucien Goldmann.

Gramsci, numa reelaboração do marxismo (a partir de sua recepção do 
leninismo), formula, de modo original, uma série de novos conceitos, e todo um corpo 
teórico, que acabaram constituindo uma obra que adquiriu um papel proeminente entre 
as teorias da revolução. Dela, deve-se ressaltar o segundo volume de “Os Cadernos do 
Cárcere”, precisamente a seguinte parte: Os Intelectuais e O Princípio Educativo (1932). 
A idéia central em suas formulações é a de hegemonia, que consiste na via para o 
exercício efetivo do poder – para a constituição de um bloco histórico. A hegemonia 
envolve duas dimensões, o consentimento, dos que reconhecem o poder como tal, e 
a coerção, que impõe o poder quando esse não é reconhecido. O processo através do 
qual se constitui a hegemonia é marcado pela conquista do consenso; nesse processo, 
os intelectuais desempenham o papel fundamental de formar a visão de mundo, 
os valores e o ânimo moral que conferem sustentação à situação hegemônica. Esse 
é, sobretudo, um processo educativo; em Gramsci, a noção de formação situa-se no 
âmbito do processo de constituição da hegemonia. No caso da revolução, o Ocidente 
apresenta certas especificidades; nele, ela orienta-se de acordo com uma guerra de 
posições (a revolução feita aos poucos, avançando mais do que recuando no decorrer 
do processo revolucionário). Seu pressuposto é a constituição da hegemonia do projeto 
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socialista, que deve se expressar num novo bloco histórico; isso envolve, em larga 
escala, a conquista do consenso quanto ao socialismo que se quer e à via da revolução. 
A conquista desse consenso é um processo educativo; desse processo, os intelectuais 
são os protagonistas. A educação é o processo de formação coletiva orientado para a 
constituição de uma sociedade livre; assim, educação é política engajada na constituição 
da hegemonia socialista. A formação política se realiza como experiência coletiva, em 
que os socialistas buscam construir o consenso acerca do seu projeto – processo no qual 
buscam se constituir como classe dirigente através de uma guerra de posições.

Referências das mais importantes para a reflexão aqui desenvolvida se 
encontram na obra de Walter Benjamin, sobretudo em seus ensaios de caráter marxista 
– a partir de meados da década de 1920. Desses ensaios, têm especial importância: 
Experiência e Pobreza (1933), A Obra de Arte na Época de sua Reprodutibilidade Técnica 
(1935), O Narrador: considerações sobre a obra de Nikolai Leskow (1936), Sobre alguns temas 

em Baudelaire (1939) e Teses de Filosofia da História (1940). Esses ensaios consistem em 
formulações marxistas bastante originais – preliminarmente, apresentam uma crítica 
da noção de progresso (sobretudo a do marxismo ortodoxo). Em linhas gerais, tem-se 
que o papel do historiador, que produz a história concreta e a narra, é a cada geração 
atualizar as esperanças não realizadas dos oprimidos do passado e do presente; essa 
atualização pressupõe a memória e a experiência. A experiência é um acontecimento 
coletivo; a experiência autêntica é aquela na qual seus protagonistas vivem situações 
nas quais há o “abandono de si” e a elaboração de uma nova identidade (não se trata de 
mera reiteração do mesmo). Também é coletivo seu compartilhamento, a memória da 
experiência no relato dos narradores e na audiência dos seus ouvintes. Desse modo, 
a experiência e a memória transformam o mundo do coletivo e o mundo em torno 
do coletivo; o momento de coincidência do presente com o passado é a oportunidade 
da revolução, que pode ser concretizada como atualização histórica das esperanças 
não realizadas dos oprimidos, a partir da memória da experiência dos oprimidos do 
passado e do presente. No entanto, o desenvolvimento da acumulação de capital, o 
aprofundamento da divisão do trabalho e a dissolução dos modos de vida comunitária 
na sociedade burguesa levaram ao esvaziamento da possibilidade da experiência, 
da narração e da memória na modernidade. Isso, no sentido em que a aceleração do 
ritmo do processo de acumulação de capital, o desaparecimento do tempo necessário 
à experiência autêntica, o desaparecimento do tempo compartilhado entre gerações e 
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grupos e, ainda, o desaparecimento do horizonte de tempo de vida e de morte impõem 
na modernidade o empobrecimento da capacidade coletiva de percepção da vida e do 
mundo. Esse declínio da experiência significa também o declínio da oportunidade da 
revolução. Nesse quadro, a educação pode ser concebida na confluência da revolução, 
da experiência, da memória e da narração; seu contexto é o do esvaziamento da 
possibilidade da experiência. Alguns ensaios de Benjamin contribuem, de modo mais 
imediato, para a abordagem dessa questão; sobressaem-se os seguintes – entre outros: A 

Vida dos Estudantes (1915), Livros Infantis Antigos e Esquecidos (1924), História Cultural do 

Brinquedo (1928) e Brinquedo e Brincadeira (1928).
A Escola de Frankfurt (principalmente Horkheimer, Adorno e Marcuse) 

procede a um deslocamento do foco da crítica ao capital. Essa crítica transita das 
categorias imediatas do processo de acumulação para as novas categorias, engendradas 
pelas mudanças do modo de produção capitalista, que passam a mediar o processo de 
acumulação – como o formalismo jurídico, o positivismo epistemológico, a indústria 
cultural e, articulando todas essas, a racionalidade instrumental (princípio orientador das 
relações sociais reificadas produzidas no capitalismo). As principais formulações desses 
autores, no sentido de diagnosticar as condições objetivas e subjetivas da transformação 
das relações sociais efetivas, são: Teoria Tradicional e Teoria Crítica (Horkheimer, 1937), 
Filosofia e Teoria Crítica (Horkheimer, 1937), Filosofia e Teoria Crítica (Marcuse, 1937), 
Sobre o Caráter Afirmativo da Cultura (Marcuse, 1937), Algumas Implicações Sociais da 

Tecnologia Moderna (Marcuse, 1941), O Eclipse da Razão (Horkheimer, 1946), Dialética 

do Esclarecimento (Adorno e Horkheimer, 1947), Progresso (Adorno, 1962), A Indústria 

Cultural (Adorno, 1963), Homem Unidimensional (Marcuse, 1964), Ética e Revolução 
(Marcuse, 1964), Comentários para uma Redefinição de Cultura (Marcuse, 1965), Eros e 

Civilização (Marcuse, 1966), Capitalismo Tardio ou Sociedade Industrial (Adorno, 1968), 
Tempo Livre (Adorno, 1969). Esses autores discutem a educação, na medida em que a 
consideram uma questão da maior relevância na contemporaneidade; essa abordagem 
ocorre como parte da elaboração de uma teoria social, na crítica das relações sociais de 
poder – tanto do capitalismo administrado, quanto do socialismo real.

Adorno é o autor da Escola de Frankfurt que elabora as principais reflexões 
sobre a questão educação e sociedade; suas formulações foram feitas sobretudo 
em conferências realizadas na década de 1960 e publicadas no volume “Educação e 
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Emancipação”. Embora expresse ceticismo quanto à possibilidade de constituição de 
uma sociedade emancipada, também insiste na educação como quem se engaja na 
preservação da cultura enquanto esperança de um futuro no qual a emancipação seja 
possível. Para ele, o sujeito em formação é um sujeito coletivo, concebido juntamente 
com a sociedade na qual se encontra; assim, a formação é entendida na relação desse 
sujeito coletivo com a sociedade – como formação política. A formação é constituída 
por dois movimentos: o primeiro, “negativo”, é aquele da recusa do meio social e da 
recusa da heteronomia, que leva à busca da superação da situação vigente; o segundo, 
“positivo”, é o da realização da transformação do meio social e da afirmação da 
autonomia. Neste sentido, só se pode conceber a educação como formação crítica em 
relação à sociedade, como educação emancipatória; essa formação envolve aspectos 
de adaptação, que propiciam aos homens operar sobre a realidade política (sem isso, 
ela seria ideológica e/ou messiânica), e de contestação, através dos quais os homens 
efetivamente transformam essa realidade (sem os quais, ela seria mera reiteração do 
existente). A esse respeito, suas principais formulações encontram-se nos seguintes 
ensaios: Teoria da Semicultura (1959), O que Significa Elaborar o Passado (1959), A Filosofia 

e os Professores (1961), Nota sobre as Ciencias do Espírito e a Formação Cultural (1962), 
Televisão e Formação (1963), Tabus acerca do Magistério (1965), Educação após Auschwitz 
(1965), Educação – para que? (1966), A Educação contra a Barbárie (1968) e Educação e 

Emancipação (1969).
Ainda, cabe ressaltar certa contribuição, baseada nos desenvolvimentos 

anteriores, de caráter próprio à questão aqui tratada; são considerações em torno de 
dois aspectos associados ao que foi desenvolvido. Um deles é a consideração da situação 
atual da teoria da revolução. A esse respeito, os trabalhos de dois autores são da maior 
importância: Michael Löwy tem apresentado contribuições associadas à proposta de 
ecossocialismo; István Mészáros, contribuições, sobretudo, para a discussão da revolução 
– nas quais, considera-se que a educação tem um importante papel a desempenhar. 
Outro, diz respeito à formação política. Isto é, cabe sinalizar a diferenciação entre o 
ideal de formação socialista e o burguês; noutras palavras, a educação do ponto de vista 
do marxismo deve ser diferenciada de outros, mais próximos ao mundo liberal – do 
romantismo, do materialismo (anterior a Marx) e do idealismo.
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O memorial consiste num “gênero acadêmico”, sendo que, enquanto tal, 
se distingue tanto do curriculum vitae, quanto da autobiografia; no entanto, não é 
independente nem do primeiro, pois discorre sobre muito do que nele se apresenta 
sumariamente, nem do segundo, na medida em que se concentra numa parte da vida 
– a experiência acadêmica. Nesse sentido, o memorial se destina a alguma situação 
acadêmica bem definida, sendo associado ao ingresso e/ou à progressão na carreira 
docente.

Ao elaborá-lo, o primeiro desafio é enfrentar a dificuldade de que “ninguém é 
bom juiz de si próprio”, lidar com a possibilidade de ocultar o que nos é desconfortável 
e expor só o que nos agrada. Para além disso, sua importância certamente consiste 
em ser um exercício de racionalização sobre o significado, elaborado e reelaborado, 
que num certo momento e local seu autor confere aos acontecimentos, o sentido que 
confere ao percurso realizado até sua elaboração. Desse modo, o memorial possui um 
vínculo, explícito ou mesmo implícito, com a “pertença” social e política de quem o 
elabora – ou seja, de onde “fala” e com quais objetivos “fala”: se seu trabalho intelectual 
contribui para legitimar o “mundo tal como é” ou, pelo contrário, se faz a crítica social, 
se tem um horizonte emancipatório.
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A seguir, sem ter a ilusão de escapar a esses seus aspectos, procuro tecer 
considerações, explicando-as quando julgar ser o caso, acerca do meu percurso 
acadêmico. Num procedimento convencional, do passado para o presente, assinalo 
algumas inflexões que marcaram a passagem de momento a momento, bem como 
procuro caracterizar esses momentos.

Minha origem social, de onde falo e com quais objetivos

Minha origem social encontra-se em meio às classes médias do interior de 
São Paulo (cujo perfil é reconhecidamente conservador). Meus pais eram trabalhadores 
assalariados, que pertenciam à geração que viveu a juventude no pós-segunda guerra, 
entre os anos do final da década de 1950 e do início da de 1960. As famílias de ambos 
provêm de pequenos proprietários rurais do velho Vale do Paraíba, finalmente 
depauperados no decorrer da primeira metade do século XX com a decadência da 
economia agrária. Meus avós são de uma geração que, depois da crise dos anos 1930, 
migrou do campo para as cidades, em busca de uma vida melhor; eram pessoas das 
mais simples, que dominavam apenas as primeiras letras. Meu avô paterno obteve 
um emprego na antiga Estrada de Ferro Central do Brasil, meu avô materno foi sócio 
de um pequeno armazém; ambos trabalharam nessas funções até se aposentarem (na 
proximidade da morte de cada um) – enquanto que minhas avós eram donas de casa. 
Meu pai (José de Araújo Lobão, 1934-2000) ingressou no mercado de trabalho aos doze 
anos, sendo que trabalhou toda sua vida como assalariado (CLT), a maior parte dela 
como bancário (no setor privado); aposentou-se com menos de cinquenta anos. Minha 
mãe (Maria Apparecida de Carvalho Lobão, 1940-2013) trabalhava como Professora 
das séries iniciais do Ensino Fundamental, tendo se aposentado como funcionária 
pública (da Rede Estadual de Educação) e, por mais alguns anos, manteve-se ativa como 
docente numa escola particular (em regime de CLT).

Nasci em 1971, em Cachoeira Paulista, sendo o mais novo de três filhos; para 
nós, a ideia de fazer um curso superior significava conquistar segurança econômica, 
ascender socialmente, e ter acesso a um ambiente cultural mais sofisticado do que aquele 
que compartilhávamos até ali. Meu irmão Elídio (nascido em 1964) fez graduação, 
mestrado e doutorado em Engenharia no campus da USP em São Carlos; trabalha como 
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Professor na Universidade Estadual do Oeste do Paraná, em Foz do Iguaçu. Meu irmão 
Élder (1969-2002) fez graduação em Letras no campus da UNESP em Araraquara e 
mestrado em Filosofia na PUC/SP; trabalhava como Professor na Rede Pública Estadual 
de Educação e numa faculdade privada no interior de São Paulo.
	 De modo geral, observo que, nas décadas mais recentes, em minha família 
predomina, na produção dos nossos meios de vida, o trabalho no setor de serviços, 
exercido seja no setor público, seja no privado; e que, ainda mais recentemente, 
nos integramos ao processo de profissionalização docente no Brasil, sobretudo em 
instituições de ensino superior. Ou seja, ao redigir esse memorial com vistas ao ingresso 
na carreira docente, o faço do ponto de vista dessa minha situação (individual e familiar) 
na divisão social do trabalho, como quem expressa a necessidade da caracterização e 
da crítica da sociedade contemporânea, me concentrando particularmente em seus 
aspectos educacionais – adiante, vou expor como fui entendendo a educação.
	 Sumariamente, refletindo sobre meu percurso acadêmico até os dias de hoje, 
ressalto que o desenvolvi no âmbito das Ciências Humanas, sobretudo na interface 
da Filosofia, das Ciências Sociais e da Pedagogia. Ainda observo que a universidade 
tornou-se uma referência das mais importantes em minha vida, no sentido em que 
minha experiência acadêmica tem sido um meio decisivo para a constituição de minhas 
relações sociais e, nesse sentido, de minha própria personalidade; essa mediação em 
minha vida pelo ambiente acadêmico, que já era visível quando estudante, se acentuou 
a partir da minha experiência docente. Entretanto, digo isso tomando o passado a partir 
do presente; no passado, principalmente antes de ingressar na universidade, era outra a 
minha perspectiva em relação a ela.

Entre 1989 e 1999 – da Economia à Pedagogia

	 Vivi a adolescência sobretudo a partir de meados da década de 1980; foi nesse 
período que aflorou meu interesse pela universidade, o que tem muito a ver com a 
recepção que então eu fazia da política e da cultura. Meu gosto pela política começou 
a se desenvolver à época do processo de redemocratização no Brasil, sobretudo com a 
Campanha pelas Eleições Diretas, em 1984, quando me tornei leitor assíduo da coluna 
que Cláudio Abramo escrevia diariamente para a Folha de S. Paulo (jornal progressista 
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nessa época); acompanhei pela mídia, com vivo interesse, o que se passava na política 
nacional – os comícios e a votação final (quando perdemos, salvo engano, por 22 votos), 
a eleição de Tancredo Neves, sua agonia e morte, o infindável governo Sarney, o Plano 
Cruzado, o processo constituinte, as greves gerais, os sucessivos pacotes econômicos 
etc. Ainda nessa época, comecei a definir algumas características de gosto cultural. 
Por influência de amigos e parentes mais velhos, ouvia Bossa Nova, MPB, Tropicália, 
Samba e Rock, além de assistir a filmes alternativos ao padrão hollywoodiano, seja o 
chamado cinema europeu, seja o cinema novo brasileiro.
	 Meu contato, ainda que superficial, com a política e a cultura, nesse período, teve 
como efeito despertar meu interesse por ambas no decorrer da vida. Então, iniciava um 
processo de transição de minhas concepções de mundo; estava passando da percepção 
da objetividade primária na qual me encontrava, em que fatos estavam dados de 
maneira imediata, para a de uma outra objetividade, historicamente constituída, em 
que as questões pertinentes, as respostas possíveis a elas e as referências de valores são 
mais fluidas e complexas – ou seja, estava constituindo meu interesse pelas chamadas 
Humanidades.
	 No decorrer do então chamado “2º grau”, li alguns clássicos na escola, sobretudo 
cânones da Literatura (Machado, Eça etc.), mas também alguns da Filosofia (como “A 
Defesa de Sócrates”, por Platão etc.), além de outros livros que caíram em minhas mãos. 
Recordo especialmente que no ano de 1988, principalmente sob influência do meu 
irmão que estudava na USP, acompanhei pela mídia a greve das universidades estaduais 
paulistas através da qual conquistaram sua autonomia administrativa e financeira; 
foi em meio a essa greve marcante que eu comecei a me identificar com a pauta do 
movimento de lutas por uma universidade de excelência e democrática (já que nele via 
a defesa de interesses coletivos, que eram também os meus individualmente). Ao final 
desse período, decidi ir para a universidade fazer o curso de Economia. Naquela época, 
certamente ainda mais do que no presente, a economia dominava a pauta de questões e 
os termos através dos quais ocorria o debate público; decidi estudar Economia porque 
pretendia auferir os instrumentos intelectuais e profissionais que me possibilitassem 
entender e agir em relação às questões da gestão econômica de recursos, da produção da 
riqueza e da desigualdade social.
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	 Ingressei na universidade no início de 1989, aos dezessete anos, para fazer o 
curso de Economia na FCL/UNESP (campus de Araraquara). No Brasil, corria o ano 
da primeira eleição presidencial direta em décadas, o ambiente político era de grandes 
expectativas em relação às possibilidades de se iniciar uma mudança histórica em nosso 
país, no sentido da ampliação e aprofundamento da democratização da sociedade nos 
seus mais diversos aspectos. No mundo, esse foi o momento da derrubada do muro de 
Berlim, da derrocada do socialismo real. Então, prevalecia a convicção de que o possível 
politicamente era operar nos limites da chamada democracia burguesa, entre as forças 
do desenvolvimento econômico, da distribuição de renda e da modernização; em termos 
teóricos, esse posicionamento se encontrava numa convergência entre um liberalismo 
de esquerda (Keynes) e um reformismo social-democrata (Bernstein). Enquanto grupo 
de ingressantes, e de modo geral entre os estudantes da faculdade, compartilhamos 
experiências que incluíam reflexões sobre o que estudávamos, sobre aquele momento 
político, sobre literatura, música e cinema – mas também, ou principalmente, uma boa 
dose de gandaia (foi quando comecei a relativizar meus valores no que diz respeito a 
gênero, etnia, orientação sexual e identidade cultural). Nos programas acadêmicos 
iniciais, trabalhamos “temas quentes” por meio de obras de autores da maior importância 
– por exemplo, a História do Capitalismo via historiadores neomarxistas, a História do 
Pensamento Econômico através dos próprios clássicos, assim como a Filosofia Política 
Moderna.
	 Do curso de Economia, nos anos seguintes, ressalto meu interesse pela abordagem 
histórica das ideias econômicas – tanto em geral, quanto no Brasil. O que menos me 
influenciou foram as formulações típicas da “corrente principal” (cientificização da 
economia, via algum positivismo, e princípio do equilíbrio geral); embora as tenha 
estudado, nunca me entusiasmei pelo “estado da arte” da ciência econômica apresentado 
nos manuais – a “economia de contador”, numa feliz expressão que encontrei empregada 
posteriormente por Chico de Oliveira. Auferi o aprendizado das formulações heterodoxas 
fundamentais da objetividade econômica, principalmente algo que, grosso modo, se 
poderia designar como história do pensamento econômico marxista, mas também as 
de autores não-marxistas, como Keynes e Schumpeter. A abordagem particular do 
Brasil era feita ora numa linha marxista (principalmente com obras de Caio Prado Jr. 
e Fernando Novais, entre outros), ora na linha do nacional-desenvolvimentismo, na 
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matriz da velha CEPAL (sobretudo Celso Furtado, Maria da Conceição Tavares e João 
Manoel Cardoso de Mello, entre outros).
	 Minha iniciação na pesquisa científica (embora ocasionalmente eu tenha 
auxiliado um Professor em suas pesquisas – e recebido alguma remuneração por isso), 
mais rigorosamente, só ocorreu quando passei a me dedicar à elaboração do meu 
trabalho de conclusão de curso. Escrevi uma monografia na qual colocava em discussão 
duas interpretações (de “direita” e de “esquerda”) sobre o mecanismo de administração 
econômica do capitalismo monopolista na formulação de Keynes (posteriormente, este 
trabalho em muito contribuiu para minha compreensão das formulações de autores de 
teorias sociais do século XX, sobretudo os frankfurtianos).
	 Ainda no contexto da primeira metade da década de 1990, auferi elementos 
importantes para minha formação ao ter participado ativamente do movimento pelo 
impeachment, em 1992, que foi de avanço do empoderamento popular, e de uma certa 
recepção acadêmica do Plano Real, em 1994, que o tomava como efetiva contribuição para 
melhorar a distribuição de renda (via eliminação do chamado “imposto inflacionário”). 
Movido por meus interesses relacionados à política nacional e às questões do curso, 
passei a participar mais intensamente do movimento estudantil, o que naquele contexto 
envolvia sobretudo o debate sobre a situação das universidades públicas paulistas e a 
necessária tentativa de esclarecimento da população quanto a essa realidade e aos seus 
estereótipos difundidos na mídia.
	 Uma vez que concluí o curso de Economia, em 1995 (encontrando-me 
desempregado), uma boa alternativa a seguir era dar continuidade à minha formação 
numa pós-graduação; meu rumo “natural” seria a área de Economia, mas também 
vislumbrava a de Educação. Até então, meu interesse pelas questões educacionais 
encontrou ressonância nas minhas relações familiares (com predominância profissional 
de Professores), nas minhas relações de amizade no ambiente acadêmico do campus 
da UNESP de Araraquara (onde há um curso de Pedagogia de muito boa qualidade) e 
na minha participação no movimento estudantil. Grosso modo, essas questões eram 
temas de conversação rotineira, então tratadas de modo especulativo, tais como as 
possíveis relações entre educação e sociedade, entre Ensino Superior e Educação Básica, 
entre outras; enquanto resposta a essas questões, o apelo à educação aparecia como 
uma panaceia. Nesse contexto se encontram os suportes da inflexão decisiva em meu 



memorial acadêmico

211

Evandro de Carvalho Lobão

percurso acadêmico rumo à área de Educação. Entretanto, para viabilizar a possibilidade 
de fazer o mestrado, achava necessário realizar estudos básicos.
	 Em 1996 ingressei no curso de Pedagogia da FE/USP. Não só a USP é 
reconhecidamente uma das melhores universidades do Brasil, mas também a Cidade 
Universitária, ao encontrar-se em São Paulo, é um meio acadêmico impregnado por um 
ambiente cultural metropolitano. Nela, para além dos cursos formais, uma experiência 
da maior importância para mim foi ter vivido no CRUSP, um “condomínio” onde moram 
temporariamente em torno de 1.500 estudantes de graduação, mestrado e doutorado, dos 
mais diversos cursos da universidade; ali, numa experiência multicultural, em interação 
com os mais variados tipos de pessoas, a impressão era a de se estar cursando uma outra 
“faculdade”. Também reencontrei o movimento estudantil, agora num contexto bem 
mais politizado – por exemplo, fracionado em tendências que disputam sua direção, 
cada uma com programas complexos e agendas de lutas para além dos problemas locais. 
Aproximei-me da rica atividade intelectual e política na universidade, bem como do 
ambiente cultural de São Paulo.
	 Do curso de Pedagogia, ressalto meu interesse também pela abordagem histórica 
das ideias educacionais. Nos programas de suas disciplinas, privilegiei as formulações 
dos processos educacionais em perspectiva histórica e filosófica, entre os antigos 
principalmente os gregos), medievais, modernos e contemporâneos, bem como na 
particularidade do Brasil (Colônia, Império e República). Também, estudei uma boa 
dose de Sociologia e Política, em especial Economia da Educação, Sociologia da Educação 
e Política Educacional. Entre as obras que me marcaram nesse período, ressalto as 
elaboradas por autores brasileiros, sobretudo Anísio Teixeira, Florestan Fernandes, 
Paulo Freire e Dermeval Saviani.
	 Ao transitar da área acadêmica da Economia à da Educação, estava imbuído da 
perspectiva de um certo “imperialismo epistemológico” da Economia em relação à 
Educação. Entretanto, no decorrer do curso de Pedagogia modifiquei significativamente 
minhas concepções; um dos principais aprendizados que conquistei foi a compreensão 
da Educação, nas suas formas institucionalizadas na contemporaneidade (basicamente 
em escolas e universidades), enquanto área científica própria de autocertificação de 
valores, a compreensão da Pedagogia enquanto consciência crítica da comunidade 
de educadores. Ou seja, uma coisa é pressupor que os processos educativos têm uma 
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limitação econômica, uma base material possível da qual partem, recursos escassos (como 
de fato têm), outra, com a qual desde então já não concordo, é querer que os processos 
educativos sejam orientados pela racionalidade econômica, pela produtividade da escola 
e para a produtividade da sociedade, relegando como algo secundário qualquer projeto 
educacional que vise formar cidadãos autônomos e críticos numa democracia.
	 Nesse período, participei de duas pesquisas em larga escala. No início de 1997, 
fiz um estágio de pesquisa no CEBRAP, junto ao projeto em desenvolvimento “Mídia 
e Comportamento Reprodutivo no Brasil” (coordenado pela Professora Elza Berquó); 
participei da aplicação de questionários numa amostra dos moradores da comunidade de 
Paraisópolis (cidade de São Paulo). Entre 1997 e 1998, tive a oportunidade de trabalhar 
numa pesquisa, de caráter coletivo, interdisciplinar e internacional, coordenada no Brasil 
pela Professora Tizuko Morshida Kishimoto (e financiada pela FAPESP). Tratava-se de 
uma investigação acerca das condições em que naqueles anos estava sendo realizada a 
Educação Infantil Pública no Brasil e na França, numa perspectiva comparada; trabalhei 
em conjunto com uma equipe de quinze pesquisadores de iniciação científica (e outros 
tantos em nível de mestrado e doutorado), num diálogo permanente com docentes de 
diversas áreas de estudo da Educação. Minhas atividades, além de frequentar cursos 
de aprofundamento teórico na área da Educação Infantil, consistiram em participar da 
identificação da existência de brinquedos, materiais pedagógicos e espaços especiais 
numa amostra da Rede de Escolas Municipais de Educação Infantil de São Paulo, bem 
como da realização de estudos etnográficos para aferir o uso desses suportes, quando 
existentes, para o aprendizado no cotidiano escolar – assim, também pude me aproximar 
da rotina dessas unidades escolares e da gestão dessa rede pela prefeitura.
	 Mais ao final do curso, encontrei na área de Trabalho e Educação um conjunto de 
questões e elaborações já feitas (ou em andamento) que provocaram meu interesse; eu já 
tinha desenvolvido estudos na área das ciências sociais, em particular da Economia e da 
Pedagogia, o que facilitou meu trabalho com as principais referências que ali encontrei, 
em torno das obras de Marx e Gramsci. A partir do diálogo com os integrantes dessa 
área (sobretudo com minha então futura orientadora, Professora Carmen Sylvia Vidigal 
Moraes), comecei a desenvolver meu projeto de pesquisa para o ingresso no mestrado 
em Educação, cujo tema, de modo amplo, era “universidade e ensino superior” – mas, 
antes iniciaria mais aprofundadamente o estudo de questões filosóficas.
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Entre 1999 e 2013 – Filosofia, mestrado e doutorado em Educação

	 Entre 1999 e 2005 fiz o curso de Filosofia na FFLCH/USP. A ele fui levado por 
meu gosto pelo trabalho “teórico” e, também, pela expectativa de aprofundamento de 
minha formação humanística. Fundamental para o meu trabalho atual, nele encontrei 
a noção de “arquitetura” de uma obra, as rigorosas “técnicas” de interpretação de textos, 
bem como a racionalidade preconizada para a construção dos mesmos. Tais “técnicas” 
(tratadas já no início do curso, enquanto recepção acadêmica aos ingressantes) se 
reportam tanto à chamada “leitura estrutural de textos” (preconizada pelos pioneiros 
da “missão francesa” que deu origem ao departamento, sobretudo Martial Guéroult e 
Victor Goldschmidt), quanto ao dito “estruturalismo genético” (cuja principal referência 
se encontra na obra de Lucien Goldmann); esse último, enquanto uma superação 
do primeiro, para além de interpretar o texto nos seus próprios limites, mobiliza 
procedimentos próprios para situá-lo no conjunto da obra do autor, contextualizá-lo 
no debate da área em que se encontra, bem como no quadro histórico do qual é parte, 
num movimento de permanente intercâmbio entre o concreto e o abstrato.
	 No curso de Filosofia, as disciplinas geralmente tinham “programas monográficos” 
(ou seja, “um tema em um autor”), predominando em conjunto a abordagem histórica 
do debate filosófico; as partes do currículo que mais me interessaram foram a da 
Filosofia Política Moderna e Contemporânea e a da Epistemologia e Filosofia das 
Ciências. Neste sentido, na oportunidade de cumprir sua ampla carga de disciplinas 
optativas, privilegiei programações, por um lado, sobre Teorias da História (Hegel, 
Marx, Lukács), os filósofos frankfurtianos (Benjamin, Horkheimer, Adorno e Marcuse) 
e os neoconservadores (Schmitt e Strauss) e, por outro, sobre Epistemologia e Filosofia 
das Ciências, inicialmente nas vertentes focadas nas ciências da natureza e depois 
naquelas que tratam das particularidades das ciências humanas. Dentre as obras e 
autores marcantes desse período, ressalto a Ética de Espinosa (sobretudo por seu valor 
intrínseco, mas também porque segui as aulas da Professora Marilena Chauí – que 
dispensa apresentações) e o Discurso Filosófico dos Modernos de Habermas.
	 Como se sabe, geralmente o estudo da Filosofia mexe, em maior ou menor grau, 
com as possíveis concepções transcendentais de quem o empreende; já no início do 
curso fiz um acerto de contas com essas minhas concepções. O cristianismo fez parte 
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de minha formação, tanto pelo ambiente de minha origem cultural, marcado pelo 
catolicismo popular, quanto pela minha curiosidade em relação a textos canônicos 
próprios da tradição religiosa brasileira. Embora não fosse alguém que pautasse minhas 
concepções e minhas ações por tais referências, até então compartilhava de perspectivas 
transcendentais para me relacionar com o que é próprio à ignorância humana. Por 
meio da Filosofia, abandonei tais referências, assim como deixei de compartilhar dessas 
perspectivas; desde então, sinto-me seguro para afirmar que a ética e o entendimento 
da vida e do mundo prescindem de qualquer fundamento ou destino transcendente.
	 Entre 2000 e 2004, fiz o mestrado em Educação na FE/USP (vinculado à área 
de Estado, Sociedade e Educação). No decorrer das disciplinas, acompanhei programas 
sobre: política educacional brasileira; educação e capitalismo; educação e trabalho; 
ciência e ideologia; Marx e Gramsci. Em minha pesquisa para a elaboração da dissertação 
(orientada pela Professora Carmen Sylvia Vidigal Moraes e financiada pelo CNPq), a 
partir do tema “universidade e ensino superior”, concentrei meus estudos em torno 
da convergência entre a Sociologia da Educação e a Sociologia da Ciência; também 
desse período, devo ressaltar a influencia que recebi dos debates sobre a questão da 
universidade, realizados na FFLCH/USP, tendo como referências as Professoras 
Marilena Chauí e Sylvia Garcia. Em minha dissertação (intitulada “Universidade, 
Pesquisa Científica Institucionalizada e Democracia”), ensaiei tratar das características 
contemporâneas na realização da pesquisa científica na universidade pública no Brasil 
– em poucas palavras, dos limites e possibilidades de um “projeto de universidade” de 
excelência e democrático em nosso país.
	 Entre 2004 e 2011, fiz o doutorado em Educação na FE/USP (vinculado à área 
de Estado, Sociedade e Educação). Nas disciplinas, acompanhei programas sobre: 
universidade, ciência e tecnologia e, depois, educação, sociedade e meio ambiente. 
Minha pesquisa para a elaboração da tese (orientada pela Professora Carmen Sylvia 
Vidigal Moraes e financiada pela CAPES) evoluiu de uma continuidade da dissertação 
para o tema da formação política, em termos teóricos. No projeto de pesquisa com 
o qual ingressei, a proposta era tratar da questão da formação do cientista, que era 
apenas uma referência de fundo da dissertação. Nas alturas do exame de qualificação, a 
proposta evoluíra para a questão da formação no contexto da Filosofia Clássica Alemã, 
bem como em suas repercussões no debate marxista (sobretudo com Lukács e Adorno). 
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Nesse sentido, certamente que algum “recorte” se impôs; acabei por me concentrar na 
investigação da concepção de formação política expressa na obra de juventude de Karl 
Marx.
	 Na tese (intitulada “Teoria da Revolução e Formação Política no Jovem Marx”), 
tomei como objeto de trabalho a obra de Marx até 1848 (a edição de referência foi 
a MEW – Marx/Engels Ausgewählte Werke), como abordagem metodológica o modo 
de trabalho preconizado pelo chamado “estruturalismo genético” (de Goldmann) e 
como “balizas” os estudos da teoria da revolução em Marx feitos por Michael Löwy e 
Hal Draper. A partir das elaborações fundamentais presentes nas Teses sobre Feuerbach 
(em sua versão original, por Marx, de 1845), procurei caracterizar e discutir a noção 
de formação política enquanto componente intrínseca da práxis revolucionária – “A 
formulação materialista da transformação das circunstâncias e da educação esquece que 
as circunstâncias são transformadas pelos seres humanos e o educador, ele mesmo, deve 
ser educado. Por isso, ela deve separar a sociedade em duas partes – uma das quais é 
colocada acima dela... A coincidência da mudança das circunstâncias com a atividade 
humana, ou autotransformação, só pode ser apreendida e racionalmente compreendida 
como práxis revolucionária” (Tese III).
	 Com o doutorado ampliei significativamente minhas concepções educacionais. 
Através do marxismo, enquanto teoria da revolução, encontrei a educação no âmago 
mesmo do próprio processo político subjetivo, agindo a partir da objetividade da qual 
é parte, para modificar essa objetividade – isto é, a educação é parte da política, sendo 
que, enquanto tal, se efetivam tanto a prática educativa, quanto a teoria educacional. 
Dizendo isso de modo mais amplo, constituí a compreensão da educação enquanto 
componente intrínseca das relações sociais, presente nas mais diversas formas nas quais 
as sociedades humanas existiram historicamente, em que as gerações adultas formam 
as novas gerações, aquelas que chegam ao mundo, para viver na sociedade em que se 
encontram, seja de modo mais conservador ou mais transformador (compreendendo a 
educação como algo mais amplo do que suas formas institucionalizadas na atualidade, 
basicamente em escolas e universidades).
	 Devo ressaltar que no decorrer da elaboração dessa tese é que tomei consciência 
do “ponto de vista”, ou concepção de mundo (Weltanschauung), com a qual estava 
trabalhando, que é o marxismo, e passei a “me reivindicar” marxista. Mas, qual 
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marxismo? Ou, marxista em que sentido? A esse respeito, recupero dos meus estudos 
teóricos do marxismo até então: em Economia estudei a chamada “parte econômica” da 
obra de Marx (O Capital), o debate econômico marxista (Rosa Luxemburgo, Hilferding, 
Lênin, Kalecki, Baran, Sweezy, Braverman) e história econômica marxista (sobretudo 
Hobsbawm), em Pedagogia e no mestrado sobretudo as formulações de Gramsci, 
em Filosofia e no doutorado as de Lukács e as dos frankfurtianos. Nesse processo, 
filosoficamente, transitei para um marxismo no qual a obra de Marx foi interpretada 
criticamente, para o qual os valores centrais são a liberdade e a democracia, tendo por 
referências, além dessas já mencionadas, mais recentemente os chamados “novos estudos 
marxistas” (a partir da publicação da obra completa de Marx na chamada MEGA-2, a 
segunda edição da Marx und Engels Gesamtausgabe).
	 Também no decorrer do doutorado, na medida em que fui redefinindo o problema 
e o objeto de pesquisa em minha tese, acabei por me reposicionar na política. Passei 
daquele posicionamento do final dos anos 80, em que o possível politicamente era operar 
nos limites da chamada democracia burguesa (entre as forças do desenvolvimento 
econômico, da distribuição de renda e da modernização), para um outro, no qual os 
horizontes do possível superam os da democracia burguesa, se encontram em meio à 
mais comumente chamada democracia socialista (mas que possui outras denominações, 
embora mantendo seu aspecto fundamental: a abolição da propriedade privada dos meios 
de produção). Dessa ampliação de horizontes decorre nesse período minha aproximação 
a organizações políticas ditas radicais, com forte ênfase classista e internacionalista, no 
sentido de se orientarem para a revolução socialista.
	 Nesse sentido, acabei por intensificar minha participação no movimento 
estudantil. Em 2004/05, atuei como coordenador da Associação dos Pós-Graduandos 
Moradores do CRUSP (nessa experiência, aprendi muito – o CRUSP também é uma 
escola de política, mas, ressalte-se, da política democrática). Das negociações que 
fizemos com a universidade, conseguimos abrir a “caixa-preta” do processo seletivo de 
novos moradores: de início, quem se candidatava a uma vaga passou a conhecer de 
antemão os critérios seletivos; em seguida, submetemos à avaliação coletiva o resultado 
da seleção. Em 2007/08, atuei como coordenador da Associação dos Pós-Graduandos da 
USP (campi da capital), ocasião em que apoiamos a Ocupação da Reitoria em defesa da 
autonomia das universidades públicas paulistas – que marcou um momento de intensa 
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efervescência do movimento estudantil, em nível nacional. Também, em defesa da 
educação pública de qualidade em todos os níveis, participei da Representação Discente 
em alguns órgãos colegiados da USP, dos quais ressalto os chamados conselhos centrais: 
inicialmente, no Conselho de Pesquisa (2007/08) e, depois, no Conselho Universitário 
(em 2008/10).
	 Ainda, participei da criação do Grupo de Pesquisa em Trabalho e Educação da 
FE/USP (desde então sob a liderança da minha hoje ex-orientadora, Professora Carmen 
Sylvia Vidigal Moraes). Em atividade desde 2006, o grupo se propõe a ser um fórum 
institucional de compartilhamento de problemas e procedimentos investigativos acerca 
de temáticas educacionais, na perspectiva do assim chamado paradigma do trabalho; 
neste sentido, também visa à constituição de referências teóricas e metodológicas 
comuns, que fundamentem formulações consistentes e consequentes nas investigações 
realizadas por seus componentes. Da minha experiência desse período no grupo, 
ressalto que apresentei ensaios da formulação que viria a ser minha tese, participei 
de seminários sobre algumas das obras de juventude de Marx, além de discutir textos 
elaborados pelos demais componentes, bem como textos de um certo referencial 
bibliográfico comum; tanto auferi relevantes contribuições ao meu próprio trabalho, 
quanto espero ter contribuído com o trabalho dos demais componentes.
	 Em termos de preparação para a docência no Ensino Superior, realizei durante 
cinco semestres, no decorrer do mestrado e do doutorado, estágio docente por meio do 
Programa de Aperfeiçoamento do Ensino – o PAE/USP. Nele, atuei junto às disciplinas 
Política e Organização da Educação Básica no Brasil (com a Professora Carmen Sylvia 
Vidigal Moraes e o Professor Pedro Roberto Jacobi), Fundamentos Econômicos da 
Educação (com o Professor Rubens Barbosa de Camargo) e Introdução aos Estudos 
da Educação (com o Professor Marcos Barbosa de Oliveira). Nessa condição, pude 
acompanhar a preparação tanto da programação das disciplinas, quanto das aulas, o 
desenrolar da relação pedagógica de ensino/aprendizagem e o processo avaliativo dos 
trabalhos realizados; até então eu tinha a experiência de ser aluno, com esses estágios 
comecei a elaborar o que poderia ser uma futura atividade docente.
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Desde 2013 – atividade docente

	 Ao final do meu período de doutorado, minha mãe adoeceu, portadora de um 
tumor cerebral; em decorrência das mortes na minha família (em 2000 morreu meu 
pai, devido a um câncer de próstata, em 2002 um irmão, vítima de um homicídio 
passional, e ao final de 2013 minha mãe, depois de ficar por mais de seis meses em 
estado vegetativo), não tive como deixar de enfrentar a relação da vida com a morte. 
Essa é uma reflexão essencial para mim, que tem muito a ver com o modo como procuro 
conduzir minha vida, inclusive academicamente. Compartilho da ideia espinosana de 
que somos seres da vida para a vida; isso não significa ignorar a morte, mas sim aceitá-la 
como um fato certo, o que tem implicações para meu “projeto de vida”, minha relação 
com as pessoas e as coisas. Assim, cristalizou-se em mim o imperativo de viver a vida 
como experiência real singular da liberdade humana; em meu modo de vida, procuro 
expressar uma concepção de vida e de mundo, um conjunto de valores, cujo sentido é a 
crítica do “mundo como ele é”. Dessa crítica faz parte meu trabalho acadêmico, prático e 
teórico, na particularidade do campo educacional, com vistas à construção de uma outra 
sociedade, em que o ser humano seja um fim para si mesmo, em que haja vigência da 
liberdade real de todos e de cada um.
	 Entre 2013 e 2015, trabalhei como docente na Faculdade Cásper Líbero. Nela 
ingressei por meio de processo seletivo para ministrar aulas das disciplinas “Métodos e 
Técnicas de Pesquisa”, para o curso de Jornalismo, e “Metodologia do Conhecimento 
Científico”, para o curso de Publicidade e Propaganda; além dessas disciplinas, 
também assumi uma substituição, ministrando aulas de “Economia”, para o curso de 
Rádio e TV. O motivo a mim apresentado para minha demissão foi ter ocorrido uma 
reforma curricular, que extinguia as disciplinas para as quais eu fora contratado (sendo 
substituídas por outras, de caráter mais profissionalizante na área da Comunicação).
	 Essa foi minha primeira experiência efetiva enquanto docente. Foi muito custoso 
psiquicamente para mim assumir a condição de Professor; nos meses iniciais, chegar ao 
final de cada dia de trabalho tinha o sabor de uma vitória. Com o passar do tempo, fui me 
adaptando à condição, me familiarizando com os colegas; lamento eventuais posturas e 
decisões equivocadas, pelo menos procuro refletir sobre minha prática e aprender, para 
tentar evitar repetir aqueles que considero meus erros. Nesses três anos, repercutindo 
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minha formação em Pedagogia, reforcei minha convicção de que são fundamentais na 
docência um projeto compartilhado e um diálogo de boa qualidade com os estudantes; 
repercutindo meu estágio junto ao PAE/USP, reforcei minha convicção de que aula 
não é improviso, que, na realização do programa de uma disciplina, o que pode parecer 
improviso é na verdade expressão de um repertório acumulado por meio de um trabalho 
rotineiro de pesquisa sobre os temas tratados nesse programa.
	 Complementarmente, ressalto o seguinte:
	 a. No decorrer de 2015, também atuei como Pesquisador-Docente junto ao 
Centro Interdisciplinar de Pesquisa da Faculdade Cásper Líbero. Nessa condição, 
fui responsável pelo projeto de pesquisa “Jornalismo enquanto Política: a defesa da 
modernização da Alemanha por Karl Marx entre 1842 e 1843”, por meio do qual analisei 
as formulações desse autor no período em que ele escreveu para o jornal, de tendência 
liberal, chamado A Gazeta Renana. Procurei, ao mesmo tempo, desenvolver, de modo 
mais amplo e profundo, um tema que havia explorado em minha tese apenas como 
uma tópica e atender ao interesse institucional por pesquisas na área da Comunicação 
(resultando numa publicação e apresentações em eventos).
	 b. Entre junho e dezembro de 2015, fui representante dos docentes de graduação 
da Faculdade Cásper Líbero junto à sua Comissão Própria de Avaliação. Participei do 
processo de avaliação da instituição pelos seus estudantes, no que diz respeito tanto ao 
seu funcionamento em geral, quanto ao desempenho dos docentes dos seus cursos de 
graduação e pós-graduação, bem como dos seus dirigentes. Embora não encontrasse 
condições para uma representação propriamente “programática”, procurei, na medida 
do possível, disponibilizar aos meus representados as pautas das reuniões de tal órgão 
colegiado e a ele levar alguma posição dos docentes.
	 Em janeiro de 2019 fui aprovado em processo seletivo na Faculdade de Educação 
da USP para, enquanto Professor temporário, ministrar aulas das disciplinas de 
“Fundamentos Econômicos da Educação” (para ingressantes no curso de Pedagogia) 
e “Política e Organização da Educação Básica no Brasil” (para diversas licenciaturas 
da universidade). Devido à pandemia de Covid-19, esse contrato se estendeu até 
dezembro de 2022; além das referidas disciplinas, nesse curto período também fiquei 
responsabilizado por turmas de outras disciplinas – quais sejam: “Pesquisa Educacional”, 
“Educação Comparada” e “Trabalho e Educação na Sociedade Brasileira” (todas para o 



memorial acadêmico

220

Evandro de Carvalho Lobão

curso de Pedagogia). Ressalto o gosto de familiaridade que para mim teve, enquanto 
docente, trabalhar na principal instituição em que me formei, enquanto estudante por 
longos anos.
	 Essa foi uma experiência docente qualitativamente diferente daquela que tive 
anteriormente. Antes de tudo, pela relação de trabalho numa universidade pública, 
onde prevalece a impessoalidade, bem como referências de conduta baseadas numa 
certa ética da responsabilidade. Também, essa experiência me permitiu a satisfação de 
lecionar para estudantes que, em grande parte e frequentemente, se apresentavam em 
sala de aula enquanto meus interlocutores, o que em boa medida facilitava meu trabalho 
na relação de ensino/aprendizado, pois eram intelectuais em formação, já interessados 
nos temas em discussão e que, muitas vezes, contribuíam para o bom andamento dos 
trabalhos com novos olhares, questões relevantes e casos concretos.
	 Ainda que na condição de docente temporário, procurei pautar minha ação 
pelos ideais da indissociação entre pesquisa, ensino e extensão (em que a pesquisa, 
ao mesmo tempo, é pressuposto do ensino e incorpora a extensão, com mediações 
maiores ou menores, ao tratar de problemas relevantes para a sociedade). Conforme 
venho registrando, entendo que o trabalho rotineiro de investigação científica, acerca 
dos problemas educacionais e do debate em torno deles, é que permite a constituição 
de um repertório cultural/científico a partir do qual o docente pode se colocar com 
segurança na relação de ensino/aprendizagem. No âmbito dessa relação, procurei 
tomar a ocasião da sala de aula como uma oportunidade para a formação preliminar 
de pesquisadores, de sujeitos ativos intelectualmente no ambiente acadêmico e social. 
Na programação das disciplinas, na medida do possível, privilegiei, a partir dos seus 
programas oficiais, uma abordagem histórica do debate subjacente a cada uma delas. 
Nas aulas, procurava provocar a participação dos estudantes, fomentando a construção 
de problemas e estimulando a construção de respostas. Nas avaliações finais, também na 
medida do possível em cada disciplina, procurei criar oportunidades que possibilitassem 
a mobilização e o desenvolvimento da imaginação criadora pelos estudantes, algo 
fundamental para a constituição da própria formação cultural e científica. Nessa minha 
breve experiência de docência no ensino superior procuro auferir algum aprendizado 
quanto ao exercício dessa profissão – o que decorre de alguma reflexão sobre a minha 
prática, realizada tanto no decorrer do exercício da docência, quando depois dele, 
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reflexão através da qual procuro aprender com meus talvez alguns acertos e muitos 
equívocos.
	 Complementarmente, dessa condição docente ainda ressalto o seguinte:
	 a. Desde fevereiro de 2019 venho atuando como vice-líder do Grupo de Pesquisa 
em Trabalho e Educação da FE/USP (em atividade desde 2006, tendo como líder minha 
hoje ex-orientadora, Professora Carmen Sylvia Vidigal Moraes).
	 b. Entre dezembro de 2019 e dezembro de 2022, atuei junto ao Programa 
Autonomia Acadêmica da FEUSP (o ProAcad, que busca recepcionar os ingressantes do 
curso de Pedagogia na vida acadêmica, fornecendo elementos que lhes permitam uma 
adaptação qualificada às atividades próprias dos estudantes na universidade); trabalhei 
com sucessivos grupos a elaboração de pré-projetos de pesquisa em distintas áreas do 
curso.
	 c. Em decorrência dessa minha participação no ProAcad, nesse período ainda 
participei da criação da Comissão de Inclusão e Pertencimento da FEUSP (a CIP, 
consequência da criação da Pró-Reitoria de Inclusão e Pertencimento da USP, no início 
de 2022).
	 d. Entre o primeiro semestre de 2020 e o segundo de 2022, tive projetos aprovados 
junto ao Programa de Estímulo ao Ensino de Graduação (PEEG/USP) e ao Programa 
de Apoio Pedagógico (PAP/USP), por meio dos quais orientei 12 bolsistas, entre 
estudantes de graduação e pós-graduação, na condição, respectivamente, de monitores 
e tutores, junto às disciplinas sob minha responsabilidade.
	 e. Entre julho de 2021 e dezembro de 2022, atuei como representante dos docentes 
da FEUSP junto ao Conselho de Representantes da Adusp, ocasião em que pude, mais 
uma vez (agora como docente), me engajar na luta por uma universidade de excelência e 
democrática (orientado pelo Programa da Adusp para a USP, aprovado em assembleia).
	 f. Em decorrência dessa minha participação na Adusp, nesse período ainda 
integrei o Grupo de Trabalho em Educação da Adusp.
	 g. Entre outubro e dezembro de 2022, participei da 15ª Reunião da ANPEd/
Sudeste (ocorrida em Belo Horizonte, de 29/nov a 02 /dez), na condição de integrante 
do comitê científico e vice-coordenador do “GT 09 - Trabalho e Educação”.
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Álbum de fotos1

Fotos gentilmente selecionadas e cedidas pelo irmão, Elídio de Carvalho Lobão, e por Sandra Glória, do 
grupo de pesquisa Trabalho e Educação, a quem agradecemos.
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Na trilha da Educação para a Emancipação:
o caminho que Evandro percorreu

Conhecemos o colega e companheiro Evandro de Carvalho Lobão no Grupo 
de Pesquisa Trabalho e Educação (GPTE) da Faculdade de Educação da USP, sob a 
liderança da professora Carmen Sylvia Vidigal Moraes. O referido Grupo de Pesquisa, 
em atuação desde 2006, reúne orientandos da professora Carmen e pesquisadores de 
outras instituições de ensino, com o objetivo de construir uma perspectiva educacional 
sob a centralidade do trabalho como dimensão educativa e política.

Evandro atuou, desde 2019, como vice-líder do GPTE, e, ao lado da professora 
Carmen Sylvia, auxiliava na condução das reuniões e das pautas para os estudos. 
Sempre muito ativo e comprometido com o Grupo de Pesquisa, sua dedicação refletia 
a trajetória acadêmica vivida intensamente por Evandro na universidade, iniciada em 
1989, por meio do curso de Economia. 
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Cursando Economia na Faculdade de Ciências e Letras da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP) - campus Araraquara, Evandro afirma em 
seu Memorial que foi atraído mais pelas abordagens históricas das ideias econômicas, 
do que por aquelas que buscam pretensamente cientificar a economia: O que menos me 

influenciou foram as formulações típicas da “corrente principal” (cientificação da economia, 

via algum positivismo, e princípio do equilíbrio geral); embora as tenha estudado, nunca me 

entusiasmei pelo “estado da arte” da ciência econômica apresentado nos manuais - a ‘economia de 

contador’, numa feliz expressão que encontrei empregada posteriormente por Chico de Oliveira. 
O contato com as formulações que ele chama de “heterodoxas” da economia, 

notadamente do pensamento econômico marxista, levou Evandro a iniciar sua pesquisa 
científica buscando entender como o capitalismo monopolista era administrado. Ora, 
quais teriam sido as inquietações e perguntas por ele colocadas no momento em que o 
mundo, as Esquerdas assistiam a queda do Muro de Berlim e a emergência da famigerada 
ideologia de “Fim da História” e da democracia liberal como princípio universal?  

Ainda como estudante de Economia, Evandro atravessou uma conjuntura 
nacional atribulada, do Impeachment, em 1992, e do Plano Real, em 1994 - medida 
adotada pelo governo de Itamar Franco (1992-1995) como forma de conter a inflação 
na economia do país. Nesse contexto, Evandro se envolve e participa ativamente do 
Movimento Estudantil, encontrando aí uma alternativa de diálogo com a sociedade 
para a defesa das universidades públicas criminalizadas naquele momento pelas mídias 
comerciais.

No ano seguinte à conclusão do curso de economia, em 1996, Evandro decide 
cursar Pedagogia na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (USP), que 
lhe possibilitou desenvolver projetos interdisciplinares e estágio na Rede de Escolas dos 
municípios de São Paulo. Durante a realização do curso de Pedagogia, Evandro morava 
na Cidade Universitária e a vida na USP lhe conferiu diversas e significativas experiências 
culturais e políticas, sendo a moradia e convivência na residência estudantil, o CRUSP, 
de grande importância em sua vida, pois lhe reconectou com o Movimento Estudantil 
e com o cotidiano do campus. 

Ainda que a ação política mediada pelo Movimento Estudantil fizesse parte 
da trajetória de Evandro nos anos de graduação, ele foi tecendo uma caminhada na 
universidade que o levou para o que ele chamou de “trabalho teórico”, tendo decidido 
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cursar Filosofia na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da 
USP, em 1999. Em 2000, Evandro realizou o mestrado na FEUSP, sob a orientação da 
professora Carmen Sylvia, e, em 2004, o doutorado sob a mesma orientação. 

Na pesquisa de mestrado, Evandro realizou um estudo sobre a universidade 
e o ensino superior, cujo objetivo foi analisar as possibilidades de um “projeto de 
universidade de excelência e democrático em nosso país”. Da interação com as 
disciplinas ofertadas no Programa de Pós-graduação, aspectos abordados na dissertação 
foram desenvolvidos e aprofundados, resultando na delimitação do tema da formação 
política como perspectiva a ser analisada e pesquisada no doutorado.  

A relação de Evandro com a universidade vai para além do estudo, nela construiu 
boa parte de suas relações afetivas, seus gostos e sua subjetividade, e, da Universidade 
Pública e de qualidade, se tornou seu grande defensor e militante. Para além de uma 
vida entregue ao processo de pesquisa e ao rigor científico, Evandro demonstrava 
uma preocupação admirável por resolver as dúvidas e exigências que surgem de sua 
inquietação intelectual. Em cada curso universitário que realizou, ele mergulhou nos 
referentes teóricos que, através do pensamento crítico, buscavam superar a ordem 
imposta e forneciam elementos para avançar rumo à emancipação humana. 

Cumpre ressaltar que no seu percurso intelectual, Evandro sempre esteve 
acompanhado pela atividade de pesquisa, atividade esta que poderia ser identificada 
como uma forma de buscar respostas à realidade complexa, bem como apontar possíveis 
alternativas para a sua transformação.

No grupo de pesquisa Trabalho e Educação da FEUSP, a relação que Evandro 
estabelecia com o estudo coletivo refletia o mesmo comprometimento e rigor de seu 
processo individual, ao mesmo tempo em que dispensava atitude muito gentil, cordial 
e humilde para com os demais membros do grupo que possuíam diferentes níveis de 
conhecimento a respeito das obras estudadas. Um colega que lançava piadas sutis e 
engraçadas, comentários assertivos, com detida atenção aos detalhes das abordagens 
em debate, Evandro tinha especial cuidado em relação ao significado das palavras em 
alemão e as traduções dessas expressões nas obras de Marx publicadas no Brasil (Evandro 
era nosso guia na escolha das melhores editoras e edições das obras marxianas). Nos 
encontros de socialização após as reuniões do grupo, o rigor acadêmico se transformava 
na leveza da conversa e riso solto, uma companhia prazerosa e escuta atenta aos fatos 
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cotidianos. E dessa forma ia demarcando o seu lugar: um intelectual marxista que, com 
humildade e perspicácia, estava na busca constante pelo aperfeiçoamento teórico-crítico 
e na construção da educação para a emancipação.

São Paulo, 20 de agosto de 2025

Grupo de Pesquisa Trabalho e Educação (GPTE) 

da Faculdade de Educação da USP (FEUSP)
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Posfácio

Rubens Barbosa de Camargo1

Gostaria de saudar meus atuais colegas de departamento - Departamento 
de Administração Escolar e Economia da Educação da Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo - sobre a oportunidade de se fazer uma breve homenagem 
a um colega de apenas 53 anos, que se foi recentemente, em decorrência de um câncer, 
em 20 de setembro de 2024, Evandro de Carvalho Lobão. Um cara tão jovem, tão 
arguto, colaborativo, tão sensível, mas sempre com firmes posicionamentos e que teria 
muito a contribuir com suas leituras, suas ideias e convicções a esta casa, ao seu campo 
de pesquisa e à USP.

Entendo que quem deveria estar elaborando este posfácio deveria ser 
minha querida amiga Profa. Carmen Sylvia Vidigal de Moraes, que tem muito mais 
conhecimento do que eu sobre o Evandro, pois foi sua orientadora de mestrado e de 
doutorado (entre 2000 e 2011) e com quem trabalhou por muitos anos em Grupo de 
Pesquisa sobre Trabalho e Educação da Faculdade de Educação (desde 2006, isto é, por 
quase 20 anos). Mas ela já está com outra incumbência nesta homenagem. 

Contudo, agradeço, e fico muito honrado com a indicação do EDA para fazer 
esta homenagem. Mesmo porque trabalhamos em conjunto em várias ocasiões. 
Evandro Lobão foi meu monitor do Programa de Aperfeiçoamento do Ensino (PAE) 
na disciplina de Fundamentos Econômicos da Educação para o curso de Pedagogia 
quando ainda fazia sua pós-graduação (bem como foi monitor de disciplinas de 

1 Professor Sênior do EDA, Chefe entre 2016 e 2020.
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outros colegas de Feusp); anos depois, já como docente temporário nesta casa (ele 
fez o processo seletivo em janeiro de 2019 e aqui permaneceu nesta condição até o 
final de 2022, por conta da extensão dos contratos por causa da COVID-19), quando  
discutimos a programação dessa mesma disciplina, para a qual foi contratado (além de 
POEB e outras que ele assumiu na Feusp); fomos representantes por dois anos - sendo 
ele o titular e eu suplente – de maio de 2021 a 2023 da Feusp junto à Adusp em seu 
Conselho de Representantes (num momento em que havia alta desfiliação da entidade, 
é de se destacar que um professor com contrato precário participasse ativamente de 
um sindicato, inclusive para chamar a atenção dessa forma tão ruim da USP resolver 
seus problemas de contratação trabalhista); e ao mesmo tempo também militamos no 
Grupo de Trabalho de Educação (GTE) da Adusp de 2021 até seu falecimento. Para 
nós do GTE, uma completa surpresa, pois entre a detecção da doença e seu passamento 
decorreram apenas três meses...

Para que se tenha na memória seu percurso acadêmico, nascido em Cruzeiro/
SP, Evandro de Carvalho Lobão cursou Economia na UNESP de Araraquara no início 
dos anos 1990, depois ao final dos anos 1990 cursou Pedagogia na Feusp e no começo 
dos anos 2000 cursou Filosofia na FFLCH. Militou no movimento estudantil e morou 
no CRUSP, onde também atuou. Iniciou também em 2000 seu curso de mestrado em 
Educação no PPGE da Feusp finalizando em 2004 tendo como orientadora a Profa. 
Carmen Sylvia Vidigal Moraes e terminou seu doutorado em 2011 com a mesma 
orientadora. Participou como representante discente em várias Comissões Temporárias 
e Permanentes na Feusp e nos Colegiados Centrais da USP.   

Além de nós do EDA que conhecíamos o Evandro dos corredores como discente 
(na graduação em Pedagogia e nos Cursos de Mestrado e Doutorado em Educação) 
e como docente da Feusp, muitos outros docentes manifestaram seus sentimentos 
quando souberam de sua súbita morte,  alguns dos quais, passo a registrar: 

“Consternados com a notícia e na condição de representantes da Adusp no 
Conselho de Representantes da Adusp, manifestamos nossos sentimentos 
à família do Prof. Evandro de Carvalho Lobão neste momento de imensa 
tristeza. 
Rememoramos o período em que ele nos representou tão dedicada e 
cuidadosamente, na companhia do professor Rubens Camargo, no CR. 
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Naquele momento em contrato temporário, ele mudou a maneira como a 
agenda da discussão sobre esse tipo de contratações acontecia,  voltando 
nossa atenção para questões específicas e urgentes.”

Profs. Fabiana e Eduardo

“Recebi a notícia com muita tristeza. Conversei várias vezes com o 
Prof. Evandro quando ele foi nosso aluno e depois como nosso representante 
da Adusp, sempre muito cordial, solicito e cuidadoso em relatar os assuntos 
referentes à Adusp que nos atingia diretamente.
Um abraço aos familiares.”

Profa. Maurilane Biccas

“Um ótimo colega e representante. Meus sentimentos e solidariedade aos 
familiares e amigos.
Abraço”

Prof. Vinicio

“Além da atuação como nosso representante na Adusp, já destacada pelos 
que me antecederam, recordo o engajamento longevo do  Evandro  com 
a Feusp, a relação profícua que ele estabeleceu com nossa instituição. 
Conhecia-o há mais de 20 anos e possuo ótimas recordações de nossos 
encontros.” 

Prof. Dr. Roni Cleber Dias de Menezes

“Grande tristeza. Tive o privilégio de ser membro da banca de doutorado 
do Evandro.
Um abraço forte a seu irmão.”

Prof. Afrânio

“Evandro  é um exemplo de integridade e de extraordinária dedicação à 
coletividade.
Perdemos um amigo. Ficou o seu exemplo.”

Prof. Elie Ghanem  

“É de fato muito triste a perda de um colega batalhador, amigo, em tão 
tenra idade.
Desejo o conforto possível à sua família e amiga(o)s neste momento grave.”

Prof. César Minto
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“Prezadas, prezados, não convivi com Evandro de Carvalho, e não faço parte 
da Adusp, nem sigo as posições desse grupo político desde o golpe contra 
Dilma, como também não assino a Falha de SP, mas lamento muitíssimo a 
perda de um rapaz tão jovem.
De todo modo, se vamos compartilhar nossas perdas, LAMENTO 
muitíssimo a perda da Maria Angela, pessoa linda e incrível!
Abraços,”

Prof. Paulo Henrique

“Muito triste! Se foi muito cedo! Lembro muito bem do aluno de graduação 
e de pós-graduação, sempre interessado.
Acompanhei seu período de representação muito satisfeita com sua atuação. 
Meus sentimentos a sua família e à comunidade da FEUSP.”
Grande perda!

Profa. Helena C. Chamlian

No Informativo ADUSP On Line de 04/10/2024 acerca de seu falecimento está 
registrado que Evandro Carvalho Lobão havia sido também professor na Faculdade 
Cásper Líbero (2013-2015) e que era dotado de temperamento cordial, deixando muitas 
amizades. 

Além disso, apresenta outros depoimentos acerca do seu comportamento 
intelectual e engajamento político educacional de diferentes fontes e pessoas.

“Evandro procurava em seus trabalhos atuar no campo das Humanidades, 
especialmente no que ele entendia ser a interface entre a Filosofia, as 
Ciências Sociais e a Pedagogia”, como lembrou nota de pesar publicada pela 
FE em 23 de setembro. “Deixa entre nós muitos amigos(as) e alunos(as) 
saudosos(as) de suas aulas. Expressamos os sentimentos da comunidade 
FEUSP aos familiares de Evandro”, diz a nota.
“Nos quase vinte e cinco anos de convivência com o Evandro nós 
desenvolvemos uma relação afetiva. A morte repentina dele foi bastante 
dolorosa, para mim e para os colegas do grupo de pesquisa do qual ele 
participava. Ele era muito jovem e para mim foi uma tragédia”, relata 
ao  Informativo Adusp Online  a professora Carmen Sylvia, sua orientadora 
desde a iniciação científica.

https://www4.fe.usp.br/nota-de-falecimento-2
https://www4.fe.usp.br/nota-de-falecimento-2
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“Evandro foi meu aluno no curso de Pedagogia já no final dos anos de 1990. O 
acompanhei de perto enquanto se tornava mestre, doutor e depois parceiro 
de trabalho na FE”, disse ao  Informativo Adusp Online  a Professora Sênior 
Cláudia Pereira Vianna (EDA). “Deixará saudades e muitas lembranças de 
seu olhar acurado, posicionamento crítico e aquele sorriso tímido, calado, 
mas acolhedor”.

Para finalizar, além de todos esses depoimentos que revelam a forma com que 
as pessoas se relacionavam com o Evandro, e sem me estender demais, devo chamar a 
atenção a quem teve a oportunidade de ler aqui a obra “Teoria da Revolução e Formação 
Política no Jovem Marx” se deparou com uma profunda e elaborada contribuição ao 
campo da História e Ciência Política realizada como trabalho de Tese de Doutorado 
de Evandro de Carvalho Lobão, sob orientação de minha amiga Professora Carmen 
Sylvia Vidigal Moraes. Trata-se de um trabalho de muito fôlego que convida o leitor a 
se deparar com a questão da teoria da revolução em sua relação com a autoemancipação 
humana por meio das obras e de muitas outras referências acerca do Jovem Marx. O 
que demonstra a percepção arguta e a elaboração sistemática de Evandro com temas tão 
complexos. Neste sentido, também a partida de um intelectual militante como ele nos 
deixa ainda mais consternados...

Evandro presente!



Este livro utilizou as fontes tipográficas
Crimson Text e DIN Next LT Pro,
e foi finalizado em agosto de 2025,

em São Paulo.



Este livro é uma homenagem do Departamento de Administração Escolar 
e Economia da Educação (EDA) da Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo (FEUSP) ao colega Evandro de Carvalho Lobão, que nos deixou 
tão cedo, em 20 de setembro de 2024. Evandro foi professor temporário 
do EDA entre 2019 e 2022. Era bacharel em Economia pela UNESP e em 
Filosofia pela USP, onde também se licenciou em Pedagogia.

Este livro reúne, na íntegra, sua tese de doutorado – Teoria da Revolução e 

Formação Política no Jovem Marx (2011) – e também brinda o leitor com um 
memorial, um álbum de fotos e textos escritos em sua homenagem, como 
o prefácio, de Carmen Sylvia Vidigal Moraes, e o posfácio, de Rubens 
Barbosa de Camargo.


